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Tradicionalmente as teorias e políticas de desenvolvimento - sócio- 
— — econômico têm-se restringido a questões de alocação setorial e tem- 
Ê poral dos fatores de produção, esquecendo quase sempre um terceiro 

aspecto tão importante quanto os demais: a dimensão espacial. Essa 
omissão tem sido em grande parte responsável pelo fracasso de vá- 
rios planos e programas de governo tanto em países industrializados 
“como naqueles em desenvolvimento. A distribuição de atividades eco- 
“nômicas no espaço é um fenômeno complêxo pois requer a solução 
de um sistema simultâneo de decisões locacionais de firmas, consu- 
midores e governo. Desse modo, vista de uma maneira simplificada, a 
cidade é o resultado das decisões locacionais dos agentes econômicos. 


“No recente Censo Demográfico, pela primeira vez, a população 
urbana superou a população rural. Assim, durante a década “de 
setenta o Brasil deverá consolidar a sua posição como um país pri- 
mordialmente urbano. Nota-se hoje claramente uma conscientização, 
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quando não uma certa perplexidade, por parte do governo e de 
estudiosos do desenvolvimento face à magnitude des problemas gera- 
dos por uma urbanização acelerada. Devido a condicionantes sócio- 
culturais, e de geração e absorção de tecnologia, a urbanização nos 
países em desenvolvimento segue padrões diversos daqueles observa- 
dos historicamente nas primeiras economias industriais. 


“No Brasil, a falta de experiência com essas novas formas e tipos 
de problemas, aliada à busca premente de soluções, tem conduzido a 
fórmulas institucionais e de política econômica que visam antes de 
mais nada a resolver os pontos de estrangulamento à medida que eles 
surgem e onde surgem, sem a necessária visão global de uma Política 
Nacional de Desenvolvimento Urbano. Contudo, para a definição 
dessa política é imprescindível um conhecimento mais aprofundado 
dos padrões e peculiaridades da urbanização brasileira, Abre-se, as- 
sim, um campo de estudos interdisciplinares praticamente inexplo- 
rado para o qual o presente número de Pesquisa e Planejamento Eco- 
nômico espera estar contribuindo de maneira significativa, não so- 
mente procurando esclarecer questões de importância para a política 
econômica, mas principalmente suscitando novas linhas para futuras 
pesquisas sobre problemas urbanos. 


A decisão de prosseguir na publicação de números especiais, in- 
teiramente dedicados a assuntos da atualidade brasileira, deveu-se 
em grande parte à acolhida e ao interesse despertados pela edição 
especial de março do corrente ano sobre Transferência de Tecnologia 
(Vol. 5, n.º 1). O economista Joset Barat, que também integra o 
corpo editorial desta revista, foi o editor responsável pelo presente 
número. Seu interesse pelos assuntos urbanos, seu cuidado no tocante 
a eventuais impropriedades técnicas e seu zelo quanto à clareza do 
estilo, contribuíram de forma decisiva para a qualidade e objetivi- 
dade do conjunto de trabalhos aqui apresentado. 


O EprroR-CHEFE 
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Como parte integrante e ativa de uma política nacional de desenvol- 
vimento regional, os objetivos da política urbana devem situar-se, 
inicialmente, no contexto mais amplo da distribuição racional e 
equilibrada dos fatores de produção — e da renda por eles gerada 
— no espaço nacional. Isto, sem prejuízo dos parâmetros de eficiência 
a serem alcançados pelo sistema econômico visto em seu conjunto. 
Num país em desenvolvimento, esta formulação inicial esbarra, to- 
davia, no fato de os desequilíbrios regionais e aqueles que se veri- 
ficam no sistema de cidades, serem decorrência e contingência do 
próprio estágio evolutivo da sua economia. Não é por mero acaso 
que, em tais países, distribuições de tamanhos urbanos do tipo pri- 
maz são coincidentes, em grande parte, com acentuados desequili- 
brios inter-regionais. Com efeito, nas: economias que sofreram os 
impactos mais recentes do processo de industrialização, os desequilí- 
brios inter-regionais têm expressão significativa nas diferenciações 
e desigualdades da hierarquia urbana, especialmente no que se refere 
às relações de poucas cidades primazes com suas periferias ou da- 
quelas entre si. 


Sabe-se que mecanismos concentradores da renda, emprego e pro-: 
dutividade resultam do próprio processo de industrialização, quando 
implantado sobre as bases, produtiva e mercantil, da especialização 
primária. Tal processo atua de forma desequilibrante sobre 'o espaço 
regional e/ou nacional, com repercussões sobre o sistema urbano. 
Assim, o paradoxo, num país em desenvolvimento, é que ao mesmo 
tempo que a dinâmica da industrialização está por trás da recente 
urbanização, considerada globalmente, ela favorece também uma 
estruturação dual do espaço e acarreta deseeqaiaarios consideráveis 
no sistema de cidades. Estas são as características de uma forma 
peculiar de industrialização que resultou da implantação de mo» 
dernas atividades industriais de fora para dentro de uma economia 
nacional. O sistema de cidades funciona, neste caso, como campo 
de propagação de inovações e transformações na estrutura da pro- 
dução e do consuino, no sentido dos centros maiores para' os meno- 
res. Num país em desenvolvimento, o núcleo básico das transtor- 
mações ligadas à industrialização acha-se, assim, no topo da hierar- 
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quia urbana, funcionando como posto. avançado de ligação dos 
segmentos modernos da sua estrutura econômica com o mundo de- 
senvolvido. 


Nos países desenvolvidos, por sua vez, verifica-se uma coincidência 
de tipo oposto: à maior integração regional corresponde uma ate- 
nuação nos desníveis da hierarquia urbana, tanto no sentido da 
distribuição de tamanhos urbanos, quanto no da maior dispersão 
espacial das cidades. Desníveis traduzidos em termos de grau de 
industrialização, emprego, produtividade etc., se reduzem, tanto 
entre regiões quanto entre classes de tamanho urbano, e a estrutura- 
ção do sistema de cidades ganha maior estabilidade. A dúvida que se 
apossa. dos cientistas sociais e formuladores de política nos países 
em desenvolvimento, por conseguinte, é se a evolução para estes 
padrões regionais e urbanos seria decorrência natural do próprio 
desenvolvimento econômico e, mais especificamente, se seria atingida 
com 'os estágios mais elevados do processo de industrialização. O 
melhor dos mundos quanto à eficiência do sistema econômico na- 
cional e à equidade na distribuição espacial dos fatores de produção 
seria realmente alcançado como resultado inevitável daquele pro- 
cesso? Sendo a industrialização nos países em desenvolvimento, por 
suas peculiaridades, desequilibrante, não caberia então orientar a 
sua política urbana por marcos de referência mais conscientes quan- 
to ao alcance e limitações de certas tendências “espontâneas”? 


Não cabe dúvida, nesta linha de raciocínio quanto à necessidade 
primeira de formular, entre nós, uma política de desenvolvimento 
urbano dentro dos seguintes marcos: 1) dar um caráter nacional à 
mesma, compatibilizando-a com o sistema de objetivos macroeco- 
nômicos e setoriais, li) concebê-la como um subsistema de objetivos 
interativo com aquele referente à política nacional de desenvolvi- 
mento regional e lil) grupar objetivos internos ao setor urbano que 
sejam compatíveis entre as classes de cidades e no âmbito de cada 
uma delas (ver o gráfico 'a seguir). 

. Isto significa, em termos de planejamento, que este deverá ser 
conduzido segundo os seguintes níveis; 1) intersetorial: onde se con- 
sidera o setor urbano em seu conjunto e formulam-se os objetivos e 
metas do seu crescimento de forma a torná-los consistentes com 
aqueles que se referem à economia tomo um todo e aos setores pro- 
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dutivos, ii) setorial: no qual os objetivos e metas do crescimento do 
setor urbano resultam da harmonização e complementaridade com 
aqueles referentes às diversas classes de tamanho urbano, lil) regio- 
nal: onde, para cada classe de tamanho urbano, os objetivos e me- 
tas de crescimento devem referir-se às condições específicas de cada 
região geoeconômica e iv) local: neste, que é o nível mais concreto 
do processo de planejamento urbano, após a definição dos pará- 
metros básicos vinda dos níveis superiores, devem ser coordenados 
os diferentes setores da infra-estrutura social e econômica que — 
tanto em termos de investimentos quanto de operação — têm seu 
âmbito de atuação na cidade (habitação, saneamento, transportes, 
energia etc.). A esta estrutura de planejamento deve corresponder, 
obviamente, uma coordenação dos níveis decisórios (União, Esta- 
dos, áreas metropolitanas e municípios) cuja atuação deverá obser- 
var um certo grau de consistência, sob o risco de comprometer os 
próprios objetivos e metas do crescimento urbano. O que foi dito, 
pode ser esquematizado no gráfico a seguir. 


Cabe não esquecer, por outro lado, que a maior estabilidade dos 
padrões regionais e urbanos atingida pelos países desenvolvidos, 
voltou a atenção dos planejadores e cientistas sociais para os pro- 
blemas de natureza intra-urbana: existência de segmentos de pobreza 
relativa ao lado de tendências de afluência urbana, deterioração dos 
padrões habitacionais, aumento da delinquência e das tensões ra- 
ciais e étnicas etc. Os estudos, pesquisas e intervenção no processo 
urbano adquiriram, cada vez mais, o sentido de examinar interre- 
lações entre sintomas e de identificar causas comuns. Assim sendo, 
menor atenção foi sendo dispensada, naqueles países, ao interrela- 
cionamento do sistema urbano com o contexto nacional e regional, 
à excessão dos problemas de transferências de recursos entre as dis- 
tintas esferas decisórias. O aprofundamento de análises interdisci- 
plinares ao nível intra-urbano e os sintomas de deterioração na 
qualidade de vida das cidades, geraram uma reação por parte dos 
economistas, sociólogos, antropólogos e psicólogos sociais contra a 
tradicional abordagem física dos geógrafos, engenheiros e arquite- 
tos, que centralizava sua atenção em aspectos isolados referentes ao 
uso do solo, padrões urbanísticos etc. Tal reação, teve como sub- 
produto, inclusive, a formulação de toda uma filosofia “antiurba- 
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na” que chegou, por um período a refletir uma espécie de desa- 
feição pela cidade. 

Ora, dadas as dimensões da problemática urbana brasileira, é 
chegado o momento de diagnosticar também, entre nós, as causas 
dos sintomas de deterioração urbana com suas consegiências preju- 
diciais à ecologia e à qualidade de vida do habitante da cidade. 
Cumpre, sem dúvida, reconhecer a tendência cada vez mais inter- 
disciplinar da pesquisa e do planejamento urbanos, examinando 
integradamente problemas ligados à poluição ambiental, à violência 
urbana, congestionamento do tráfego etc. que afligem nossas ci- 
dades. É preciso, inclusive, preencher o vazio de abordagens sócio- 
econômicas, através de uma contribuição mais efetiva dos cientistas 
sociais. Não se deve incorrer, todavia, no preconceito da desafeição 
pela vida urbana, mas sim aceitá-la como o campo de força onde 
ocorrem as grandes transformações humanas *. Antes de chegar ao 
detalhamento de políticas intra-urbanas, é necessária, entretanto, a 
compreensão mais aprofundada do interrelacionamento, desenvolvi- 
mento urbano /desenvolvimento sócio-econômico, e a formulação de 
uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, nos termos de- 
finidos anteriormente... 


Cumpre, assim, fazer uma avaliação sumária de nossa política ur- 
bana. Primeiramente não existe claramente formulada uma Política 
Nacional de Desenvolvimento Urbano por parte do Governo Federal. 
Mesmo que esta pudesse ser depreendida dos mecanismos de atuação 
financeira (transferência de fundos vinculados, instrumentos tribu- 
tários etc.) e de medidas governamentais isoladas, ainda assim 
transpareciam como predominantes os critérios de tratamento uni- 
forme da unidade municipal, independentemente de seu tamanho 
e vinculação com aglomerações geoeconômicas mais complexas e! 
integradas (como, por exemplo, as áreas ou regiões metropolitanas). 
Quando muito, os critérios diferenciadores atuariam de forma re- 
gressiva em relação aos centros urbanos maiores. Este aspecto é para- 


* É interessante lembrar que nossa tradição urbana está ainda fortemente 
marcada pela cidade como lugar central (aglomeração onde prevalecem rela- 
ções do tipo mercantil e/ou burocrático), ou simplesmente, pela recente vida 
rural, Isto é evidenciado na literatura e, mesmo, artes plásticas, que carecem, 


entre nós, de uma visão mais penetrante e elaborada do fenômeno urbano- 
industrial. q 
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doxal quando se sabe que a preocupação excessiva com a pequena 
cidade pode comprometer o êxito da política urbana, pois os focos 
de dinamismo econômico situam-se justamente nos centros inter- 
“mediários, nas regiões e áreas metropolitanas . 


Não se distinguem, muitas vezes, por outro lado, os objetivos re- 
ferentes ao setor urbano como um todo no seu interrelacionamento 
com o contexto nacional e regional, daqueles que dizem respeito 
ao nível local de planejamento e que emergem do diagnóstico de 
problemas físicos ou sócio-econômicos intra-urbanos. Apenas para 
ficar em dois exemplos, parece óbvio que uma política nacional de 
habitação deve preceder, condicionar e moldar, em um todo consis- 
tente, os programas habitacionais e infra-estruturais de apoio ao 
nível local. Planos-diretores urbanos não podem, por sua vez, pau- 
tar-se por critérios e abordagens simétricas, que igualam centros 
urbanos de classes e funções distintas. Estas observações trazem à luz 
certas dúvidas quanto ao panorama institucional do setor urbano, 
que merecerão, no futuro, estudo mais aprofundado: 


i) a atual estrutura do Ministério do Interior (a quem estão 
afetos os problemas regionais e urbanos) permite a for- 
mulação adequada de uma Política Nacional de Desen- 
volvimento Urbano? 


ii) deve o planejamento do setor urbano, juntamente com. 
estudos e pesquisas de apoio, ser feito, ao nível tederal, 
por um organismo executor ou financiador de programas 
específicos e/ou locais? 


iii) para que exista um órgão de planejamento urbano ao 
nível federal não é necessária também a existência de 
um órgão de planejamento regional, apto a formular uma 
política nacional de desenvolvimento regional? 


iv) O atual sistema tributário a nível municipal atende às 
necessidades de serviças urbanos em nossas cidades? Quais 
são as distorções nos mecanismos de transferência de re- 
cursos da União e Estados, para os municipios? 


Estas e muitas outras dúvidas relacionadas aos problemas mnsti- 
tucionais, administrativos e financeiros que afetam o setor urbano 
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só podem ser suficientemente esclarecidas através de estudos e pes- 
quisas que investiguem as características econômicas do nosso siste- 
ma de cidades e o interrelacionamento da hierarquia urbana com 
as bases nacionais e regionais do desenvolvimento. A decisão de 
editar um número especial da revista. Pesquisa e Planejamento Eco- 
nômico dedicado ao Desenvolvimento Urbano prendeu-se, desta for- 
ma, à necessidade de abrir novas perspectivas para estudos e pes- 
quisas que preencham um vazio no conhecimento da nossa realidade 
urbana e possam servir, eventualmente, de suporte ao planejamento 
e à formulação de política. 


A coordenação dos trabalhos desta edição foi realizada a partir da 
fixação, com a equipe de colaboradores, de alguns pressupostos bá- 
sicos, a saber: 


i) tendo em vista a abordagem de um tema tradicional 
mente limitado, em nosso país, às óticas parciais da teo- 
ria da localização, do urbanismo ou dos problemas habi- 
tacionais; seria necessário o aprofundamento e maior 
abrangência nas análises relacionadas com o desenvolvi- 
mento urbano, através da utilização mais intensiva do 
instrumental da macroeconomia, da ciência regional e 
da análise fiscal; 


li) para evitar as abordagens — comuns entre nós — basea- 
das em critérios de simetria e homogeneidade para os 
aspectos físicos e financeiros do crescimento das cidades, 
independentemente das características peculiares de sua 
classe, seria desejável o exame do desenvolvimento urba- 
no à luz de uma hierarquia de tamanhos e funções de 
cidades, com problemáticas específicas ao tratar-se de” 
centros pequenos, intermediários, grandes ou áreas metro- 
politanas; 


iii) levando em conta os graus de complexidade e diferencia- 
ção espacial da nossa estrutura produtiva, considerar o 
processo de urbanização no contexto dos desenvolvimen- 
tos regional e nacional, bem como o exame detido das 


suas interrelações com a industrialização e a expansão 
das atividades térciárias: 
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iv) dadas as peculiaridades do nosso processo de urbaniza- 
ção, situá-lo parcialmente dentro de uma tendência uni- 
versal, buscando melhor definir seus aspectos singulares 
face àquela tendência, no que se refere às diversas va- 
riáveis intervenientes (migrações internas, emprego, pro- 
blemas fiscais, etc.). 


Tais pressupostos foram levados em conta como fundamentais 
para a orientação atual da pesquisa e do planejamento urbanos, ten- 
do em vista a frequente ausência de uma perspectiva «de conjunto 
para o fenômeno urbano, principalmente no que diz respeito às es- 
truturas econômicas que condicionam os problêmas sociais, institu- 
cionais e administrativos em nossas cidades. 


O trabalho desta edição foi, desta forma, planejado e realizado 
sob os marcos de referência citados, não se constituindo, por conse- 
guinte, em simples coletânea de artigos que tivessem em comum a 
temática do Desenvolvimento Urbano. Ao contrário, aqueles que 
constam deste número foram escritos especialmente para o mesmo 
— alguns baseados em trabalhos de pesquisa em andamento — apre- 
sentando, algumas vezes, opiniões divergentes, mas convergindo para 
um todo coerente. A concepção do número especial foi feita acpartir 
de uma seleção de temas, que longe de procurar esgotar um assunto” 
de natureza por demais complexa, optou por envolvê-lo de forma 
seletiva, através de combinações que podem ser assim esquemati- 
zadas: 


Classes de 


cidades 1 2 3 t 

. , é 
Aspectos Cidades Cidades Áreas Desenvol- 
macroeco - Intermediárias Grandes Metropolitanas vimento 


nômicos ou se- Urbano em 


Aspectos fiscais......... 


toriais, Geral 
1. Financiamento............... E x x 
2. Estrutura econômica. ........ x x x 
3. Migrações Internas.......... x 

Mg Serviços. cc tic.» Ereneo x 
5. 

6. 


Transportes... . vcs cus x x 
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Os X representam o cruzamento do tema de uma linha com a 
sua abordagem para uma ou mais classes de cidade (ou o desenvol- 
- vimento urbano em geral) representadas nas colunas e dão uma 
idéia de abrangência da seleção feita. Os artigos passam a ser exa- 
minados a seguir. ] 


O trabalho sobre “Financiamento do Desenvolvimento Urbano”, 
de Fernando Rezende, examina um aspecto crucial da nossa pro- 
blemática urbana: o paradoxo da coexistência de receita global cres- 
cente ao nível municipal com a escassez de recursos para aplicação 
em programas caracteristicamente urbanos. A análise da evolução 
das receitas próprias dos municípios (basicamente constituídas pelos 
impostos sobre a propriedade imobiliária e sobre os serviços) revela 
uma tendência declinante de sua participação relativa na receita 
global, em favor das transferências dos Estados e da União. Sendo 
estas vinculadas a aplicações em programas específicos, com obje- 
tivos de distribuição setorial (Imposto Único sobre combustíveis e 
lubrificantes, por exemplo) ou redistribuição regional (Fundo de 
Participação dos Municípios) de receita arrecadada em níveis mais 
altos de governo, a disponibilidade de recursos para os programas 
de infra-estrutura urbana básica torna-se cada vez mais reduzida. 
Cabe lembrar, ainda, que pelos atuais critérios de transferência do 
FPM às capitais estaduais e grandes cidades cabem, via de regra, 
quotas per capita mais reduzidas que as dos centros menores, afe- 
tando com isso o nível da receita global, principalmente naquelas 
com baixo coeficiente de industrialização. 


Rezende esclarece, ainda, aspectos reveladores da baixa produtivi- 
dade e regressividade dos tributos municipais. Examinando o caso 


da Guanabara, mostra que a ênfase na tributação de um tipo de. 


ativo (imóvel, principalmente residencial) pode significar, na prá- 
tica, uma carga tributária desigual que beneficia aqueles que, por 
disporem de níveis mais elevados de renda, diversificam seus ativos. 
Rezende põe em dúvida, inclusive, a validade da tradição de arre- 


cadar tributos sobre patrimônios (renda acumulada) ao nível mu- 


nicipal. Finalmente, uma importante questão levantada é de se os 
objetivos de distribuição espacial da renda e de vinculação setorial 
devem mesmo recair sob a responsabilidade do município, sem pre- 
juízo do atendimento das suas necessidades mais prementes, ou sim- 


536 


Pesquisa e Planejamento Econômico 


plesmente integrarem os mecanismos de aplicação estaduais é fe- 
deral, beneficiando os municípios com recursos que representem, 
efetivamente, acréscimo na capacidade de investir e operar a infra- 
estrutura urbana básica. 


No segundo artigo, “Macroeconomia da Urbanização Brasileira”, 
Hamilton Tolosa analisa as transformações por que vem passando 
a distribuição de tamanhos urbanos no Brasil. Partindo de um estu- 
do retrospectivo de longo-prazo, em que toma o setor urbano agrega- 
damente, Tolosa mostra que o seu dinamismo deveu-se em grande 
parte, ao crescimento da indústria. A grande sensibilidade do setor 
secundário às flutuações cíclicas, todavia, faz recair-sobre o terciá- 
rio os impactos na renda e emprego urbanos. O terciário compor- 
ta-se, assim, como amortecedor das flutuações industriais e parece 
possuir dinâmica própria que contrabalança efeitos dos demais .se- 
tores. O importante desta análise inicial é que do comportamento 
das variáveis macroeconômicas para o setor urbano depreende-se 
uma nítida liderança da indústria no processo de desenvolvimento 
urbano . 


Ao analisar a distribuição de tamanhos urbanos o trabalho cons- 
tata uma mudança perceptível em favor dos centros intermediários 
superiores (100 a 250 mil habitantes), que revelam taxas de cresci... 
mento populacional de quase o dobro da média nacional. São iden- 
tificados os efeitos a) do número de centros em cada classe, b) do 
tamanho niédio de cada classe e'v) da recomposição das classes sobre 
o crescimento das populações urbanas entre 1960 e 1970, chegando 
à conclusão de que o efeito negativo do último contrabalançou, na 
verdade, o resultado positivo dos dois primeiros e reforçou o cres-” 
cimento das cidades médias. Haveria indicações, assim, de que a 
distribuição de tamanhos urbanos tem gvoluído para uma forma 
rank-size e que, através da grande entrada de novos centros, haveria 
maior dispersão espacial das cidades, Este panorama favorável quan- 
to à população, torna-se objeto de apreensões quando comparadas 
as distribuições do emprego e o valor da transtormação industriais. 
Na década de 1960 houve, para estas variáveis, uma concentração 
em favor das áreas metropolitanas. Cumpre ressaltar, todavia, que 
os centros intermediários superiores tiveram participação relativa 
crescente. 


= 
=] 
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Um dos aspectos mais relevantes do trabalho de Tolosa é a 
análise da distribuição da renda e estrutura do consumo, por clas- 
ses de cidades. O exame da renda familiar média mostra, por outro 
lado, que esta (juntamente com a produtividade média do setor 
industrial) atinge valores mínimos na classe relativa às áreas metro- 
politanas de segunda ordem, que se revelam como centros de baixa 
eficiência econômica. A experiência dos países desenvolvidos mostra 
que os diferenciais da renda intra-urbana diminuem à medida que 
as cidades crescem de tamanho, e que uma diversificação na estrutura 
do consumo também segue igual tendência. No Brasil, entretanto, 
os padrões de renda e consumo apresentam relativa constância inde- 
pendentemente da classe de cidades. Este fato merece, inclusive, 
investigações mais aprofundadas por parte de nossos economistas. 


Destacando o papel das cidades médias na evolução recente do 
sistema urbano brasileiro, e o papel que as mesmas deverão assumir 
em futuro próximo com centros regionais de irradiação de inovações 
tecnológicas e transformações sociais, Tolosa enfatiza a necessidade 
de atenção às cidades médias e áreas metropolitanas por parte de 
uma política de desenvolvimento urbano. 


No terceiro artigo, “Estrutura Econômica das Áreas Metropolita- 
nas Brasileiras”, a abordagem do tema metropolitano é feita através 
de uma perspectiva que situa as metrópoles no contexto do sistema 
urbano-regional, cujo comportamento é fator e expressão do de- 
senvolvimento sócio-econômico do País. Neste sentido, o trabalho 
dá especial ênfase ao significado dos efeitos de repercussão de umas 
atividades sobre as outras (principalmente daquelas dinâmicas), no 
plano abstrato de relacionamentos econômicos e no plano concreto 
da organização do espaço, e, acentua a necessidade de pesquisas. 
relativas às estruturas econômicas das metrópoles. 


Após uma apreciação conceitual, onde se definem e se relacionam 
pólo de crescimento (espaço abstrato), centro de crescimento (espa- 
ço geográfico) e metrópole (espaço urbano complexo) é feita a aná- 
lise de uma série de aspectos relativos às metrópoles brasileiras e 
suas Tepercussões sobre os anéis a elas circundantes, (anéis corres- 
pondentes à área e região metropolitanas e ao estado). É realçada a 
solidariedade dos processos de metropolização e urbanização, mas 
são igualmente observadas as diferenciações que se apresentam a 
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partir de um núcleo principal e que aconselham tratar cidades e 
padrões espaciais sem o espírito da simetria como princípio. Cabe 
lembrar, finalmente que, apesar da ênfase imprimida ao trabalho 
quanto aos aspectos econômicos e à repercussão da metropolização 
no sistema urbano-regional, a solidariedade do econômico ao social 
no processo de desenvolvimento é base para que o tratamento da 
ecologia urbana e da preservação do “centro” da metrópole mereça 
grande importância. 

Contrariando a opinião corrente de que poucas grandes cidades 
vêm concentrando parcelas crescentes da população, cabendo papel 
irrelevante aos centros intermediários e pequenos na absorção dos 
fluxos migratórios internos, o trabalho de Milton da Mata (CUrba- 
nização e Migrações Internas”) revela importantes aspectos do pro- 
cesso de crescimento populacional por classes de tamanho urbano. 
Cabe destacar, ao lado da identificação de um processo de retenção 
de migrantes por parte dos centros intermediários e pequenos, outras 
observações importantes feitas pelo autor. A primeira, é de que a 
transferência de populações do campo para as cidades tem ocorrido 
razoavelmente de acordo com a urbanização do processo produtivo. 
Isto significa que é a localização do desenvolvimento que condicio- 
na, em última análise, as migrações. Assim, a concentração populacio- 
nal decorre fundamentalmente de uma distribuição territorial"dese- - 
quilibrada dos investimentos em atividades urbanas. Mesmo que 
grande parte dos empregos urbanos, aos quais os migrantes têm aces- 
so, seja no terciário, a forte concentração espacial do setor industrial 
condiciona um certo grau de concentração terciária nas áreas metro- 
politanas e grandes cidades. 

A concentração da população urbana nas grandes cidades, poi 
outro lado, não deve ser considerada um fato de maior gravidade, 
em si mesmo, quando se comparam Os dados populacionais aos de 
emprego. Com efeito, os centros urbanos com mais de 500 mil habi- 
tantes concentravam, em 1970, cerca de 38% da população urbana 
e 55% do emprego industrial, por exemplo. Milton da Mata chama 
atenção para o fato de não estar ocorrendo propriamente uma urba; 
nização desvinculada do processo de produção: qualquei política 
que vise modificar tendências dos fluxos migratórios deve ser pre- 
cedida de alterações nos padrões locacionais do próprio crescimento 
econômico. 
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Wanderly Manso de Almeida em seu trabalho “Variação do Em- 
prego no Quadro Urbano: o Setor Serviços” analisa um dos aspectos 
mais importantes do quadro urbano brasileiro: o setor serviços. Este 
gera, de um lado, empregos por indução do processo de industria- 
lização e, de outro, absorve mão-de-obra urbana residual em seus 
segmentos de mais baixa produtividade. Examinando aspectos re- 
lacionados com o grau de escolaridade do pessoal ocupado em ser- 
viços (como variável aproximativa do nível de qualificação), Al- 
meida chama atenção, de passagem, para um paradoxo na nossa 
situação de emprego: o crescimento na demanda por recursos huma- 
nos escassos é acompanhado por um elevado grau de subutilização 
dos mesmos. A baixa participação do contingente feminino e a tra- 
dição de trabalhos em tempo parcial, seriam, provavelmente, respon- 
sáveis por este problema. 


A parte mais importante do trabalho refere-se à análise da 
dependência entre o grau de industrialização e a variação do con- 
tingente ativo terciário. Analisando, inicialmente, o interrelaciona- 
mento dos graus de escolaridade, de urbanização e de industrializa- 
ção com o emprego terciário, Almeida sugere que o desenvolvimento 
da economia brasileira acompanhado de crescente urbanização e in- 
dustrialização, implicará num crescimento diferenciado de atividades 
terciárias que demandará mão-de-obra em níveis crescentes de qua- 
lificação. Nosso setor terciário urbano seguiria, assim, em parte, a 
tendência verificada em países desenvolvidos, assumindo a qualifi- 
cação do trabalho um papel crucial na sua expansão. Haveria, entre- 
tanto, características próprias de uma economia em desenvolvimento 
que coexistiriam com aquela tendência: a subutilização relativa da 
mão-de-obra pouco qualificada. Modificações nesta coexistência em 
favor de uma absorção mais ampla da força de trabalho em ativi 
dades terciárias modernas, seriam dadas pelo ensino e treinamento 
intensivo da mão-de-obra urbana. 


No sexto artigo, “Aspectos Fiscais das Áreas Metropolitanas — 
São Paulo e Rio de Janeiro”, Aloísio Araújo mostra que as uni- 
dades municipais que compõem as áreas metropolitanas têm uma 
repartição uniforme de encargos e receitas tanto entre si, como 
comparativamente a qualquer outro município. Ora, é de funda- 
mental importância ter em vista as desigualdades, em termos dos 
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principais agregados macroeconômicos, que se verificam entre as 
“unidades que compõem a área metropolitana, bem como as parti- 
cularidades do balanço encargos /receitas que aquelas unidades apre- 
sentam, por fazer parte de uma forma mais complexa de organização 
do espaço urbano. A análise dos aspectos fiscais se restringiu às áreas 
metropolitanas do Rio de Janeiro e São Paulo, e, com relação a estas, 
são reveladas grandes diferenças na estrutura econômica e indica- 
dores sócio-econômicos dos respectivos anéis. O Rio de Janeiro, não 
tendo perdido seu poder de atração populacional (em virtude de 
não ter ocorrido propriamente uma estagnação econômica), teve, 
todavia, reduzidas taxas de crescimento industrial, predominando 
as ocupações de baixos níveis de produtividade, ao contrário do 
ocorrido em São Paulo. 


O trabalho examina, a seguir, as finanças públicas dos munici- 
pios, fornecendo indícios de que no âmbito da área metropolitana 
o sistema de transferências de recursos estaduais beneficia as cidades 
industriais em detrimento daquelas residenciais e prestadoras de 
serviços. Com as receitas próprias, por sua vez, acontece o mesmo, 
pois elas são, de certa forma, induzidas pela atividade econômica. 
Araujo conclui que os diferenciais, no que tange às variáveis fiscais, 
têm sua origem na atual estrutura de transferência do ICM, havendo 
uma elevada correspondência entre atividade industrial e o nível 
da receita total. Isto se traduz na inconsistência entre necessidades e 
recursos, em prejuízo dos municípios não-industriais. Estes, justa- 
mente por se localizarem na área metropolitana, têm níveis da pro- 
cura por serviços públicos e graus de especializações que dependem 
daquela localização, impedindo a solução dos desequilíbrios entre 
necessidades e recursos dentro da atual estrutura fiscal. 


— O sétimo artigo, “Comentários sobre o Planejamento do Trans- 
porte nas Áreas Metropolitanas” de Carlos Hurtado, examina a 
partir das três grandes condicionantes do problema — crescimento 
da população metropolitana, crescimento da frota de veículos e obso- 
lescência prematura da infra-estrutura — a irracionalidade na opera- 
ção do sistema de transporte nas áreas metropolitanas brasileiras. 
Como ineficiências operacionais tendem a gerar: prioridades defi- 
cientes nos investimentos, o planejamento deve identificar os me- 
canismos de preços e alocação de recursos que são responsáveis poi 
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distorções na estrutura da demanda por serviços de transporte pú- 
blico e individual, e agir no sentido de corrigi-las. 


Hurtado mostra que, com relação ao transporte individual, não 
é realista nem desejável restringir pura e simplesmente a disponi- 
bilidade de automóveis em geral (cuja difusão do consumo é fator 
de dinamismo econômico e democratização de oportunidades) mas 
sim, de atuar eficientemente na restrição de seu uso em certas horas, 
áreas e condições. Por outro lado, é preciso alterar profundamente 
o quadro de inércia do transporte público, no sentido de oferecer 
as populações das metrópoles opções mais eficientes de atendimento 
de massa nos seus movimentos pendulares, que beneficiem aos não- 
proprietários de automóveis e redistribuam renda a seu favor, e, in- 
clusive, aos proprietários, pela disponibilidade alternativa de frequên- 
cia, segurança e conforto. A atuação sobre o sistema de tributação ao 
usuário e destinação de recursos para investimentos na infra-estru- 
tura, a revisão em profundidade da política de preços e a adoção 
de concepções tecnológicas integradas são algumas das medidas ne- 
cessárias para fundamentar uma política nacional de transporte 
urbano, em geral, e metropolitano, em particular. 


Finalizando esta introdução, cumpre ressaltar que o número 
especial de Pesquisa e Planejamento Econômico, pela seleção e abor- 
dagem dos seus temas, foi concebido no sentido de atender à 
demanda dos centros de pesquisa aplicada, dos órgãos de planeja- 
mento governamental, das universidades em geral e dos estabeleci- 
mentos de treinamento e formação pós-graduada. Neste sentido, 
mantém um compromisso entre o didatismo e O pragmatismo da 
análise de nossa situação urbana, fornecendo indicações de futuras 
linhas de pesquisa e elementos para formulação de uma política 
nacional de desenvolvimento urbano. ; . 


Joser BARAT 
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Financiamento do desenvolvimento 
urbano * 


FERNANDO A. REZENDE DA SILVA ** 


1 — Introdução 


O problema do financiamento de programas de desenvolvimento ur- 
bano a cargo do governo tende a tornar-se uma das mais impor- 
tantes questões de política econômica na segunda metade da década 
de 70. A crescente urbanização que acompanha o processo de desen- 
volvimento da economia brasileira amplia as pressões de demanda 
de serviços públicos em ritmo mais acelerado do que a expansão da 
oferta, limitada esta última por razões de ordem técnica e, principal 
mente, pela escassez relativa de recursos financeiros. 

A questão da escassez de recursos, por seu turno, relaciona-se dire- 
tamente com a repartição dos encargos governamentais pelos dife- 
rentes níveis de governo, vis à vis à correspondente divisão de com- 
petência tributária. Tradicionalmente, a responsabilidade pela ma- 
nutenção de serviços urbanos recai sobre os governos locais, cuja 
“capacidade de obtenção de recursos próprios é progressivamente re : 
duzida pela centralização das decisões em matéria de política tribu- 
tária. Conforme mostra a análise que se segue, a participação relativa 
da receita própria no total de recursos movimentados” pelo setor 
público municipal caiu de 64%, em 1965, para cerca de 30%, em 
1970. Esses resultados decorrem evidentemente de um crescimento 
na receita de transferências a taxas muito mais rápidas do que 
aquelas relativas à receita própria dos municípios. 

O fraco desempenho da receita própria dos municípios sugere 
que o ponto de partida para a análise dSs problemas de financia- 
mento do desenvolvimento urbano deve consistir numa análise da 


* O item 3 do presente trabalho utiliza dados, interpretações, e até mesmo 
trechos de documento sobre a base tributária municipal, preparados por Neide 
Ramos da Silva, sob a orientação do autor. Merece ela, portanto, crédito 
por grande parte da análise contida neste artigo, embora não seja responsá 
vel pela forma em que as informações são utilizadas. 


** Do Instituto de Pesquisas do IPEA. 
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base tributária dos governos locais. A questão mais importante a 
ser examinada refere-se à indagação de se esse resultado decorre da 
própria natureza da base tributária local ou de um insuficiente apro- 
veitamento do seu potencial por parte do governo. Nesse caso, é 
importante notar que um insuficiente aproveitamento pode ser, in- 
clusive, resultado de inadequações na repartição atual de compe- 
tência tributária. De um lado, porque dificuldades de ordem 
administrativa não permitiriam uma utilização mais eficiente do 
potencial iributário e, do outro, porque o crescimento das trans- 
ferências necessário para cobrir o hiato recursos /necessidades con- 
tribui para desestimular um maior esforço de expansão das fontes 
próprias de financiamento. 


O objetivo do presente trabalho consiste exatamente em exami- 
nar a base tributária municipal e as inadequações do atual sistema 
de transferências com vistas a uma avaliação da racionalidade da 
atual divisão de competência tributária entre os diferentes níveis de 
governo, tendo em vista as perspectivas no que se refere a crescimento 
dos respectivos encargos em futuro próximo. 


2 — À composição e evolução dos recursos municipais 


Embora os dados agregados de receita do setor público munici- 
pal revelem uma expansão acentuada do volume de recursos movi- 
mentados a esse nível de governo na segunda metade da década de 
60, o crescimento da receita própria 1 nesse mesmo período foi rela- 
tivamente insignificante. Entre 1965 e 1970, a receita total dos 
municípios cresceu cerca de 150%, em termos reais, enquanto a par- 


« 
1 De acordo com a Constituição, a receita própria dos municípios compõe- 
se basicamente de impostos sobre a Propriedade Predial e Territorial (ur- 
bana e rural), e sobre a Prestação de Serviços; de taxas arrecadadas em razão 
do exercício do poder de polícia on pela utilização efetiva ou potencial de 
serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
a sua disposição e, de Contribuição de Melhoria arrecadada dos proprietários 
de imóveis valorizados pelas obras públicas (Cap. V, Constituição de 1969). 
O imposto sobre a prestação de serviços substitui o Imposto sobre Indústrias 
e Profissões que prevalecia antes da Reforma Tributária, iniciada em 1967. 
Anteriormente à Reforma a contribuicão de melhoria também não fazia parte 
da base tributária municipal. : 
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cela proveniente dos tributos próprios expandiu-se em apenas 


20%. A insuficiência de recursos próprios, na hipótese de que o 
total de recursos reflete o crescimento das necessidades de gasto no 
período, traduz-se, então, em taxas progressivamente menores de par- 
ticipação relativa da receita tributária própria na receita total: 649%, 
em 1965, para 30%, em 1970. 

A separação do período anterior em dois subperíodos — antes e 
depois da Reforma Tributária iniciada em 1967 — permitiria ainda 
constatar que a redução na participação relativa dos tributos pró- 
prios no total de recursos acentua-se no período posterior à Reforma. 
Os resultados, nesse caso, refletem posições implicitamente assumidas 
na reformulação do sistema tributário: face à necessidade de centra- 
lização das decisões em matéria de política tributária, tendo em vista 
a importância relativa das medidas de política fiscal na implemen- 
tação de planos nacionais de desenvolvimento econômico. Em conse- 
quência, ao mesmo tempo em que a Reforma reduzia o grau de 
liberdade dos governos locais quanto à competência tributária,? 
instituía mecanismos adicionais de participação dos municípios em 
tributos arrecadados em níveis mais elevados de governo,* com a 
intenção de compensar as restrições impostas sobre as finanças mu- 


nicipais com uma participação mais elevada em tributos de maior . 


a 


elasticidade. 
Na medida em que a elasticidade-renda dos tributos que integram 


7 


os fundos a serem transferidos é mais elevada do que a elasticidade- 

renda dos tributos próprios, deve permanecer inalterada a tendén- 

cia para uma participação decrescente destes últimos na receita total 

dos governos municipais, à medida que aumenta o ritmo de desen- 

volvimento econômico do País. Por sua vez, se a arrecadação própria 

torna-se progressivamente menos significante, decresce, na mesma 
A 

2 A redução no grau de liberdade resulta de disposições adicionais, segundo 
as quais os municípios ficam impedidos de instituir quaisquer tributos além 
daqueles expressamente mencionados no texto constitucional, bem como de 
majorar os tributos existentes (Art. 19, Cap. V, Constituição de 1969) 

3 Essa participação é representada, principalmente, pelo Fundo de Partici 
pação dos Municípios na receita des Impostos Federais sobre a Renda e sobre 
Produtos Industrializados; pela participação na receita do Imposto Único sobre 
Combustíveis e Lubrificantes; e pela participação na receita do imposto esta 
dual sobre circulação de mercadorias, 


, 
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proporção, o interesse local por maior eficiência na administra- 
ção fazendária, com consegientes reflexos negativos sobre a aprovei- 
tamento do potencial tributário existente. 

De outra parte, o crescimento de recursos transferidos introduz 
também dois outros fatores restritivos a uma mais eficiente aplicação 
dos recursos a nível local. O primeiro refere-se à vinculação setorial 
de recursos ! e, O segundo, à incerteza não só quanto ao montante 
global a ser transferido mas também quanto à época de efetivo 
desembolso financeiro. Vale a pena notar, por exemplo, que o Fundo 
de Participação foi reduzido à metade entre 1967 e 1968, e que 
as transferências provenientes do ICM vêm tendo o seu ritmo de 
crescimento diminuído pela redução progressiva na respectiva alí- 
quota até 1974. 


3 — A base tributária municipal 


Se as perspectivas futuras referem-se a uma progressiva deteriora- 
ção na relação recursos próprios/receita total, uma análise inicial 
das características da base tributária dos municípios constitui o pri- 
meiro passo para uma discussão mais completa dos problemas de 
financiamento do desenvolvimento urbano. 


A especificação dos tributos de competência dos municípios no 
texto constitucional corresponde a uma delimitação legal da base 
tributária atribuída a esse nível de governo. Conforme a Consti- 
tuição, é permitido aos municípios cobrar impostos sobre a proprie- 
dade imobiliária (urbana e rural) e sobre a prestação de serviços, 
além de taxas pela prestação de serviços públicos especiais e con- 
tribuição de melhoria por eventual valorização na propriedade em 
virtude da realização de obras públicas. A base de cálculo varia de 
acordo com o tipo de imposto. Teoricamente, no caso do imposto 
sobre a propriedade imobiliária, o pagamento relaciona-se à quan- 
tidade e valor das' propriedades existentes no município (as taxas 


4 A transferência realizada por conta do Imposto Tnico sobre Combustí- 
veis e Lubrificantes é integralmente vinculada a programas de transporte 
rodoviário, enquanto aquelas provenientes do Fundo de Participação dos Muni- 
cípios vinculam-se a programas de Educação (20%); Saúde (10%); Agricul- 
tura (10%) e Desenvolvimento Industrial (10%). 
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e a contribuição de melhoria também referem-se à mesma base de 
cálculo), e, no caso do imposto sobre serviços, o pagamento vincula- 
se ao valor adicionado pelo setor terciário da economia municipal. 
Tendo em vista essa distinção, as duas categorias de tributos munici- 
pais serão consideradas isoladamente em seguida. 


3.1 — O imposto sobre a propriedade imobiliária 


Uma das características próprias do imposto sobre a propriedade 
imobiliária é a imobilidade da base tributária.” Essa é, provavel 
mente, a principal razão pela qual esse tipo de tributo é historic” 
mente o mais utilizado em todo o mundo a nível dos governos locais. 


As vantagens, teoricamente associadas ao argumento de que a 
imobilidade da base tributária constitui justificativa suficiente para 
que o imposto sobre a propriedade seja. utilizado a nível municipal, 
referem-se à minimização de conflitos de competência para cobrança 
do tributo e a uma maior autonomia local. De um lado, como o 
imposto incide sobre unidades fisicamente localizadas dentro dos 
limites geográficos do município, conflitos tributários entre muni- 
cípios vizinhos seriam praticamente inexistentes. Do outro, 
maior autonomia financeira dos governos locais seria obtida na 
medida em que o valor da propriedade não sofresse oscilações: de 
curto prazo em decorrência de flutuações no nível geral de atividade 
econômica do País. Ademais, as possibilidades de o proprietário 
evitar o pagamento do imposto pela mudança de domicílio seria 
praticamente impossivel pela própria impossibilidade física de trans- 
ferência da propriedade. 

Um terceiro aspecto, às vezes mencionado, refere-se a uma possível 
associação entre a natureza da base tributária correspondente a esse 
tipo de imposto e às necessidades de prestação de serviços a nível 
dos governos locais. O argumento consiste em que a urbanização 
aumenta a demanda de serviços urbanos ao mesmo tempo em que 


5 A imobilidade da base tributária refere-se ao fato de que por menor que 
seja a úrea geográfica considerada, será sempre possível identificar as pro 
priedades fisicamente localizadas no seu interior, e estas não poderão” se 
deslocar para outras regiões vizinhas em virtude da instituição de um tr 
buto local. 
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alarga a base tributária local pelo aumento no número de imóveis 
e pela própria valorização de imóveis existentes de forma a produzir 
um crescimento equilibrado entre recursos e necessidades de servi- 
ços urbanos. 

Em que pese uma certa consistência lógica no argumento a res- 
peito da racionalidade no uso desse tipo de imposto a nível muni- 
cipal, a evidência empírica revela que a experiência não tem sido 
satisfatória, conforme demonstra a seção anterior. Talvez a principal 
razão para essa diferença consista em que a discussão teórica su- 
mariada nos parágrafos anteriores refere-se a uma base econômica 
“legal”, correspondente a propriedades tributáveis dentro do mu- 
nicípio, sem levar em conta fatores institucionais que impedem não 
só que a parcela efetivamente tributada corresponda de fato à defi- 
nição legal como também que evolua ao longo do tempo de acordo 
com a urbanização e o crescimento econômico do País. 


Esses fatores institucionais relacionam-se diretamente ao problema 
de administração do imposto. A questão mais importante a esse 
respeito refere-se a qual o critério a ser utilizado para cobrança do 
tributo. É certo que a base tributária legal do imposto deve crescer 
com o desenvolvimento econômico do País. Como proceder, entre- 
tanto, para fazer com que este seja refletido na arrecadação? 


A esse respeito, os problemas a serem considerados são, portanto, 
de dois tipos: 


a) que critério deve ser estabelecido para a avaliação do valor 
individual de cada propriedade localizada no município? 


b) como introduzir, nesse mesmo critério, um mecanismo automá-: 
tico de reajuste do valor tributado em virtude de efeitos provocados 
pela inflação e pelo crescimento econômico do País? ; 


Duas alternativas básicas para cobrança do imposto têm sido expe- 
rimentadas. A primeira consiste em cobrar o imposto com base no 
seu valor locativo (renda anual) e, a segunda, com base no valor 
venal da propriedade (valor de capital). Na forma como são tra- 


6 A tributação sobre o valor locativo é utilizada em países como a Ingla- 
terra, Irlanda, Israel, Austrália e Nova Zelândia, e foi empregada no Brasil 
até 1966. Já o critério do valor venal é utilizado nos Estados Unidos, Canadá, 
Alemanha, Austria, Dinamarca. e no Brasil à partir de 1967. 
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dicionalmente aplicadas, nenhuma dessas alternativas fornece solução 
satisfatória para os problemas apontados. O critério do valor loca- 
tivo, por exemplo, é particularmente afetado por medidas de con- 
tenção do preço dos aluguéis residenciais, distanciando o valor eteti- 
vamente tributado do valor real do imóvel e condicionando a taxa 
de crescimento da arrecadação ao comportamento da política habi- 
tacional do governo (sem levar em conta que a própria obtenção de 
informações sobre aluguéis é difícil de ser conseguida a nível mu- 
nicipal). O critério do valor venal, por sua vez, esbarra em dificul- 
dades semelhantes. Como obter informação atualizada sobre o valo 
venal de todas as propriedades existentes no município? A opção no 
caso parece residir em uma participação voluntária do contribuinte 
ou em um amplo — e dispendioso — trabalho de cadastramento. 
Ainda assim, mesmo admitindo que os municípios arcassem com os 
custos financeiros de um trabalho de cadastramento que garantisse 
uma avaliação correta no ano zero, o problema de atualização do 
valor não ficaria resolvido. 

A complexidade administrativa desse tipo de tributo pode ser con- 
siderada como o principal fator responsável pela sua incapacidade 
em fornecer recursos aos governos locais a um ritmo correspondente 
às necessidades de expansão dos serviços urbanos. De outra parte, 
essas próprias dificuldades contribuem para que um procedimento - 
comum para evitar uma maior deterioração da base tributária con- 
corra para introduzir outras distorções, principalmente no que 
tange à distribuição da carga tributária. Tal procedimento refere-se 
à prática de “correção monetária” do valor tributado mediante apli- 
cação uniforme de uma taxa de valorização equivalente à taxa de . 
inflação registrada no ano anterior. As implicações desse processo de. 
atualização sobre a distribuição da carga tributária serão examinadas 


mais adiante. ê 


a) Equidade 


O aspecto egiitdade, isto é, o exame das características do imposto 
sobre a propriedade do ponto de vista da distribuição vertical da 
carga tributária (distribuição da carga tributária por diferentes clas- 
ses de renda individual) constitui uma outra ótica importante sob a 
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qual devem ser analisadas as finanças municipais. Se de um ponto 
de vista estritamente financeiro — o de prover recursos para as ne- 
cessidades locais de gasto — a performance dos tributos municipais é, 
como vimos, insatisfatória, que observações poderíamos adicionar a 
respeito do grau de equidade que decorre da forma pela qual o tri- 
buto é comumente utilizado? 


A análise da distribuição da carga tributária depende de estabe- 
lecermos algumas suposições iniciais a respeito da incidência do im- 
posto predial. "Veoricamente, o imposto predial seria classificado 
como uma espécie de tributo direto sobre o patrimônio (riqueza), 
admitindo implicitamente que o ônus com o pagamento do tributo 
recai integralmente sobre o proprietário do imóvel. Na prática, to- 
davia, a incidência do imposto deve depender do uso e da finalidade 
dos diferentes tipos de propriedade. No caso de imóveis residenciais, 
por exemplo, é mais razoável admitirmos que o imposto incide sobre 
o usuário do imóvel, permanecendo válida a suposição inicial apenas 
no caso em que este'for também o seu proprietário. No caso de imó- 
veis alugados, o imposto é geralmente transferido para o inquilino 
sob a forma de um adicional ao valor do aluguel. 


No tocante às propriedades não residenciais, a hipótese mais pro- 
vável é que as empresas considerem o valor do tributo pago como 
um dos itens do custo de produção e procurem transferir o encargo 
para o consumidor final sob a forma de aumento no preço dos pro- 
dutos. Teoricamente, essa possibilidade de transferência depende das 
condições do mercado em que operam as empresas, principalmente 
no que se refere à elasticidade-preço da demanda. Se para a maior 
parte das atividades produtivas um imposto sobre a propriedade 


imobiliária constitui uma parcela insignificante dó custo unitário da. 


produção, a sua contribuição marginal para aumento no preço na 
hipótese de transferência do ônus do pagamento seria insignificante. 
Nessas condições, as possíveis reações à transferência, por parte do 
consumidor, devem ser praticamente inexistentes, ainda mais se le 
Vvarmos em conta que raramente as condições de mercado aproxi- 
mam-se das condições ideais supostas a nível teórico. 

Maiores considerações sobre a egiiidade desse tipo de imposto, na 
forma em que ele é comumente utilizado a nível municipal, exige 
um conhecimento adicional dás características relativas à ênfase 
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atribuída aos diferentes tipos de propriedade na administração fiscal 
dos governos locais. Dispomos, para isso, de informações mais com- 
pletas sobre a situação encontrada na cidade do Rio de Janeiro no 
ano de 1972. Embora algumas diferenças devam ser encontradas 
entre os diferentes municípios, consideramos razoável admitir que, 
em linhas gerais, as práticas adotadas nessa cidade constituem uma 
amostra razoável da situação existente em todo o País, ainda mais se 
levarmos em conta que os centros mais avançados costumam servir 
de modelo para a organização de atividades semelhantes em unidades 
menores. 


b) O imposto sobre a propriedade na Guanabara 


A primeira observação importante, que decorre da análise de inlor- 
mações disponíveis sobre a cidade do Rio de Janeiro, refere-se à 
relativa insignificância de propriedades não residenciais na base tri- 
butária efetivamente captada no Estado: Embora a base tributária 
legal inclua todos os imóveis, terrenos e prédios situados dentro das 
fronteiras do Estado, os dados relativos à emissão de guias de im- 
posto indicam que 87% das unidades imobiliárias cadastradas, cor- 
respondendo a 72% do valor total do tributo, dizem respeito hão 
propriedades residenciais (Quadro 1).º Por outro lado, a dimensão 
relativa desse tipo de imóvel, no total das propriedades efetivamente 
tributadas; faz com que flutuações na receita proveniente das demais 
categorias de imóveis ao longo do tempo tenham influência insig- 
nificante no comportamento da receita total. Entre 1967 e 1972, 0 : 
aumento no total de unidades imobiliárias constantes das guias de: 
emissão do tributo foi da ordem de 39%, correspondendo a um au- 


7 A base tributária legal é definida pela Lei n.º 1.165, de 13-12-66, que 
estabelece, ainda, as seguintes isenções: 

a) imóveis cedidos gratuitamente «ao Estado; 

b). propriedades de missões diplomáticas estrangeiras. 


8 Como os dados mencionados: referem-se à emissão de guias de imposto, 
é ainda provável que, em termos de arrecadação efetiva, a participação per 
centual de propriedades residenciais “seja ainda mais elevada, tendo em vista 
que em termos relativos O não pagamento do imposto lançado deve ser menor 
no caso de imóveis residenciais de que de outros tipos de propriedades 
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QuaDro 1 
Estado da Guanabara 


Emissão de Guias do Imposto Predial 


1972 

EINE RAD Tio 

Unidades Imobiliárias Valor 

Tipo de Imóvel ; 

Milhares % Crê Mil % 
Residence: "Css. 624,4 87,00 90 624,0 Ti 
Lojas e Sobrelojas....... 28,2 3,92 8 563,7 6,82 
Escritórios re 36,1 2,02 9 065,7 22, 
Cinemas e Teatros....... 0,2 0,02 262,2 0,21 
Hospitais, Hotéis, Colégios 

emnemplos Mi o Lo 0,19 603,3 0,48 
Trapiches, Galpões, Arma- 

zéns, Depósitos e Te- 

NneinosL A me q 200% 3,5 0,48 1 751,0 1,39 
(Garagens doer sr des 3,8 0,53 139,8 0.11 
Ouitrostis da EC a 20,4 2,84 14 567,9 11,60 

(dos quais indústria)... Send Viah Lina (1,00) 

DORA rios De 717,9 100,00 125 577,6 100,00 


ad qe A DD 


FONTES DOS DADOS Básicos: Secretaria de Finanças da Guanabara. 


* Sabe-se apenas que a participação percentual das indústrias equivale a 
1% do valor da emissão de guias. 


mento real da receita de pouco mais de 100% .º Nesse mesmo perío- 
do, o aumento na quantidade de propriedades residenciais foi tam- 
bém de 39%, propiciando um aumento real de 125% na arrecada- 
ção do tributo referente a esse tipo de propriedade (Quadro 2) 


9? O aumento real na receita, em quantidade bastante superior ao aumento 
no número de unidades tributadas, é atribuído à alteração no critério de co- 


bzanças do imposto, que passou a ser estabelecido em função do valor venal 
da propriedade. 
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Quapro 2 


Estado da Guanabara 
Emissão de Guias do Imposto Predial! 
Variação Relativa no Período 1967-1972 


Índice para 1972 (1967 = 100) 


| SS ST e 1 e e eee 


Tipo de Imóvel Unidades Valores 
Imobiliárias | (Em Termos Reais) 
ESTE E ENA E 139 225 
Lojas: e Sobrelojas... «ss. tesao: “15 194 
ESGUEÓRIOS : «ide Me, Lud Mec lag 158 234 
Cinemas eTeaittos 4... Canos E 118 220 
DO DEE, a CRNENas e Tem- 
plos.. a 121 512 
Trapiches, Galpões, Armazéns, De- 
pósitos e Telheiros.............- 135 IS1 
Ure COMETA oo PP MEDA E PANE 1 882 184 
MAES aaa A AO US po E DS cu ape “99 137 
ORAR uns E OR 139 208 


SS 


FonTES Dos DADOS Básicos: Secretaria das Finanças da Guanabara. 


Outras fontes de inequidade no sistema são encontradas na prática 
de diferenciar o tributo segundo a área do imóvel e nos critérios co- 
mumente utilizados para reajustamento da base tributária. 

No primeiro caso, o valor do tributo valia inversamente com mu- 
danças na área do imóvel tributado. No tocante a imóveis residen- 
ciais o processo de cálculo do imposto admite um pagamento corres- 
pondente à totalidade da base tributária efetiva para imóveis com 
área menor ou igual a 50m?2. Imóveis entre 50 e 100m? recebem uma 
redução de 30% na base do cálculo do imposto, enquanto imóveis 
com mais de 100m2 obtêm desconto de 50%. O percentual da base 
de cálculo sobre o qual o imposto é calculado varia ainda de acordo 
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essencialmente local, é pouco razoável admitir que essa eficiência 
poderia ser melhor no caso de programas de âmbito regional, esta- 
dual ou nacional. Isto é, a própria falta de uma perspectiva mais 
ampla neste último caso constitui um fator impeditivo a uma 
utilização eficiente dos recursos. 


Por outro lado, se à vinculação setorial adicionam-se requisitos 
quanto ao tipo de gasto que pode ser realizado (se de custeio ou 
de investimento), o problema pode ser ainda mais complicado. Isto 
porque — principalmente nos casos de setores ligados ao desenvol- 
vimento da infra-estrutura social — a realização de investimentos 
num determinado período implica aumentar as necessidades de 
gastos de custeio (para funcionamento dos serviços criados) em pe- 
ríodos subsequentes. Se a parcela' vinculada a investimentos perma- 
necesse constante ao longo do tempo, o resultado seria um cresci- 
mento progressivo das necessidades de expansão das despesas de 
custeio que repercutiria, inclusive, sobre a receita própria dos go- 
vernos locais. Isto levaria ao paradoxo de que, embora a finalidade 
inicial das transferências fosse suprir fundos para cobrir insuficiên- 
cia de recursos próprios, a inclusão posterior desse tipo de restri- 
ção legal ao uso dos recursos transferidos poderia, inclusive, contri- 
buir a médio e longo prazos para o próprio agravamento da situação 
financeira. É claro que se os governos locais tivessem consciência 
dessa perspectiva de longo prazo, poderiam contornar as dificul- 
dades orientando os investimentos para setores onde a repercussão 
posterior sobre necessidade de custeio fosse insignificante (obras 
públicas, por exemplo). Novamente, o resultado desse procedimen- 
to seria distribuição não-ótima dos investimentos realizados. 


Dois outros problemas devem ser finalmente mencionados. O pri- 
meiro refere-se à distorções provocadas pelo fato de que prioridades 
nacionais são utilizadas para estabelecer vinculações que vigoram 
indistintamente para todos os municípios existentes. É certo que a 
medida resulta, provavelmente, de dificuldades práticas para esta- 
belecer um critério de diferenciação das vinculações conforme as 
necessidades individuais de cada unidade. Constitui, todavia, a so- 
lução utilizada uma alternativa mais satisfatória do que o extremo 
oposto de nenhuma vinculação? 
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no planejamento por incerteza quanto à continuidade dos critérios 
e quanto à época exata de desembolso financeiro das transferências. 
De 1965 a 1971, os critérios de distribuição do Fundo Rodoviário 
foram alterados seis vezes, durante as quais modificou-se três vezes 
a participação dos municípios no Fundo. Da mesma forma, o FPM 
sofreu modificações anuais desde a sua criação (1967), seja no mon- 
tante de recursos e nas vinculações legais, seja nos critérios de aná- 
lise dos planos de aplicação. A própria participação dos municípios 
na receita do ICM, que teoricamente seria mais estável, sofre a 
influência de convênios interestaduais, isenções tributárias, prorro- 


“ gação de prazos de recolhimento etc. A incerteza quanto ao mon- 


% 


tante e quanto à época em que os recursos tornam-se disponíveis, 
dificulta uma abordagem de mais longo prazo no planejamento 
dos gastos, com consequente prejuizo para a eficiência do sistema, 

Em resumo, a superposição de outros objetivos ao sistema de 
transferência de recursos para os municipios parece constituir o 
principal fator explicativo da aparente controvérsia entre a cons- 
tatação de um acréscimo significativo na receita total e uma simul- 
tânea insuficiência de recursos para a expansão de funções tipica- 
“mente urbanas. Essa insuficiência poderia ser, assim, parcialmente 


explicada por um desequilíbrio na repartição espacial dos recursos 


movimentados pelo setor público municipal, desequilíbrio este as 
sociado aos critérios de distribuição individual das transferências. 
Estes critérios contribuem, por exemplo, para que a receita total 
per capita: 

a) do município de Boa Vista (Capital do Território do Rio Bran- 
co) seja maior do que a do município de Belo Horizonte; 


b) do município de Santana do Araguaia (PA) seja equivalente 


“à do município de Campos (RJ); À 


c) do município de Corumbá “(MT) seja maior do que a do 
município de Recife etc. (dados 1969)**. 


2» Os valores, em cruzeiros per capita, são os seguintes: Boa Vista 78,8; 
Belo Horizonte 708; Santana do Araguaia 35,3; Campos 379; Corumbá 602; 
Recife 56,7: esses dados foram aqueles utilizados no citado estudo, publicado 
pelo IPEA, a partir de informações obtidas junto à Subsecretaria de Economia 
e Finanças do Ministério da Fazenda. 
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“O segundo problema resulta de dificuldades causadas à eficiência. 


Ri 


t 


/ 


com a idade do imóvel e com o fato dele se localizar na frente ou nos 
fundos do terreno, de acordo com a tabela abaixo. 


QuaDRO 3 


Percentuais da Base de Cálculo Sobre a Qual o Imposto Sobre 
Propriedades Residenciais é Calculado 


Situação do Imóvel Frente Fundos 
Até de “Acima Até de Acima 
50m? 50 a de 50m? 50 a de 
Idade ; 100m? 109m? 100m? 100m? 
Até 10 anos ses... 100 70 50 90 63 45 
De 10 a 25 amos...... 80 56 40 72 50 36 
Acima de 25 amnos..... 70 49 35 63 44 31 


Como o valor do imóvel deve variar diretamente com a respectiva 
área, a redução na base de cálculo em função desse fator contribui 
para uma distribuição regressiva da carga tributária. De acordo com 
os coeficientes do Quadro 3, um apartamento de fundos, pequeno e 
velho pagaria relativamente mais do que um apartamento de frente, 
grande e novo. 

Critérios semelhantes de isenção de acordo com o tamanho da 
propriedade aplicam-se também a imóveis não-residenciais. Na cate- 
goria de estabelecimentos industriais, o imposto a pagar decresce de 
acordo com a área total do terreno e a respectiva taxa de ocupação. 
Nesse caso, a base de cálculo não sofre alteração em casos de esta- 
belecimentos cuja área total-seja inferior a 1.000m? e onde à taxa 
de ocupação do terreno é inferior a 10%. Os descontos concedidos 
sobre imóveis de maior área e maior taxa de ccupação são de ordem 
a reduzir em 20% do normal a base de cálculo relativa a estabe- 
lecimentos com mais de 100.000m2 de área e mais de 50% de ocupa- 
ção do terreno.'º Imóveis comerciais gozam do mesmo tipo de in- 
centivo conforme percentuais reunidos no Quadro 4. 


lo É possível que essa redução na base de cálculo, em função da área, ten- 
cione constituir um desincentivo à construção de moradias de dimensões redu- 
zidas. Mesmo admitindo, nesse caso. que o valor do tributo a pagar posterior- 
mente influencie significativamente as decisões a respeito, não há nenhuma 
razão pela qual a redução deva-se aplicar também a imóveis já existentes. 
Assim, é mais provável que a redução decorra de argumentos relacionados à 
demanda de servicos urbanos por unidade construída, supondo que essa não 
cresça na mesma proporção que a «respectiva arca. 
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Novamente, vale a pena notar que também no caso de proprie- 
dades não-residenciais, a redução na base de cálculo, com aumento 
na área do imóvel, constitui prática contrária aos princípios de 
equidade vertical. Estabelecimentos de grande porte — que devem 
gerar mais renda — pagam relativamente menos que estabelecimen- 
tos de pequeno porte. Isto é, o incentivo beneficia a grande indús- 
tria em relação à pequena empresa e a organização comercial em 
relação ao pequeno comércio. Por outro lado, o problema seria 
ainda agravado se admitirmos que as grandes empresas seriam 
aquelas que provavelmente teriam maiores possibilidades de trans- 
ferir o ônus tributário para o consumidor final de seus produtos. 


O terceiro fator que contribui para tornar menos equitativa a 
distribuição da carga tributária do imposto sobre a propriedade 
refere-se aos critérios adotados para reajustamento da base de cál- 
culo. Conforme foi mencionado anteriormente, tais critérios, geral- 
mente, correspondem a uma mera correção monetária dos valores, 
com base em índices equivalentes à taxa de inflação registrada no 
periodo. Além de introduzir distorções ao longo do tempo pela 

não consideração de modificações relativas no valor das proprie- 
dades, tal procedimento resulta numa elasticidade igual a zero para 
a arrecadação desse tributo em relação "ao crescimento reai do nível 
de renda, podendo, assim, contribuir para explicar o seu lrácasso - 
do ponto de vista financeiro. 


Essa prática de correção monetária da base de cálculo tem sido 
utilizada no Estado da Guanabãxa, onde o coeficiente de atualiza- 
ção dos valores em 1972 (22%) aproxima-se da taxa de inflação 
registrada no período. O coeficiente de 0,22 é aplicado a valores 
que correspondem a estimativas de preços de venda por m? de 
terreno e construção em 9 zonas, nas quais estão classificados os 
96 bairros da cidade. Os valores venais por m*, por sua vez, resul 
taram da conversão, quando da Reforma Tributária em 1967, dos 
valores locativos por m? então em, vigor, pelo critério arbitrário 
de que o valor venal corresponderia ao valor locativo anual multi- 
plicado por 10.!! Acrescente-se, ainda, o fato de que esses valores 


11 Esse mesmo multiplicador para conversão do valor 'locativo em valor 
venal, quando da mudança do critério de cálculo do tributo, foi utilizado no 
Município de Niterói. 
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locativos já estavam defasados em 1967. Consegiientemente, o que 
se vem fazendo é projetando para o futuro uma escala de valores 
anterior a 1967, e supondo que as posições relativas nela expressas 
continuam válidas. A atualização monetária simples não leva em 
conta o caráter dinâmico do processo de urbanização . 


QUADRO 4 


Percentuais da Base de Cálculo Sobre o Qual o Imposto Sobre 


Propriedade é Efetivamente Calculado * 
(Estado da Guanabara) 
A — Imóveis Industriais 


a 
De 1.000 a De 10.000 a Mais de 


Taxa de Ocupação Até 1.000m? 10.000m? 100.000m? 100.090m? 
AVE ELOA as siaie o 22 2 q 100 70 55 40 
DESLOV IOGA 80 50 44 33 
De BD 250%. e. Mi ed 60 . 40 33 26 
Acima de 50%-......... 50 35 27 20 


B — Imóveis Comerciais** 


Até 50m? De 50 a 150m? Mais de 150m? 
100 70 50 
+ €Õz€Õ€< 


C — Outros Tipos de Imóveis 


; De 500 a De 1.000 a Acima de 

Até 509m? -— 1.000m2 2.000m? 2.000m? 
Armazéns e Galpões.... 60 42 30 15 
Blheiros:. PA cr 40 28 20' 10 
Garagens Comerciais. .... 50 35 25 12 


“Situação vigente em 1972. 


* i sto à nas ara imóvei 1 iai i E i ã 1 
*O imposto à pagar para imóveis conierciais varia ainda com a localização do prédio se de 
frente, fundos, esquina, em galeria, em aàndares não térreos, ete. 


156 


Pesquisa e Planejamento Econômico 


, 
L 


É provável que algumas zonas periféricas e mal servidas de ser- 
viços públicos de então sejam hoje importantes zonas residenciais; 
antigas e tranquilas zonas residenciais podem ter já se convertido 
em centros comerciais ou mesmo vítimas de deterioração em virtude 
da construção de viadutos. Um caso típico é o da Rua Paulo de 
Frontin, no Rio Comprido: originariamente tradicional rua resi- 
dencial foi classificada para fins de tributação predial num grupo 
mais elevado do que o restante do bairro. Com a abertura do Túnel 
Rebouças e posterior conclusão do elevado, os valores das proprie- 
dades residenciais declinaram no mercado sem que tivesse havido 
a correspondente revisão na sua classificação fiscal. O que resulta 
então é uma tributação completamente destorcida em relação ao 
valor real de mercado das propriedades, base sobre a qual o imposto 
deveria ser calculado. 12 

Vale a pena notar que a possibilidade de introduzir na prática 
um processo dinâmico de efetiva atualização dos valores das pro- 
priedades eliminaria a necessidade da instituição de melhoria, uma 
vez que os benefícios (ou prejuízos) resultantes dos investimentos 
públicos incorporar-se-iam, periodicamente, à base de cálculo do 
próprio imposto predial. 


No caso do Estado da Guanabara, um outro fator ainda .teria . 


contribuído para tornar menos eguitativa a distribuição da cárga 
tributária no período posterior à Reforma. Refere-se ele à deter- 
minação de unificar as alíquotas nominais ao nível de 0,8%, corres- 
pondente a imóveis situados na zona mais valorizada da cidade. Em 


1967, as alíquotas do imposto predial eram as seguintes: 

Il) Zona Urbana classe A e zona urbana classe B com calça- 
mento — (0,8%; 

2) Zona urbana classe B e núcleos urbanos da zona suburba- 
na — 0,75%; A 


3) Zona suburbana sem calçamento — 0,4%; 


A Lei 1.165, de 13.12.66, estabeleceu o critério de uniformidade, 


na alíquota ao nível máximo de (0,8%, existente em 1967, prevendo 


12 Deve-se mencionar que a Administração do Imposto Predial e Territo- 
rial está consciente dessas distorções e já tem alguns estudos elaborados, pro- 
pondo formas de correção. 
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que esse teto seria atingido mediante aumento anual de 0,1% no caso 
das zonas onde o percentual cobrado fosse inferior. Essa diferença 
regional deixou de existir, portanto, em 1971. Por essa razão, os 
dados relativos à evolução da receita desse imposto no Estado, du- 
rante o período 1968/1972, indicam que o crescimento relativo 
dos valores tributados é muito mais elevado (em termos reais) na 
E. zona suburbana do que na zona urbana. Os dados do Quadro 5 
permitem verificar que o crescimento da base de cálculo seria equi- 
| valente nas duas zonas. Em outras palavras, o crescimento da arre- 
| cadação indicaria uma elasticidade igual a 1 em relação ao número 
| de novas unidades cadastradas e uma elasticidade igual a zero em 

relação ao efeito do crescimento econômico sobre o valor das pro- 


| priedades existentes. 
4 


“QUADRO 5 


, h Estado da Guanabara — Imposto Predial 


Segundo Zonas Geográficas 1972 
(Dados de Emissão de Guias) 


Composição Percentual Indices: Base 1968 = 100 
Zona, 
Unidades Valores Unidades Valores 
DEbantr A fe ciot ja RR = AE gd 59,61 76,25 126,81 133,46 
UIT o e AEE 0 E a E 24,32 15,28 131,07 134,22 
Sia E OR 3,30 1,43 334,97 370,56 
Núcleo Urbano da Zona Suburbana 12,77 7,09 E 217,91 230,09 
TOTAL ra REST NA rt 100,00 100,00 138,10 139,00 


Te a Dame a SC TD E 


| Fonte vos Danos Básicos: Secretaria de Finanças da GB. 


Em resumo, uma avaliação econômica do imposto sobre a pro- 
priedade, à luz dos regulamentos existentes e da análise do caso 


da Guanabara, concluiria por afirmar que ele não tem sido utili- 
zado de forma eficiente. A “ineficiência, no: caso, seria observada 
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tanto no que se retere à sua produtividade como principal fonte 
de receita própria dos municípios, quanto no que toca a prin- 
cípios de egiidade na distribuição vertical da carga tributária. 


Se considerarmos que a base tributária do imposto é legalmente 
definida como o valor venal de todas as propriedades fisicamente 
localizadas no municipio, existe claramente uma diferença muito 
grande entre a base tributária potencial c aquela efetivamente 
captada pelos governos locais. O potencial não captado pode resul- 
tar de vários fatores, entre eles: 1) insuficiência do cadastro fiscal; 
2) subavaliação dos imóveis já tributados; 3) evasão no pagamento 
do tributo. 


Admite-se, geralmente, que em grande parte dos municípios bra- 
sileiros é possível expandir substancialmente a arrecadação do im- 
posto predial mediante atualização do cadastro, incluindo tanto 
propriedades não computadas quanto reavaliando o valor dos imó- 
veis existentes. Segundo trabalhos executados nessa área, estima-se 
que em alguns casos é possível obter acréscimos de até 300% na 
receita, mantidas constantes as alíquotas vigentes! O custo finan- 
ceiro que envolve a realização de um trabalho de atualização ca- 


“dastral constitui, todavia, um dos fatores impeditivos à sua cexe- . 


cução, sem mencionar O custo político que provavelmente seria ainda 
mais importante. Se o imposto predial já representa uma parcela rela- 
tivamente pequena da receita total, na maior parte dos casos, que 
incentivo teria a administração local em incorrer num alto custo 
político para obter um ganho relativamente pequeno em termos de. 
acréscimo marginal no total de recursos manipulados? Ademais, a 


reavaliação cadastral — principalmente aquela realizada com con- 


sultoria externa — repercutiria sobre a Táceita local no momento 
da realização, mas não garante um melhor comportamento a longo 
prazo em virtude de modificações nos fatores que contribuem para 
deteriorar a respectiva base tributária. O custo financeiro da rea- 


valiação não seria, assim, apenas o custo direto referente à con. 


13 Os Códigos Tributários Municipais são bastante semelhantes. A maior 
parte deles estabelece alíquotas ao nível de 1% para o imposto predial e 29, 
para o imposto territorial. 
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á ê 
tratação de um trabalho de cadastramento num determinado mo- 
mento, devendo incluir também os custos indiretos relacionados à 
organização interna de uma administração fiscal capaz de introduzir 
um caráter dinâmico a esse trabalho de reavaliação. 


Por outro lado, o problema do custo, que envolve uma eventual 
decisão de captar todo o potencial tributário definido pela base 
legal do imposto sobre a propriedade, não pode ser considerado sob 
uma ótica exclusivamente local. Um completo e generalizado pro- 
cesso de rcavaliação implicaria também aumentar a carga tributária 
global para a economia como um todo. Nesse caso, tendo em vista 
as dificuldades administrativas existentes, seria essa a melhor opção 
para aumentar o volume de recursos à disposição do setor público 
municipal? 


Finalmente, as decisões relativas a aumento na carga tributária 
global deveriam também ser avaliadas sob o ponto de vista de cri- 
térios de equidade na distribuição da carga tributária, em relação 
aos quais uma análise do imposto sobre a propriedade com base na 
experiência do Estado da Guanabara também não produziria re- 
sultados satisfatórios. De um lado, a predominância de proprie- 
dades residenciais na arrecadação introduz um tratamento discri- 
minatório no que se refere à incidência do tributo sobre a renda 
dos moradores e sobre o capital das empresas, que seria ainda agra- 
vado na hipótese de que estas últimas transferem o ônus do paga- 
mento sob a forma de aumento no preço dos seus produtos. Do 
outro, a concessão de incentivos em função da área do imóvel e a 
prática usual de simples correção monetária da base de cálculo do 
imposto contribuem adicionalmente para introduzir fatores de 
regressividade na distribuição da carga tributária, conforme vimos 
anteriormente. 


3.2 — O imposto sobre serviços 


a) As características da base tributária 


O imposto sobre a prestação de serviços foi criado com a Reforma 
Tributária de 1967, em substituição ao antigo imposto sobre indús- 
trias e profissões, que era também cobrado a nível municipal. A 
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definição legal da base tributária especifica que o imposto incide 
sobre todas as operações de prestação de serviços de finalidade 
lucrativa realizadas por empresas ou profissionais liberais, indepen- 
dentemente de possuírem uma base física de operação. Excetuam-se 
os serviços já tributados por outras esferas de governo, entre eles 
aqueles que se relacionam a operações de crédito, câmbio, seguro, 
capitalização e com títulos e valores mobiliários em geral,. além 
de serviços de transporte e comunicações não-urbanos . 4 


O mesmo decreto estabelece, ainda, que a base de cálculo do im- 
posto é o preço do serviço, de forma que o imposto devido associa-se 
à receita bruta da atividade tributada. O cálculo baseado no movi- 
mento econômico é, assim, a forma mais comum de determinação 
do imposto a pagar. Na prática, eventuais dificuldades de identifi- 
cação da receita bruta — principalmente no caso de atividades não 
organizadas sob a forma de empresas — levam a que critérios alter- 
nativos de estimativa ou arbitramento sejam comumente utilizados 
como forma de apuração indireta do movimento econômico do con- 
tribuinte. 15 


14 Essas operações são tributadas a nível federal. Algumas outras exces- 
"sões referem-se a isenções constitucionais, estabelecidas no Cap. V, art. 19. 
da Constituição para qualquer nível de governo. De acordo com esse dispositivo 
constitucional “é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu- 
nicípios instituir imposto sobre: a) o patrimônio, a renda, ou os: serviços uns 
dos outros; b) templos de qualquer culto; c) o patrimônio, a renda ou os 
serviços dos partidos políticos e de instituições de educação ou de assistência 
social observados os requisitos da lei; d) o livro, jornais, e periódicos, assiin 


como o papel destinado a sua impressão.” Uma lista completa de todos os 
serviços sobre os quais incide o imposto municipal é apresentada em anexo 
“ao Decreto-lei n.º 406, de 31-7-1968. 

15 O recolhimento por estimativa é EcultadoMk pequenos estabelecimentos 
(salões de barbeiro, pequenos postos de gasolina, escolas, etc.) que podem 
recolher o imposto com base numa estimativa prévia do seu movimento econó- 
mico no ano. O arbitramento é uma forma de estimativa que difere do cri- 
tério anterior na medida em que é feito posteriormente pelas autoridades fis, 
cais. Uma variação do critério do arbitramento é a forma utilizada no caso 
de serviços prestados. por profissionais autônomos ou individuais. Neste caso, 
o imposto é fixado pelas autoridades fiscais com base no salário mínimo regio 
nal, sem nenhuma vinculação com a renda auferida. 
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Nos casos em que a prestação do serviço implica também o for- 
necimento de mercadorias, a operação envolve a cobrança de dois 
tipos de tributos: o imposto estadual sobre circulação de mercado- 
rias e O imposto municipal sobre prestação de serviços. Nessa hipó- 
tese, a base de cálculo do ISS é o movimento global cu valor bruto 
da operação, deduzido o valor das mercadorias sobre as quais inci- 
diu o ICM .16 


Vale a pena notar, finalmente, que ao contrário do que ocorre 
com o imposto sobre a propriedade, a base tributária não é imóvel 
no caso da tributação sobre serviços. Regra geral, adota-se como 
norma que o imposto é devido: 


a) no local onde o serviço foi prestado (para serviços localiza- 
dos, como construção civil, por exemplo); 


b) na sede da empresa prestadora do serviço (para serviços de 
caráter permanente); ou 


c) no domicílio do prestador do serviço (no caso de profissional 
individual sem estabelecimento fixo). 


O problema de concorrência entre municípios para atrair a maior 
parcela possível da base tributária surge, nesse caso, como uma 
reação natural de comportamento. Essa concorrência assume geral- 
mente a forma de concessão de isenções, redução de alíquotas ou 
qualquer outro tipo de tratamento preferencial. Na hipótese de que 
o efeito marginal do tributo sobre o custo de produção seja im- 
portante — ou pelo menos se a administração local assim o consi- 
dera — essa prática pode tornar-se generalizada com o propósito 
de atrair a localização de atividades econômicás para as unidades 
que se utilizam do expediente. É razoável admitir, todavia, que a 
médio prazo os municípios vizinhos àqueles que inicia o processo 
introduzam medidas semelhantes para evitar prováveis prejuízos, 
de forma a estabelecer uniformização de tratamento numa mesma 


16 Este constitui, talvez, o fator diferencial mais importante entre o atual 


ISS e o antigo imposto sobre indústrias e profissões. No caso deste último, 
o valor das mercadorias tributadas a nível estadual não era deduzido da base 


de cálculo, o que constituía um processo de bitributação sobre essa parcela 
do movimento econômico. 
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área geográfica. Se isso acontecesse, o efeito sobre a localização da 
atividade econômica seria anulado, permanecendo apenas o custo 
associado à queda na arrecadação que resulta das isenções. 


b) Egiiidade 


Uma análise da incidência do imposto sobre serviços implica fazer 
suposições iniciais a respeito de possibilidades de transferência do 
ônus do pagamento para terceiros. Convém, portanto, destacar o 
caso de serviços prestados através de empresas juridicamente organi- 
zadas, e serviços prestados por profissionais não estabelecidos. No 
primeiro caso, o contribuinte é o prestador do serviço, existindo, 
todavia, a possibilidade de que o ônus do pagamento seja trans- 
ferido para o respectivo usuário. Nesse caso, o ISS atuaria como 
uma outra espécie de tributo sobre vendas, ficando a análise da 
distribuição da carga tributária condicionada ao conhecimento em- 
pírico da estrutura de consumo pelos serviços tributados. 


Por outro lado, no caso de serviços prestados por profissionais 
individuais, o critério adotado de arbitrar uma contribuição anual 
com base no salário-mínimo 17 desvincula o tributo a pagar do mo- 
“vimento econômico do contribuinte, tornando, assim, difícil a trans: 
ferência do ônus tributário.!* Nesse caso, portanto, O imposto 
desvincula-se do valor das transações e vincula-se indiretamente à 
renda do contribuinte. Na medida em que a taxa do imposto em 
função do salário-mínimo é constante, a contribuição individual 
não varia com diferenças nos respectivos níveis de renda. No caso 
do Estado da Guanabara, por exemplo, a contribuição anual dos 
profissionais liberais foi fixada em CrS 120,00 no ano de 1972. 
Um indivíduo cuja renda no ano fosse de CrS 12 mil teria, assim, 
contribuído com 1% da respectiva rendk, enquanto no caso de 


W Esse é o critério adotado no Estado da Guanabara. Como, no caso, O 
sistema de administração organizado na Guanabara é considerado modelo, esta- 
mos supondo que critério semelhante é utilizado também nos municípios de 
maior porte. ra 

18 Pela mesma razão, a. transferência também seria difícil no caso de pe 
quenos estabelecimentos, onde é aplicado o critério de estimativa prévia para 
o cálculo do imposto. 
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outro com renda de Cr$ 120 mil, a contribuição relativa seria de 
apenas 0,1% da renda.3º - 

A diferenciação introduzida nos limites máximos das alíquotas 
do ISS revela, por seu turno, uma preocupação com o efeito do 
imposto sobre o preço dos serviços e, consequentemente, sobre a 
distribuição relativa da carga tributária. Embora a Constituição 
Federal estabeleça que os municípios dispõem de autonomia na 
fixação de alíquotas, o Ato Complementar n.º 34, de 30-1-69, res- 
tringe essa autonomia aos seguintes limites máximos: 


a) obras hidráulicas e de construção civil: até 2%; 
b) jogos e diversões públicas: até 10%; 


c) demais serviços: até 5%. 


Taxas mais baixas sobre serviços relacionados a obras de cons- 
trução civil podem indicar preocupação com o efeito do imposto 
sobre o preço dos imóveis e o custo da habitação. Assim como 
uma taxa mais elevada sobre jogos e diversões públicas deve refle- 
tir o caráter supérfluo intrinsecamente atribuído a serviços dessa 
natureza. A esse nível de agregação, todavia, é impossível qualquer 
afirmação mais conclusiva sobre os efeitos positivos dessas diferen- 
ças do ponto de vista da distribuição vertical da carga tributária. 
Na verdade, é de se supor que as diferentes categorias acima rela- 
cionadas incluam serviços utilizados por indivíduos de todas as 
escalas da distribuição de renda, variando o tipo de serviço con- 
sumido. Só para exemplificar, diversões eminentemente populares, 
como o futebol, estariam equiparadas a qualquer outro tipo de 
diversão noturna mais sofisticada. No caso de" serviços, a mesma 
categoria não significa, portanto, o mesmo produto, sendo pouco 
provável que resultados significativos do ponto de vista de pro- 
gressividade sejam obtidos mediante alíquotas diferentes para gran- 
des categorias. 


19 Existem argumentos de que a adoção desse critério representa uma 
tentativa de evitar bitributação sobre a renda do trabalho desses profissionais, 


uma vez que ela já é tributada a nível federal. Na verdade, a opção de fixar 
valores com base no salário mínimo não evita a bitributação, apenas faz com 
que esta tenha um caráter regressivo. 


S6ga 


Pesquisa e Planejamento Econômico 


De um ponto de vista global, o imposto sobre serviços deve apre- 
sentar uma elevada elasticidade em relação à renda, na medida 
em que o setor terciário tende a tornar-se relativamente mais im- 
portante durante o próprio processo de desenvolvimento econômico k 
no País. De um ponto de vista individual (município), todavia, as 
| 
, 


c) Elasticidade e Produtividade ; 
| 


perspectivas já não seriam claramente identificadas. Uma locali- 
zação concentrada dos serviços que integram a base do imposto tende 
a verificar-se nas áreas mais desenvolvidas, uma vez que a existência 
de externalidades constitui, nesse caso, um elemento importante nas 
decisões locacionais. A concentração, nesse caso, implicaria que al 
gumas unidades mais desenvolvidas — provavelmente os pólos regio- 
nais de crescimento — beneficiar-se-iam em maior proporção da 
expansão da base tributária, enquanto a maior parte dos municípios 
teria reduzidas possibilidades de contar com um resultado seme- 
lhante.2º Por outro lado, além dos efeitos da concentração sobre o 
comportamento da base tributária, o efetivo aproveitamento do po- 
tencial de arrecadação sofre ainda a influência de dificuldades de 
ordem administrativa. Da mesma forma-que no' caso do imposto 
Predial, o ISS é um imposto cuja produtividade depende da insta- 
“lação de um sistema de administração razoavelmente sofisticado. 

A pulverização de contribuintes, as dificuldades de avaliação” do 
movimento econômico, a insuficiente organização das pequenas em- 
presas, etc., fazem com que o custo envolvido em tentativas de au- 
mentar a produtividade do tributo seja elevada. As dificuldades 
administrativas não se resumem, por sua vez, em problemas de 
ordem financeira, uma vez que a disponibilidade de recursos huma- 
nos qualificados pode ser ainda mais importante. 

A questão administrativa pode ser levantada para explicar, po 
exemplo, o rápido crescimento da arreckdação: desse imposto no 
Estado da Guanabara. No caso da Guanabara, uma parcela consi- 
derável do aumento é creditada à eficiência da máquina adminis- 
trativa, organizada especialmente para esse tipo de tributo. Inclui, 
ela um corpo de fiscais especializados nas diferentes categorias de | 


20 Um exemplo dos efeitos de concentração da base tributária é fornecido 
pelo crescimento da receita desse imposto no Estado da Guanabara: 145% em | 
termos reais no período 1967/1972. 
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serviços, recursos materiais auxiliares, tais como computação eletrô- 
nica é microfilmagem, e um sistema próprio das informações gia 
metidas anualmente pelos próprios contribuintes. 

Entretanto, talvez o fator mais importante para uma maior efi- 
ciência administrativa, no caso da Guanabara, refira-se ao fato de 
que o imposto é administrado a nível estadual. De um lado, isso 
faz com que a administração do imposto conte com recursos huma- 
nos e financeiros empregados na administração estadual. De outro, 
permite introduzir outros esquemas de controle e fiscalização, tais 
como o cruzamento com informações do ICM, importante para 
avaliação da base tributária potencial e para estabelecimento de um 
esquema seletivo de fiscalização. 


4 — As inadequações do sistema de transferências 


Além das questões sobre base tributária, abordadas na seção ante- 
rior, um outro fator de distorção nas finanças municipais refere-se 
a um aparente conflito de objetivos no sistema de transferências. Se 
a éstreiteza da base tributária resulta em insuficiência absoluta de 
recursos financeiros, o sistema de transferências deveria ter como 
objetivo principal prover os recursos adicionais necessários. A iden- 
tificação de qual seria a quantidade necessária implica, por sua 
vez, uma definição mais precisa das responsabilidades a serem atri- 
buídas a esse nível de governo, e é ainda afetada por preocupações 
quanto à eficiência na utilização dos recursos transferidos. O argu- 
mento a ser desenvolvido em seguida é que esse objetivo financeiro 
é prejudicado, no caso, pela preocupação simultânea com outros 
objetivos relacionados à alocação setorial de recursos e à distribui- 
ção espacial da renda. 

Na ausência de uma definição precisa dos encargos relativos aos 
diferentes níveis de governo, e de critérios operacionais para quan- 
tificação das necessidades de gasto, a avaliação do montante de re- 


21 Serviços de microfilmagem, por exemplo, permitem aos fiscais traba- 
lharem dentro da própria Secretaria, evitando o contato direto contribuinte- 
fisco, geralmente antipático para o contribuinte e ineficiente para o fisco. Os 
serviços de computação eletrônica, por sua vez, facilitam o trabalho mecânico 
de emissão de guias, controle de arrecadação, etc., assim como -a digestão de 


um volume de informações que permite a identificação de contribuintes fal- 
tosos. a 
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cursos transferidos, do ponto de vista estritamente financeiro, re- 
pousa, na prática, em comparações históricas com o volume de 
recursos movimentados em períodos anteriores. Nesse sentido, se 
compararmos a situação posterior à Reforma Tributária de 1967 
com aquela que prevalecia anteriormente, a conclusão imediata 
seria a de um acréscimo significativo nos recursos disponíveis a 
nível municipal, indicando que o acréscimo de recursos provenien- 
tes de participação em tributos arrecadados em outras esferas de 
governo seria mais do que suficiente para compensar eventuais 
prejuízos da mesma Retorma sobre a base asbmegio local. Con- 
forme menciona estudo publicado pelo IPEA,2 a receita total 
per capita expandiu-se substancialmente em termos 'reais entre os 
biênios 65/66 e 67/68 em praticamente todos os municípios. Esse 
crescimento, por seu turno, teria sido equivalente a 100% em 21 
dos 31 estratos em que se dividiu o universo de municípios exis- 
tentes, conforme mostra o quadro abaixo. Como explicar, pois, a 
aparente contradição entre um crescimento acentuado na receita 
total dos municípios e as reiteradas manifestações a respeito de insu- 
ficiência de recursos para financiamento do desenvolvimento nr- 
bano? k 


QUADRO 6 - 
Receita Total “Per Capita” a 
Médias em cruzeiros para 1965-66 e 1968-69 k 
SD: SS E 
População 
Receita “2000 2 000 5,000 10 000 20 000 “50 000 
Tributária (Cr$) . 5 000 10 000 20 000 50 000 
(a) (b) (e) (d) (e) (f) 
26,05 15,34 8,95 7,73 5,41 
S 1000000() — a4g5 26,42 20,15 17.08 13.74 
> 10 000,00 ,5 44,48 18,70 14,25 15,33 7,79 1,83 
-< 2000000) 76,77 36,82 29,53 24,09 16,23 8,57 
> 20 000,00 42,33 28,61 18,51 16,63 10,07 7,77 
< 50 000,00) 53,49 69,85 41,94 ho,59 . 20,11 16,78 
> 50 000,00 44,94 20,03 18,38 17,78 6,40 
< 100 000,00 42/75 43,92 38,99 30,58 20,36 
> 100 000,00 ? “4287 20,19 29,12 20,85 18,69 
< 500 000,00 ; 118,48 39,34 63,92 44,48 28,93 
59,78 44,55 28,61 “42,97 
2 500 000,00 (6) 14817 88,23 59,06 85.99 


Fonte: Aloísio B. Araújo e outrós, op. cit. 
Obs.: Cifra superior — média 65-66 (Cr$). Cifra inferior — média 68-69 (Cr$). 


22 Ver Aloísio B. Araújo e outros, Transferências de Impostos aos Estados e Municípios, (Rio 
“de Janeiro: IPEA/INPES, 1973), Relatório de Pesquisa n.º 16. 
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É claro que uma resposta mais apressada poderia mencionar o 
fato de que a escassez relativa de recursos na economia tornaria 
estes sempre insuficientes para satisfação de todas as necessidades, 
a despeito da taxa de crescimento observada. Em nosso caso, todavia, 
uma explicação mais importante do ponto de vista de política eco- 
nômica pode relacionar-se a uma má distribuição dos recursos mu- 
nicipais, provocada pela superposição de outros objetivos ao sistema 
de transferências, que, além do objetivo puramente financeiro, 


contempla também objetivos de alocação setorial dos recursos e de 


distribuição espacial da renda. Estes contribuem não só para adi- 
cionar critérios especiais para participação individual nos Fundos, 
como também vinculações legais para utilização dos recursos trans- 
feridos. 


O desequilíbrio na distribuição dos recursos municipais é refle- 
tido, por exemplo, mediante observação dos resultados relativos 
a municípios das capitais. Nesse caso, o comportamento da receita 
total no período 1965/69 é bastante diferente daquele observado 
anteriormente na totalidade de municípios do interior, uma vez que 
nas capitais o crescimento da receita total não é generalizado. De 
acordo com o Quadro 7, observa-se que sete entre as 21 capitais dos 
Estados apresentaram receita total per capita em 1969 menor ou 
aproximadamente igual aos valores registrados em 1965. E que 
dentre aquelas onde a receita cresceu no quingquênio, apenas seis 
registraram incremento superior a 50%. 


Uma das causas da diferença quanto ao comportamento da re- 
ceita total das capitais em relação a municípios do interior seria, 
por exemplo, o caráter redistributivo introduzido nos critérios de 
repartição dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios 
na arrecadação federal do imposto sobre a renda e sobre produtos 
industrializados (FPM). Do total de recursos do FPM, 10% são 
distribuídos às capitais e 90% a municípios do interior. Como as 
primeiras detêm 220% da população, a cota per capita é necessa- 
riamente mais reduzida. A diferença é ainda explicada pelo fato 
de que a distribuição individual entre municípios das capitais é 
efetuada através uma fórmula de cálculo que leva em conta a po- 
pulação do município e o inverso da renda per capita do Estado 
(o peso é o mesmo para os dois fatores), enquanto apenas o pri- 
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meiro fator é considerado no caso de municípios do interior. Isto é, 
nesse segundo grupamento, a cota individual é diretamente rela- 
cionada à população, enquanto no primeiro ela é ainda afetada 
pelo nível de renda estadual. 

Não existe a priori nenhuma razão pela qual o objetivo de re- 
distribuição seja incluído apenas nos critérios de distribuição do 
FPM das capitais, a não ser a dificuldade prática de identificar o 
nível de renda de cada município do interior. Essa, dificuldade, 
todavia, existe também no caso das capitais onde a alternativa de 
utilizar a renda do Estado como variável representativa não cons- 
titui, na maior parte das vezes, um procedimento satisfatório. A 
“renda per capita” de cidades como Belém, Manaus e São Luís, 


QUADRO 7 


Receita Total “Per Capita” dos Municípios das Capitais 


Valor em cruzeiros — anos de 1965 e 1969 


1965 é 1965 
Municípios 
Cr E RNA ED 44,8 44,8 
RR SRS sala io To. 48,1 ATA 
Lia, Rn FOR SO CRE PR 15;1 44,9 
SEO vias do SR AE RO 25,8 36,7 
ARERCCIG AR CR O Spam do ME... 12,9 “26,8 
Fortaleza..... REDES E ATE, SER , 38,6 31,7 
Vento DC BRAS PPA RE 56,1 56,7 
Salyador......... Corre Te caia E iu Ra 48,9 81,6 
no ntdigaço Pe Rs (OP DL ER E 37,3 29,2 
Jato ess RD ri 25,5 34,2 
Losi (So co dd Ra ER a 41,7 46,7 
SUE, O DERA AA PEC NEN 43,4 54,3 
Sit + ico it Sa A Pi PT 16,3 54,9 
METER SER A VD AR si o ae os 35,5 47,3 
Ia CLORIZONtE 4). dis So ligam a orioiom 48,6 TO,S 
Envio RA 65,7 90,1 
TMN dr, oo o A o ES 78,6 81,6 
ET o O 65,9 175,7 
(Ca of: OPA Ds a 1 ici 58,6 90,2 
Cla Eno oo ii: RR 29,9 52,8 
ROO E ATEETE. demo ME. qa d 69,6 ba 102,2 


Fonte: Aloísio B. de Araújo e outros, “Transferências de Impostos aos 
Estados e Municípios” (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1973), Relatório de Pes- 
quisa n.º 16. 
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por exemplo, seria certamente muito mais elevada que aquela cor- 
respondente ao Estado como um todo, enquanto que em Estados 
onde a concentração da atividade econômica é menos acentuada 
deve prevalecer uma relação inversa. 


Critérios alternativos para introduzir um maior efeito redistri- 
butivo nas transferências do FPM poderiam ser sugeridos. A 
questão mais importante, aqui, é se o objetivo de promover uma 
mais equitativa distribuição espacial da renda no País deve fazer 
parte de critérios de transferência de recursos para governos muni- 
cipais. A atribuição principal dos governos municipais consiste em 
prover os serviços urbanos essenciais à coletividade. Incluem eles 
bens essencialmente públicos — tais como construção e manutenção 
de ruas, praças e avenidas, limpeza e iluminação pública, trânsito 
etc. — e bens semipúblicos como, por exemplo, serviços de abasteci- 
mento d'água e esgotos. Se admitirmos que a demanda desse tipo 
de serviços tende a crescer com a expansão, populacional, o au- 
mento da necessidade de recursos a nível dos municípios depende 
do crescimento vegetativo da população e do fluxo de migrações 
internas. Este último, por sua vez, seria provavelmente governado 
por diferenças regionais quanto ao dinamismo da atividade econô- 
mica. Isto é, a população tende a se deslocar de áreas pobres e 
estagnadas para áreas relativamente mais ricas e mais dinâmicas 
(dentro de uma mesma região ou entre as diferentes regiões do 
País). Isso significa que, embora o crescimento da necessidade de 
recursos deva relacionar-se positivamente com o crescimento do nível 
de renda, um critério estático que relaciona o montante transferido 
inversamente ao nível de renda num determinado instante, con- 
tribui para que esse mesmo aumento na renda seja acompanhado 
por um decréscimo na receita de transferência. 2* 


23 Um exemplo é a sugestão de utilizar cotas-partes do ICM como variá- 
vel indicativa do nível de renda do município, conforme menciona o citado 
estudo do IPEA, Ver Aloísio B. de Araújo e outros, op. cit. p. 193. 

=* Provavelmente, a hipótese implícita a esse procedimento é que a ex- 
pansão da atividade econômica concorreria para aumentar a base tributária 
própria, reduzindo a dependência local de recursos transferidos. Na prática, 
como a captação do potencial tributário próprio envolve dificuldades de ordem 
administrativa, o crescimento potencial da base tributária não seria acompa- 
nhado por crescimento equivalente na receita tributária própria. 
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Se os fatores que concorrem para explicar diferenças estaduais, 
regionais e nacionais quanto ao dinamismo da atividade econômica 
nos diferentes municípios estão fora do controle do governo local, 
não parece constituir solução eficiente recomendar que transferên- 
cias de recursos financeiros para aplicação a esse nível de governo 
sejam utilizadas com propósitos redistributivos. Na melhor das hi- 
póteses, os recursos seriam utilizados para controlar os efeitos de 
um baixo nível de renda, e não as causas do problema. Na pior das 
hipóteses, os recursos seriam desperdiçados em obras de embeleza- 
mento urbano como consequência parcial das atribuições típicas 
dos governos municipais. Se se admite que a necessidade de recursos 
financeiros para manutenção de um nível mínimo de-serviços a esse 
nível de governo depende do tamanho da população (principal- 
mente urbana) e da respectiva densidade, a questão da carência 
absoluta de recursos em regiões mais pobres seria talvez melhor tra- 
tada, garantindo-se um mínimo uniforme de recursos pci capita 
em unidades de mesmo grau de urbanização e mesmo coeficiente 
de densidade demográfica. 


De outra parte, e por razões semelhantes, medidas que objetivem 
interferir sobre a alocação de recursos através vinculação legal de 


“transferências a determinados setores ou determinadas categorias 


de despesa podem contribuir para explicar o aparente paradoxo. de 
que um substancial crescimento na receita total coexiste com uma 
insuficiência de recursos para financiamento de programas tipica- 
mente urbanos. Como as vinculações setoriais refletem, via de regra, 
as prioridades estabelecidas no plano nacional, de desenvolvimento, 
elas contribuem para adicionar ao elenco de programas executados 
pelo município a intervenção em setores onde a respons: abilidade 


principal cabe aos governos estadual e. federal. Na ausência de um 


. 


complexo e eficiente sistema de dio a intergovernamental no 
planejamento dos gastos, essa superposição de atribuições gera du 
plicação de esforços e desperdício, na utilização dos recursos. 


A vinculação setorial parece Rip implicitamente que o mon» 
tante de recursos que está sendo transferido supera a capacidade 
— ou talvez a necessidade — de gasto dos governos municipais nas 
suas atribuições típicas (pelo menos a curto prazo). Se a adminis- 
tração é ineficiente no caso da execução de programas de âmbito 
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essencialmente local, é pouco razoável admitir que essa eficiência 
poderia ser melhor no caso de programas de âmbito regional, esta- 
dual ou nacional. Isto é, a própria falta de uma perspectiva mais 
ampla neste último caso constitui um fator impeditivo a uma 
utilização eficiente dos recursos. 


Por outro lado, se à vinculação setorial adicionam-se requisitos 
quanto ao tipo de gasto que pode ser realizado (se de custeio ou 
de investimento), o problema pode ser ainda mais complicado. Isto 
porque — principalmente nos casos de setores ligados ao desenvol- 
vimento da infra-estrutura social — a realização de investimentos 
num determinado período implica aumentar as necessidades de 
gastos de custeio (para funcionamento dos serviços criados) em pe- 
ríodos subsequentes. Se a parcela vinculada a investimentos perma- 
necesse constante ao longo do tempo, o resultado seria um cresci- 
mento progressivo das necessidades de expansão das despesas de 
custeio que repercutiria, inclusive, sobre a receita própria dos go- 
vernos locais. Isto levaria ao paradoxo de que, embora a finalidade 
inicial das transferências fosse suprir fundos para cobrir insuficiên- 
cia de recursos próprios, a inclusão posterior desse tipo de restri- 
ção legal ao uso dos recursos transferidos poderia, inclusive, contri- 
buir a médio e longo prazos para o próprio agravamento da situação 
financeira. É claro que se os governos locais tivessem consciência 
dessa perspectiva de longo prazo, poderiam contornar as dificul- 
dades orientando os investimentos para setores onde a repercussão 
posterior sobre necessidade de custeio fosse insignificante (obras 
públicas, por exemplo). Novamente, o resultado desse procedimen- 
to seria distribuição não-ótima dos investimentos realizados. 


Dois outros problemas devem ser finalmente mencionados. O pri- 
meiro refere-se a distorções provocadas pelo fato de que prioridades 
nacionais são utilizadas para estabelecer vinculações que vigoram. 
indistintamente para todos os municípios existentes. É certo que a 
medida resulta, provavelmente, de dificuldades práticas para esta- 
belecer um critério de diferenciação das vinculações conforme as 
necessidades individuais de cada unidade. Constitui, todavia, a so- 


lução utilizada uma alternativa mais satisfatória do que o extremo 
oposto de nenhuma vinculação? 
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O segundo problema resulta de dificuldades causadas à eficiência 
no planejamento por incerteza quanto à continuidade dos critérios. 
e quanto à época exata de desembolso financeiro das transferências. 
De 1965 a 1971, os critérios de distribuição do Fundo Rodoviário 
foram alterados seis vezes, durante as quais modificou-se três vezes 
a participação dos municípios no Fundo. Da mesma forma, o FPM 
sofreu modificações anuais desde a sua criação (1967), seja no mon- 
tante de recursos e nas vinculações legais, seja nos critérios de aná- 
lise dos planos de aplicação. A própria participação dos municípios 
na receita do ICM, que teoricamente seria mais estávek sofre a 
influência de convênios interestaduais, isenções tributárias, prorro- 
gação de prazos de recolhimento etc. À incerteza” quanto ao mon- 
tante e quanto à época em que os recursos tornam-se disponíveis, 
dificulta uma abordagem de mais longo prazo no planejamento 
dos gastos, com consequente prejuizo para a eficiência do sistema. - 

Em resumo, a superposição de outros objetivos ao sistema de 
transferência de recursos para os municípios parece constituir o 
principal fator explicativo da aparente controvérsia entre a cons- 


tatação de um acréscimo significativo na receita total e uma simul- - 


tânea insuficiência de recursos para a expansão de funções tipica- 
mente urbanas. Essa insuficiência poderia ser, assim, parcialmente 
explicada por um desequilíbrio na repartição espacial dos recursos 
movimentados pelo setor público municipal, desequilíbrio este as- 
sociado aos critérios de distribuição individual das transferências. 
Estes critérios contribuem, por exemplo, para que a receita total 
per capita: 

a) do municipio de Boa Vista (Capital do Território do Rio Bran- 
co) seja maior do que a do município de Belo Horizonte; 

b) do município de Santana do Araguaia (PA) seja equivalente 
à do município de Campos (RJ); ho 

c) do município de Corumbá (MT) seja maior do que a do 
município de Recife etc. (dados 1969). 


25 Os valores, em cruzeiros per capita, são os seguintes: Boa Vista 78,8; 
Belo Horizonte 70,8; Santana do Araguaia 35,3; Campos 37,9; Corumbá 602; 
Recife 56,7; esses dados foram aqueles utilizados no “citado estudo, publicado 
pelo IPEA, a partir de informações obtidas junto à Subsecretaria de Economia 


e Finanças do Ministério da Fazenda. 
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essencialmente local, é pouco razoável admitir que essa eficiência 
poderia ser melhor no caso de programas de âmbito regional, esta- 
dual ou nacional. Isto é, a própria falta de uma perspectiva mais 
ampla neste último caso constitui um fator impeditivo a uma 
utilização eficiente dos recursos. 


Por outro lado, se à vinculação setorial adicionam-se requisitos 
quanto ao tipo de gasto que pode ser realizado (se de custeio ou 
de investimento), o problema pode ser ainda mais complicado. Isto 
porque — principalmente nos casos de setores ligados ao desenvol- 
vimento da infra-estrutura social — a realização de investimentos 
num determinado período implica aumentar as necessidades de 
gastos de custeio (para funcionamento dos serviços criados) em pe- 
ríodos subsequentes. Se a parcela vinculada a investimentos perma- 
necesse constante ao longo do tempo, o resultado seria um cresci- 
mento progressivo das necessidades de expansão das despesas de 
custeio que repercutiria, inclusive, sobre a receita própria dos go- 
vernos locais. Isto levaria ao paradoxo de que, embora a finalidade 
inicial das transferências fosse suprir fundos para cobrir insuficiên- 
cia de recursos próprios, a inclusão posterior desse tipo de restri- 
ção legal ao uso dos recursos transferidos poderia, inclusive, contri- 
buir a médio e longo prazos para o próprio agravamento da situação 
financeira. É claro que se os governos locais tivessem consciência 
dessa perspectiva de longo prazo, poderiam contornar as dificul- 
dades orientando os investimentos para setores onde a repercussão 
posterior sobre necessidade de custeio fosse insignificante (obras 
públicas, por exemplo). Novamente, o resultado desse procedimen- 
to seria distribuição não-ótima dos investimentos realizados. 


Dois outros problemas devem ser finalmente mencionados. O pri- 
meiro refere-se à distorções provocadas pelo fato de que prioridades 
nacionais são utilizadas para estabelecer vinculações que vigoram 
indistintamente para todos os municípios existentes. É certo que a 
medida resulta, provavelmente, de dificuldades práticas para esta- 
belecer um critério de diferenciação das vinculações conforme as 
necessidades individuais de cada unidade. Constitui, todavia, a so- 
lução utilizada uma alternativa mais satisfatória do que o extremo 
oposto de nenhuma vinculação? 
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O segundo problema resulta de dificuldades causadas à eficiência. 
no planejamento por incerteza quanto à continuidade dos critérios a 
e quanto à época exata de desembolso financeiro das transferências. 
De 1965 a 1971, os critérios de distribuição do Fundo Rodoviário 
foram alterados seis vezes, durante as quais modificou-se três vezes 
a participação dos municípios no Fundo. Da mesma forma, o FPM 
sofreu modificações anuais desde a sua criação (1967), seja no mon- 
tante de recursos e nas vinculações legais, seja nos critérios de aná- 
lise dos planos de aplicação. A própria participação dos municípios 
na receita do ICM, que teoricamente seria mais estável, sofre a 
influência de convênios. interestaduais, isenções tributárias, prorro- 
- gação de prazos de recolhimento etc. A incerteza quanto ao mon- 
tante e quanto à época em que os recursos tornam-se disponíveis, 
dificulta uma abordagem de mais longo prazo no planejamento 
dos gastos, com consequente prejuízo para a eficiência do sistema, 

Em resumo, a superposição de outros objetivos ao sistema de 
transferência de recursos para os municípios parece constituir o 
principal fator explicativo da aparente controvérsia entre a cons- 
tatação de um acréscimo significativo na receita total e uma simul 
tânea insuficiência de recursos para a expansão de funções tipica- 
“mente urbanas. Essa insuficiência poderia ser, assim, parcialmente 
explicada por um desequilíbrio na repartição espacial dos recursos 
movimentados pelo setor público municipal, desequilíbrio este as- 
sociado aos critérios de distribuição individual das transferências. 
» Estes critérios contribuem, por exemplo, para que à receita total 
per capita: 

a) do município de Boa Vista (Capital do Território do Rio Bran. 
co) seja maior do que a do município de Belo Horizonte; 

b) do município de Santana do Araguaia (PA) seja equivalente 
“à do município de Campos (RJ); A 

c) do município de Corumbá (MT) seja maior do que a do 
município de Recife etc. (dados 19699. 


2» Os valores, em cruzeiros per capita, são os seguintes: Boa Vista 78,8; 
Belo Horizonte 708: Santana do Araguaia 35,3; Campos 379; Corumbá 602; 
Recife 56,7; esses dados foram aqueles utilizados no” citado estudo, publicado 
pelo IPEA, a partir de informações obtidas junto à Subsecretaria de Economia 
e Finanças do Ministério da Fazenda. 
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” 
- Apresentação 
Tradicionalmente as teorias e políticas de desenvolvimento - sócio- 

» econômico têm-se restringido a questões de alocação setorial e tem- 
poral dos fatores de produção, esquecendo quase sempre um terceiro 
aspecto tão importante quanto os demais: a dimensão espacial. Essa 
omissão tem sido em grande parte responsável pelo fracasso de vá- 

— tios planos e programas de governo tanto em países industrializados 
-. como naqueles em desenvolvimento. A distribuição de atividades eco- 
nômicas no espaço é um fenômeno complexo pois requer a solução 

de um sistema simultâneo de decisões locacionais de firmas, consu- 
midores e governo. Desse modo, vista de uma maneira simplificada, a 
cidade é o resultado das decisões locacionais dos agentes econômicos. 


No recente Censo Demográfico, pela primeira. vez, a população 
urbana superou a população rural. Assim, durante a década de 
setenta o Brasil deverá consolidar a sua posição como um país pri- 

* mordialmente urbano. Nota-se hoje claramente uma conscientização, 
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quando não uma certa perplexidade, por parte do governo e de 
estudiosos do desenvolvimento face à magnitude dos problemas gera- 
dos por uma urbanização acelerada. Devido a condicionantes sócio- 
culturais, e de geração e absorção de tecnologia, a urbanização nos 
países em desenvolvimento segue padrões diversos daqueles observa- 
dos historicamente ras primeiras economias industriais. 


No Brasil, a falta de experiência com essas novas formas e tipos 
de problemas, aliada à busca premente de soluções, tem conduzido a 
fórmulas institucionais e de política econômica que visam antes de 
mais nada a resolver os pontos de estrangulamento à medida que eles 
surgem e onde surgem, sem a necessária visão global de uma Política 
Nacional de Desenvolvimento Urbano. Contudo, para a definição 
dessa política é imprescindível um conhecimento mais aprofundado 
dos padrões e peculiaridades da urbanização brasileira, Abre-se, as- 
sim, um campo de estudos interdisciplinares praticamente inexplo- 
rado para o qual o presente número de Pesquisa e Planejamento Eco- 
nômico espera estar contribuindo de maneira significativa, não so- 
mente procurando esclarecer questões de importância para a política 
econômica, mas principalmente suscitandc novas linhas para futuras 
pesquisas sobre problemas urbanos . 


A decisão de prosseguir na publicação de números especiais, in- 
teiramente dedicados a assuntos da atualidade brasileira, deveu-se 
em grande parte à acolhida e ao interesse despertados pela edição 
especial de março do corrente ano sobre Transferência de Tecnologia 
(Vol. 3, n.º 1). O economista Josef Barat, que também integra o 
corpo editorial desta revista, foi o editor responsável pelo presente 
número. Seu interesse pelos assuntos urbanos, seu cuidado no tocante 
a eventuais impropriedades técnicas e seu zelo guanto à clareza do 
estilo, contribuíram de forma decisiva para a qualidade e objetivi- 
dade do conjunto de trabalhos aqui apresentado. 


O EpitoR-CHEFE 
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“Introdução do editor 


Como parte integrante e ativa de uma política nacional de desenvol- 
vimento regional, os objetivos da política urbana devem situar-se, 
inicialmente, no contexto mais amplo da distribuição racional e 
equilibrada dos fatores de produção — e da renda por eles gerada 
— no espaço nacional. Isto, sem prejuizo dos parâmetros de efitiência 
a serem alcançados pelo sistema econômico visto em seu conjunto. 
Num país em desenvolvimento, esta formulação inicial esbarra, to- 
davia, no fato de, os desequilíbrios regionais.e aqueles que se veri- 
ficam no sistema de cidades, serem decorrência e contingência do 
próprio estágio evolutivo da sua economia. Nãv é por mero acaso 
que, em tais países, distribuições de tamanhos urbanos do tipo pri- 
maz são coincidentes, em grande parte, com acentuados desequili- 
brios inter-regionais. Com efeito, nas economias que sofreram “os 
impactos mais recentes do processo de industrialização, os desequilí- 
brios inter-regionais têm expressão significativa nas diferenciações 
e desigualdades da hierarquia urbana, espécialmente no que se refere 
as relações de poucas cidades primazes com suas periferias ou da- 
quelas entre si. 


Sabe-se que mecanismos concentradores da renda, emprego e pro-. 
dutividade resultam do próprio processo de industrialização, quando 


implantado sobre as bases, produtiva e mercantil, da especialização 
primária. “Tal processo atua de forma desequilibrante sobre o espaço 
regional e/ou nacional, com repercussões sobre o sistema urbano. 
Assim, o paradoxo, num país em desenvolvimento, é que ao mesmo 


tempo que a dinâmica da industrialização está por trás da recente 


urbanização, considerada globalmente, ela favorece também uma 
estruturação dual do espaço e acarreta desequilíbrios consideráveis 
no sistema de cidades. Estas são as ciracterísticas de uma forma 
peculiar de industrialização que resultou da implantação de mo- 
dernas atividades industriais de fora para dentro de uma economia 
nacional. O sistema de cidades funciona, neste caso, como campo 
de propagação de inovações e transformações na estrutura da pro- 
dução e do consumo, no sentido dos centros maiores para os meno- 
res. Num país em desenvolvimento, o núcleo básico das transfor- 
mações ligadas à industrialização acha-se, assim, no topo da hierar- 
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quia urbana, funcionando como posto avançado de ligação dos 
segmentos modernos da sua estrutura econômica com o mundo de- 
senvolvido. 


Nos países desenvolvidos, por sua vez, verifica-se uma coincidência 
de tipo oposto: à maior integração regional corresponde uma ate- 
nuação nos desníveis da hierarquia urbana, tanto no sentido da 
distribuição de tamanhos urbanos, quanto no da maior dispersão 
espacial das cidades. Desníveis traduzidos em termos de grau de 
industrialização, emprego, produtividade etc., se reduzem, tanto 
entre regiões quanto entre classes de tamanho urbano, e a estrutura- 
ção de sistema de cidades ganha maior estabilidade. A dúvida que se 
apossa dos cientistas sociais e formuladores de política nos países 
em desenvolvimento, por conseguinte, é se a evolução para estes 
padrões regionais e urbanos seria decorrência natural do próprio 
desenvolvimento econômico e, mais especificamente, se seria atingida 
com os estágios mais elevados do processo de industrialização. O 
melhor dos mundos quanto à eficiência do sistema econômico na- 
cional e à equidade na distribuição espacial dos fatores de produção 
seria realmente alcançado como resultado inevitável daquele pro- 
cesso? Sendo a industrialização nos países em desenvolvimento, por 
suas peculiaridades, desequilibrante, não caberia então orientar a 
sua política urbana por marcos de referência mais conscientes quan- 
to ao alcance e limitações de certas tendências “espontâneas”? 


Não cabe dúvida, nesta linha de raciocínio quanto à necessidade 
primeira de formular, entre nós, uma política de desenvolvimento 
urbano dentro dos seguintes marcos: 1) dar um caráter nacional à 
mesma, compatibilizando-a com o sistema de objetivos macroeco- 
nômicos e setoriais, li) concebê-la como um subsistema de objetivos 
interativo com aquele referente à política nacional de desenvolvi- 
mento regional e lil) grupar objetivos internos ao setor urbano que 
sejam compatíveis entre as classes de cidades e no âmbito de cada 
uma delas (ver o gráfico a seguir). 

Isto significa, em termos de planejamento, que este deverá ser 
conduzido segundo os seguintes níveis: 1) intersetorial:; onde se con- 
sidera o setor urbano em seu conjunto e formulam-se os objetivos e 
metas do seu crescimento de forma A torná-los consistentes com 
aqueles que se referem à economia como um-todo é aos setores pro- 
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dutivos, ii) setorial: no qual os objetivos e metas do crescimento do 
setor urbano resultam da harmonização e complementaridade com 
aqueles referentes às diversas classes de tamanho urbano, iii) regio- 
nal: onde, para cada classe de tamanho urbano, os objetivos e me- 
tas de crescimento devem referir-se às condições específicas de cada 
região geoeconômica e iv) local: neste, que é o nível mais concreto 
do processo de planejamento urbano, após a definição dos pará- 
metros básicos vinda dos níveis superiores, devem ser coordenados 
os diferentes setores da infra-estrutura social e econômica que — 
tanto em termos de investimentos quanto de operação — têm seu 
âmbito de atuação na cidade (habitação, saneamento, transportes, 
energia etc.). A esta estrutura de planejamento deve corresponder, 
obviamente, uma coordenação dos níveis decisórios (União, Esta- 
dos, áreas metropolitanas e municípios) cuja atuação deverá obser- 
var um certo grau de consistência, sob o risco de comprometer os 
próprios objetivos e metas do crescimento urbano. O que foi dito, 
pode ser esquematizado no gráfico a seguir. 


Cabe não esquecer, por outro lado, que a maior estabilidade dos 
padrões regionais e urbanos atingida pelos países desenvolvidos, 
voltou a atenção dos planejadores e cientistas sociais para os pro- 
blemas de natureza intra-urbana: existência de segmentos de pobreza 
relativa ao lado de tendências de afluência urbana, deterioração dos 
padrões habitacionais, aumento da delinquência e das tensões ra- 
ciais e étnicas etc. Os estudos, pesquisas e intervenção no processo 
urbano adquiriram, cada vez mais, o sentido de examinar interre- 
lações entre sintomas e de identificar causas comuns. Assim sendo, 
menor atenção foi sendo dispensada, naqueles países, ao interrela- 
cionamento do sistema urbano com o contexto nacional e regional, 
à excessão dos problemas de transferências de recursos entre as dis- 
tintas esferas decisórias. O aprofundamento de análises interdisci- 
plinares ao nível intra-urbano e os sintomas de deterioração na 
qualidade de vida das cidades, geraram uma reação por parte dos 
economistas, sociólogos, antropólogos e psicólogos sociais contra a 
tradicional abordagem física dos geógrafos, engenheiros e arquite- 
tos, que centralizava sua atenção em aspectos isolados referentes ao 
uso do solo, padrões urbanísticos etc. Tal reação, teve como sub- 
produto, inclusive, a formulação de toda uma filosofia “antiurba- 
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na” que chegou, por um período a refletir uma espécie de desa- 
feição pela cidade. 

Ora, dadas as dimensões da problemática urbana brasileira, é 
chegado o momento de diagnosticar também, entre nós, as causas 
dos sintomas de deterioração urbana com suas consegiiências preju- 
diciais à ecologia e à qualidade de vida do habitante da cidade. 
Cumpre, sem dúvida, reconhecer a tendência cada vez mais inter- 
disciplinar da pesquisa e do planejamento urbanos, examinando 
integradamênte problemas ligados à poluição ambiental, à violência 
urbana, congestionamento do tráfego etc. que afligem nossas ci- 
dades. É preciso, inclusive, preencher o vazio de abordagens sócio- 
econômicas, através de uma contribuição mais efetiva dos cientistas 
sociais. Não se deve incorrer, todavia, no preconceito da desafeição 
pela vida urbana, mas sim aceitá-la como o campo de força onde 
ocorrem as grandes transformações humanas *. Antes de chegar ao 
detalhamento de políticas intra-urbanas, é necessária, entretanto, a 
compreensão mais aprofundada do interrelacionamento, desenvolvi- 
mento urbano /desenvolvimento sócio-econômico, e a formulação de 
uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, nos termos de- 
finidos anteriormente... 


Cumpre, assim, fazer uma avaliação sumária de nossa política ur- 
bana. Primeiramente não existe claramente formulada uma Política 
Nacional de Desenvolvimento Urbano por parte do Governo Federal. 
Mesmo que esta pudesse ser depreendida dos mecanismos de atuação 
financeira (transferência de fundos vinculados, instrumentos tribu- 
tários etc.) e de medidas governamentais isoladas, ainda assim 
transpareciam como predominantes os critérios de tratamento uni- 
forme da unidade municipal, independentemente de seu tamanho 
e vinculação com aglomerações geoeconômicas mais complexas er 
integradas (como, por exemplo, as áreas ou regiões metropolitanas). 
Quando muito, os critérios diferenciadores atuariam de forma re- 
gressiva em relação aos centros urbanos maiores. Este aspecto é para- 


* É interessante lembrar que nossa tradição urbana está ainda fortemente 
marcada pela cidade como lugar central (aglomeração onde prevalecem rela- 
ções do tipo mercantil e/ou burocrático), ou simplesmente, pela recente vida 


rural. Isto é evidenciado na literatura e, mesmo, artes plásticas, que carecem, 
entre nós, de uma visão mais penetrante e elaborada do fenômeno urbano- 
industrial. 
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-  doxal quando se sabe que a preocupação excessiva com a pequena 

cidade pode comprometer o êxito da política urbana, pois os focos 5 
de dinamismo econômico situam-se justamente nos cêntros inter- 
“mediários, nas regiões e áreas metropolitanas. 


Não se distinguem, muitas vezes, por outro lado, os objetivos re- 
ferentes ao setor urbano como um todo no seu interrelacionamento 
com o contexto nacional e regional, daqueles que dizem respeito 
ao nível local de planejamento e que emergem do diagnóstico de 
problemas físicos ou sócio-econômicos intra-urbanos. “Apenas para 
ficar em dois exemplos, parece óbvio que uma política nacional de 
habitação deve preceder, condicionar e moldar, em um todo consis- 
tente, os programas habitacionais e infra-estruturais de apoio ao 
nível local. Planos-diretores urbanos não podem, por sua vez, pau- 
tar-se por critérios e abordagens simétricas, que igualam centros 
urbanos de classes e funções distintas. Estas observações trazem à luz 
certas dúvidas quanto ao panorama institucional do setor urbano, 
que merecerão, no futuro, estudo mais aprofundado: 


i) a atual estrutura do Ministério do Interior (a quem estão 
afetos os problemas regionais e urbanos) permite a for- 
mulação adequada de uma. Política Nacional de Desen- 

+ volvimento Urbano? ; 


a 


ii) deve o planejamento do setor urbano, juntamente com: 
“estudos e pesquisas de apoio, ser feito, ao nível federal, 
“por um organismo executor ou financiador de programas 
específicos e/ou locais? 

li) para que exista um órgão de planejamento urbano ao 


nível federal não é necessária também a existência de 
um órgão de planejamento regional, apto a formular uma 


>; política nacional de desenvalvimento regional? 
iv) o atual sistema tributário a nível municipal atende às "a 
necessidades de serviços urbanos em nossas cidades? Quais 


são às distorções nos mecanismos de transferência de re- 
. cursos da União e Estados, para os municípios? 


Estas e muitas outras dúvidas relacionadas aos. problemas “insti- | 
tucionais, administrativos e financeiros que afetam o setor urbano 
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só podem ser suficientemente esclarecidas através de estudos e pes- 
quisas que investiguem as características econômicas do nosso siste- 
- ma de cidades e o interrelacionamento da hierarquia urbana com 
as bases nacionais e regionais do desenvolvimento. A decisão de 
editar um número especial da revista Pesquisa e Planejamento Eco- 
nômico dedicado ao Desenvolvimento Urbano prendeu-se, desta for- 
ma, à necessidade de abrir novas perspectivas para estudos e pes- 
quisas que preencham um vazio no conhecimento da nossa realidade 
urbana e possam servir, eventualmente, de suporte ao planejamento 
e à formulação de política. | 


A coordenação dos trabalhos desta edição foi realizada a partir da 
fixação, com a equipe de colaboradores, de alguns pressupostos bá- 
sicos, a saber: ; 


i) tendo em vista a abordagem de um tema tradicional- 

mente limitado, em nosso país, às óticas parciais da teo- 
ria da localização, do urbanismo ou dos problemas habi- 
tacionais, seria necessário o aprofundamento e maior 
abrangência nas análises relacionadas com o desenvolvi- 
mento urbano, através da utilização mais intensiva do 
instrumental da macroeconomia, da ciência regional e 
da análise fiscal; 


li) para evitar as abordagens — comuns entre nós — basea- 
das em critérios de simetria e homogeneidade para os 
aspectos físicos e financeiros do crescimento das cidades, 
independentemente das características peculiares de sua 
classe, seria desejável o exame do desenvolvimento urba- 
no à luz de uma hierarquia de tamanhos e funções de . 
cidades, com problemáticas específicas ao tratar-se de 
centros pequenos, intermediários, grandes ou áreas metro- 
politanas; 


ii) levando em conta os graus de complexidade e diferencia- 
ção espacial da nossa estrutura produtiva, considerar o 
processo de urbanização no contexto dos desenvolvimen- 
tos regional e nacional, bem como o exame detido das 
suas interrelações com a industrialização e a expansão 
das atividades terciárias; 
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iv) - dadas as peculiaridades do nosso processo de urbaniza- 
ção, situá-lo parcialmente dentro de uma tendência uni. 
versal, buscando melhor definir seus aspectos singulares 
face àquela tendência, no que se refere às diversas va- 

“riáveis intervenientes (migrações internas, emprego, pro- 
blemas fiscais, etc.). 


Tais pressupostos foram levados em conta como fundamentais 
para a orientação atual da pesquisa e do planejamento urbanos, ten- 
do em vista a frequente ausência de uma perspectiva de conjunto 
para o fenômeno urbano, principalmente no que diz respeito às es- 
truturas econômicas que condicionam os problemas sociais, institu- 
cionais e administrativos em nossas cidades. 


O) trabalho desta edição foi, desta forma, planejado e realizado 
sob os marcos de referência citados, não se constituindo, por conse- 


guinte, em simples coletânea de artigos que tivessem em comum a. 


temática do Desenvolvimento Urbano. Ao contrário, aqueles que 
constam deste número foram escritos especialmente para o mesmo 
— alguns baseados em trabalhos de pesquisa em andamento — apre- 
sentando, algumas vezes, opiniões divergentes, mas convergindo para 


um todo coerente. A concepção do número especial foi feita a partir- 


de uma seleção de temas, que longe de procurar esgotar um assúnto 
de natureza por demais complexa, optou por envolvêlo de forma 
seletiva, através de combinações, que podem ser assim esquemati- 
zadas: 


Classes de 
cidades 1 2 3 4 


» - 
Aspectos Cidades Cidades Áreas Desenvol- 
macroeco- Intermediárias GPandes Metropolitanas vimento 
nômicos ou se- Urbano em 
toriais, Geral 
1% Rinanciamemto.......cccse a x x 
2. Estrutura econômica......... x x x 
3. Migrações Internas.......... E 
4. Serviços........v.. Es na +40 y ' x 
à. Aspectos fiscais,............. E 
RETAS DONEeS Sia, Buei sam raia do x x 
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Os X representam o cruzamento do tema de uma linha com a 
sua abordagem para uma ou mais classes de cidade (ou o desenvol- 
vimento urbano em geral) representadas nas colunas e dão uma 


“idéia de abrangência da seleção feita. Os artigos passam a ser exa- 


minados a seguir. 


O trabalho sobre “Financiamento do Desenvolvimento Urbano”, 
de Fernando Rezende, examina um aspecto crucial da nossa pro- 
blemática urbana: o paradoxo da coexistência de receita global cres- 
cente ao nível municipal com a escassez de recursos para aplicação 
em programas caracteristicamente urbanos. A análise da evolução 
das receitas próprias dos municípios (basicamente constituídas pelos 
impostos sobré a propriedade imobiliária e sobre os serviços) revela 
uma tendência declinante de sua participação relativa na receita 
global, em favor das transferências dos Estados é da União. Sendo 
estas vinculadas a aplicações em programas específicos, com obje- 
tivos de distribuição setorial (Imposto Único sobre combustíveis e 
lubrificantes, por exemplo) ou redistribuição regional (Fundo de 
Participação dos Municípios) de receita arrecadada em níveis mais 
altos de governo, a disponibilidade de recursos para os programas 
de infra-estrutura urbana básica torna-se cada vez mais reduzida. 
Cabe lembrar, ainda, que pelos atuais critérios de transferência do 
FPM às capitais estaduais e grandes cidades cabem, via de regra, 
quotas per capita mais reduzidas que as dos centros menores, afe- 
tando com isso o nível da receita global, principalmente naquelas 
com baixo coeficiente de industrialização. 


Rezende esclarece, ainda, aspectos reveladores da baixa produtivi- 
dade e regressividade dos tributos municipais. Examinando o caso 
da Guanabara, mostra que a ênfase na tributação de um tipo de 
ativo (imóvel, principalmente residencial) pode significar, na prá” 
tica, uma carga tributária desigual que beneficia aqueles que, por 
disporem de níveis mais elevados de renda, diversificam seus ativos. 
Rezende põe em dúvida, inclusive, a validade da tradição de arre- 
cadar tributos sobre patrimônios (renda acumulada) ao nível mu- 
nicipal. Finalmente, uma importante questão levantada é de se os 
objetivos de distribuição espacial da renda e de vinculação setorial 
devem mesmo recair sob à responsabilidade do município, sem pre- 
Juízo do atendimento das suas necessidades mais prementes, ou sim- 
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plesmente integrarem os mecanismos de aplicação estaduais e fe- 
deral, beneficiando os municipios com recursos que representem, 
efetivamente, acréscimo na capacidade de investir e operar a infra- 
estrutura urbana básica. 


No segundo artigo, “Macroeconomia da Urbanização Brasileira”, 
Hamilton Tolosa analisa as transformações por que vem passando 
a distribuição de tamanhos urbanos no Brasil. Partindo de um estu- 
do retrospectivo de longo-prazo, em que toma o setor urbano agrega- 
damente, Tolosa mostra que o seu dinamismo deveu-se em grande 
parte, ao crescimento da indústria. A grande sensibilidade do setor 
secundário às flutuações cíclicas, todavia, faz recair sobre o terciá- 
rio cs impactos na renda e emprego urbanos. -O terciário compor- 
ta-se, assim, como amortecedor das flutuações industriais e parece 
possuir dinâmica própria que contrabalança efeitos dos demais se- 
tores. O importante desta análise inicial é que do comportamento 


das variáveis macroeconômicas para o setor urbano depreende-se 


uma nítida liderança da indústria no processo de desenvolvimento 
urbano. 


1 


Ao analisar a distribuição de tamanhos urbarios o trabalho cons- 
tata uma mudança perceptível em favor dos centros intermediários 
superiores (100 a 250 mil habitantes), que revelam taxas de ,cresci- 


mento populacional de quase o dobro da média nacional. São fden- 


tificados os efeitos a) do número de centros em cada classe, b) do 
tamanho médio de cada classe e c) da recomposição das «classes sobre 
(o) crescimento das populações urbanas entre 1960 e 1970, “chegando 
à conclusão de que o efeito negativo do último contrabalançou, na 


verdade, o resultado positivo dos dois primeiros e reforçou o cres-.. 


cimento das cidades médias. Haveria indicações, assim, de que a 
distribuição de tamanhos urbanos» tem evoluído para uma forma 
rank-size e que, através da grande entrêda de novos centros, has eria 
maior dispersão espacial! das cidades. Este panorama favorável quan- 
to à população, torna-se objeto de apreensões quando comparadas 
as distribuições: do emprego e o valor da transformação industriais, 
“Na década de 1960 houve, para estas variáveis, uma concentração 
em favor das áreas metropolitanas. Cumpre ressaltar, todavia, que 
os centros intermediários superiores tiveram participaç ão Te la tiva 
crescente. 
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Um dos aspectos mais relevantes do trabalho de Tolosa é a 
análise da distribuição da renda e estrutura do consumo, por clas- 
ses de cidades. O exame da renda familiar média mostra, por outro 
“lado, que esta (juntamente com a produtividade média do setor 
industrial) atinge valores mínimos na classe relativa às áreas metro- 
politanas de segunda ordem, que se revelam como centros de baixa 
eficiência econômica. A experiência dos países desenvolvidos mostra 
que os diferenciais da renda intra-urbana diminuem à medida que 
as cidades crescem de tamanho, e que uma diversificação na estrutura 
do consumo também segue igual tendência. No Brasil, entretanto, 
os padrões de renda e consumo apresentam relativa constância inde- 
pendentemente da classe de cidades. Este fato merece, inclusive, 
investigações mais aprofundadas por parte de nossos economistas. 


Destacando o papel das cidades médias na evolução recénte do 
sistema urbano brasileiro, e o papel que as mesmas deverão assumir 
em futuro próximo com centros regionais de irradiação de inovações 
tecnológicas e transformações sociais, Tolosa enfatiza a necessidade 
de atenção às cidades médias e áreas metropolitanas por parte de 
uma política de desenvolvimento urbano, 


No terceiro artigo, “Estrutura Econômica das Áreas Metropolita- 
nas Brasileiras”, a abordagem do tema metropolitano é feita através 
de uma perspectiva que situa as metrópoles no contexto do sistema 
urbano-regional, cujo comportamento é fator e expressão do de- 
senvolvimento sócio-econômico do País. Neste sentido, o trabalho 
dá especial ênfase ao significado dos efeitos de repercussão de umas 
atividades sobre as outras (principalmente daquelas dinâmicas), no 
plano abstrato de relacionamentos econômicos e no plano concreto 
da organização do espaço, e, acentua a necessidade de pesquisas 
relativas às estruturas econômicas das metrópoles. 


Após uma apreciação conceitual, onde se definem e se relacionam 
pólo de crescimento (espaço abstrato), centro de crescimento (espa- 
ço geográfico) e metrópole (espaço urbano complexo) é feita a aná- 
lise de uma série de aspectos relativos às metrópoles brasileiras e 
suas repercussões sobre os anéis a elas circundantes, (anéis corres- 
pondentes à área e região metropolitanas e ao estado). É realçada a 
solidariedade dos processos de metropolização e urbanização, mas 
são igualmente observadas as. diferenciações que se apresentam a 
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- partir de um núcleo principal e que aconselham tratar cidades e 
padrões espaciais sem o espírito da simetria como princípio. Cabe 
lembrar, finalmente que, apesar da ênfase imprimida ao trabalho 
quanto aos aspectos econômicos e à repercussão da metropolização 
no sistema urbano-regional, a solidariedade do econômico ao social 
no processo de desenvolvimento é base. pera que o tratamento da 
ecologia urbana e da preservação do “centro” da metrópole mereça 
grande importância. 

Contrariando a opinião corrente de que poucas grandes cidades 
vêm concentrando parcelas crescentes da população, cabendo papel 
irrelevante aos centros intermediários e pequenos na absorção dos 
fluxos migratórios internos,.o trabalho de Milton da Mata (“Urba- 
nização e Migrações Internas”) revela. importantes aspectos do pro- 
cesso de crescimento populacional por classes de tamanho urbano. 
Cabe destacar, ao lado da identificação de um processo de retenção 


de migrantes por parte dos centros intermediários e pequenos, outras 


observações importantes feitas pelo autor. A. primeira, é de que a 
transferência de populações do campo para as cidades tem ocorrido 
razoavelmente de acordo com a urbanização do processo produtivo. 
Isto significa que é a localização do desenvolvimento que condicio- 
na, em última análise, as migrações. Assim, a concentração populacio- 
nal decorre fundamentalmente de uma distribuição territorial dese- 


quilibrada dos investimentos em atividades urbanas. Mesmo «que > 


grande parte dos empregos urbanos, aos quais os migrantes têm ates- 
so, seja no terciário, a forte concentração espacial do setor industrial 
condiciona um certo grau de contentração terciária nas áreas metro- 
politanas e grandes cidades. 

A concentração da população urbana nas grandes cidades, poi 
outro lado, não deve ser considerada um fato de maior gravidade, 
em si mesmo, quando se comparam os dados populacionais aos de 
emprego. Com efeito, os centros urbanos,com mais de 500 mil habi. 
tantes concentravam, em 1970, cerca de 38%, da população urbana 
e 55% do emprego industrial, por exemplo. Milton da Mata chama 
atenção para o fato de não estar ocorrendo propriamente uma urba- 
nização desvinculada do processo de produção: qualquer. política 
que vise modificar tendências dos fluxos migratórios deve ser pre 
cedida de alterações nos padlrões .locacionais- do próprio crescimento 


econômico. 
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Wanderly Manso de Almeida em seu trabalho “Variação do Em- 
prego no Quadro Urbano: o Setor Serviços” analisa um dos aspectos 
mais importantes do quadro urbano brasileiro: o setor serviços. Este 
gera, de um lado, empregos por indução do processo de industria- 
lização e, de outro, absorve mão-de-obra urbana residual em seus 
segmentos de mais baixa produtividade. Examinando aspectos re- 
lacionados com o grau de escolaridade do pessoal ocupado em ser- 
viços (como variável aproximativa do nível de qualificação), Al- 
meida chama atenção, de passagem, para um paradoxo na nossa 
situação de emprego: o crescimento na demanda por recursos huma- 
nos escassos é acompanhado por um elevado grau de subutilização 
dos mesmos. A baixa participação do contingente feminino e a tra- 
dição de trabalhos em tempo parcial, seriam, provavelmente, respon- 
sáveis por este problema. 


A parte mais importante do trabalho refere-se “à análise da 
dependência entre o grau de industrialização e a variação do con- 
tingente ativo terciário. Analisando, inicialmente, o interrelaciona- 
mento dos graus de escolaridade, de urbanização e de industrializa- 
ção com o emprego terciário, Almeida sugere que o desenvolvimento 
da economia brasileira acompanhado de crescente urbanização e in- 
dustrialização, implicará num crescimento diferenciado de atividades 
terciárias que demandará mão-de-obra em níveis crescentes de qua- 
lificação. Nosso setor terciário urbano seguiria, assim, em parte, a 
tendência verificada em países desenvolvidos, assumindo a qualifi- 
cação do trabalho um papel crucial na sua expansão. Haveria, entre- 
tanto, características próprias de uma economia em desenvolvimento 
que coexistiriam com aquela tendência: a subutilização relativa da 
mão-de-obra pouco qualificada. Modificações nesta coexistência em. 
favor de uma absorção mais ampla da força de trabalho em ativi- 
dades terciárias modernas, seriam dadas pelo ensino e treinamento 
intensivo da mão-de-obra urbana. 


No sexto artigo, “Aspectos Fiscais das Áreas Metropolitanas — 
São Paulo e Rio de Janeiro”, Aloísio Araújo mostra que as uni- 
dades municipais que compõem as áreas metropolitanas têm uma 
repartição uniforme de encargos e receitas tanto entré si, como 
comparativamente a qualquer. outro município. Ora, é de funda- 
mental importância ter em vista as desigualdades, em termos dos 


540 Pesquisa e Planejamento Econômico 


= 


+ 


principais agregados macroeconômicos, que se verificam entre as 
“unidades que compõem a área metropolitana, bem como as parti- 
cularidades do balanço encargos receitas que aquelas unidades apre- 
sentam, por fazer parte de uma forma mais complexa de organização 
do espaço urbano. A análise dos aspectos fiscais se restringiu às áreas 
metropolitanas do Rio de Janeiro e São Paulo, e, com relação a estas, 
são reveladas grandes diferenças na estrutura econômica e indica- 
dores sócio-econômicos dos respectivos anéis. O Rio de Janeiro, não 
tendo perdido seu poder de atração populacional (em virtude de 
não ter ocorrido propriamente uma estagnação econômica), teve, 
todavia, reduzidas taxas de, crescimento industrial, predominando 


"as ocupações de baixos níveis de produtividade, ao contrário do 


ocorrido em São Paulo. 


O trabalho examina, a seguir, as finanças públicas dos munici- 
pios, fornecendo indícios de que no âmbito da área metropolitana 
o sistema de transferências de recursos estaduais beneficia as cidades 
industriais em detrimento daquelas residenciais e prestadoras de 
serviços. Com. as receitas próprias, por sua vez, acontece o mesmo, 
pois elas são, de certa forma, induzidas pela atividade econômica. 
Araujo conclui que os diferenciais, no que tange às variáveis fiscais, 


“têm sua origem na atual estrutura de transferência do ICM, havendo . 


uma elevada correspondência entre atividade industrial e o nível 
da receita total. Isto se traduz na inconsistência entre necessidades e 
recursos, em prejuízo dos municípios não-industriais. Estes, justa- 
mente por se localizarem na área metropolitana, têm níveis da pro- 
cura por serviços públicos e graus de especializações que dependem 
daquela localização, impedindo a solução dos desequilíbrios entre 
necessidades e recursos dentro da atual estrutura fiscal. 


O sétimo artigo, “Comentários sobre q Planejamento do Trans- 
porte nas Áreas Metropolitanas” de Carlos Hurtado, examina a 
partir das três grandes condicionantes do problema — crescimento 
da população metropolitana, crescimento da frota de veículos e obso- 


lescência prematura da infra-estrutura — a irracionalidade na opera-- 


ção do sistema de transporte nas áreas metropolitanas brasileiras. 
Como ineficiências operacionais tendem a gerar prioridades defi- 
cientes nos investimentos, o planejamento deve identificar os me- 
canismos de preços e alocação de recursos que são responsáveis por 


. 
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distorções na estrutura da demanda por serviços de transporte pú- 
blico e individual, e agir no sentido de corrigi-las. 


Hurtado mostra que, com relação ao transporte individual, não 
é realista nem desejável restringir pura e simplesmente a disponi- 
bilidade de automóveis em geral (cuja difusão do consumo é fator 
de dinamismo econômico e democratização de oportunidades) mas 
sim, de atuar eficientemente na restrição de seu uso em certas horas, 
áreas e condições. Por outro lado, é preciso alterar profundamente 
o quadro de inércia do transporte público, no sentido de oferecer 
às populações das metrópoles opções mais eficientes de atendimento 
de massa nos seus movimentos pendulares, que beneficiem aos não- 
proprietários de automóveis e redistribuam renda a seu favor, e, in- 
clusive, aos proprietários, pela disponibilidade alternativa de frequên- 
cia, segurança e conforto. A atuação sobre o sistema de tributação ao 
usuário e destinação de recursos para investimentos na infra-estru- 
tura, a revisão em profundidade da política de preços e a adoção 
de concepções tecnológicas integradas são algumas das medidas ne- 
cessárias para fundamentar uma política nacional de. transporte 
urbano, em geral, e metropolitano, em particular. 


Finalizando esta introdução, -cumpre ressaltar que o número 
especial de Pesquisa e Planejamento Econômico, pela seleção e abor- 
dagem dos seus temas, foi concebido no sentido de atender à 
demanda dos centros de pesquisa aplicada, dos órgãos de planeja- 
mento governamental, das universidades em geral e dos estabeleci- 
mentos de treinamento e formação pós-graduada, Neste sentido, 
mantém um compromisso entre o didatismo e o pragmatismo da 
análise de nossa situação urbana, fornecendo indicações de futuras 
linhas de pesquisa e elementos para formulação de uma política 
nacional de desenvolvimento urbano. à ; 
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1 — Introdução Se o 


O problema do financiamento de programas de desenvolvimento ur- 
bano a cargo do governo tende a tornar-se uma das mais impor- 
tantes questões de política econômica na segunda metade da década 
de 70. A crescente urbanização que acompanha q processo de desen- 
volvimento da economia brasileira arhplia as pressões de demanda 
de serviços públicos em ritmo mais acelerado do que a expansão da 
oferta, limitada esta última por razões de ordem técnica e, pr incipal- 
mente, pela escassez relativa de recursos financeiros. 


“A questão da escassez de recursos, por seu turno, relaciona-se dire- 
tamente com a repartição dos encargos governamentais pelos dife- 
rentes níveis de governo, vis à vis à correspondente divisão de com- 
petência tributária. Tradicionalmente, a responsabilidade pela ma- 
nutenção de serviços urbanos recai sobre os governos locais, cuja 
capacidade de obtenção de recursos próprios é progressivamente re- 


duzida pela centralização das decisões em matéria de política tribu- 


tária. Conforme mostra a análise que se segue, a participação relativa 
da receita própria no total de-recursos movimentados” pelo setor 
público municipal caiu de 64%, em 1965, para cerca de 30%, em 
1970. Esses resultados decorrem evidentemente de um crescimento 
na receita de transferências a taxas muito mais rápidas do que 
aquelas relativas à receita própria dos municípios. 

O fraco desempenho da receita própria dos municípios sugere 
que o ponto de partida para a análise dos problemas de financia- 
mento do desenvolvimento urbano deve consistir numa análise da 


* O item 3 do presente trabalho utiliza dados, interpretações, e até mesmo 
trechos de documento sobre a base tributária municipal, preparados, por Neide 
Ramos da Silva, sob a orientação do autor. Merece ela, portanto, crédito 
por grande parte da análise contida neste artigo, embora “não seja responsá 
vel pela forma em que as informações são utilizadas. 
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base tributária dos governos locais. A questão mais importante a 
ser examinada refere-se à indagação de se esse resultado decorre da 
própria natureza da base tributária local ou de um insuficiente apro- 
veitamento do seu potencial por parte do governo. Nesse caso, é 
importante notar que um insuficiente aproveitamento pode ser, in- 
clusive, resultado de inadequações na repartição atual de compe- 
tência tributária. De um lado, porque dificuldades de ordem 
administrativa não permitiriam uma utilização mais eficiente do 
potencial tributário e, do outro, porque o crescimento das trans- 
ferências necessário para cobrir o hiato recursos /necessidades con- 
tribui para desestimular um maior esforço de expansão das fontes 
próprias de financiamento. 

O objetivo do presente trabalho consiste exatamente em exami- 
nar a base tributária municipal e as inadequações do atual sistema 
de transferências com vistas a uma avaliação da racionalidade da 
atual divisão de competência tributária entre os diferentes níveis de 
governo, tendo em vista as perspectivas no que se refere a crescimento 
dos respectivos encargos em futuro próximo. 


2 — À composição e evolução dos recursos municipais 


Embora os dados agregados de receita do setor público munici- 
pal revelem uma expansão acentuada do volume de recursos movi- 
mentados a esse nível de governo na segunda metade da década de 
60, o crescimento da receita própria ! nesse mesmo período foi rela- 
tivamente insignificante. Entre 1965 e 1970, a receita total dos 


municípios cresceu cerca de 150%, em termos reais, enquanto a par- 


1 De acordo com a Constituição, a receita própria dos municípios compõe- 
se basicamente de impostos sobre a Propriedade Predial e Territorial (ur- 
bana e rural), e sobre a Prestação de Serviços; de taxas arrecadadas em razão 
do exercício do poder de polícia ou pela utilização efetiva ou potencial de 
serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
à sua disposição e, de Contribuição de Melhoria arrecadada dos proprietários 
de imóveis valorizados pelas obras públicas (Cap. V, Constituição de 1969). 


O imposto sobre a prestação de serviços substitui o Imposto sobre Indústrias 
e Profissões que prevalecia antes da Reforma Tributária, iniciada em 1967. 
Anteriormente à Reforma a contribuição de melhoria também não fazia parte 
da base tributária municipal. 
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cela proveniente dos tributos próprios expandiu-se em apenas 
20%. A insuficiência de recursos próprios, na hipótese de que o 
total de recursos reflete o crescimento das necessidades de gasto no 
período, traduz-se, então, em taxas progressivamente menores de par- 
ticipação relativa da receita tributária própria na receita total; 649, 
em 1965, para 30%, em 1970. ' 

A separação do período anterior em dois subperíodos — antes € 
depois da Reforma Tributária iniciada em 1967 — permitiria ainda 
constatar que a redução na participação relativa dos tributos pró- 
prios no total de recursos acentua-se no período posterior à Reforma. 
Os resultados, nesse caso, refletem posições implicitamente assumidas 
na reformulação do sistema tributário face à necessidade de centra- 
lização das decisões em matéria de política tributária, tendo em vista 
a importância relativa das medidas de política fiscal na implemen- 
tação de planos nacionais de desenvolvimento econômico. Em conse- 
quência, ao mesmo tempo em que a Reforma reduzia o grau de 
liberdade dos governos locais quanto à competência tributária, 
instituía mecanismos adicionais de participação dos municípios em 
tributos arrecadados em níveis mais elevados de governo; com a 
“intenção de compensar as restrições impostas sobre as finanças mu- 
nicipais com uma participação mais elevada em tributos de maior 
elasticidade. , 


Na medida em que a elasticidade-renda dos tributos que integram 
os fundos a serem transferidos é mais elevada do que a elasticidade- 
renda dos tributos próprios, deve permanecer. inalterada a tendén- 
cia para uma participação decrescente destes últimos na receita total 
dos governos municipais, à medida que aumenta o ritmo de desen- 
volvimento econômico do País. Por sua vez, se a arrecadação própria 
torna-se progressivamente menos signifigante, decresce, na mesma 


2 A redução no grau de liberdade results de disposições adicionais, segundo 
as quais os municípios ficam impedidos de instituir quaisquer tributos além 

daqueles expressamente mencionados no texto. constitucional, bem como de, 
majorar os tributos existentes (Art. 19, Cap. V, Constituição de 1969) 

3 Essa participação. é representada, principalmente, pelo Fundo de Partici 

pação dos Municípios na receita dos Impostos Federais sobre a Renda e sobr 

Produtos Industrializados; pela participação na receita do Imposto Unico sobre 

Combustíveis e Lubrificantes; e pela participação na receita do imposto esta 

dual sobre circulação de mercadorias. + 
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proporção, o interesse local por maior eficiência na administra- 
ção fazendária, com consequentes reflexos negativos sobre c aprovei- 
tamento do potencial tributário existente. 


De outra parte, o crescimento de recursos transferidos introduz 
também dois outros fatores restritivos a uma mais eficiente aplicação 
dos recursos a nível local. O primeiro refere-se à vinculação setorial 
de recursos * e, o segundo, à incerteza não só quanto ao montante 
global a ser transferido mas também quanto à época de efetivo 
desembolso financeiro. Vale a pena notar, por exemplo, que o Fundo 
de Participação foi reduzido à metade entre 1967 e 1968, e que 
as transferências provenientes do ICM vêm tendo o seu ritmo de 
crescimento diminuído pela redução progressiva na respectiva alí- 


= 


quota até 1974. 


3 — A base tributária municipal 


Se as perspectivas futuras referem-se a uma progressiva deteriora- 
ção na relação recursos próprios/receita total, uma análise inicial 
das características da base tributária dos municípios constitui o pri- 
meiro passo para uma discussão mais completa dos problemas de 
financiamento do desenvolvimento urbano. 


A especificação dos tributos de competência dos municípios no 
texto constitucional corresponde a uma delimitação legal da base 
tributária atribuída a esse nível de governo. Conforme a Consti- 
tuição, é permitido aos municípios cobrar impostos sobre a proprie- 
dade imobiliária (urbana e rural) e sobre a prestação de serviços, 
além de taxas pela prestação de serviços públicos especiais e con- 
tribuição de melhoria por eventual valorização na propriedade em 
virtude da realização de obras públicas. A base de cálculo varia de 
acordo com o tipo de imposto. Teoricamente, no caso do imposto 
sobre a propriedade imobiliária, o pagamento relaciona-se à quan- 
tidade e valor das propriedades existentes no município (as taxas 


à A transferência realizada por conta do Imposto Único sobre Combusti- 
veis e Lubrificantes: é integralmente vinculada a programas de transporte 
rodoviário, enquanto aquelas provenientes do Fundo de Participação dos Muni- 

- cípios vinculam-se a programas de Educação (20%); Saúde (10%): Agricul- 
tura (10%) e Desenvolvimento Industriál (10%). 
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e a contribuição de melhoria também referem-se à mesma base de 


cálculo), e, no caso do imposto sobre serviços, o pagamento vincula- 
se ao valor adicionado pelo setor terciário da economia municipal. 
Tendo em vista essa distinção, as duas categorias de tributos munici- 
pais serão consideradas isoladamente em seguida. 


3.1 — O imposto sobre a propriedade imobiliária 


Uma das características próprias do imposto sobre a propriedade 
imobiliária é a imobilidade da base tributária.” Essa é, provavel. 
mente, a principal razão pela qual esse tipo de tributo é historic. 
mente o mais utilizado em todo o mundo a nível idos governos locais. 


As vantagens, teoricamente associadas ao argumento de que a 
imobilidade da base tributária constitui justificativa suficiente para 
que o imposto sobre a propriedáde seja utilizado a nível municipal, 
referem-se à minimização de conflitos de competência para cobrança 
do tributo e a uma maior autonomia local. De um lado, como o 
imposto incide sobre unidades fisicamente localizadas dentro dos 
limites geográficos do município, conflitos tributários entre muni- 
cípios vizinhos seriam praticamente inexistentes. Do outro, 
maior autonomia financeira dos governos locais seria obtida na . 
medida em que o valor da propriedade não sofresse oscilações* de 
curto prazo em decorrência de flutuações no nível geral de atividade 
econômica. do Pais. Ademais, as possibilidades de o proprietário 
evitar o pagamento do imposto pela mudança de domicílio seria 
praticamente impossível pela própria impossibilidade física de trans 
ferência da propriedade. | 

Um terceiro aspecto, às vezes mencionado, refere-se a uma possível 
associação entre a natureza da base tributária correspondente a esse 
tipo de imposto e às necessidades de prestação de serviços a nível 
dos governos locais. O argumento consiste em que a urbanização 
aumenta a demanda de serviços urbanos ao mesmo tempo em que 


5 A imobilidade da base tributária refere-se ao fato de que por menor que 
seja a área geográfica considerada, será sempre possivel identificar as pro 
priedades fisicamente localizadas no seu interior, ce estas não poderão se 


deslocar para outras regiões vizinhas em virtude da instituição de um tri 
buto local. 

ão 
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alarga a base tributária local pelo aumento no número de imóveis 
e pela própria valorização de imóveis existentes de forma a produzir 
um crescimento equilibrado entre recursos e necessidades de servi. 
ços urbanos. 

Em que pese uma certa consistência lógica no argumento a res- 
peito da racionalidade no uso desse tipo de imposto a nível muni- 
cipal, a evidência empírica revela que a experiência não tem sido 
satisfatória, conforme demonstra a seção anterior. Talvez a principal 
razão para' essa diferença consista em que a discussão teórica su- 
mariada nos parágrafos anteriores refere-se a uma base econômica 
“Ilegal”, correspondente a propriedades tributáveis dentro do mu- 
nicípio, sem levar em conta fatores institucionais que impedem não 
só que a parcela efetivamente tributada corresponda de fato à defi- 
nição legal como também que evolua ao longo do tempo de acordo 
com a urbanização e o crescimento econômico do País. 


Esses fatores institucionais relacionam-se diretamente ao problema 
de administração do imposto. A questão mais importante a esse 
respeito refere-se a qual o critério a ser utilizado para cobrança do 
tributo. É certo que a base tributária legal do imposto deve crescer 
com o desenvolvimento econômico do País. Como proceder, entre- 
tanto, para fazer com que este seja refletido na arrecadação? 


A esse respeito, os problemas a serem considerados são, portanto, 
de dois tipos: 


a) que critério deve ser estabelecido para a avaliação do valor 
individual de cada propriedade localizada no município? 


b) como introduzir, nesse mesmo critério, um mecanismo automá- 
tico de reajuste do valor tributado em virtude de efeitos provocados 
pela inflação e pelo crescimento econômico do País? 


Duas alternativas básicas para cobrança do imposto têm sido expe- 
rimentadas. A primeira consiste em cobrar o imposto com base no 
seu valor locativo (renda anual) e, a segunda, com base no valor 
venal da propriedade (valor de capital).º Na forma como são tra- 


6 A tributação sobre o valor locativo é utilizada em países como a Ingla- 
terra, Irlanda, Israel, Austrália e Nova Zelândia, e foi empregada no Brasil 
até 1966. Já o critério do valor venal é utilizado nos Estados Unidos, Canadá, 
Alemanha, Áustria, Dinamarca, e no Brasil a partir de 1967. 
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dicionalmente aplicadas, nenhuma dessas alternativas fornece solução 
satisfatória para os problemas apontados. O critério do valor loca- 
tivo, por exemplo, é particularmente afetado por medidas de con- 
tenção do preço dos aluguéis residenciais, distanciando o valor efeti- 
vamente tributado do valor real do imóvel e condicionando a taxa 
de crescimento dá arrecadação ao comportamento da política habi- 
tacional do governo (sem levar em conta que a própria obtenção de 
informações sobre aluguéis é difícil de ser conseguida a nível mu- 
nicipal). O critério do valor venal, por sua vez, esbarra em dificul- 
dades semelhantes. Como obter informação atualizada sobre o valo 
venal de todas as propriedades existentes no município? A opção no 
caso parece residir em uma participação voluntária do contribuinte 
ou em um amplo — e dispendioso — trabalho de cadastramento. 
Ainda assim, mesmo admitindo que os municípios arcassem com os 
custos financeiros de um trabalho de cadastramento que garantisse 
uma avaliação correta no ano zero, o problema de atualização do 
valor não ficaria resolvido. 


A complexidadé administrativa desse tipo de tributo pode ser con- 
siderada como o principal fator responsável pela sua incapacidade 
em fornecer recursos aos governos locais a um ritmo correspondente 
às necessidades de expansão dos serviços urbanos. De outra parte, 


essas próprias dificuldades contribuem para que um procedimento”, 
comum para evitar uma maior deterioração da base tributária con- 


corra para introduzir outras distorções, principalmente no que 
tange à distribuição da carga tributária. Tal procedimento refere-se 
à prática de “correção monetária” do valor tributado mediante apli- 
cação uniforme de uma taxa de valorização equivalente à taxa de 


inflação registrada no ano anterior. As implicações desse processo de * 


atualização sobre a distribuição da carga tributária serão examinadas 
mais adiante. q 


a) Eqiidade 


O aspecto egiúidade, isto é, o exame das características do imposto 
sobre a propriedade do ponto de vista da distribuição vertical da 
carga tributária (distribuição da carga tributária por diferentes clas- 
ses de renda individual) constitui uma outra Ótica importante sob a 


ã 
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qual devem ser analisadas as finanças municipais. Se de um ponto 
de vista estritamente financeiro — o de prover recursos para as ne- 


- cessidades locais de gasto — a performance dos tributos municipais é, 


como vimos, insatisfatória, que observações poderíamos adicionar a 
respeito do grau de egiidade que decorre da forma pela qual o tri- 
buto é comumente utilizado? | 


A análise da distribuição da carga tributária depende de estabe- 
lecermos algumas suposições iniciais a respeito da incidência do im- 
posto predial. Teoricamente, o imposto predial seria classificado 
como uma espécie de tributo direto sobre o patrimônio (riqueza), 
admitindo implicitamente que o ônus com o pagamento do tributo 
recai integralmente sobre o proprietário do imóvel. Na prática, to- 
davia, a incidência do imposto deve depender do uso e da finalidade 
dos diferentes tipos de propriedade. No caso de imóveis residenciais, 
por exemplo, é mais razoável admitirmos que o imposto incide sobre 
o usuário do imóvel, permanecendo válida a suposição inicial apenas 
no caso em que este for também o seu proprietário. No caso de imó- 
veis alugados, o imposto é geralmente transferido para o inquilino 
sob a forma de um adicional ao valor do aluguel. 


No tocante às propriedades não residenciais, a hipótese mais pro- 
vável é que as empresas considerem o valor do tributo pago como 
um dos itens do custo de produção e procurem transferir o encargo 
para o consumidor final sob a forma de aumento no preço dos pro- 
dutos. Teoricamente, essa possibilidade de transferência depende das 
condições do mercado em que operam as empresas, principalmente 
no que se refere à elasticidade-preço da demanda. Se para a maior 
parte das atividades produtivas um imposto sobre a propriedade 
imobiliária constitui uma parcela insignificante do custo unitário da 
produção, a sua contribuição marginal para aumento no preço na 
hipótese de transferência do ônus do pagamento seria insignificante. 
Nessas condições, as possíveis reações à transferência, por parte do 
consumidor, devem ser praticamente inexistentes, ainda mais se le- 
varmos em conta que raramente as condições de mercado aproxi- 
mam-se das condições ideais supostas a nível teórico. 


Maiores considerações sobre a egiiidade desse tipo de imposto, na 
forma em que ele é comumente utilizado a nível municipal, exige 
um conhecimento adicional das características relativas à ênfase 
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atribuída aos diferentes tipos de propriedade na administração fisçal 
dos governos locais. Dispomos, para isso, de informações mais com- 
pletas sobre à situação encontrada na cidade do Rio de Janeiro no 
ano de 1972. Embora algumas diferenças devam ser encontradas 
entre os diferentes municípios, consideramos razoável admitir que, 
em linhas gerais, as práticas adotadas nessa cidade constituem uma 
amostra razoável da situação existente em todo o País, ainda mais se 
levarmos em conta que os centros mais avançados costumam servir 
de modelo para a organização de atividades semelhantes em unidades 
menores. É 


b) O imposto sobre a propriedade na Guanabara 


A primeira observação importante, que decorre da análise de infor- 


mações disponíveis sobre a cidade do Rio de Janeiro, refere-se à 
relativa insignificância de propriedades não residenciais na base tri-. 


butária efetivamente captada no Estado. Embora a base tributária 
legal inclua todos os imóveis, terrenos e. prédios situados dentro das 
fronteiras do Estado,” os dados relativos à emissão de guias de im- 
posto indicam que 87% das unidades imobiliárias cadastradas, cor- 


respondendo a 72% do valor total do tributo, dizem respeito a” 


propriedades residenciais (Quadro 1).º Por outro lado, a dimensão 
relativa desse tipo de imóvel, no total das propriedades efetivamente 
tributadas, faz com que flutuações na receita proveniente das demais 
categorias de imóveis ao longo do tempo tenham influência insig- 


nificante no comportamento da receita total. Entre 1967 e 1972, 0. 
aumento no total de unidades imobiliárias constantes das guias de 


emissão do tributo foi da ordem de 39%, correspondendo a um au- 
“ 
+ A base tributária legal é definida peia Lei n.º 1.165, de 13-12:66, que 
estabelece, ainda, as seguintes isenções: 
a) imóveis cedidos gratuitamente “ao | Estado; 


b) propriedades de missões diplomáticas estrangeiras. 

8 Como os dados mencionados referem-se à «emissão de “guias de imposto, 
é ainda provável que, em termos de arrecadação efetiva, à participação: per- 
centual de propriedades residenciais seja” ainda mais elevada, tendo em vista 
que em termos relativos o não pagamento do imposto lançado deve ser menor 
no caso de imóveis residenciais de que de outros tipos de propriedades. 
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 Quapro 1 
Estado da Guanabara 
Emissão de Guias do Imposto Predial 
1972 | 
7 
Unidades Imobiliárias Valor 
Tipo de Imóvel 
Milhares % “Cr$ Mil % 

Residencial. .... ERES a > 624,4 87,00 90 624,0 72,17 
Lojas e Sobrelojas....... 28,2 3,92 8:563,7 6,82 
Escnhórios a ..2... io, 36,1 5,02 9 065,7 7,22 
Cinemas e Teatros....... 0,2 0,02 262,2 0,21 

Hospitais, Hotéis, Colégios 
e Pertplos, str Mrs 1 0,19 603,3 0,48 

- Trapiches, Galpões, Arma- 

zéns, Depósitos e Te- 
emos pro ado p 3,5 0,48 1 751,0 1,39 
Garigenk, mes cistul 3,8 E Rs: 139,8 0.11 
Dutibss e e nto 20,4 2,84 14 567,9 11,60 
(dos quais indústria)... PoE ta Er (1,00) 
POEAE. sena 717,9 100,00 125 577,6 100,00 


ads a SR SA 


FONTES DOS DADOS Básicos: Secretaria de Finanças da Guanabara. 

* Sabe-se apenas que a participação percentual das indústrias equivale a 
1% do valor da emissão de guias. 
mento real da receita de pouco mais de 100% .º Nesse mesmo perío- 
do, o aumento na quantidade de propriedades residenciais foi tam- 
bém de 39%, propiciando mm aumento real de 125% na arrecada- 
ção do tributo referente a esse tipo de propriedade (Quadro Pe 


9 O aumento real na receita, em quantidade bastante superior ao aumento 
no número de unidades tributadas, é atribuído à alteração no critério de co- 
branças do imposto, que passou a ser estabelecido em função do valor venal 
da propriedade. : 
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 Quapro 2 


Estado da Guanabara 
Emissão de Guias do Imposto Predial 


Variação Relativa no Período 1967-1972 


Índice para 1972 (1967 = 100) 


Tipo de Imóvel Unidades Valores 
] Imobiliárias (Em Termos Reais) 

Residencial..... CCP a :. 139 225 
Lojas e Sobrelojas............... asd à 194 
RSENINÓNIOS: danias ur  Spodia 158 234, 
Cinemas e Teatros...... CRER NOR 118 220 
Hospitais, Hotéis, Colégios e Tem- : | 

CER o cata ii qua geo ig 121 572 
Trapiches, Galpões, Armazéns, De- 

pósitos e Telheiros..x.:.... «ow 135 181 
Garagens....... PRE Senai JOR do 1 882 Ê - 184 
Mui) SAnÃO ÃO RR ep E 99 137 

ERA Ri, css jul es 139 208 E 


FONTES DOS DADOS Básicos: Secretaria das Finanças da Guanabara. 


Outras fontes de inegiúidade no sistema são encontradas na prática 
de diferenciar o tributo segundo a área do imóvel e nos critérios co- 
mumente utilizados para reajustamento da base tributária. 

No primeiro caso, o valor do tributo varia inversamente com mu- 
danças na área do imóvel tributado. No tocante a imóveis residen- 
ciais o processo de cálculo do imposto admite um pagamento corres- 
pondente à totalidade da base tributária efetiva para imóveis com 


área menor ou igual a 50m?. Imóveis entre 50 e 100m? recebem uma” 


redução de. 30% na base do cálculo do imposto, enquanto imóveis 
com mais de 100m? obtêm desconto de 50%: O percentual da base 
de cálculo sobre o qual o imposto é calculado varia ainda de acordo 
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com a idade do imóvel e com o fato dele se localizar na frente ou nos 
fundos do terreno, de acordo com a tabela abaixo. 


QuaDRO 3 


Percentuais da Base de Cálculo Sobre a Qual o Imposto Sobre 
Propriedades Residenciais é Calculado 


DS, 


Situação do Imóve Frente Fundos 
Até de “Acima Até de Acima 
50m? 50 a de 50m? 50 a de 
Idade 100m? 109m? 100m? 100m? 
Até LOCADOB:.. cu... 100 70 50 90 , 63 45 
De 10 a 25 anos...,... 80 50 40 72 50 36 
Acima de 25 anos..... 70 49 35 63 44 31 


Como o valor do imóvel deve variar diretamente com a respectiva 
área, a redução na base de cálculo em função desse fator contribui 
para uma distribuição regressiva da carga tributária. De acordo com 
os coeficientes do Quadro 3, um apartamento de fundos, pequeno e 
velho pagaria relativamente mais do que um apartamento de frente, 
grande e novo. E 

Critérios semelhantes de isenção de acordo com o tamanho da 
propriedade aplicam-se também a imóveis não-residenciais. Na cate- 
goria de estabelecimentos industriais, o imposto a pagar decresce de 
acordo com a área total do terreno e a respectiva taxa de ocupação. 
Nesse caso, a base de cálculo não sofre alteração em casos de esta- 
belecimentos cuja área total seja inferior a 1.000m? e onde a taxa 
de ocupação do terreno é inferior a 10%. Os descontos concedidos 
sobre imóveis de maior área e maior taxa de ccupação são de ordem 
a reduzir em 20% do normal a base de cálculo relativa a estabe- 
lecimentos com mais de 100.000m? de área e mais de 50% de ocupa- 
ção do terreno.!º Imóveis comerciais gozam do “mesmo tipo de in= 
centivo conforme percentuais reunidos no Quadro 4. 


to É possível que essa redução na base de cálculo, em função da área, ten- 
cione constituir um desincentivo à construção de moradias de dimensões redu- 
zidas. Mesmo admitindo, nesse caso, que o valor do tributo a pagar posterior- 
mente influencie significativamente as decisões a respeito, não há nenhuma 
razão pela qual a redução deva-se aplicar também a imóveis já existentes. 
Assim, é mais provável que a redução decorra de argumentos relacionados à 
demanda de serviços urbanos por unidade construída, supondo que essa não 
cresça na mesma proporção que a-respectiva árca. 
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Novamente, vale a pena notar que também no caso de proprie- 


dades não-residenciais, a redução na base de cálculo, com aumento 


na área do imóvel, constitui prática contrária aos princípios de 
equidade vertical. Estabelecimentos de grande porte — que devem 
gerar mais renda — pagam relativamente menos que estabelecimen- 
tos de pequeno porte. Isto é, o incentivo beneficia a grande indús- 
tria em relação à pequena empresa e a organização comercial em 
relação ao pequeno comércio. Por outro lado, o problema seria 
ainda agravado se admitirmos que as grandes empresas seriam 
aquelas que provavelmente teriam maiores possibilidades de trans- 
ferir o ônus tributário Pardo consumidor final de seus produtos. 


O terceiro fator que contribui para tornar menos equitativa a 
distribuição da carga tributária do imposto sobre a propriedade 
refere-se aos critérios adotados para reajustamento da base de cál- 
culo. Conforme foi mencionado anteriormente, tais critérios, geral- 
mente, correspondem a uma mera correção monetária dos valores, 
com base em. índices equivalentes à taxa de inflação registrada no 
período. Além de: introduzir distorções ao longo do tempo pela 
não consideração de modificações relativas no valor das proprie- 
dades, tal procedimento resulta numa elasticidade igual a zero para 
a arrecadação desse tributo em relação 'ao crescimento real do nível 


de renda, podendo, assim, contribuir para explicar o seu fracasso - 


do ponto de vista financeiro. E 


Essa prática de correção monetária da base de cálculo tem sido 
utilizada no Estado da Guanabara, onde o coeficiente de atualiza- 
ção dos valores em 1972 (22%) aproxima-se da taxa de inflação 
registrada no período. O coeficiente de 0,22 é aplicado a valores 
que correspondem a estimativas de preços de venda por m? de 
terreno e construção em 9 zonas, nas quais estão classificados os 
96 bairros da cidade. Os valores venaisy por m*, por sua vez, resul- 
taram da conversão, quando da Reforma Tributária em 1967, dos 
valores locativos por mê? então em «vigor, pelo critério arbitrário 
de que o valor venal correspondéria ao valor locativo anual muiti- 


plicado por 10.1! Acrescente-se, ainda, o fato de que esses valores 


11 Esse mesmo muitiplicador: para conversão do valor locativo em valor 
venal, quando da mudança do critério de'“cálculo do tributo, foi utilizado. no 
Município de Niterói. 
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locativos já estavam defasados em 1967. Consegiientemente, o que 
se vem fazendo é projetando para o futuro uma escala de valores 
anterior a 1967, e supondo que as posições relativas nela expressas 
continuam válidas. A atualização monetária simples não leva em 
conta o caráter dinâmico do processo de urbanização. 


QuaDRO 4 


Percentuais da Base de Cálculo Sobre o Qual o Imposto Sobre 


Propriedade é Efetivamente Calculado * 


(Estado da Guanabara) 


A — Imóveis Industriais 
TT 
De 1.000 a De 10.000 a Mais de 

Taxa de Ocupação Até 1.000m? 10.000m? 100.000m? 100.090m? 

ANE IDA po EA, ada mp 100 70 55 40 

DBZIO a OSGS! dir, dai! 80 50 44 33 

De 30 a 50%..... E Si 650 40 33 26 

Acima de 50%.......... 50 35 27 20 


B — Imóveis Comerciais** 
o 
- Até 50m? De 50 a 150m2 Mais de 150m2 
DE rs TS Prens PES r 

100 70 50 


SS 


4 


C — Outros Tipos de Imóveis 


SS 


De 500 a De 1.000 a Acima de 

Até 500m2 1.000m? 2.000m? 2.000m? 
Armazéns e Galpões..... 60 42 30 15 
Pelheiros.....82 2.0.4) 40 28 20 10 
Garagens Comerciais..... 50 35 25 12 


“Situação vigente em 1972, 


*O imposto a pagar para imóveis comerciais varia ainda com a localização do prédio se de 
frente, fundos, esquina, em galeria, em andares não térreos, ete. 
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É provável que algumas zonas periféricas e mal servidas de ser- 
viços públicos de então sejam hoje importantes zonas residenciais: 
antigas e trangúilas zonas residenciais. podem ter já se convertido 
em centros comerciais ou mesmo vítimas de deterioração em virtude 
da construção de viadutos. Um caso típico é o da Rua Paulo de 
Frontin, no Rio Comprido: originariamente tradicional rua resi- 
dencial foi classificada para fins de tributação predial num «grupo 
mais elevado do que o restante do bairro. Com a abertura do Túnel 
Rebouças e posterior conclusão do elevado, os valores das proprie- 
dades residenciais declinaram no mercado sem que tivesse havido 
a correspondente revisão na sua classificação fiscal. O que resulta 
então é uma tributação completamente destorcida em relação ao 
valor real de mercado das propriedades, base sobre a qual o imposto 
deveria ser calculado 12 ; 


Vale a pena notar que a possibilidade de introduzir na prática 
um processo dinâmico de efetiva atualização dos valores das pro- 
priedades eliminaria a necessidade da instituição de melhoria, uma 
vez que os benefícios (ou prejuízos) resultantes dos investimentos 
públicos incorporar-se-iam, periodicamente, à base de cálculo do 
próprio imposto predial. 

No caso do Estado da Guanabara, um outro fator amda teria | 
contribuído para tornar menos egjiitativa a distribuição da carga 
tributária no período posterior à Reforma. Refere-se ele à deter- 
minação de unificar as alíquotas nominais ao nível de 0,8%, corres- 
pondente a imóveis situados na Zona mais valorizada da cidade. Em 
1967, as alíquotas do imposto predial eram as. seguintes: 

Il) Zona Urbana classe A e zona urbana classe B com calça- 
mento — 0,8%; 

2) Zona urbana classe B e núcleos urbanos da zona suburba- 
Dai 0,759%s “ 


3) Zona suburbana sem calçamento — 0,4%; 


A Lei 1.165, de 13.12.66, estabeleceu o critério de uniformidade 
na alíquota ao nível máximo de 0,8%, existente em 1967, prevendo 


12 Deve-se mencionar que a Administração do Imposto Predial e Territo- 
rial está consciente dessas distorções e já tem alguns estudos elaborados, pro 
pondo formas de correção. 


Financiamento do Desenvolvimento Urbano 157 


que esse teto seria atingido mediante aumento anual de 0,1% no caso 
das zonas onde o percentual cobrado fosse inferior. Essa diferença 
regional deixou de existir, portanto, em 1971. Por essa razão, os 
dados relativos à evolução da receita desse imposto no Estado, du- 
rante o período 1968/1972, indicam que o crescimento relativo 
dos valores tributados é muito mais elevado (em termos reais) na 
zona suburbana do que na zona urbana. Os dados do Quadro 5 
permitem verificar que o crescimento da base de cálculo seria equi- 
valente nas duas zonas. Em outras palavras, o crescimento da arre- 
cadação indicaria uma elasticidade igual a | em relação ao número 
de novas unidades cadastradas e uma elasticidade igual a zero em 
relação ao efeito do crescimento econômico sobre o valor das pro- 


priedades existentes. 


“QUADRO 5 


Estado da Guanabara — Imposto Predial 


Segundo Zonas Geográficas 1972 
(Dados de Emissão de Guias) 


Composição Percentual Indices: Base 1968 = 100 
Zona 
Unidades Valores Unidades Valores 
aci qo Mp pe pet SN E 59,61 76,25 126,81 133,46 
chan 4 = e gre e oe 24,392 15,23 131,07 134,22 
SUBIU As ia Sea a seis 3,80 1,43 334,97 370,56 
Núcleo Urbano da Zona Suburbana 12,77 7,09 º 217,91 230,09 
TOTAL Sa ERR id me 6 100,00 100,00 138,10 139,00 


Fonte pos Davos Básicos: Secretaria de Finanças da GB. 


Em resumo, uma avaliação econômica do imposto sobre a pro- 
priedade, à luz dos regulamentos existentes e da análise do caso 
da Guanabara, concluiria por afirmar que ele não tem sido utili- 
zado de forma eficiente. A “ineficiência, no caso, seria observada 
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- tanto no que se refere à sua produtividade como principal fonte 
de receita própria dos municípios, quanto no que toca a prin- 


cípios de egiiidade na distribuição vertical da carga tributária. 


Se considerarmos que a base tributária do imposto é legalmente 
definida como o valor venal de todas as propriedades fisicamente 
localizadas no município, existe claramente uma diferença muito 
grande entre a base tributária potencial e aquela efetivamente 
captada pelos governos locais. O potencial não captado pode resul- 
tar de vários fatores, entre eles: 1) insuficiência do cadastro fiscal; 
2) subavaliação dos imóveis já tributados; 3) evasão no pagamento 
do tributo. 


Admite-se, geralmente, que em grande parte dos municípios bra- 
sileiros é possível expandir substancialmente a arrecadação do im- 
posto predial mediante atualização do cadastro, incluindo tanto 
propriedades não computadas quanto reavaliando o valor dos imó- 
veis existentes. Segundo trabalhos executados nessa área, estima-se 
que em alguns casos é possível obter acréscimos de até 300% na 
receita, mantidas constantes as alíquotas vigentes:13 O custe finan- 
ceiro que envolve a realização de um trabalho de atualização ca- 


- dastral constitui, todavia, um dos fatores impeditivos à sua. exe- . 


cução, sem mencionar o custo político que provavelmente seria aiúda 
mais importante. Se o imposto predial já representa uma parcela rela- 
tivamente pequena da receita total, na maior parte dos casos, que 
incentivo teria a administração local em incorrer num alto custo 
político para obter um ganho relativamente pequeno em termos de 
acréscimo marginal no total de recursos manipulados? Ademais, a 
reavaliação cadastral — principalmente aquela realizada com con- 
sultoria externa — repercutiria sobre a receita local no momento 


é Pd ÇE % 
da realização, mas não garante um melhor comportamento a longo 


prazo em virtude de modificações nos fatores que contribuem para 
deteriorar a respectiva base tributária. O custo financeiro da rea- 


valiação não seria, assim, apenas o custo direto referente à con-' 


13 Os Códigos Tributários Municipais são bastante semelhantes. A maior 
parte deles estabelece alíquotas ao nível de-1% para o impósto predial e 2%, 
para o imposto territorial. 
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tratação de um trabalho de cadastramento num determinado mo- 
mento, devendo incluir também os custos indiretos relacionados à 
organização interna de uma administração fiscal capaz de introduzir 
um caráter dinâmico a esse trabalho de reavaliação. 


Por outro lado, o problema do custo, que envolve uma eventual 
decisão de captar todo o potencial tributário definido pela base 
legal do imposto sobre a propriedade, não pode ser considerado sob 
uma ótica exclusivamente local. Um completo e generalizado pro- 
cesso de reavaliação implicaria também aumentar a carga tributária 
global para a economia como um todo. Nesse caso, tendo em vista 
as dificuldades administrativas existentes, seria essa a melhor opção 
para aumentar o volume de recursos à disposição do setor público 
municipal? 


Finalmente, as decisões relativas a aumento na carga tributária 
global deveriam também ser avaliadas sob o ponto de vista de cri- 
térios de equidade na distribuição da carga tributária, em relação 
aos quais uma análise do imposto sobre a propriedade com base na 
experiência do Estado da Guanabara também não produziria re- 
sultados satisfatórios. De um lado, a predominância de proprie- 
dades residenciais na arrecadação - introduz um tratamento discri- 
minatório no que se refere à incidência do tributo sobre a renda 
dos moradores e sobre o capital das empresas, que seria ainda agra- 
vado na hipótese de que estas últimas transferem o ônus do paga- 
mento sob a forma de aumento no preço dos seus produtos. Do 
outro, a concessão de incentivos em função da área do imóvel e a 
prática usual de simples correção monetária da base de cálculo do 
imposto contribuem adicionalmente para introduzir fatores de 
regressividade na distribuição da carga tributária, conforme vimos 
anteriormente. 


3.2 — O imposto sobre serviços 
a) As caracteristicas da base tributária 


O imposto sobre a prestação de serviços foi criado com a Reforma 
Tributária de 1967, em substituição ao antigo imposto sobre indús- 
trias e profissões, que era também cobrado a nível municipal. À 
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“definição legal da base tributária especifica que o imposto incide 


sobre todas as operações de prestação de serviços de finalidade 


lucrativa realizadas por empresas ou profissionais liberais, indepen- 
dentemente de possuírem uma base física de operação. Excetuam-se 
os serviços já tributados por outras esferas de governo, entre eles 
aqueles que se relacionam a operações de crédito, câmbio, seguro, 
capitalização e com títulos e valores mobiliários em geral,» além 
de serviços de transporte e comunicações não-urbanos. 14 


O mesmo decreto estabelece, ainda, que a base de cálculo do im- 
posto é o preço do serviço, de forma que o imposto devido associa-se 
à receita bruta da atividade tributada. O cálculo baseado no movi- 
mento econômico é, assim, a forma mais comum de determinação 
“do imposto a pagar. Na prática, eventuais dificuldades de identifi- 
cação da receita bruta — principalmente no caso de atividades não 
organizadas sob a forma de empresas — levam a que critérios alter- 
nativos de estimativa ou arbitramento sejam comumente utilizados 
como forma de apuração indireta do movimento econômico do con- 
tribuinte.15 . | 


. 


14 Essas operações são tributadas a nível federal. Algumas outras exces- 


sões referem-se a isenções constitucionais, estabelecidas no Cap. V, aít. 19 - 


da Constituição para qualquer nível de governo. De acordo com esse dispositivo 
constitucional “é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu- 
nicípios instituir imposto “sobre: ay o patrimônio, a renda, ou os: serviços uns 
dos outros; b) templos de qualquer culto; c) o patrimônio, a renda ou os 
serviços dos partidos políticos e de instituições de educação ou de assistência 
social observados os requisitos da lei; d) o livro, jornais, e periódicos, assim 


, 


como o papel destinado a sua impressão.” Uma lista completa de todos os 
serviços sobre os quais incide o imposto municipal é apresentada em anexo 


ao Decreto-lei n.º 406, de 31-7-1968. 
“ 
1» O recolhimento por estimativa é facultado a pequenos estabelecimentos 
(salões de barbeiro, pequenos postos de gasolina, escolas, etc.) que podem 
recolher o imposto com base numa estimativa prévia do seu movimento econô- 


mico no ano. O arbitramento é uma forma de estimativa que difere do cri- 


tério anterior na medida em que é feito posteriormente pelas autoridades fis- 
cais. Uma variação do critério do arbitramento é a forma utilizada no caso 
de serviços prestados por profissionais . autônomos eu individuais. Neste «caso, 
o imposto é fixado pelas autoridades fiscais com base no salário mínimo regiv 
nal, sem nenhuma vinculação com a renda auferida. 
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Nos casos em que a prestação do serviço implica também o for- 
necimento de mercadorias, a operação envolve a cobrança de dois 
tipos de tributos: o imposto estadual sobre circulação de mercado- 
rias e o imposto municipal sobre prestação de serviços. Nessa hipó- 
tese, a base de cálculo do ISS é o movimento global cu valor bruto 
da operação, deduzido o valor das mercadorias sobre as quais inci- 
diu o ICM.18 


Vale a pena notar, finalmente, que ao contrário do que ocorre 
com o imposto sobre a propriedade, a base tributária não é imóvel 
no caso da tributação sobre serviços. Regra geral, adota-se como 
norma que o imposto é devido: 


a) no local onde o serviço foi prestado (para serviços localiza- 
dos, como construção civil, por exemplo); 


b) na sede da empresa prestadora do serviço (para serviços de 
caráter permanente); ou 


c) no domicílio do prestador do serviço (no caso de profissional 
individual sem estabelecimento fixo). 


O problema de concorrência entre municípios para atrair a maior 
parcela possível da base tributária surge, nesse caso, como uma 
reação natural de comportamento. Essa concorrência assume geral. 
mente a forma de concessão de isenções, redução de alíquotas ou 
qualquer outro tipo de tratamento preferencial. Na hipótese de que 
O efeito marginal do tributo sobre o custo de produção seja im- 
portante — ou pelo menos se a administração local assim o consi- 
dera — essa prática pode tornar-se generalizada com o propósito 
de atrair a localização de atividades econômicas para as unidades 
que se utilizam do expediente. É razoável admitir, todavia, que a 
médio prazo os municípios vizinhos aqueles que inicia o processo 
introduzam medidas semelhantes para evitar prováveis prejuízos, 
de forma a estabelecer uniformização de tratamento numa mesma 


16 Este constitui, talvez. o fator diferencial mais importante entre o atual 
ISS e o antigo imposto sobre indústrias e profissões. No caso deste último, 
o valor das mercadorias tributadas a nível estadual não era deduzido da base 
de cálculo, o que constituía um processo de bitributação sobre essa parcela 
do movimento econômico. 
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área geográfica. Se isso acontecesse, o efeito sobre à localização da 


atividade econômica seria anulado, permanecendo apenas o custo 


associado à queda na arrecadação que resulta das isenções. 


b) Egiiidade 

Uma análise da incidência do imposto sobre serviços implica fazer 
suposições iniciais a respeito de possibilidades de transferência do 
ônus do pagamento para terceiros. Convém, portanto, destacar o 
caso de serviços prestados através de empresas juridicamente organi- 
zadas, e serviços prestados por profissionais não estabelecidos. No 
primeiro caso, o contribuinte é o prestador do serviço, existindo, 
todavia, a possibilidade de que o ônus do pagamento seja trans- 
ferido para o respectivo usuário. Nesse caso, o ISS atuaria como 
uma outra espécie de tributo sobre vendas, ficando a análise da 
distribuição da carga tributária condicionada ao conhecimento em- 
pírico da estrutura de consumo pelos serviços tributados. 


Por outro lado, no caso de serviços prestados por profissionais 
individuais, o critério adotado de arbitrar uma contribuição anual 
com base no salário-mínimo 7 desvincula o tributo a pagar do mo- 


vimento econômico do contribuinte, tornando, assim, difícil a trans. 


ferência do ônus tributário.!S Nesse caso, portanto, o imposto 
desvincula-se do valor das transações e vincula-se indiretamente à 
renda do contribuinte. Na medida em que a taxa do imposto em 
função do salário-mínimo é constante, a contribuição individual 
não varia com diferenças nos respectivos níveis de renda. No caso 
do Estado da Guanabara, por exemplo, a contribuição anual dos 
- profissionais liberais foi fixada em Cr$ 120,00 no ano de 1972. 
Um indivíduo cuja renda no ano fosse de Cr$ 12 mil teria, assim, 
contribuído com 1% da respectiva renda, enquanto no caso de 


7 Esse é o critério adotado no Estado da Guanabara. Como, no caso, O 
sistema de administração organizado na Guanabara é considerado modelo, esta-- 
mos supondo que critério semelhante é utilizado também nos municípios de 
maior porte. - 

18 Pela mesma razão, a transferência também seria difícil no caso de pe- 
quenos estabelecimentos, onde é aplicado o critério de estimativa prévia para 
o cálculo do imposto. 
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outro com renda de Cr$ 120 mil, a contribuição relativa seria de 
apenas 0,1% da renda.3º - 


- A diferenciação introduzida nos limites máximos das alíquotas 
do ISS revela, por seu turno, uma preocupação com o efeito do 
imposto sobre o preço dos serviços e, consequentemente, sobre a 
distribuição relativa da carga tributária. Embora a Constituição 
Federal estabeleça que os municípios dispõem de autonomia na 
fixação de alíquotas, o Ato Complementar n.º 34, de 30-1-69, res- 
tringe essa autonomia aos seguintes limites máximos: 


a) obras hidráulicas e de construção civil: até 929: 
b) jogos e diversões públicas: até 10%; 


c) demais serviços: até 5%. 


Taxas mais baixas sobre serviços relacionados a obras de cons- 
trução civil podem indicar preocupação com o efeito do imposto 
sobre o preço dos imóveis e o custo da habitação. Assim como 
uma taxa mais elevada sobre jogos e diversões públicas deve refle- 
tir o caráter supérfluo intrinsecamente atribuído a serviços dessa 
natureza. A esse nível de agregação, todavia, é impossível qualquer 
afirmação mais conclusiva sobre os efeitos positivos dessas diferen- 
ças do ponto de vista da distribuição vertical da carga tributária. 
Na verdade, é de se supor que as diferentes categorias acima rela- 
cionadas incluam serviços utilizados por indivíduos de todas as 
escalas da distribuição de renda, variando o tipo de serviço con- 
sumido. Só para exemplificar, diversões eminentemente populares, 
como o futebol, estariam equiparadas a qualquer outro tipo de 
diversão noturna mais sofisticada. No caso de serviços, a mesma, 
categoria não significa, portanto, o mesmo produto, sendo pouco 
provável que resultados significativos do ponto de vista de pro- 
gressividade sejam obtidos mediante alíquotas diferentes para gran- 
des categorias. 


19 Existem argumentos de que a adoção desse critério representa uma 
tentativa de evitar bitributação sobre a renda do trabalho desses profissionais, 
uma vez que ela já é tributada a nível federal. Na verdade, a opção de fixar 
valores com base no salário mínimo não evita a bitributação, apenas faz com 
que esta tenha um caráter regressivo. 
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“c) Elasticidade e Produtividade 


De um ponto de vista global, o imposto sobre serviços deve apre- 
sentar uma elevada elasticidade em relação à renda, na medida 
em que o setor terciário tende a tornar-se relativamente mais im- 
portante durante o próprio processo de desenvolvimento econômico 
no País. De um ponto de vista individual (município), todavia, as 
perspectivas já não seriam claramente identificadas. Uma locali- 
zação concentrada dos serviços que integram a base do imposto tende 
a verificar-se nas áreas mais desenvolvidas, uma vez que a existência 
de externalidades constitui, nesse caso, um elémento importante nas 
decisões locacionais. A concentração, nesse caso, implicaria que al- 
gumas unidades mais desenvolvidas — provavelmente os pólos regio- 
nais de crescimento — beneficiar-se-iam em maior proporção da 
expansão da base tributária, enquanto a maior parte dos municípios 
teria reduzidas possibilidades de contar com um resultado seme- 
lhante.*º Por outro lado, além dos efeitos da concentração sobre o 
comportamento da base tributária, o efetivo aproveitamento do po- 
tencial de arrecadação sofre ainda a influência de dificuldades de 
ordem administrativa. Da mesma forma. que no: caso do Imposto 
Predial, o ISS é um imposto cuja produtividade depende da insta- 
lação de um sistema de administração razoavelmente sofisticado. 

A pulverização de contribuintes, as dificuldades de avaliação” do 
movimento econômico, a insuficiente organização das pequenas em- 
presas, etc., fazem com que o custo envolvido em tentativas de au- 
mentar a produtividade do tributo seja elevada. As dificuldades 
administrativas não se resumem, por sua vez, em problemas de 
ordem financeira, uma vez que a disponibilidade de recursos huma- 


nos qualificados pode ser ainda mais importante. 


” 


A questão administrativa pode ser levantada para explicar, por 
exemplo, o rápido crescimento da arrêcadação desse imposto no 
Estado da Guanabara. No caso da Guanabara, uma parcela consi- 
derável do aumento é creditada à eficiência da máquina adminis- 


trativa, organizada especialmente para esse tipo de tributo. Inclui 


ela um corpo de fiscais especializados nas diferentes categorias de 


20. Um exemplo dos efeitos dé concentração da base tributária é fornecido 
pelo crescimento da receita desse imposto no Estado da Guanabara: 143%, em 
termos reais no período 1967/1972. 
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serviços, recursos materiais auxiliares, tais como computação eletrô- 
nica e microfilmagem, e um sistema próprio das informações sub- 


-metidas anualmente pelos próprios contribuintes .?1 


Entretanto, talvez o fator mais importante para uma maior efi- 
ciência administrativa, no caso da Guanabara, refira-se ao fato de 
que o imposto é administrado a nível estadual. De um lado, isso 
faz com que a administração do imposto conte com recursos huma- 
nos e financeiros empregados na administração estadual. De outro, 
permite introduzir outros esquemas de controle e fiscalização, tais 
como o cruzamento com informações do ICM, importante para 
avaliação da base tributária potencial e para estabelecimento de um 
esquema seletivo de fiscalização . 


Anta q advir p < 
o 


4 — As inadequações do sistema de transferências 


Além das questões sobre base tributária, abordadas na seção ante- 
rior, um outro fator de distorção nas finanças municipais refere-se 
a- um aparente conflito de objetivos no sistema de transferências. Se 
a estreiteza da base tributária resulta em insuficiência absoluta de 
recursos financeiros, o sistema de transferências deveria ter como 
objetivo principal prover os recursos adicionais necessários. A iden- 
tificação de qual seria a quantidade necessária implica, por sua 
vez, uma definição mais precisa das responsabilidades a serem atri- 
buídas a esse nível de governo, e é ainda afetada por preocupações 
quanto à eficiência na utilização dos recursos transferidos. O argu- 
mento a ser desenvolvido em seguida é que esse objetivo financeiro 
é prejudicado, no caso, pela preocupação simultânea com outros 
objetivos relacionados à alocação setorial de recursos e à distribui- 


= 
< 


ção espacial da renda. 

Na ausência de uma definição precisa dos encargos relativos aos 
diferentes níveis de governo, e de critérios operacionais para quan- 
tificação das necessidades de gasto, a avaliação do montante de re- 


21 Serviços de microfilmagem, por exemplo, permitem aos fiscais traba- 
lharem dentro da própria Secretaria, evitando o contato direto contribuinte- 
fisco, geralmente antipático para o contribuinte e ineficiente para o fisco. Os 
serviços de computação eletrônica, por sua vez, facilitam o trabalho mecânico 
de emissão de guias, controle de arrecadação, etc., assim como a digestão de 
um volume de informações que permite a identificação de contribuintes fal- 
tosos. 
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cursos transferidos, do ponto de vista estritamente financeiro, rê- 
pousa, na prática, em comparações históricas com o-volume de 
recursos movimentados em períodos anteriores. Nesse sentido, se 
compararmos a situação posterior à Reforma Tributária de 1967 
com aquela que. prevalecia anteriormente, a conclusão imediata 
seria a de um acréscimo significativo nos recursos disponíveis a 
nível municipal, indicando que o acréscimo de recursos provenien- 
tes de participação em tributos arrecadados em outras esferas de 
governo seria mais do que suficiente para compensar eventuais 
prejuízos da mesma Reforma sobre a base'tributária local. Con- 
forme menciona estudo publicado pelo IPEA a receita total 
per capita expandiu-se substancialmente em termos reais entre os 
biênios 65/66 e 67/68 em praticamente todos os municípios. Esse 
crescimento, por seu turno, teria sido equivalente a 100% em 21 
dos 31 estratos em que se dividiu o universo de municípios exis- 
tentes, conforme mostra o quadro abaixo. Como explicar, pois, a 
aparente contradição entre um crescimento acentuado na receita 
total dos municípios e as reiteradas manifestações a respeito de insu- 
ficiência de recursos para financiamento do desenvolvimento ur- 
bano? , 
QUADRO 6 
Receita Total “Per Capita” 


Médias em cruzeiros para 1965-66 e 1968-69 


População 
ST A o “ 
Receita 2 000 2 000 5 000 10 000 20 000 50 000 
Tributária (Crs) 5 000 10 000 20 009 50 000 
(a) (b) (e) (d) (e) (f) 
26,05 15,34 8,95 7,73 5,41 
S 10000,00(1) Suas 26,42 20,15 17.08 13.74 
> 10 000,00 ,, 44,48 18,70 14,25 15,33 7,79 1,83 
< 20 000,00) 76,77 36,82 29,53 24,09 16,23 8,57 
> 20 000,00 42,33 28,61 18,51 16,63 10,07 777 
< 50 000000) 5349 69,85 41,94 30,59 20,11 16,78 
> 50 000,00 44,94 20,04 18,38 17,7! 6,40 
< 100 000,00 (* 42,75 “43,92 38,99 30,58 20,36 
> 100 000,00 ,.. 42,87 20,19 29,12 20,85 18,69 
< 500 000,00 *) 118,48 39,34 63,92 44,48 “28,93 
59,78 44,55 . « 2861 42,97 
> 500 000,00 (6) ; : 14817 88,23 59,06 « 85,99 
E ET Tee eee eee mm 
Fonte: Aloísio B. Araújo e outros, op. cit. , . . ei has É 3 
Obs.: Cifra superior — média 65-66 (Cr$). Cifra inferior — média 68-69 (Cr8). 
22 Ver Aloísio B. Araújo e outros, Transferências de Impostos aos Estados e Muni: sípios, (Rio 


-de Janeiro: IPE Pad 1973), Relatório de Pesquisa n.º 16, 
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É claro que uma resposta mais apressada poderia mencionar o 
lato de que a escassez relativa de recursos na economia tornaria 


- estes sempre insuficientes para satisfação de todas as necessidades, 


a despeito da taxa de crescimento observada. Em nosso caso, todavia, 
uma explicação mais importante do ponto de vista de política eco- 
nômica pode relacionar-se a uma má distribuição dos recursos mu- 
nicipais, provocada pela superposição de outros objetivos ao sistema 
de transferências, que, além do objetivo puramente financeiro, 
contempla também objetivos de alocação setorial dos recursos e de 
distribuição espacial da renda. Estes contribuem não só para adi- 
cionar critérios especiais para participação individual nos Fundos, 
como também vinculações legais para utilização dos recursos trans- 
feridos. , 


, 


O desequilíbrio na distribuição dos recursos municipais é refle- 
tido, por exemplo, mediante observação dos resultados relativos 
a municípios das capitais. Nesse caso, o comportamento da receita 
total no período 1965/69 é bastante diferente daquele observado 
anteriormente na totalidade de municípios do interior, uma vez que 
nas capitais o crescimento da receita total não é generalizado. De 
acordo com o Quadro 7, observa-se'que sete entre as 21 capitais dos 
Estados apresentaram receita total per capita em 1969 menor ou 
aproximadamente igual aos valores registrados em 1965. E que 
dentre aquelas onde a receita cresceu no quinquênio, apenas seis 
registraram incremento superior a 00% 


Uma das causas da diferença quanto ao comportamento da re- 
ceita total das capitais em relação a municípios do interior seria, 
por exemplo, o caráter redistributivo introduzido nos critérios de 
repartição dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios 
na arrecadação federal do imposto sobre a renda e sobre produtos 
industrializados (FPM). Do total de recursos do FPM, 10% são 
distribuídos às capitais e 90% a municípios do interior. Como as 
primeiras detêm 229% da população, a cota per capita é necessa- 
riamente mais reduzida. A diferença é ainda explicada pelo fato 
de que a distribuição individual entre municípios das capitais é 
efetuada através uma fórmula de cálculo que leva em conta a-po- 
pulação do município e o inverso da renda per capita do Estado 
(o peso é o mesmo para os dois fatores), enquanto apenas o pri- 
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meiro fator é considerado no caso de municípios do interior. Isto é, 
nesse segundo grupamento, a cota individual é diretamente rela. 
cionada à população, enquanto no primeiro ela é ainda afetada 
pelo nível de renda estadual. 


Não existe a priori nenhuma razão pela qual o objetivo de re- 
distribuição seja incluído apenas nos critérios de distribuição do 
FPM das capitais, a não ser a dificuldade prática de identificar o 
nível de renda de cada município do interior. Essa- dificuldade, 
todavia, existe também no caso das capitais onde a alternativa de 
utilizar a renda do Estado como variável representativa não cons- 
titui, na maior parte das vezes, um procedimento .satisfatório. A 
“renda per capita” de cidades como. Belém, Manaus e São Luís, 


QUADRO 7 


Receita Total “Per Capita” dos Municípios das Capitais 
Valor em cruzeiros — anos de 1965 e 1969 


1 


1965 1969 : 
Municípios 
RR ces = cine Eras! 44,8 448 ca 
a TU ar iegrd ED E APR RR RR POR ANE 48,1 41,4 . 
EE BRANCO setas adro aÃ 15,1 44,9 
São Luis..... ARE a UE Rizemia, eg 25,8 36,7 
PEGTENnR age rod so TER RES o é 12,9 26,8 
RC a dama rigr do To ) 38,6 31,7 
De oo RS 56,1 56,7 
Salvador......... PER e A dd 48,9 81,6 
o pe PA PE RS 37,3 29,2 
or etosa (o E ga O 29,5 34,2 
Maceió. ..... 41,7 46,7 
MACETES E a TI meias: 43,4 54,3 
Canto isa Ear IR A 16,3 54,9 
DEOEREREVE NA? mise o rbd ER O 35,5 47 3 
Belo Horizonte. m. : Je. rt 48,6 70,8 
RES arte, 65,7 90,1 
Di EI A ENT PARA do 78.6 81,6 
PRESO Po DA LT A abortos 65,9 175,7 
CRI Me Surdo Se iva é tel Ag 58,5 90,2 
RIA rece io de EM Pie So 29,9 528 
oro “Alegre... des Mec pe sos. 69,6 Réu: 102,2 


Fonte: Aloísio B. de Araújo e outros, “Transferências de Impostos “àos 
e - PATINPES 1072) Pelatério de Pos. 

Estados e Munizípios” (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1973), Relatório de | 
quisa n.º 16. 
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por exemplo, seria certamente muito mais elevada que aquela cor- 
respondente ao Estado como um todo, enquanto que em Estados 


onde a concentração da atividade econômica é menos acentuada 
deve prevalecer uma relação inversa. 


Critérios alternativos para introduzir um maior efeito redistri- 
butivo nas transferências do FPM poderiam ser sugeridos. A 
questão mais importante, aqui, é se o objetivo de promover uma 
mais equitativa distribuição espacial da renda no País deve fazer 
parte de critérios de transferência de recursos para governos muni- 
cipais. A atribuição principal dos governos municipais consiste em 
prover os serviços urbanos essenciais à coletividade. Incluem eles 
bens essencialmente públicos — tais como construção e manutenção 
de ruas, praças e avenidas, limpeza e iluminação pública, trânsito 
etc. — e bens semipúblicos como, por exemplo, serviços de abasteci- 
mento d'água e esgotos. Se admitirmos que a demanda desse tipo 
de serviços tende a crescer com a expansão, populacional, o au- 
mento da necessidade de recursos a nível dos municípios depende 
do crescimento vegetativo da população e do fluxo de migrações 
internas. Este último, por sua vez, seria provavelmente governado 
por diferenças regionais quanto ao dinamismo da atividade econô- 
mica. Isto é, a população tende a se deslocar de áreas pobres e 
estagnadas para áreas relativamente mais ricas e mais dinâmicas 
(dentro de uma mesma região ou entre as diferentes regiões do 
País). Isso significa que, embora o crescimento da necessidade de 
recursos deva relacionar-se positivamente com o crescimento do nível 
de renda, um critério estático que relaciona o montante transferido 
inversamente ao nível de renda num determinado instante, con- 
tribui para que esse mesmo aumento na renda seja acompanhado 
por um decréscimo na receita de transferência . 2! 


23 Um exemplo é a sugestão de utilizar cotas-partes do ICM como variá- 
vel indicativa do nível de renda do município, conforme menciona o citado 
estudo do IPEA. Ver Aloísio B. de Araújo e outros, op. cit. p- 1936 


=* Provavelmente, a hipótese implícita a esse procedimento é que a ex- 
pansão da atividade econômica concorreria para aumentar a base tributária 
própria, reduzindo a dependência local de recursos transferidos. Na prática, 
como a captação do potencial tributário próprio envolve dificuldades dé ordem 
administrativa, o crescimento potencial da base tributária não seria acompa- 
nhado por crescimento equivalente na receita tributária própria. 
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“Se os fatores que concorrem para explicar diferenças estaduais, 


regionais e nacionais quanto ao dinamismo da atividade econômica 


nos diferentes municípios estão fora do controle do governo local, 
não parece constituir solução eficiente recomendar que transferên- 
cias de recursos financeiros para aplicação a esse nível de governo 
sejam utilizadas com propósitos redistributivos. Na melhor das hi- 
póteses, os recursos seriam utilizados para controlar os efeitos de 
um baixo nível de renda, e não as causas do problema. Na pior das 
hipóteses, os recursos seriam desperdiçados em obras de embeleza- 
mento urbano ego consequência parcial das atribuições típicas 
dos governos municipais. Se se admite que a necessidade de recursos 
financeiros para manutenção de um nível mínimo de serviços a esse 


nível de governo depende do tamanho da população (principal-. 


mente urbana) e da respectiva densidade, a questão da carência 
absoluta de recursos em regiões mais pobres seria talvez melhor tra- 
tada, garantindo-se um mínimo uniforme de recursos per capita 
em unidades de mesmo grau de urbanização e mesmo coeficiente 
de densidade demográfica. | 


De outra parte, e por razões semelhantes, medidas que objetivem 
interferir sobre a alocação de recursos através vinculação legal de 
transferências a determinados setores ou determinadas categorias 


de despesa podem contribuir para explicar o aparente paradoxo» de 


que um substancial crescimento na receita total coexiste com urha 
insuficiência de recursos para financiamento de programas tipica- 
mente urbanos. Como as vinculações setoriais refletem, via de regra, 
as prioridades estabelecidas no plano nacional de desenvolvimento, 
elas contribuem para adicionar ao elenco de programas executados 
pelo municipio a intervenção em setores onde a responsabilidade 
principal cabe aos governos estadual e federal. Na ausência de um 
complexo e eficiente sistema de integração intergovernamental no 
planejamento dos gastos, essa superposição de atribuições gera du- 
plicação de esforços e desperdício na «utilização dos recursos. 


A vinculação setorial parece admitir implicitamente que o mon- 
tante de recursos que está sendo transferido supera a capacidade 
— ou talvez a necessidade — de gasto dos governos municipais nas 
suas atribuições típicas (pelo menos a curto prazo). Se a adminis- 
tração é ineficiente no caso da execução de programas de âmbito 


. 
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essencialmente local, é pouco razoável admitir que essa eficiência 
poderia ser melhor no caso de programas de âmbito regional, esta- 
dual ou nacional. Isto é, a própria falta de uma perspectiva mais 
ampla neste último caso constitui um fator impeditivo a uma 
utilização eficiente dos recursos. 


Por outro lado, se à vinculação setorial adicionam-se requisitos 
quanto ao tipo de gasto que pode ser realizado (se de custeio ou 
de investimento), o problema pode ser ainda mais complicado. Isto 
porque — principalmente nos casos de setores ligados ao desenvol- 
vimento da infra-estrutura social — a realização de investimentos 
num determinado período implica aumentar as necessidades de 
gastos de custeio (para funcionamento dos serviços criados) em pe- 
ríodos subsequentes. Se a parcela vinculada a investimentos perma- 
necesse constante ao longo do tempo, o resultado seria um cresci- 
mento progressivo das necessidades de expansão das despesas de 
custeio que repercutiria, inclusive, sobre a receita própria dos go- 
vernos locais. Isto levaria ao paradoxo de que, embora a finalidade 
inicial das transferências fosse suprir fundos para cobrir insuficiên- 
cia de recursos próprios, a inclusão posterior desse tipo de restri- 
ção legal ao uso dos recursos transferidos poderia, inclusive, contri- 
buir a médio e longo prazos para o próprio agravamento da situação 
financeira. É claro que se os governos locais tivessem consciência 
dessa perspectiva de longo prazo, poderiam contornar as dificul- 
dades orientando os investimentos para setores onde a repercussão 
posterior sobre necessidade de custeio fosse insignificante (obras 
públicas, por exemplo). Novamente, o resultado desse procedimen- 
to seria distribuição não-ótima dos investimentos realizados. 


Dois outros problemas devem ser finalmente mencionados. O pri- 
meiro refere-se a distorções provocadas pelo fato de que prioridades 
nacionais são utilizadas para estabelecer vinculações que vigoram 
indistintamente para todos os municípios existentes. É certo que a 
medida resulta, provavelmente, de dificuldades práticas para esta- 
belecer um critério de diferenciação das vinculações conforme as 
necessidades individuais de cada unidade. Constitui, todavia, a so- 
lução utilizada uma alternativa mais satisfatória do que o extremo 
oposto de nenhuma vinculação? 
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O segundo problema resulta de dificuldades causadas à eficiência. 
no pimento por incerteza quanto à continuidade dos critérios 
e quanto à época exata de desembolso financeiro das transferências. 
De 1965 a 1971, os critérios de distribuição do Fundo Rodoviário 
foram alterados seis vezes, durante as quais modificou-se três vezes 
a participação dos municípios no Fundo. Da mesma forma, o FPM 
sofreu modificações anuais desde a sua criação (1967), seja no mon- 
tante de recursos e nas vinculações legais, seja nos critérios de aná- 
lise dos planos de aplicação. A própria participação dos municípios 
na receita do IGM, que teoricamente seria mais estável, sofre a 
influência de convênios interestaduais, isenções tributárias, prorro- 


- gação de prazos de recolhimento etc. A incerteza quanto ao mon- 


tante e quanto à época em que os recursos tornam-se disponíveis, 
dificulta uma. abordagem de mais longo prazo no planejamento 
dos gastos, com consegiiente prejuízo para a eficiência do sistema, 


Em resumo, a superposição de outros objetivos ao sistema de 
transferência de recursos para os municípios parece constituir o 
principal fator explicativo da aparente controvérsia entre a cons- 
tatação de um acréscimo significativo na receita tatal e uma simul- 
tânea insuficiência de recursos para a expansão de funções tipica- 


mente urbanas. Essa insuficiência poderia ser, assim, parcialmente 


explicada por um desequilíbrio na repartição espacial dos recursos 
movimentados pelo setor público municipal, desequilíbrio este as- 
sociado aos critérios de distribuição individual das transferências. 
Estes critérios contribuem, por exemplo, para que a receita total 
per capita: 

a) do município de Boa Vista (Capital do Território do Rio Bran-' 
co) seja maior do que a do município de Belo Horizonte; 


b) do município de Santana do Araguaia (PA) seja equivalente 


“à do município de Campos (RJ); “ 


c) do município de Corumbá (MT) seja maior do que a do 
município de Recife etc. (dados 1969)+. 

25 Os valores, em cruzeiros per capita, são os seguintes: Boa Vista 78,8; 
Belo Horizonte 70,8; Santana do Araguaia 35,3; Campos 37,9; Corumbá 60,2; 
Recife 56,7; esses dados foram aqueles utilizados no citado estudo, publicado 
pelo IPEA, a partir de informações obtidas junto à Subsecretaria de Economia 
e Finanças do Ministério da Fazenda. 
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Parece razoável admitir que a implementação dos demais obje- 
tivos — redução de desigualdades regionais e mais eficiente distri- 
buição setorial dos recursos públicos — seria mais eficiente se exe- 
cutada diretamente a níveis mais elevados de governo (Estados e 
União). Eficiência a nível dos governos municipais seria assim me- 
lhor obtida mediante uma definição mais precisa dos encargos e 
consequente ajustamento dos critérios de transferências aos objetivos 
puramente financeiros de prover recursos necessários à manutenção 
de um nível mínimo de atividades. 


> — Alternativas de política fiscal para financiamento 
do desenvolvimento urbano 


A discussão anterior sugere que o problema de financiamento do 
desenvolvimento urbano não pode ser enfocado sob uma ótica de 
análise parcial. Isto é, não se trata de discutir se o governo federal 
deve aumentar as suas transferências ou se os municípios devem 
aumentar o esforço próprio de arrecadação, mas principalmente de 
discutir a própria racionalidade do atual sistema de repartição de 
recursos entre os três níveis de governo. Mais particularmente, as 
seguintes questões devem ser consideradas: 


a) Se o imposto sobre a propriedade é uma espécie de tributo di- 
fícil de ser administrado, que razões justificam a sua designação 
como principal fonte de receita própria dos municípios? 


b) Dadas as distorções do atual sistema de transferências, que es- 
quemas alternativos podem ser examinados com o propósito de com- 
patibilizar a necessidade de centralização das decisões de política 
tributária com o propósito de descentralização na execução das 
atribuições governamentais? 


9.1 — A tributação sobre a propriedade a nível municipal 

Duas qualidades essenciais devem caracterizar o “bom imposto” 
de acordo com os princípios teóricos de tributação. Resumidamen- 
te, essas qualidades referem-se à produtividade e à equidade do tri- 


buto especialmente considerado. Sob o primeiro ponto de vista, a 
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análise considera a capacidade do imposto em gerar os recursos ne-. 
cessários ao financiamento dos encargos atribuídos ao- respectivo 
nível de governo. Nesse caso, é importante verificar o problema 
tanto de um ponto de vista estático, isto é, num determinado ponto 
do tempo, quanto de um ponto de vista dinâmico, tendo em vista 
O crescimento das atribuições governamentais ao longo do tempo. 
Como o crescimento dos encargos associa-se de maneira geral ao 
crescimento do nível de renda, a análise dinâmica considera explici- 
tamente o grau de elasticidade do tributo em relação à renda como 
principal indicador de sua capacidade de acomipanhar a lôngo prazo 
a expansão das necessidades de gasto. Essa elasticidade-renda do 
tributo, por sua vez, depende da definição da base tributária e da 
capacidade administrativa local quanto a uma captação eficiente 
de todo o potencial de arrecadação legalmente definido. 


4 


Sob o ponto de vista de equidade à preocupação fundamental 
refere-se à distribuição. do ônus do pagamento em relação à capa- 
cidade de contribuir dos indivíduos. Medindo a capacidade de con- 
tribuição pelo nível de renda e supondo que a utilidade marginal 
da renda é decrescente, admite-se que uma distribuição equitativa 

- é obtida mediante progressividade na carga tributária, implicando 
“contribuições relativamente mais elevadas à medida que aumenta: - 
o nível de renda individual. A análise anterior indica que sob qual. 


quer das óticas de análise mencionadas, o imposto sobre a pro- 
» —priedade, que constitui a- principal fonte de receita própria dos 
municípios, não apresenta resultados satisfatórios. De um lado, a 
participação relativa do tributo no total da receita pública local 
é progressivamente menor, revelando uma baixa produtividade fis- 
cal e uma reduzida elasticidade em relação à renda. De outro lado, 
- O estabelecimento de uma alíquota umiforme (independente do 
valor da produtividade) e as distorções provocadas por critérios 
utilizados na administração do imposto, contribuem para uma dis- 


tribuição regressiva da carga tributária. 


Essa combinação de aspectos desfavoráveis constitui certamente 
uma opção não satisfatória: É razoável admitir que alguns tipos 
de tributos, embora regressivos, possam — e devam — ser utilizados 


em virtude de sua elevada produtividade do ponto de vista do for 
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necimento de recursos para o governo.28 Conforme mencionado em 
documento anterior, uma eventual regressividade na tributação po- 
de, nesse caso, ser, inclusive, compensada por uma elevada progres- 
sividade dos gastos financiados com os recursos assim obtidos. Um 
tributo ao mesmo tempo improdutivo e que não satisfaz aos requi- 
sitos de equidade contraria as expectativas a respeito de raciona- 
lidade nas decisões de política tributária. 


O caráter não equitativo do imposto sobre a propriedade imobi- 
liária não decorre apenas da uniformidade de alíquotas e de pro- 
blemas de avaliação e reajustamento mencionados no item 3. É 
importante ainda salientar que esse tipo de imposto corresponde 
a uma espécie particular de tributo sobre a riqueza (patrimônio). 
Apenas numa situação onde toda a riqueza fosse-acumulada sob a 
torma de terrenos e propriedades, um imposto sobre esta última 
seria equivalente a um imposto geral sobre a riqueza. Conforme 
menciona T'hurow,2 esta situação talvez fosse aquela reinante na 
Idade Média, mas não é certamente aquela que prevalece hoje 
em dia, onde uma quantidade crescente do patrimônio individual 
é mantida sob a forma de haveres não-imobiliários. Na verdade, 
é ainda razoável admitir que em economias modernas a aquisição 
de propriedade imobiliária seria a primeira etapa no processo de 
acumulação de riqueza. Isto é, na medida em que indivíduos ad- 
quirem um nível de renda capaz de gerar algum excedente (pou- 
pança) a utilização mais provável seria a aquisição de propriedade 
imobiliária para satisfazer à necessidade básica de moradia. O 
acesso a cutras formas de acumulação de riqueza (haveres mobi- 
liários principalmente) ocorre com maior probabilidade a níveis de 
renda — e de poupança — mais elevados, onde" a escolha do port- 
folio passa a considerar, geralmente, taxas alternativas de retorno 
das diferentes opções existentes no mercado. Se à diversificação de 
formas sob as quais a riqueza é acumulada associa-se diretamente 
ao nível de renda, um tributo que incide apenas sob o compo- 
nente comum aos diferentes estratos da distribuição amplia os efei- 


26 Tal seria o caso, por exemplo, de um imposto sobre vendas. 


27 Lester C. Thurow, “Net Worth Taxes”, National Tax Journal, vol. XXX. 
n.º 3, pp. 417-4928. ; 
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“tos negativos anteriormente assinalados quanto à distribuição ver- 
tical da carga tributária 28 


A baixa produtividade fiscal, por outro lado, decorre de uma 
imprópria repartição da competência tributária. Se o imposto sobre 
a propriedade imobiliária é um imposto cuja administração exige 
uma organização administrativa mais eficiente, porque deve ser ele 
cobrado pela esfera de governo onde as possibilidades de reunir 
os recursos necessários a uma eficiente administração são as mais 
reduzidas? Note-se que as dificuldades de cobrança no caso dos 
municípios não se resumem apenas em questões de ordem admi- 
nistrativa, mas incluem também aquelas de natureza política. Se 

“o governo local é aquele que está mais próximo dos indivíduos, é 
também o que sofre mais de perto os efeitos politicamente nega- 
tivos de eventuais esforços para reduzir a evasão no pagamento do 
tributo. Essas dificuldades de natureza política, por sua vez, são tan- 
to mais acentuadas quanto mais “direto” é o imposto, isto é, quanto 
maior é a possibilidade de o contribuinte identificar claramente o 
montante de sua contribuição para o governo, o que não ocorre 
no caso de um imposto geral sobre vendas. Novamente, também 
sob o ângulo de “viabilidade” política a uma utilização mais inten- 

“siva do potencial tributário, a alocação do imposto sobre proprie- | 
dade imobiliária aos governos municipais não parece constituir a 
melhor alternativa. ; 


A resposta à questão formulada no parágrafo anterior não en- 
contra senão argumentos de ordem histórica. Tradicionalmente, pela 
imobilidade da base tributária, o imposto sobre a propriedade imo-. 
biliária vem sendo utilizado como o principal imposto a nível dos 
governos locais. O argumento de imobilidade da base tributária, 
todavia, é, na melhor das hipóteses, uma justificativa inconse- 
“quente. Isto é, pode resolver o problenta jurídico de conflito de 
competência mas não resolve o problema econômico de desequilí- 
brio financeiro que resulta na inelasticidade da base de cálculo 
do imposto. Nadá, senão um mecanismo de inércia ou um ajusta- | 


28. Além de não satisfazer ao critério de equidade vertical, não satisfaz tam 
bém ao critério de equidade horizontal, tendo em vista que indivíduos com o 
mesmo volume de riqueza seriam tratados de formas diferentes, de acordo 
com a composição relativa dos bens acumulados. 


. 


Financiamento do Desenvolvimento Urbano 577 


a E 
a o 


mento a padrões internacionais, justifica então o fato de, a despeito 
de sucessivas reformas no sistema tributário brasileiro ao longo dos 
últimos anos, ter permanecido relativamente inalterada a situação 
no que se refere ao tributo em questão. 


A solução que vem sendo adotada — aqui e no exterior — tendo 
em vista corrigir o desequilíbrio financeiro — é a ampliação do 
sistema de transferências. Essa solução, como vimos, embora possa 
resolver a curto prazo a questão financeira, cria problemas adicio- 
nais (motivados geralmente pela superposição de outros objetivos 
ao sistema de transferências) que aumentam os “custos administra- 
tivos da burocracia e têm resultado duvidoso sobre a eficiência no 
programa de gastos. Garante-se, por exemplo, que decisões sobre 
gastos tomadas universalmente a nível do governo federal produzem 
melhor resultado individual do que decisões semelhantes adotadas 
pelo respectivo nível de governo? Uma coisa é dizer que deve exis- 
tir um sistema de transferência para suprir recursos financeiros a 
unidades onde a base econômica seja insuficiente (exceção). Outra 
coisa é dizer que a exceção deve transformar-se em regra geral. 


Convém notar, finalmente, que a despeito de a argumentação 
anterior ter-se referido apenas ao imposto sobre à propriedade — 
por ser o principal tributo de competência dos municípios — pro- 
blemas semelhantes de complexidade administrativa e de critérios 
de equidade aplicam-se também ao Imposto Sobre Serviços, confor- 
me sugere, inclusive, a fraca performance desse tributo como fonte 
própria: de receita ao longo do período analisado. 


2.2 — A centralização da política tributária e a repartição - 
de encargos governamentais 


O ponto de partida para a colocação de alternativas consiste em 
considerar simultaneamente a necessidade de centralização das de- 
cisões em matéria de política tributária, e os requisitos de eficiên- 
cia na aplicação dos recursos governamentais. A primeira decorre 
da importância do setor público na economia e do papel do instru- 
mental tributário como medidas para implementação das decisões 
nacionais de política econômica. Quanto à eficiência, admite-se que 
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seria melhor alcançada mediante uma mais clara repartição dos 


encargos governamentais entre os diferentes níveis de governo. 


A centralização das decisões tributárias vem sendo conduzida de 
duas maneiras. Pela imposição de restrições legais à livre mani- 
pulação de alíquotas por parte das diferentes unidades (na forma 
das decisões sobre alíquotas máximas, por exemplo), e pela am- 
pliação do sistema de participação em tributos arrecadados em 
outras esferas de governo. A uma redução no grau de liberdade 
quanto à manipulação de receita própria ida -se, EE a uma 
ampliação dos recursos transferidos. . 


Uma hipótese alternativa poderia considerar, por exemplo, a uni- 
formização da base tributária com fixação prévia do percentual 
atribuído a cada nível de governo. Isto significaria que um mesmo 
imposto seria cobrado em diferentes níveis de governo, com utiliza- 
ção de um sistema de crédito (os contribuintes creditariam à esfera 
superior o imposto pago na esfera inferior) ou de adicionais a um 
valor-base prefixado. Suponhamos, por exemplo, que o imposto 
sobre a renda seja adotado a nível federal e a nível municipal.” 
Num sistema de crédito, o contribuinte descontaria da parcela de- 


- vida à União o montante que tivesse pago ao município. Num sis- 


tema de alíquotas adicionais (pigging back), instituir-se-ia uma .ta- | 


xa específica correspondente à contribuição para os governos mu- 
nicipais, dentro da própria regulamentação nacional do tributo. 
A diferença entre os dois sistemas & basicamente relacionada ao grau 
de autonomia das decisões locais. A inexistência de autonomia re- 


lativa à 
atualmente. 


A utilização de um mesmo tributo pode suscitar questões legais 
de bitributação. Os problemas de bitributação, todavia, referem-se 
mais a uma questão de direito do que de fato. Em última instância, 
diferentes tipos de tributos nadã mais representam do que dife- 
rentes formas de tributar um mesmo contribuinte. Dentro da atual 


estrutura tributária, por exemplo, o assalariado paga: imposto pre- 


29 Nos Estados Unidos e Canadá, por exemplo, o Imposto Sobre a Renda 


é cobrado a nível federal e também a nível estadual. 


Financiamento do Desenvolvimento Urbano 579 


segunda opção não difere, todavia, da situação que vigora 


sa 


e ” o 
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dial sobre propriedade alugada (o aluguel corresponde a uma 
parcela do seu salário (renda), contribuições para previdência social 
proporcionais ao salário recebido, e imposto sobre a renda com base 
ainda no salário anual. Paga ainda imposto sobre produtos que 
consome — o consumo .é uma parcela da renda recebida. Se consi- 
derássemos só a tributação simultânea da riqueza (propriedade) a 
nível dos municipios, e da renda a nível federal, poderia ser argiiida 
a existência atual de bitributação, uma vez que riqueza refere-se 
a renda acumulada em períodos posteriores. Isto é, o indivíduo Já 
teria pago imposto sobre a renda, que lhe teria permitido a aquisi- 
ção posterior da propriedade, caracterizando, assim, uma espécie de 
bitributação temporal.3º 


A diferença entre um tributo sobre a riqueza eum tributo sobre 
a renda, é que, basicamente, em um caso o imposto incide sobre 
a renda acumulada e, no outro, sobre o fluxo anual de rendimento. 
No primeiro caso, se o imposto incide apenas sobre uma parcela do 
estoque (propriedade imobiliária) prevalece ainda um tratamento 
discriminatório quanto à forma de acumulação de riqueza. Em tese, 
um imposto sobre a riqueza seria recomendável do ponto de vista de 
critérios de equidade, uma vez que a concentração de riqueza deve 
contribuir para aumentar a própria concentração do fluxo de renda, 
Esse argumento se aplica, todavia, a um imposto progressivo sobre 
a riqueza, e não a um sistema regressivo que resulta dos critérios 
utilizados para tributação da propriedade. 


Na prática, considerando que os imóveis residenciais é que con- 
tribuem com a parcela mais importante da arrecadação, e que o 
ônus do pagamento do imposto predial recai sobre o morador (pro- 
prietário ou inquilino), esse tipo de imposto não difere de um 
tributo direto sobre a renda pessoal. Suponhamos, por exemplo, 
que a parcela destinada à habitação nos orçamentos familiares cor- 
responda a aproximadamente 25%, do respectivo nível de renda. 
Assim, se o tributo a pagar relaciona-se ao valor do aluguel, rela- 


30 Em alguns casos, isso poderia não ocorrer, na medida em que nem toda 
a renda auferida é sujeita ao respectivo imposto na forma atual, como é o 


caso, por exemplo, de rendimentos derivados de ganhos de capital. 
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ciona-se também ao nível de renda familiar .31 Admitindo ainda 


que a relação valor venal 'valor locativo seja igual a 10, um impos- 
to de 1% sobre uma propriedade de valor venal igual a 30 mil 
cruzeiros, habitada por uma família de renda igual a 1.000 cru- 
zeiros mensais, equivale a um imposto de 2,5% sobre a renda da 
mesma família. Note-se que a hipótese de proporcionalidade 
quanto à parcela da renda destinada a moradia não é muitó pro- 
vável. Mais provável é que, em termos relativos, a percentagem da 
renda destinada à habitação seja decrescente em relação a aumento 
do nível de renda. Dessa forma, um percentual constante sobre o 
valor da propriedade resulta em uma distribuição regressiva da 
carga tributária. A alternativa de uma alíquota uniforme em rela- 
ção ao nível de renda, na medida em que se refere a uma distri- 
buição proporcional: da carga tributária, é neutra quanto à distri- 
buição de renda, constituindo, portanto, uma opção mais satisfa- 
tória do ponto de vista de critérios de eqjiiidade. 


A alternativa de estabelecer um tributo proporcional à renda a 
nível municipal podé ainda ser encarada como uma maneira de 
garantir a participação dos governos locais em fontes mais pro- 
dutivas de receita, sem incorrer nos problemas que decorrem da 


31 Legalmente, a partir de 1967, o imposto sobre a propriedade incide sobre 
o valor venal da propriedade, e não sobre sua renda anual (aluguel). A con- 
versão do critério do valor venal ocorreu, todavia, de maneira geral, mediante 
aplicação de um multiplicador que supõe uma relação uniforme entre o valor 
locativo e o valor da propriedade, de forma que a relação tributo /aluguel) 
renda permanece inalterada. 


32 O cálculo seria o seguinte: 


“ Aluguel Valor 
Renda (25% da Propriedade 
Renda) (10 x valor 
do aluguel) 
INRERR E UR a cm ao 1000 250 
ERR Ro: is BSD a 12 000 3 000 30 000 
Imposto de 2,5% sobre à renda anual = 300 
Imposto de 1% sobre o valor da propriedade = 300 
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utilização de transferências com essa mesma finalidade.33 Por que 
diferenciar fontes de receita própria mediante utilização de dife- 

rentes espécies de tributo cuja base legal de cálculo seja diferente, 
“mas cujo resultado econômico seja semelhante? Num clássico regime 
federativo, a resposta a essa pergunta-seria certamente a necessidade 
de autonomia financeira. Aceitando-se, todavia, a premissa de que 
a centralização das decisões tributárias constitui uma exigência de 
política econômica num Estado moderno, o requisito de autonomia 
restringe-se'ao uso dos recursos, mas não à forma pela qual eles 
são captados. Nesse caso, a opção de estabelecer uma participação 
dos municípios no Imposto sobre a renda mediante alíquota adicio- 
nal seria mais favorável do que a situação vigente em que, inclusive, 
a autonomia quanto ao uso dos recursos é limitada. Ao mesmo tem- 
po em que a alternativa de uniformização da base garante uma me- 
lhor centralização das decisões de política tributária, permite tam- 
bém uma maior autonomia nas decisões sobre aplicação dos recur- 
sos a nível local. 


Por outro lado, supõe-se que uma mais precisa definição dos en- 
cargos fundamentais dos municípios, juntamente com essa maior 
autonomia na utilização dos respectivos recursos, deve contribuir 
também para melhoria quanto à eficiência no programa de gastos. 
Suponha-se, por exemplo, que esses encargos fundamentais refiram- 
se à produção daqueles bens públicos diretamente relacionados a 
necessidades da comunidade urbana, como, por exemplo: manuten- 
ção e conservação de vias e logradouros públicos, iluminação e lim- 
peza públicas, trânsito etc. Nesse caso, a função principal do sistema 
de transferências seria garantir recursos complementares para asse- 
gurar um nível mínimo de oferta desses serviços em todas as comu- 
nidades, uma vez que, em unidades de baixo nível de atividade 
econômica, a receita gerada por um imposto adicional sobre a ren- 
da pode ser insuficiente. Na prática, isso poderia ser efetuado, 
garantindo, por exemplo, um nível mínimo de recursos per capita 


3» Do ponto de vista de critérios de produtividade fiscal, um tributo pro- 
porcional à renda garante um coeficiente de elasticidade unitário, isto é, um 
crescimento da receita equivalente ao crescimento do nível de renda no País, 
independentemente de qualquer processo periódico de reajustamento da base 
de cálculo. ; 
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- para todas as unidades existentes. A participação do setor público 
municipal em outros tipos de programas (educação e saúde, por 
exemplo), só deveria ocorrer na medida em que os recursos gerados 
no município fossem suficientes para permitir uma maior diversi- 
ficação de suas atividades. Não que nos municípios mais pobres 
esses serviços não devessem ser oferecidos, mas sim que eles prova- 
velmente seriam oferecidos de forma mais eficiente se mantidos a 
nível do governo estadual. Isso significa, como vimos anteriormente, 
restringir os objetivos do sistema de transferências à idéia original 
de fontes de recursos para cobrir insuficiência financeira dos go- 
vernos locais, reservando objetivos alocativos e redistributivos para 
serem executados em esferas de governo mais elevadas. 


A necessidade de que modificações no sistema tributário sejam 
acompanhadas por uma precisa repartição dos encargos governa- 
mentais é ainda indispensável para permitir que uma alteração do 
tipo daquela proposta anteriormente seja feita sem elevar a carga 
tributária global. Nesse caso, é interessante notar, por exemplo, que 
a arrecadação total do Imposto Predial em 1969 foi equivalente a 
1% do rendimento bruto total dos indivíduos que submeteram de- 
clarações para fim de imposto de renda no mesmo ano. Em termos 
de valores registrados em 1969, portanto, uma hipotética substitui- 
ção do atual imposto sobre propriedade por um imposto de 1% 
sobre o rendimento bruto não afetaria a carga tributária global, 
ao mesmo tempo em que deveria apresentar resultados mais favo- 
ráveis do ponto de vista da distribuição vertical do ônus tributário, 
e da elasticidade da arrecadação local de tributos em relação ao 
crescimento do nível de renda a longo prazo. 


6 — Comentários finais x 


Se a evolução nas atribuições econômicas do governo e a impor- 
tância dos instrumentos de política fiscal ná implementação de po- 
lítica. econômica tornam irreversível a tendência a uma crescente, 
centralização das decisões de política tributária, as justificativas 
para a atual divisão de competência tributária, baseadas .em prin- 
cípios de autonomia, perdem a maior parte de sua substância. No 
caso específico dos municípios, às limitações legais à manipulação 
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das alíquotas somam-se dificuldades administrativas que contribuem 
para reduzir o crescimento da receita própria e para produzir uma 
distribuição não-egjuitativa da carga tributária associada ao princi- 
pal tributo de competência municipal. A inelasticidade da receita 
própria, por sua vez, contribui para um progressivo aumento nas 
transferências, as quais, pela vinculação a determinados setores e /ou 
a determinadas categorias de gasto, ou por incertezas quanto à con- 
tinuidade ou época do desembolso, concorrem para reduzir também 
a autonomia quanto ao uso dos recursos movimentados a esse nível 
de governo. 


A proposição formulada no presente trabalho, é que, neste con- 
texto, resultados positivos sob qualquer ótica de análise — efici- 
ência, autonomia, equidade — seriam obtidos médiante alterações 
que. provocassem uma maior unificação da base tributária, esta- 
belecendo-se a separação institucional de fontes de receita através 
de fixação legal de percentuais devidos a diferentes níveis de go- 
verno. Na prática, a bitributação seria evitada mediante um sistema 
de créditos que permitiria ao contribuinte deduzir do imposto a 
pagar a esferas de governo mais elevadas a parcela correspondente 
à pagamento realizado a esferas inferiores. Modificações dessa na- 
tureza, no caso específico que estamos considerando, assegurariam, 
simultaneamente, a participação municipal em impostos mais pro- 
dutivos (de maior elasticidade-renda). mais equitativa distribui- 
ção vertical da carga tributária e maior autonomia na progra- 
mação de gastos a nível dos governos locais. Todavia, dada a natu- 
reza dos problemas envolvidos, a formulação de sugestões concretas 
envolve não apenas uma investigação sobre problemas de financia- 
mento do desenvolvimento urbano, mas também uma análise global 
dos problemas de financiamento das atribuições do governo na eco- 
nomia, tendo em vista a escassez relativa de recursos e as prioridades 
nacionais de desenvolvimento. 
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Macroeconomia da urbanização brasileira * ) 
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HamiLtoN C. Torosa ** 


1 — Introdução 

À medida que a economia atinge níveis pr ogressivamente mais altos | 
de renda tende também a dar cada vez maior impor tância ao obje- 

tivo de crescimento econômico esquecendo-se das deseconomias ex- 

ternas decorrentes desse processo. As grandes áreas metropolitanas 

absorvem investimentos em infra- “estrutura num ritmo exponencial, 

surgem problemas de poluição ambiental, as migrações internas ace- 

leram-se aumentando os índices de desemprego e subemprego urbano 

e a distribuição da renda deteriora-se. Frequentemente as soluções 


|são adiadas ou procura-se apenas remediar alguns dos efeitos mais 
imediatos da urbanização acelerada. Quando a sociedade e o go- 
verno tomam plena consciência do problema este já atingiu uma 


sm 


dd Os o e 


dimensão de crise, Os investimentos corretivos qué então se tornam 
necessários implicam o pagamento de um alto custo de oportuni- 
“dade em termos do próprio objetivo de crescimento econômico . 

- Como é evidente, estes problemas representam apenas o lado ne- 


gativo do processo de crescimento. Contudo, também existem as- 


ta pectos positivos. As grandes aglomerações urbanas criam úm am- 


biente propício à inovação e adaptação tecnológica, ao surgimento 
de novas atividades empresariais e ao desenvolvimento cultural. : 


! 

Algumas indústrias requerem um acesso imediato ao mercado e à 
mão-de-obra especializada. Outras precisam estar localizadas junto k 
“aos grandes centros financeiros do país. Em resumo, a eficiência de , 
um centro urbano é um conceito relativo e depende da maneira i 
como cada centro impõe custos e contribui com benefícios para o À 
sistema urbano como um todo. Como corolário, qualquer política 

* O autor agradece os comentários de Annibal V. Villela, Josef Barat « 

Hamilton N. Marques que, obviamente, não são responsáveis - pelas possíveis À 
imperfeições do estudo. 5 


** Do Instituto de Pesquisas do IPEA. 
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de desenvolvimento urbano deve necessariamente ser definida a ní- 
vel nacional 1. | 
A evidência empírica das últimas décadas demonstra que as mu- 
danças mais notáveis do sistema urbano brasileiro ocorreram na 
| distribuição de tamanhos de cidades. Somente em período mais 
| recente começam a aparecer nesse sistema os primeiros sintomas de 
| dispersão espacial. O objetivo do presente estudo é, portanto, o de 
descrever e explicar as transformações por que vem passando a dis- 
tribuição de tamanhos urbanos no Brasil. Para tanto, é conve- 
niente começar por uma breve descrição dos fatores que afetam o 
tamanho de uma cidade. 
No modelo de tamanhos urbanos a cidade é considerada como 
uma unidade de produção agregada ? conforme mostra a Figura 1. 


Benefícios e 
custos totais 


(o) C Ns No N5 N, Na População 


| Figura 1 — O Modelo de Tamanho Urbano 


1 Ver H. €C. Tolosa, “Política Nacional de Desenvolvimento Urbano: Uma 
Visão Econômica”, Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 2, n.º 1, (Junho, 
1972), pp. 143-155. .. 

2 A referência básica para o modelo de tamanhos urbanos é W. Alonso, 
“The Economics of Urban Size”, Papers and Proceedings of the Regional 
Science Association, vol. XXVI, (1971), pp. 67-83; ver também H. W. Richard- 
son, “Optimality in City Size, Systems of Cities and Urban Policy: A Sceptic's 
View”, Urban Studies, vol. 9, n.º 1, (fevereiro, 1972), pp. 29-48. 
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No eixo horizontal mede-se a população urbana ou tamanho da 


cidade. A curva OABD representa os custos totais de longo prazo 


e CABE os benefícios totais de longo prazo correspondentes a cada 
tamanho urbano. O ponto C define um tamanho mínimo crítico 
a partir do qual uma aglomeração passa a exercer a função urbana, 
A esquerda de C qualquer agrupamento de pessoas incorreria ape- 
nas nos custos, sem os correspondentes benefícios da aglomeração. 
Os pontos à esquerda de A ilustram o tipo de problemas encontrado 
para sobrevivência das cidades pequenas, as quais embora possam 
desfrutar de custos médios decrescentes ainda não conseguem gerar 
um volume de benefícios suficientes para cobrir os custos totais. 


Do ponto de vista privado, as decisões de um individuo ou firma 
com respeito à sua localização em um determinado centro urbano, 
são baseadas nos custos e benefícios médios obtidos nesta cidade. 
Contudo, em termos sociais, os custos e benefícios impostos à cida- 
de devido a um novo habitante, são medidos em termos marginais. 
Nessas condições, a diferença entre benefícios sociais líquidos e be- 
nefícios privados líquidos poderia ser expressa como: (BM, — CM,) 

(BM — CM). ; 


Ao nível de tamanho N,, o custo marginal iguala o benefício 


“marginal, maximizando a diferença entre benefícios e custos totais. - 


Admitindo, por exemplo, que os benefícios da aglomeração sejam 
medidos exclusivamente em termos do produto agregado urbano, 
e ainda que a curva de custos exclua os gastos com a mão-de-obra, 
então o ponto N, define o tamanho que maximiza a contribuição 


local à renda nácional. Porém, como afirma Alonso ?, do ponto de 


vista do habitante da cidade o tamanho ótimo seria Ns, pois nesse 
ponto a diferença entre o produto médio e os custos médios, ou 


“seja, a renda disponível per capita, seria maximizada. 


Os benefícios sociais líquidos passam a ser negativos para qual- 
quer tamanho maior que N,. Todavia, para o indivíduo, mesmo 
os pontos entre N, e Ns, embora 'subótimos, são aceitáveis, pois os 


benefícios médios superam ou igualam os custos médios. O ponto B - 


marca o limite de população além do qual a cidade se torna inviável 
tanto em termos sociais como privados. Pode entretanto acontecer 


3 Alonso, op. cit., p. 71. 
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que, conforme sugere Hirschman !, os operadores econômicos su- 
perestimem as economias externas geradas pelos grandes centros. 
Nesse caso, à curva de benefícios seria artificialmente estendida ao 
longo da linha pontilhada GH, deslocando o ponto B para B'.5 
É ainda bem possível que o ponto B nem mesmo exista, dando 
origem a megalópolis. 


Cabe à política econômica decidir qual o tamanho urbano de- 
sejável do ponto de vista das preferências da sociedade. Se o obje- 
tivo é a eficiência econômica o tamanho ótimo seria N,, onde a 
renda nacional é maximizada. Para uma política que enfatizasse 
o objetivo da equidade, a população ótima seria diferente. En- 
fim, a noção de tamanho ótimo de cidade é ambígua e depende 
do tipo de objetivo fixado na política de desenvolvimento urbano *. 


r 


O modelo de tamanhos urbanos é estático. Na realidade, as cur- 
vas de custos e benefícios variam no tempo e de cidade para cidade 
em função do progresso tecnológico, das mudanças nas preferências 
dos consumidores é produtores e da ação do governo. Não obstante 
essas limitações, o modelo fornece uma base teórica que ajuda a 
melhor compreender a estrutura de tamanhos urbanos na prática. 


As seções que se seguem começam por um estudo restrospectivo 
de longo prazo do setor urbano agregado e concluem com uma aná- 


4 A. O. Hirschman, The Strategy of Economic Growth, (New Haven: Yale 
University Press, 1958), p. 185. 

> Na realidade, é preciso distinguir entre benefícios esperados (ex-ante) e 
benefícios efetivamente recebidos. É bem possível que o empresário após ter 
verificado que cometeu um erro de previsão tente reformular a sua decisão 
voltando a um centro menor. Na medida, porém, que a fábrica já esteja im- 
plantada, o retorno deverá implicar em altos custos de relocalização o que 
confere um certo grau de irreversibilidade às decisões. Essa inércia do sistema 
urbano seria em grande parte responsável pelas externalidades negativas veri- 
ficadas nas grandes áreas metropolitanas — poluição ambiental, congestiona- 
mentos, efeitos psicológicos ete. Evidentemente, no caso do indivíduo a mobi- 
lidade é muito maior, originando os movimentos de retorno nas migrações 
internas. 


6 A literatura sobre tamanho ótimo de cidades tem-se preocupado exclusi- 
vamente com o aspecto dos insumos (custos) abstraindo a questão dos bene- 
fícios ou então considerando-os como constantes. Dentro desse enfoque o tama- 
nho ótimo seria N,, onde o cústo médio é mínimo. Ver W. Alonso, op. cit., 
pp. 68-70. 
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o 


ds] 


* lise estática desagregada por tamanhos de cidades. Mais precisa-- 


«o 


mente, a segunda seção trata do desempenho do setor urbano nos 


- últimos cingienta anos com ênfase nos aspectos da população, em- 


Prego e geração de renda. A terceira seção detém-se na análise está- 
tica comparada dessas mesmas variáveis nos anos sessenta, procuran- 
do inclusive identificar as fontes de crescimento da população ur- 
bana durante essa última década. A quarta seção examina as prin- 
cipais características da estrutura . urbano-industrial brasileira no 


modelo de tamanhos urbanos. A quinta seção ainda se ocupa da 
importante questão da distribuição da renda intra-urbana e da com- 
paração da estrutura da demanda por tipo da cidade. A seção se- 
guinte, a sexta, introduz o segundo elemento do modelo de tama- 
nhos urbanos — os custós. É discutida a utilização das despesas per 
capita com a infraestrutura urbana como indicadores da curva 


de custos. Finalmente, a sétima seção reúne as principais conclusões 


do estudo dando ênfase aos aspectos de política econômica. 


- É evidente que este estudo não tem a pretensão de ser exaustivo . 


nem tenciona que as suas conclusões sejam consideradas como de- 


finitivas. Um dos propósitos é contribuir para o debate acerca das 
bases para uma política nacional de desenvolvimento urbano, as- 


» sunto da maior relevância no atual estágio do desenvolvimento da 


economia brasileira. 


2 — O desempenho do setor urbano: 1920-1970 

E x - 

Com o objetivo de analisar o processo de urbanização numa pers- 
pectiva de longo prazo, a Tabela | reúne alguns dos principais 
indicadores de desempenho do setor urbano agregado, especialmen- 
te com respeito a população, geração de rênda e emprego. As fontes 
básicas desses dados são os Censos Demográficos e as Contas Nacio- 
nais. Os primeiros, sabidamente apresentam problemas de classifi- 
cação e comparabilidade e apesar das correções realizadas deveni 
ainda ser interpretados com a devida cautela. Da mesma forma 
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cial quanto ao setor terciário.” 


* Tomando como critério a população urbana, o período de urba- 
nização mais intensa ocorreu entre 1940 e 1960. Contudo, esse cres- 
cimento não se distribuiu de maneira uniforme pelo sistema urbano. 
Assim, por exemplo, o segmento de cidades acima de 20 mil habi. 
tantes teve um papel destacado na década de cinquenta. Em pe- 
ríodo ainda mais recente, sobressaíram as cidades entre 100 e 250 
mil habitantes. É importante ressaltar que a maior importância 
relativa das cidades de porte médio coincide com o auge da indus- 
trialização via substituição de importações ou, mais precisamente, 
durante a década de cinquenta, quando o crescimento do produto 
real da indústria atinge uma taxa média de 8,9% ao ano. Durante 
a década de sessenta surgem os primeiros indícios de dispersão no 
sistema urbano, processo este que deverá se acelerar no futuro atra- 
vés da consolidação de cidades de tamanho médio distantes das atuais 
áreas metropolitanas. Ao mesmo tempo, o grau de primazia que 
“as grandes áreas metropolitanas, Rio e São Paulo, exerciam sobre 
o sistema urbano. vinha sendo progressivamente reduzido, passando 
de 29,3% em 1940 para 23,7% em 1960, estabilizando-se durante 


| “a última década. 

| curtos períodos de recessão. É fácil verificar que o dinamismo do | 
setor urbano deveu-se em grande parte ao crescimento da indústrir. 

Todavia, além de ser um setor dinâmico a indústria é também 

especialmente sensível a flutuações cíclicag, Com o objetivo de exa 


Q 


agregado tem importância ainda maior, evoluindo de uma partici- 
pação no PIB de pouco mais de 54% em 1920 até quase. 71% em 
1970. As taxas de cresciménto da; renda gerada nas cidades man- 
têm-se sistematicamente acima das taxas do PIB, com exceção de 


minar os efeitos dessas flutuações de médio prazo sobre a renda 
urbana, a década de sessenta foi dividida em três subperíodos, o 


T O leitor encontrará um excelente estudo comparado dos Censos em A, V. 
Villela e W. Suzigan, Política do Governo e» Crescimento da Economia Brasi 
leira: 1889-1945 (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, Série “Monográfica nº 10, 
1973), Apêndice B; quanto ao terciário, a fonte mais “completa e W. J. M. de 
Almeida e M. C. Silva, Dinâmica do Setor Serviços no Brasil, (Rio de Janeiro 
| IPEA/INPES, Relatório de Pesquisa nº18, 1973). 


| 
| 
| 
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“Contas Nacionais contém sérias dificuldades de estimação, em espe- 


Do nto de vista de geração da renda interna, o setor urbano 
geraç 


e 


x “ 
primeiro que vai de 1960 a 1964 é caracterizado por altas taxas de 
inflação, dificuldades com o balanço de pagamentos e instabilidade 
política. O período seguinte cobre os anos de 1964 a 1967, quando 
a implementação de medidas antiinflacionárias teve como efeito 
imediato a redução das taxas de crescimento da economia, elimi- 
nação das empresas marginais e criação de capacidade ociosa na 
indústria. Finalmente, o terceiro período, de 1967 a 1970, caracte- 
riza-se pela retomada do desenvolvimento através da absorção da 
capacidade ociosa gerada no período anterior. Com efeito, o exame 
das taxas de crescimento mostra que a amplitude das flutuações 
da indústria é sempre maior que a da renda urbana, o que, em 
outras palavras, significa dizer que o setor terciário amortece os 
efeitos das flutuações da indústria sobre a renda urbana. Admite- 
se comumente que o crescimento da renda gerada pelos serviços é 
induzido pela indústria. Na realidade, entretanto, o terciário pare- 
ce possuir uma dinâmica própria que lhe permite inclusive contra- 
balançar os efeitos dos demais setores. 

Contrariamente ao que se poderia esperar, a participação da in- 
dústria na renda urbana mostra uma tendência crescente ao longo 
do período 1940-1970. Não considerando os possíveis erros de esti- 
mação da renda, em especial no setor terciário, esse fato reflete não 
somente a liderança da indústria no processo de desenvolvimento 
urbano, mas também que, no atual estágio da economia brasileira, 
as modificações no sistema urbano são comandadas por cidades mé- 
dias e grandes com alto grau de industrialização as quais atuam 
como pólos de mercado macrorregional ou nacional.8 

O subemprego e desemprego tornam-se cada vez mais problemas 
tipicamente urbanos. Com a integração do sistema de transportes 
e comunicações e o consequente aumento da mobilidade da mão- 
de-obra as cidades são continuamente pressionadas pelas migrações 
internas. Grande parte desses migrantes vão engrossar os contin- 
gentes de desempregados urbanos ou subempregados no setor ser- 
viços agravando o dualismo entre a indústria e o terciário e dando 


8 Nesse caso não haverá muito sentido em falar num sistema de lugares 
centrais os quais por definição são centros terciários; a esse respeito ver H. C. 
Tolosa “Pólos de Crescimento: Teoria e Política Econômica” em P. R. Haddad 
(editor), Planejamento Regional: Métodos e Aplicação ao Caso Brasileiro, (Rio 
de Janeiro: IPEA/INPES, Série Monográfica n.º 8, 19792). 


Ed 
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“origem aos chamados anéis de pobreza encontrados na periferia das 
áreas metropolitanas. No caso brasileiro, os diferenciais de produ- 
tividade média, representada pela relação produto por pessoa ocupa- 
da, na indústria e nos serviços, começaram a se alargar a partir de 
meados dos anos cingiienta. Nesse mesmo período a taxa de cres- 
cimento do pessoal ocupado na indústria atingiu o seu ponto mí- 
nimo. De qualquer maneira, os dados agregados da Tabela 1 enco- 
brem a incapacidade do setor urbano de criar empregos em nú- 
mero suficiente para absorver a mão-de-obra liberada pela agricul- 
tura. Um breve exercício com taxas de crescimento e de atividade 
da população demonstra a gravidade desse problema em futuro 
- próximo. Admitindo que a taxa de crescimento da população total 
na década de setenta se. situe entre 2,5% e 2,9% ao ano, e que a 
o taxa de urbanização se eleve para 70% no final da década, a po- 
pulação urbana brasileira deverá nei em 1980 um número entre 
85,1 e 86,7 milhões de pessoas, dos quais entre 30 e 355% isto é, 
de 26,7 a 31,2 milhões de pessoas, estarão localizadas nas atuais 
nove áreas metropolitanas. Supondo ainda que a taxa de atividade 
da população. urbana (população ativa urbana /população urbana 
total) se estabilize em torno de 31%, isto significará uma pressão 
sobre o mercado de trabalho urbano da ordem: de 10 milhões de 
“empregos novos, ou seja, quase o dobro dos empregos novos êria-. - 
dos durante os anos sessenta .? É 
Além do aspecto da criação de emprego, a urbanização tem outras 
implicações importantes, como é,-por exemplo, o caso dos investi- 
E mentos em infra-estrutura social requeridos pelos novos residentes 


o 


urbanos e seus custos de oportunidade em relação a atividades alter-. 
nativas. Essa questão, entretanto, será discutida em maior detalhe 
na seção 6. 


E . | 
3 — A evolução da distribuição de tamanhos urbanos 
na década de sessenta 


Antes de passar à análise das mudanças ocorridas na estrutura ur- 
bana durante a última. década, é conveniente discutir alguns dos 
critérios adotados para estabelecer as classes“de tamanho urbano. 


9 Na última década foram criados 5,7 milhões de novos empregos urbanos 
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A medida de tamanho utilizada foi a população urbana. Foi tam- 
bém adotada a definição legal de cidade, isto é, a sede do município, 
evitando-se assim discussões sobre o que se deveria entender por 
uma cidade, isto é, qual o tamanho mínimo necessário para uma 
aglomeração exercer funções urbanas típicas. ai 


A população urbana é um indicador imperfeito de tamanho ur- 
bano, porém, nas atuais condições estatísticas não se dispõe de outra 
medida mais adequada. Quanto à definição de centro urbano, esta 
não traz grandes prejuízos à análise, uma vez que estamos especial- 
mente interessados nos centros de porte médio para cima. 


A questão realmente importante diz respeito aos limites de classe, 
pois nesse tipo de problema, os resultados tendem a ser muito sen- 
síveis a diferentes critérios de agregação. Ainda aqui não se dispõe, 
no caso brasileiro, de pesquisas que permitam identificar grupos de 
centros urbanos com comportamento semelhante. Nessas condições 
procurou-se estabelecer os limites de classe visando, de um lado, 
aos interesses de uma política de desenvolvimento urbano e de 
outro procurando aproveitar os poucos estudos existentes. !1 


As áreas metropolitanas ocupam posição de destaque na definição 
de uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano. Por outro 
lado, é sabido que essas áreas não formam um todo homogêneo. 
Com essas idéias em mente, as áreas metropolitanas foram divididas 
em duas classes — a primeira, acima de 2 milhões de habitantes 
reúne Rio e São Paulo, as duas maiores aglomerações urbanas do 
País. A classe seguinte, entre 500 mil e 2 milhões de habitantes, 
inclui todas as áreas metropolitanas de segunda ordem, com exce- 
ção de Curitiba. São elas: Belo Horizonte, Recife, Salvador, Porto 
Alegre, Belém e Fortaleza. Segue-se a classe das chamadas cidades 
grandes que em 1970 contava com Curitiba, Goiânia, Santos, Cam- 
pinas, Manaus, Brasília e Natal. 


10 Essa é uma questão de interesse fundamentalmente acadêmico e sem 
grande relevância para política econômica. Além do mais o tamanho mínimo 
não seria único, variando com o tempo e conforme a região. 


11 Dentre estes destaca-se o estudo recente do IBGE' sobre regiões polari- 
zadas, IBGE, Divisão do Brasil em Regiões Funcionais Urbanas, (Rio de Ja- 
neiro, 1972). Note-se, entretanto, que enquanto o IBGE preocupa-se com a 
distribuição espacial dos centros urbanos (e suas funções), o interesse do pre- 
sente artigo é na distribuição de tamanhos. 
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Os centros urbanos situados entre 50 e 250 mil habitantes são . 
comumente denominados de cidades médias. Recentemente, a im: 


portância desses centros no processo de desenvolvimento urbano tem 
“atraído a atenção de diversos autores, que sugerem a sua utilização 
como principal instrumento de uma política de pólos de crescimento 
e ocupação territorial. 12 


Para fins da análise, as cidades médias foram divididas em “dois 
subgrupos: o das cidades médias superiores, com população acima 
de 100 mil habitantes e o das médias inferiores com população abai- 
xo desse limite. Estudo 13 recente indica que após os 100mil habi- 
tantes surgem evidências de economias de escala na arrecadação e 
“em atividades tais como governo e administração “geral. Justifica-se, 
portanto, o corte a esse nível de população. Finalmente, convencio- 
nou-se denominar de pequenas todas as ERES com população abai- 
xo de 50 mil habitantes. : 


É evidente que a fixação dos limites de classe, acima discutidos, 
envolve um certo grau de arbitrariedade. Por outro lado, um dos 
principais subprodutos deste estudo é verificar até que ponto as 
classes escolhidas refletem adequadamente a distribuição de tama- 
nhos urbanos no Brasil. 


, 


áreas metropolitanas, isto é, a identificação dos municípios inte: 
grantes dessas áreas. Os critérios diferem segundo os vários estudos 
e a questão torna-se ainda mais complexa quando se pretende com- 
* parar a mesma área metropolitana em diferentes pontos do tempo. 


Obviamente alguns centros que integravam o Grande São Paulo | 


em 1970 não o faziam há dez anos atrás; o mesmo fenômeno ocorre 
com outras áreas metropolitanas. A solução satisfatória desse pro- 
“ blema exigiria pesquisas detalhadas sobre cada área em diferentes 
períodos, e que infelizmente ainda não Poram realizadas. No pre- 


12 Ver, por exemplo, N. M. Hansen, Intermediate-Size Cities as Growth 
Centers, (New York: -Praeger Publishers, 1971) e J. A. Kuehn e L. D. Bender, 
“Am Empirical Identification of Growth Centers”, Land Economics (novem- 
bro, 1969), pp. 435-443. 


13 Aloisio B. Araujo, M. H. Táques Horta e C. M. Considera, Transferên- 


cias de Impostos aos Estados e Municípios, (Rio de Janeiro, IPEA /TNPES, Re 


latório de Pesquisa n.º 16, 1973). 


Macroeconomia da Urbanização Brasileira 


Outro problema igualmente difícil diz respeito à definição das . - 


e 


sente estudo, a definição das áreas metropolitanas processou-se em 
duas etapas: na primeira, tomou-se como base estudo do IBGE onde 
são identificados os municípios integrantes das nove áreas metropo- 
litanas brasileiras. Numa segunda etapa, foram agregados às áreas 
metropolitanas somente aqueles centros acima de certo tamanho 
crítico, fixado arbitrariamente em 50 mil para 1970 e 30 mil para 
196024 


Discutidos os critérios para a fixação das classes de tamanho ur- 
bano podemos agora passar à análise das mudanças estruturais ocor- 
ridas na última década. A Tabela 2 apresenta a composição da 
população urbana e o número dos centros urbanos em 1960 e 1970. 


Sendo a urbanização um fenômeno tipicamente de longo prazo 
é natural que as mudanças ocorridas na distribuição no período de 
uma década sejam relativamente pequenas. Pela Tabela 2 observa- 
se que dentre essas mudanças a mais perceptível é sem dúvida a 
crescente participação dos centros médios superiores em detrimento 
das cidades pequenas. Também merece destaque o fato de que, em- 
bora o tamanho do Grande Rio e Grande São Paulo tenha quase 
dobrado no período, a sua participação na população urbana se 
manteve inalterada em torno de 24%. Quanto às demais classes, 
vale apenas notar a semelhança de comportamento entre os centros 
pequenos e os médios inferiores, ambos com taxas de crescimento 
abaixo da média nacional. Esses primeiros resultados parecem indi- 


car a conveniência de tratar essas duas últimas classes como uma: 
classe única. 


- 
< 


14 “Tal procedimento além de facilitar os cálculos e a comparação entre Os 
dois períodos tem ainda a vantagem de incluir nas áreas metropolitanas so- 
mente as cidades mais importantes eliminando os centros menores, mais sujei- 
tos a controvérsias. Porém, é preciso ter sempre presente na interpretação dos 
resultados, que esse critério favorece as grandes áreas metropolitanas em cuja 
periferia se encontram várias cidades acima dos limites fixados. Por outro lado, 
a população das áreas de segunda ordem fica subestimada, uma vez que “estas 
são geralmente formadas por centros abaixo daqueles limites. Para fins do 
presente estudo, as áreas metropolitanas, criadas pela Lei Complementar 14 de 
8-6-1973, englobam um número muito grande de municípios, alguns com fra- 
cas ligações com o núcleo, dificultando as comparações intertemporais. 
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De maneira geral, o diferencial de população urbana no período 
pode ser decomposto em três fontes principais de crescimento: a 


- primeira considera os aumentos de população causados pelo apare- 


cimento de novos centros no sistema; a segunda refere-se aos au- 
mentos de população devido à elevação do tamanho médio dos 
centros dentro de cada classe, e finalmente a terceira representa os 
aumentos determinados pela recomposição dos centros entre as 
classes de tamanho ou, em outras palavras, pelas variações no núme- 
ro de centrôs dentro de cada classe .!? Obviamente dentro da mesma 
classe desaparece o efeito recomposição restando apenas os efeitos 
dos novos centros (dentro da classe) e da elevação do tamanho 
médio. - 

As três últimas colunas à direita da Tabela 2 apresentam os re- 
sultados da decomposição em fontes de crescimento. Observe-se que 
do aumento da população urbana total (última linha) no período, 
cerca de 77% se deveu ao efeito dos novos centros. Em outras pa- 
lavras, significa dizer que se a distribuição dos centros entre as clas- 
ses e o tamanho médio desses centros tivessem se mantido inalterados 
durante o período, o aumento da população urbana total devido 
isoladamente aos novos centros teria sido igual a 77% do diferen- 
cial de população efetivamente observado na década. Dentro desse 
mesmo raciocínio, porém mantendo agora o número de centros cons- 
tante e variando o tamanho médio, quase 60% do diferencial seria 
devido ao efeito tamanho médio. Ambos os efeitos são positivos e 
portanto atuam no sentido de aumentar a população urbana total. 
Em contraste, o sinal do efeito recomposição apresenta-se negativo. 
O sinal negativo reflete a perda relativa das cidades pequenas, com 
alta participação na população urbana total, em favor principal- 
mente dos centros médios inferiores, com pequena participação no 


15 Façamos P, — população urbana total no ano t, N, = número total 


de centros no sistema urbano, E,, — tamanho médio dos centros na classe i 
e no ano t, N;, — número de centros na classe i, então 


6 
P, — SZ Ns; E, e definindo a;, = Nsyc/Nk obtém-se: 


6 : ç 
Pr = E | ay N+. E;, que reúne no termo da direita os três elementos 


utilizados para a decomposição em fontes de crescimento. 
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— total. Significa também dizer que se a composição das classes tives- 
se se mantido constante durante a década, o aumento de população á 
teria sido 37% maior do que o acréscimo observado ou, em outras 
palavras, que o efeito recomposição contribuiu de maneira negativa 
para a evolução da população total. A se manter essa tendência no 
futuro, o efeito recomposição, através do reforço das cidades mé- 

dias, teria o papel de contrabalançar o resultado positivo dos de- 
, mais efeitos, impedindo portanto que a taxa de crescimento da po- 
pulação urbana total atinja níveis da ordem de 6,6% ao ano.1º 
Assim uma política econômica que procure enfatizar o «papel dos 
centros médios contribuiria, além do objetivo de promover a ocupa- 
- ção territorial, para reduzir a taxa potencial de crescimento. 


4 Ainda pela Tabela 2, porém agora tomando cada classe indivi- 

dualmente, observa-se que em todas elas, com exceção da de 2 000 

e mais, o efeito dos centros novos e que mudaram de classe durante 

o período 17 mostra-se sistematicamente mais importante que o efei- 

to tamanho médio. No caso particular das cidades médias superio- 

“res e grandes é ainda mais flagrante a predominância do efeito “novos 

,. centros”. Também nas cidades pequenas ocorre o mesmo fenômeno. 

â No caso dessas últimas, entretanto, a incorporação dos novos cen- 
tros não foi suficiente para evitar que a taxa de crescimento da | 
classe caisse abaixo da média nacional. da 


Em resumo, e supondo que a mesma tendência se mantenha rio 
futuro, o destaque dos centros médios aliado à participáção cons- 
tante do Rio e São Paulo no decorrer da década, indicam que a 
distribuição de tamanhos urbanos no Brasil vem evoluindo de uma. 


% 


16 Se considerássemos apenas os efeitos dos novos centros e do tamanho mé- 
dio a população urbana teria atingido 60750 mil pessoas: em 1970, o que 
| “implicaria em uma taxa geométrica de 6,6 aa. ta década. 

14 17 É importante ressaltar que o efeito “novos centros” tem significado dife- 
4 rente no caso da população urbana total e de cada classe tomada individual- 
| mente. Na população total o termo “novos centros” representa efetivamente o 

aparecimento de centros que não existiam no aro-base. No caso da classe iso 
lada, esse efeito reflete principalmente o resultado líquido de entradas e saídas 
de centros novos ou já existentes. Na prática, entretanto, "o aparecimento de 
novos centros ocorre quase que exclusivamente na clásse das cidades pequenas, 
em todas as demais esse efeito representa mudanças de classe entre centrós 


p que já existiam no ano-base. 


Rn] 


Macroeconomia da Urbanização Brasileira 


forma primaz para uma forma rank-size ou lognormal. Por outro 
lado, a predominância do efeito “novos centros” evidencia que tam- 
bém a distribuição espacial das cidades vem tendendo para uma | 
forma mais equilibrada, isto é com um maior grau de dispersão 
e ocupação territorial. Até que ponto essas tendências refletem o 
resultado de uma política deliberada do governo é uma questão 
difícil de responder face à pequena evidência empírica disponível. 
Todavia, o comportamento do sistema favorece os objetivos gover- 
namentais de redução das disparidades regionais e ocupação terri- 
torial. Nessas condições, a questão básica da política nacional de 
desenvolvimento urbano consistiria em definir os instrumentos para 
acelerar o processo acima descrito. Uma alternativa poderia ser a 
de aproveitar a dinâmica das cidades médias e grandes, através da 
concentração de investimentos nesses centros, que mesmo quando 
distantes das grandes áreas metropolitanas reúnem: condições, em 
termos de tamanho e estrutura econômica, para manter um cresci- 
mento acelerado. 


Comumente os estudos sobre urbanização ficam limitados à aná- 
lise da população urbana e de suas características. Contudo, esse 
tipo de preocupação refere-se apenas a um dos aspectos do problema 
quando na realidade ele é também função de outros fatores tais 
como, preferências dos consumidores, decisões locacionais dos pro- 
dutores, ação do governo, etc. Dentre estes merece atenção especial, 
conforme já foi mencionado anteriormente, a relação entre urbani- 
zação e industrialização, pela importância que as decisões locacionais 
dos produtores possuem como fator condicionante de mudanças no 
sistema urbano, muito especialmente no atual estágio do desenvol- 
vimento brasileiro. Com essas idéias em mente, construímos a Ta- 
bela 3 que mostra a composição do emprego e valor da transfor- 
mação industrial por classes de tamanho urbano. Para efeito de 
comparação, repetimos nessa mesma Tabela a estrutura da popula- 
ção urbana. 


Antes de passar à análise desses dados, é conveniente fazer algu- 
mas observações sobre as estatísticas que lhes serviram de base. Pri- 
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E) 


“meiramente, os dados de emprego e valor de transformação refe- 
rem-se apenas à indústria de transformação, não incluindo a extra- 
tiva mineral e a indústria de construção civil, esta última uma im- 
portante absorvedara de mão-de-obra .'* Em segundo lugar, a com- 
posição para 1960 foi calculada a partir dos dados do Censo In- 
dustrial, enquanto'a de 1969 baseia-se na pesquisa levada a efeito 
anualmente pelo IBGE /DEICOM e publicada sob o título de, Pro- 
dução Industrial. A referida pesquisa anual inclui em cada gênero 
da indústria os estabelecimentos em ordem decrescente do valor das 
vendas até que seja atingido o marco de 90% do total de vendas 
em cada gênero. Tal procedimento da rd discrimina contra 
os pequenos estabelecimentos, e quando essas informações são agru- 
padas por centros urbanos tende a ocorrer uma subestimação das 
pequenas cidades, pois é justamente nesses centros menores. que a 
importância dos pequenos estabelecimentos é elevada. Note-se, tam- 
bém que, a despeito de os estabelecimentos da amostra compreen- 
derem 90% e mais do valor das vendas, isto não significa necessa- 
riamente que o emprego e o valor da transformação industrial 
(V'TI) atinjam o mesimo grau de representatividade, muito embora 
esta deva ser alta, especialmente no caso das cidadês grandes e áreas 
metropolitanas. | 


- A Tabela 3 mostra que a distribuição do emprego e do VTI dife-, : 


rem fundamentalmente da população urbana. Observa-se, por exem- 
plo, que enquanto 50% da população urbana na década dos sessenta 
localizava-se nas Rad pequenas, ocorria justamente o inverso com 
as duas outras distribuições, com cerca da metade do emprego e do 
VTI concentrada no Grande Rio e Grande São Paulo. Mesmo consi- | 
derando a subestimação das cidades pequenas essas cifras deverão 
ainda atingir valores bastante ponderáveis. Em resumo, a distribui- 


“ção do emprego e do V'TI apresentam-se bastante mais concentradas 
“espacialmente que a população urbana e%o que é mais importante, 


essa concentração agravou-se durante a década dos sessenta. Do pon- 
to de vista de uma política que vise a incentivar a absorção da 
mão-de-obra, e considerando-se o papel dinâmico da indústria de 


18 O valor da transformação industrial é aqui utilizado como um substituto 
imperfeito para o valor adicionado- industrial, pois compreende despesas interme- 
diárias não incluídas na definição do produto, tais como taxas, impostos (o 


IPI e ICM já estão excluídos), publicidade e propaganda. 
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transformação, é perturbador verificar que quase metade das opor: 


tunidades de emprego nessa indústria se localizam nas duas cidades 
primazes. Na realidade, conforme verificaremos mais adiante, esses 


fatos refletem apenas o resultado da conjugação de fatores da ofer-. 


ta, tais como diferenciais de produtividade, grau de especialização e 
economias de aglomeração e da demanda, tais como nível e dlistri- 
buição da renda, estrutura das despesas correntes, etc. 


Voltando à Tabela 3 verifica-se a crescente importância dos cen- 
tros médios superiores como absorvedores de mão-de-obra. De 1960 
para 1969 esses centros melhoraram a sua participação em mais de 
7%» O maior ganho dentre todas as classes, acréscimo esse consegui- 
do em detrimento das cidades pequenas que apresentaram uma di- 
ferença negativa de quase 12%. Desse modo, os centros médios su- 
periores passaram a ocupar o terceiro posto como geradores de 
emprego, igualando-se. praticamente às áreas metropolitanas de se- 
gunda ordem. Merece ainda destaque a melhoria daqueles centros 
com referência ao VTI, tendo apresentado o segundo melhor de- 
sempenho no sistema, com um acréscimo de quase 3%, colocando- 
Se Rigo após as cidades primazes. 


4 — Produtividade, especialização e economias de 
escala por Clasge de tamanho urbano 


O passo a na análise consiste em procurar individualizar as 


características, relativas à industrialização, das cidades dentro de 
cada classe de tamanho. Note-se, inicialmente, que se trata de ca- 


“racterísticas ou índices médios da classe,* devido a isso houve uma 


preocupação de verificar a representatividade dessas médias através 
do cálculo de uma medida de dispersão: o coeficiente de variação. 
Nesse. ponto também abandonaremos as comparações entre dois pon- 
tos no tempo concentrando a atenção no ano mais recenté para o 
qual existem informações disponíveis, isto é, 1969. Em outras pala- 
vras, passamos de uma análise de estática comparada para uma aná- 
lise estática da estrutura urbano-industrial brasileira. 
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Podemos começar pela ótica do produto adotando a hipótese do 
modelo de tamanhos urbanos de que o produto ou valor adicionado 
per capita cresça com o tamanho da cidade em função de fatores 
tais como economias de aglomeração, grau de especialização, fluidez 
de comunicações, etc. Em resumo, admite-se que o produto per ca- 
pita meça o grau de eficiência dos centros urbanos e que os centros 
maiores sejam mais eficientes que os menores. A consequência ime- 
diata desse raciocínio, admitindo como objetivo a eficiência econô- 
mica do sistema, será a concentração de atividades nos centros de 
grande porte, possivelmente nas cidades primazes, Obviamente, esta 
é apenas uma visão parcial do problema uma vez que omite as con- 
siderações de custo. 


A “Tabela 4 apresenta algumas das principais “características do 
sistema urbano-industrial brasileiro no ano de 1969. Na ausência 
de indicadores apropriados da eficiência econômica das cidades, tal 
como o Produto Local per capita, utilizou-se um índice de produ- 
tividade média da mão-de-obra. As limitações desse índice são óbvias. 
Em primeiro lugar, refere-se apenas à indústria e apesar do papel 
dinâmico desse setor não pode ser generalizado para a totalidade 
das cidades. Os centros urbanos especializados no setor terciário, por 
exemplo, são impropriamente representados. Outra limitação diz 
respeito à própria medida de produtividade, não só por se referir 
apenas a um fator de produção, a mão-de-obra, mas também porque 
o conceito de produtividade marginal é mais relevante que o de 
produtividade média para caracterizar a eficiência de um centro 
urbano. 1º Os dados da Tabela 4 devem, portanto, ser interpreta- 


dos com o devido cuidado quando se pretende caracterizar as cida- 


des de uma maneira geral. Por outro lado, são bons indicadores do 
nível de atividade industrial por classe de tamanho urbano. 


Pela primeira coluna da “Tabela 4 pode-se verificar que, apesar 
de algumas irregularidades explicáveis, a produtividade média cres- 


19 Vimos anteriormente que se o objetivo é alcançar o mais alto grau de 
eficiência econômica do sistema urbano, o tamanho ótimo de cada cidade é 
definido pelo ponto onde o custo marginal iguala o produto marginal. Nesse 
ponto a contribuição da cidade à renda nacional é maximizada. Ver W. Alonso, 
op. cit. pp. 70-71. 
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ce com o tamanho urbano.” O baixo valor para as áreas metropo- 
litanas secundárias denota o efeito, não somente da pouca eficiência 
dessas áreas, mas também o papel depressivo de centros pobres E 
pouco industrializados na sua periferia. 

A produtividade média da mão-de-obra é função de dois fatores 
explicativos principais: a intensidade de capital da tecnologia, re- 
presentada pela relação capital/mão-de- obra e as economias exter- 
nas ou de aglomeração .?! 

A relação entre potência instalada e número de operários é 
comumente utilizada como um índice da intensidade de capital de 


20 S. Boisier, M. O. Smolka e A. A. de Barros, no trabalho Desenvolvi- 
mento Regional e Urbano, (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, Relatório de Pes- 
quisa n.º 15, 1973), seção 4.2, procurarem ajustar funções exponenciais à rela- 
ção entre produtividade média e população urbana. Os resultados foram não- 
significativos para todas as classes abaixo de 200 mil habitantes. Para as clas- 
ses de 200-500 mil e 500 mil e mais os parâmetros foram significativos a 5% 
tendo sido obtidos coeficientes de determinação de 53% e 69%, respectiva- 
mente. Nessas equações, o expoente da População Urbana mede a elasticidade 
da produtividade média em relação ao tamanho urbano. Na classe de 200-500 
mil essa elasticidade é igual a 1,56 o que indica uma curva convexa. Na classe 
acima de 500 mil a elasticidade é igual a (0.29, isto é, a curva é côncava. Em 
outras palavras, esses resultados mostram que a produtividade média cresce 
mais que proporcionalmente para cidades acima de 200 mil e menos que pro- 
porcionalmente para cidades com mais de 500 mil habitantes, o que parece 
indicar que nesta última classe zs economias líquidas (economias menos dese- 
conomias) de aglomeração decrescem com o tamanho urbano. 

21 Implicitamente estamos raciocinando com uma função de produção para 
cada cidade na forma genérica X — f (K, 1) h (N) onde X é produto, K o 
capital, L a mão-de-obra e h (N) é uma função qué representa as economias 
de aglomeração onde N é o tamanho da cidade. Os efeitos dessas economias 
são do tipo de progresso tecnológico neutro. Especifiçcada como uma função 
do tipo Cobb-Douglas, podemos escrever: f : 


= h(N)(Kº, L*) ou e = h(N) (5) Lt+a-1 ou ainda 


vd 


à 4 K 
= log hM) +alg(D)+(b+a- 1) LoL 


A função de produção CES pode ser igualmente linearizada obtendo-se: 


Log 


7 


X K EN fici 
log ends I go+g; log L+gs log Sa + gs U log ) onde os coeficientes q 


são expressões algébricas dos parâmetros da CES, inclusive da função h (N). E 
Ver Z. Griliches e V. Ringstad, Economies of Scale and The Form of The Pro- 
duction Function, (Amsterdam: North-Holland Publishing Co., 1971), Cap. II. 
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“uma tecnologia (K/L). Essa informação, entretanto, não é dispo- 
nível a nível de cidade para 1969. Como uma segunda alternativa, 
o excedente, calculado pela diferença entre a produtividade média 
e o salário médio, pode ser tentativamente interpretado como o 
montante de recursos disponíveis para investimento por pessoa | 
ocupada, isto é, como uma proxy para a relação marginal capital / 
mão-de-obra. Existem, entretanto, alguns problemas com essa inter- 
pretação. De um lado, o excedente inclui os lucros distribuídos, os 
quais não são necessariamente aplicados em investimentos, De outro, 
para que o excedente possa representar adequadamente, a relação 
marginal capital /mão-de-obra é necessário fazer a hipótese de que 
- Os recursos gerados em uma classe de tamanho urbano sejam inte- 
gralmente investidos nessa mesma classe. A verificação dessa hipó- 
tese na prática constitui um aspecto fundamental e raramente estu- 
dado do processo de desenvolvimento urbano. Questões relativas às 
transferências de recursos para investimento de uma classe para ou- 
tra — como, por exemplo, em que medida a formação do capital nas | 
áreas metropolitanas é financiada por recursos gerados nas cidades 
médias e pequenas — são básicas para a formulação de uma política 
de desenvolvimento urbano. 22 No caso, por exemplo, de um forte 

efeito de polarização, qualquer tentativa de concentração de inves- | 
“timentos em cidades médias — ou pulverização entre cidades pe- | 


e 


quenas — será finalmente canalizada, no todo ou em parte, para | 
as cidades primazes.? 


Pela Tabela 4 o excedente cresce com o tamanho urbano, o que, 
resguardadas as- limitações já mencionadas, indica a utilização de 
processos de produção com maior intensidade de capital à medida 
que aumenta o tamanho da cidade. 


22 Esses movimentos de capital interclasses Representam um caso particular 
do chamado efeito de polarização (ou centrípeto). O efeito de sentido contrá- 4 
rio é denominado de trickling down (ou centrífugo). Ambos foram ampla- 
mente discutidos por Hirschman, Myrdal e Perroux; ver Hirschman, cp. cit., 
Cap. X. 
23 Esse processo envolve obviamente uma defasagem no tempo cuja dura- 
ção varia de acordo com a estrutura de produção e elasticidades de' demanda 
em cada classe. A magnitude dessas transferências será igualmente função dessa 
estrutura. 
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A existência de economias de aglomeração é um segundo fator 
importante para caracterizar o grau de eficiência de uma cidade. 
Argumenta-se comumente que cidades de porte pequeno carecem 
dessas economias, enquanto as grandes áreas metropolitanas apre- 
sentam sinais de deseconomias e congestionamento. Embora em 
uma forma ainda agregada e certamente insatisfatória a Tabela 4 
reúne um conjunto de índices que permitem distinguir as cidades 
segundo o nível das economias de aglomeração . 2+ 

O grau de industrialização, na quarta coluna, é obtido dividindo- 
se o emprego industrial pela população urbana e mede aproxima- 
damente a importância do setor indústria em uma determinada 
cidade ou classe de cidades. O grau de especialização, na quinta 
e sexta colunas, mede a concentração nos quatro gêneros industriais 
mais importantes em termos de geração de emprego e VTI. Obvia- 
mente os quatro maiores gêneros em volume de emprego não coin- 
cidem necessariamente com os maiores em VTI. A sétima coluna 
procura caracterizar a especialização dos centros urbanos em termos 
de indústrias tradicionais. Esse grupo industrial apresenta, em ge- 
ral, padrões locacionais dispersos, mercados regionais ou locais, e 
economias de escala e de localização pouco pronunciadas. Um alto 
grau de especialização conjugado a um baixo índice de especializa- 
ção em tradicionais pode ser interpretado como um indicador de 
economias de localização. Finalmente as duas últimas colunas à 
direita da tabela mostram a participação dos grandes estabelecimen- 
tos no emprego e VTI por classe de cidade. Uma alta participação 
é associada à ocorrência de importantes indivisibilidades e econo- 
mias de escala. 


24 As economias de aglomeração podem ser subdivididas em economias de 
escala, quando internas à firma, economias de localização, quando internas a 
uma indústria ou -setor, e economias de urbanização decorrentes de rendimen- 
tos crescentes com a escala da cidade. Ver W. Isard, Location and Space Econo- 
my, (Cambridge: MIT Press, 1956), Cap. VIII. 

25 A população ativa seria uma variável mais apropriada para denominador 
do índice, pois dá uma idéia mais precisa da oferta de mão-de-obra. Em certos 
casos, é conveniente ponderar o índice pela taxa de desemprego a fim de abor- 
dar o problema pela ótica da demanda desse fator. Idealmente o valor adicio- 
nado seria uma medida melhor que o emprego para caracterizar o grau de 
industrialização uma vez que incorpora automaticamente os diferenciais de 
produtividade entre cidades. ; 
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A interpretação desses indicadores permite que se chegue a al 
gumas observações interessantes sobre a estrutura recente do siste- 
ma urbano-industrial brasileiro. Verifica-se, inicialmente, que o grau 
de especialização e o índice de economias de escala não diferem 
significativamente quando calculados pelo VTI ou pelo emprego. 
A divergência tende a ser maior no caso das grandes áreas metro- | 
politanas refletindo uma maior intensidade de capital e, como con- 
sequência, alta produtividade nessas cidades. 


Considerando todas as classes, as diferenças entre cidades, medidas 
pelo coeficiente de variação, são maiores em termos de produtivi- 
dade média que em termos de salários médios, o que demonstra a 
importância de fatores institucionais tais como salários mínimos e 
dissídios coletivos. Os centros grandes são os que apresentam a 
maior dispersão com respeito à produtividade, enquanto que os 
centros médios superiores revelam a maior dispersão com relação aos 
salários. De um ponto de vista estático, observa-se através dos coefi- 
cientes de variação, que as cidades tornam-se semelhantes à medida 
que o seu tamanho aumenta. | 


Em resumo, à medida que as cidades se elevam na hierarquia ur- 
“bana cresce também a importância do setor indústria. Essa impor- 
tância é não só quantitativa, conforme se verifica pelo grau de in-. - 
dustrialização, mas é principalmente qualitativa pelos seus efeitos 
induzidos sobre o setor terciário e também sobre o primário, através 
da demanda. de insumos agrícolas; Com o crescimento do tamanho 
urbano, a estrutura industria] torna-se progressivamente mais di- 
versificada, como se pode ver pelo índice de especialização. Essa , 
especialização se opera contra as indústrias tradicionais em favor das 


indústrias produtoras de bens duráveis, intermediários e de capital, | 
“as quais, por sua vez, são mais sujeitas a importantes indivisibilida- j 
“des e economias de escala, conforme indicã o índice de participação R 

dos grandes estabelecimentos. 
Nessa tentativa de generalização existem entretanto algumas ex- , 
ceções: que merecem um comentário especial. A primeira refere-se A 
y 


à importância das economias de escala nos centros médios superio- 
res. Nesses centros, a participação dos grandes estabelecimentos che- 


ga quase ao nível das grandes áreas metropolitanas. O valor reia: 
tivamente baixo da produtividade média na classe pode ser resul. 


+ 
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tado da coexistência entre indústrias tradicionais e grandes estabe- 
lecimentos nos setores de bens duráveis e de capital, sendo esses 
últimos sujeitos a economias de escala. Uma segunda exceção é o 
grau de industrialização anormalmente baixo dos grandes centros, 
isto é, um valor de 1,7 comparado à média nacional de 3,8. Na 
realidade, não se dispõe de uma explicação inteiramente satisfató- 
ria para esse fenômeno. Dentre as possíveis causas, estaria uma par- 
ticipação especialmente alta do setor serviços na geração de empre- 
go nessas cidades. Finalmente, merece ainda registro a constância, 
em torno de 51%, do índice de especialização em tradicionais para 
uma gama de cidades que vai de 100 mil até 2 milhões de habi- 
tantes.. 


Outra questão fundamental no processo de crescimento urbano 
é a maneira pela qual a remuneração dos fatores de produção varia 
com o tamanho das cidades. É em função desse comportamento 
que se pode determinar as vantagens comparativas das cidades com 
respeito a cada fator. No caso do capital, admite-se que, devido à 
sua grande mobilidade, a taxa de juros seja invariante com o ta- 
manho urbano. Entretanto, o mesmo não acontece com os demais 
fatores de produção. Estudos teóricos e empíricos indicam, por 
exemplo, que a renda da terra (ou aluguéis) é uma função cres- 
cente e côncava do tamanho urbano .26 


No caso brasileiro, a evidência da Tabela 4 mostra que efetiva- 
mente o salário médio é uma função crescente da escala das cidades. 
Evans 2? argumenta que os salários se elevam porque esta é a prin- 
cipal forma de compensar as despesas crescentes com aluguéis e 
transportes urbanos. Evidentemente poderão existir outras formas 
de compensação tangíveis, como recreação e serviços especializados, 
e intangíveis, como o ambiente cultural da grande cidade. Porém, 
Evans vai mais longe e sugere que os salários crescem com o tama- 


nho urbano a uma taxa decrescente, isto é, que a curva é côncava. 


26 Ver A. W. Evans, “The Pure Theory of City Size in an Industrial Eco- 
nomy”, Urban Studies, (fevereiro, 1972), pp. 51-53. 

27 A. W. Evans, op. cit. pp. 54-55. Em concorrência perfeita, o salário é 
igual ao valor da produtividade marginal da mão-de-obra. No mundo real, 
a taxa de salários guarda uma relação estreita com a produtividade marginal, 


porém é também influenciada por fatores institucionais e, como afirma Evans, 
por deseconomias de aglomeração” (alta do custo de vida). 
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- À explicação é baseada no seguinte argumento: a população de uma 


cidade é proporcional à sua área e portanto ao quadrado do raio, 
enquanto isso os aluguéis e os custos de transporte são próporcionais 
ao raio da cidade e portanto à raiz quadrada da área. Desse modo, 
o acréscimo de salário necessário para compensar os aumentos com 
os aluguéis e transportes urbanos devido-ao aumento da população 
da cidade será cada vez menor à medida que a cidade cresce em 
tamanho. No sistema urbano brasileiro, contudo, contrariamente 
ao que propõe a teoria, a curva de salários tem a formã convexa 2º 
(ver Tabela 4). É preciso ainda notar que na sua análise Evans 


4 


supõe implicitamente uma rede eficiente de transportes com econo- 


“mias de escala. Em nosso caso, porém, as altas densidades, o conges- 


tionamento e, principalmente, a ineficiência dos transportes urba- 
nos podem fazer com que os aluguéis e transportes cresçam a taxas 
crescentes com o tamanho urbano, decorrendo daí uma curva de sa- 


lários convexa. 


Nesses termos, e adotando-se uma visão parcial do modelo de 
tamanhos urbanos, no sentido de se considerar apenas o aspecto da 
geração do produto e esquecendo considerações de custo, conclui-se 
que as cidades se tornam economicamente mais eficientes à medida 
que c seu tamanho aumenta. Tal eficiência é ilerivada principal- 


mente das economias de aglomeração, embora outros fatores 'não . - 


mencionados, tais como facilidades de contatos e comunicação, * 
amenidades, etc., possam também ter importância. 


5 — Distribuição da renda, estrutura da demanda e 
tamanho urbano 


- Nesse ponto duas questões assumem grapnde relevância para a de- 


finição de uma política de desenvolvimento urbano — a primeira 
procura estudar em que medida os ganhos de eficiência são obti- 


28 É verdade, porém, que a convexidade pode ser devida aos intervalos de 
classe utilizados, isto é, a forma de curva pode ser sensível a diferentes inter 
valos. À E 
29 R. Meier, 4 Communications Theory of Urban Growth, (Cambridge: MIL 
Press, 1962). 
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dos a um custo da redução na equidade intra-urbana. A segunda 
diz respeito à estrutura da demanda e procura analisar as mudan- 
ças na composição das despesas correntes familiares por classe de 


tamanho urbano. 


O conflito entre os objetivos de eficiência e de equidade tem sido 
extensivamente estudado na literatura.” Por eficiência entende-se 
o crescimento econômico medido pelo produto per capita; equi- 
dade significa melhor distribuição da renda. Teoricamente, numa 
escala nacional, uma política que favoreça o objetivo da equidade, 
em países em estágios intermediários de desenvolvimento, deverá 
pagar um custo de oportunidade em termos de eficiência; vice-ver- 
sa, uma estratégia de concentração espacial pagará um custo em ter- 
mos de equidade. O conflito deixará de existir apenas a longo prazo, 
quando a economia atingir altos padrões de desenvolvimento .31 


A nível intra-urbano, maiores oportunidades de emprego e a di- 
versificação da economia das grandes cidades determinam, em prin- 
cípio, uma distribuição de renda mais equitativa. Este, pelo menos, 
parece ser o caso dos Estados Unidos *2 e outros países industriali- 
zados. 


No Brasil, o grau de concentração da renda pessoal no setor ur- 
bano como um todo agravou-se durante os anos sessenta, com o 


30 Ver, por exemplo, W. Alonso, “Urban and Regional Imbalances in 
Economic Development”, Economic Development and Cultural Change, vol. 
17, n.º 1, (outubro, 1968), pp. 1-14 do mesmo autor, Equity and Its Relation 
to Efficiency in Urbanization, working paper, n.º 78 (Berkeley: University of 
California, Center fer Planning and Development Research, junho, 1968). : 

81 Ver W. Alonso, “Urban and Regional Imbalances”, op. cit., pp. 9-10; 
e J. G. Willianson, “Regional Inequality and The Process of National Develop- 
ment””, Economic Development and Cultural Change, vol. 13, n.º 4, (julho, 
1965). 


32 Empiricamente a questão da eqiiidade tem sido estudada com mais fre- 
quéncia a nível nacional e regional. Os estudos intra-urbanos são mais escas- 
sos e dentre os mais recentes destaca-se o de O. A. Ornatti “Proverty in Cities” 
em H. Perloff e L. Wingo (eds.), Issues in Urban Economics, (Baltimore: 
Johns Hopkins Press, 1968). Evans, op. cit., reporta um estudo da autoria de 
M. Farbman onde a conclusão é o inverso de Ornatti, isto é, as desigualdades 
de renda crescem com o tamanho urbano. 
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“coeficiente de Gini passando de 0,48 em 1960 para 0,55 em 1970, | 
isto é, um acréscimo de quase 15% no período .33 » | 


A nível intra-urbano as informações sobre concentração da renda 
são esparsas e se referem a algumas poucas cidades. A fim de estu. ER 
dar esse problema do ponto de vista do- sistema urbano brasileiro A 
“decidiu-se que a melhor fonte seriam os orçamentos familiares le- | 
vantados pela Fundação Getulio Vargas (FGV) para ey 1962 e 
1963. 


Embora não muito recentes, os dados dos Orçamentos Familiares 
da FGV são comparáveis entre si e, dentre as fontes alternativa as, *4 
- São os que cobrem o maior número de cidades. A amostra da FGV 
“inclui todas as áreas metropolitanas (sómente o município da capi- 
tal) com exceção de Porto Alegre, assim como: 49 cidades do inte- 
rior dos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Es- 
- pírito Santo, Paraná e Santa Catarina. Os orçamentos familiares 
das localidades do interior foram divulgados por grupos de cidades, 
distribuídos por. classes de população, as quais nem sempre coinci- 
diam exatamente com as classes de tamanho adotadas nesse estu- 
do.35 Em alguns poucos casos foi necessário utilizar outros crité- 


- 38 Outros índices de concentração confirmam esse resultado, o de The. 
passa de 0,42 para 0,57 ( + 36%) e a variância dos logs de 0,79 para 103 ' 
(+ 30%). A concentração da renda no setor urbano é substancialmente maior 
que no setor primário; neste último o de Gini cresce de 042 em 1960 para 0,44 
em 1970 (+ 47%). No mesmo período a renda média mensal rias. cidades 
 » eresceu de 384%. Dados coligidos em C:>G. Langoni, “Distribuição da Renda 


e Desenvolvimento Econômico do Brasil”, Estudos Econômicos, vol. 2, nº 5, 
(1972). 

st Como por exemplo, as pesquisas sobre Consumo de Produtos Indus- 
triais, levada a efeito pelo ETENE/BNB em várias cidades do Nordeste. Ver 
“também C. V. Cavalcanti, “A Renda Familiar e por Habitante na Cidade 
do Recife”, Pesquisa e Planejamento Econômicodvol. 2, nº 1, (junho, 1972), 
pp. 81-104. 

3% A pesquisa das capitais foi realizada entre julho de 1961 e junho de 
1962, enquanto a das cidades do interior vai de julho de 1962 a junho de 1963. 
Para o cálculo dos coeficientes de Gini os dados não foram deflacionados. Para 
deflacionar a renda familiar média “das cidades do interior de 62/63 para 
61/62 foi utilizado a índice de preços por atacado (geral! = coluna 16, Oferta 
Global, Conjuntura Econômica) julgado “mais conveniente que o índice geral, 
de preços pois este último é uma média ponderada do índice por atacado 
custo de vida na GB e custo de construção na GB, 
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rios, a fim de que as duas classificações coincidissem. Por essa ra- 
zão, foi também impossível distinguir entre centros médios superio- 
res e inferiores ficando os mesmos consolidados em uma única 
classe. 


Sob vários aspectos, como por Excnnnd do ponto de vista da de- 
manda, é preferível utilizar a família em vez do indivíduo como 
unidade de observação. A família é a unidade básica de consumo, 
e como tal a composição das despesas correntes comumente refe- 
re-se às despesas familiares. Pela mesma razão, é conveniente ex- 
pressar os dados de renda e sua distribuição em termos familiares, 
O conceito de renda utilizado na Tabela 5 foi o de renda líquida 
de Imposto sobre a Renda e Contribuições Trabalhistas, a fim de 
torná-la comparável às despesas correntes, que compreendem os 
gastos comuns à família para a sua manutenção cotidiana. Note-se 
ainda que, como regra geral, a renda familiar é melhor distribuída | 
que a renda pessoal, ú 


E . ' 


TABELA 5 


Renda Familiar Anual Média e Distribuição da Renda Familiar 
Por Classe de Tamanho Urbano — 1961/63 


as 


Renda Familiar 


Classe de Tamanho Urbano Anual Média Coeficiente de Gini 
“(1000 hab.) (1 000 Crã de 2 
1961/62) e 
Menos de 9028-287 ra ro 432,6 E 0,42 
(0.09) : 
(50 Reese cab A5S DR Dr RAR ARO Da = 508,5 0,40 
: ; (0.10) 
200152500 ro ra a 466,0 0,43 
(0.12) 
90085200 dr ans a: 441,0 - 0,44 
4 (0.01) 
POLAR O OO ME io 15) Es e, 661,5 0,44 
(0.005) 


Fonte: Pesquisa da FGV sobre Orçamentos Familiares nas Capitais 
Estaduais (1961/62) e cidades do interior (1962/63). 
O bs.: Os números entre parênteses representam os coeficientes de variação da 
respectiva classe urbana. 


614 Pesquisa e Planejamento Econômico L 


— Observa-se pela Tabela 5 que a renda familiar média cresce cerca 

de 52% da menor para a maior classe de tamanho. Considerando 
apenas a classe de cidades médias para cima, é interessante notar 
— quea renda familiar e a produtividade média industrial (Ver Ta- 
bela 4) revelam um comportamento bastante semelhante. Ambas 
as variáveis atingem o valor mínimo na classe das áreas metropoli- 
tanas de segunda ordem. O diferencial máximo é de 50% para a 
renda e 60% para a produtividade e ocorre entre Rio-São Paulo 
e as demais áreas metropolitanas. Nessa comparação, mais uma vez 
destacam-se as cidades médias como um caso especial. Nórmalmen- 
= te, O nível da renda, a produtividade e o grau de industrialização 
- estão intimamente. associados .3º Com. efeito, as cidades médias 
ocupam o segundo lugar no sistema urbano em termos de renda 
— familiar e grau de industrialização e o terceiro em produtividade. 
- Ressalte-se ainda que a maioria- dessas cidades está localizada na 
região Centro-Sul, próximas das áreas metropolitanas que por sua 
vez se constituem no grande mercado para produtos industriais. 


De maneira, geral, os diferenciais de produtividade são maiores 
que os diferenciais da renda familiar. A renda familiar é um con. 
ceito amplo que abrange a remuneração- de outros fatores de pro- 
dução, além da mão-de-obra e outros setores, além do industrial. 
Assim, tudo indica que ocorre a nível desagregado de classes de 
tamanho urbano o mesmo fenômeno observado, na seção 2 acima, 
para o setor urbano como um todo, isto é, as atividades 'terciárias 


tividade industrial e como consequência, a renda familiar mostra 
não apenas diferenciais interclasses menores que a produtividade, 
+ mas também coeficientes de variação bastante reduzidos. 


- 


“ Em resumo, e abstraindo questões de custo, tarito a renda média 
familiar como o índice de produtividade industrial podem ser uti 
lizados como indicadores da eficiência econômica de uma cidade. 

Passando, em seguida, à distribuição da renda familiar observa-se 
pela Tabela 5 que o coeficiente de concentração de Gini se man 
tém. praticamente inalterado para diferentes classes .de tamanho ur- 


36 Ver I. Hoch, “Income and City Size”, Urban Studies, vol. 9, nº 3, (ou 
tubro 1972), pp. 299-328. 
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bano. Outro indicador da desigualdade da renda, o desvio inter- 
quartílico, também mostra-se insensível à escala das cidades .37 
Conforme foi mencionado antes, a experiência de outros países, 
em especial os desenvolvidos, aponta no sentido de uma redução na 
concentração da renda à medida que as cidades aumentam de tama- 
nho. Em vista, contudo, dos resultados da Tabela 5, pode-se inda- 
gar até que ponto esse comportamento pode ser generalizado para 
os países menos desenvolvidos e, em particular para o Brasil, É 
perfeitamente possível que a agregação por classe de tamanho en- 
cubra importantes diferenças na concentração da renda intra-urbana. 
Resta também pesquisar que fatores explicariam essas variações. 
Obviamente estas são questões complexas nie resposta requer pes- 
quisas bem mais amplas e profundas do que é possível fazer com as 
informações estatísticas atualmente disponíveis. Contudo, uma das 
maneiras de verificar a existência de variações na renda familiar e 
na sua distribuição encobertas pelo processo da agregação, é através 
da análise de regressão múltipla. 
Em virtude das limitações dos dados,3* procurou-se dar maior 


x 


destaque à especificação das equações da renda familiar, sua funda- 
mentação teórica, discussão do sinal e definição das variáveis inde- 


st O coeficiente de Gini é a contrapartida algébrica da conhecida curva 
de Lorenz e é calculado dividindo-se a área entre essa curva e a linha de 
igualdade perfeita (a diagonal) pela área total abaixo da diagonal. O desvio 
interquartílico (relativo) é igual à Q, — Q,/0, + Q,, onde Q, e Q, são res- 
pectivamente o primeiro e o terceiro quartil. Note-se que exatamente metade 
da distribuição está situada entre o primeiro e o terceiro quartil. O desvio 
interquartílico assume os valores 0,48, 0,47, 0,48, 0,50 e 0,46 da menor para 
a maior classe de cidades. 

38 Foram selecionadas 20 cidades dos Orçamentos Familiares da FGV, com- 
preendendo 8 capitais estaduais e 12 cidades do interior. As seguintes variá- 
veis foram calculadas a partir desses Orçamentos: renda familiar, coeficiente 
de Gini, desvio interquartílico, número médio de pessoas ativas por família e 
escolaridade do chefe de família. O grau de industrialização e a participação 
das indústrias dinâmicas foram obtidos a partir da Produção Industrial, 1969 
(IBGE/DEICOM). No caso da população urbana foram testadas especifica- 
ções que envolviam dados de população e migração em 1970 e de industrializa- 
ções alternativas com dados censitários de 1960 e 1970. Nas especifica- 
ções que envolviam dados de população e migração em 1970 e de industrializa- 
ção em 1969, foi necessário fazer a hipótese de que os diferenciais relativos 
de renda familiar intercidades e os. coeficientes de Gini, ambos calculados para 
o período 1961-1963, se mantiveram inalterados até o final da década. 
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geral, os resultados estatísticos devem ser interpretados com a devida 
"cautela, servindo muito mais como indicação para futuras linhas 
de pesquisa e debate do que como conclusão definitiva. 

Na equação da renda, especificou-se a renda familiar anual média 
como função de dois fatores principais: industrialização e migração. 
Para representar o fenômeno da industrialização a nível urbano 
foram definidas duas variáveis para cada cidade — a)-o grau de 
industrialização, calculado como uma relação entre o emprego 
na indústria de transformação e a população “urbana; isto é, uma 
- medida genérica da importância do setor secundário em uma ci- 
* dade, — b) uma variável representativa .da composição ou estrutura 
industrial da cidade, medida pela percentagem de salários pagos 
pelas indústrias. dinâmicas3º sobre a folha anual de salários da 
indústria de transformação. : 

Analogamente, o efeito das migrações é representado na equação 
da renda familiar por duas variáveis com papéis distintos — a pri- 
meira representa a pressão dos fluxos migratórios em geral, enquan- 
to que a segunda reflete a composição desses fluxos: Em face da não: 
disponibilidade de informações sobre migrações ao nível de centro 
urbano, as variáveis acima foram calculadas para cada região cen- 


pendentemente do seu tamanho, dentro de uma mesma região cen- 

sitária são igualmente afetadas pelos movimentos migratórios. A 

=. Variável de pressão migratória (MIG) para a região i é definida 
como: 


* 


MIG INTRA + MIG INTER 


MIG = 
. População Urbana 


“39 Foram definidas como dinâmicas as seguintes indústrias: minerais não. 
metálicos, metalurgia, mecânica, material. de transportes, material elétrico, 
quimica, papel e papelão e material plástico. 

409 Os dados sobre: migrações foram coligidos de M. da Mata, E. Werneck 
eM. T. Castro e Silva, Migrações Internas no Brasil: Aspectos Ei onômicos e 
Demográficos, (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, Relatório de Pesquisa n.º 19, 
1973). As regiões censitárias são: I-PA, AM; IE-MA, PI; HÉCE, PE, RN, PB, 
AL; IV-SE, BA; V-MG, ES; VI-RJ, GB; VII-SP; VIII-PR; IX-SC, RS; X MT.. 
GO, DF. Para o Nordeste, como não se dispõe de informações sobre as cidades 
do interior, as regiões censitárias se confundem com as capitais estaduais 
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pendentes do que a questões de rigor econométrico, De maneira” 


sitária de 1970,4º o que significa supor que todas as cidades, inde- 


DE A E ep Ca re 


pego — 


TO NM “MRI da 


No numerador, MIG INTRA é igual à soma dos fluxos intra-regio- 
nais rural-urbano líquido (isto é, rural-urbano menos urbano-rural) 
mais os fluxos urbano-urbano. Por sua vez, MIG INTER é igual 
à soma dos movimentos de entradas e saídas *! de migrantes inter- 
regionais na região i. Nesses cálculos o sinal negativo que indica 
um movimento de saída é simplesmente desprezado. Admitindo 
que as entradas e saídas se efetuem no mesmo ponto de tempo, isto 
é, de maneira instantânea, a variável MIG pode ser interpretada 
como a probabilidade de um residente urbano, tomado ao acaso, 
realizar um movimento migratório, 42 

A variável de composição dos fluxos migratórios (MA) na região 
1 indica a importância das migrações intra relativamente às migra- 
ções inter-regionais, e é definida como: 


MIG INTRA em i 
MIG INTRA BRASIL. 
MIG INTER (saldo) Brasil 


MA = 


O numerador mede a participação das migrações dentro da região 
1 sobre a totalidade dos movimentos intra-regionais no Brasil. "Tal 
como na variável anterior, estão incluídos em MIG INTRA os mo- 
vimentos rural-urbano líquidos e urbano-urbano. O denominador 
mede a importância das migrações inter na região 1 com respeito 
ao total do Brasil. Porém agora o sinal dos fluxos tem um papel 
importante, pois um sinal negativo denota uma região de saída 
líquida de migrantes inter-regionais, enquanto que um positivo 
indica uma região de entrada. MIG INTER é medido pelo saldo 


41 O critério para classificação das regiões censitárias em regiões de entrada 
e de saída depende do sinal do saldo das migrações inter-regionais e da renda 
per capita. Alta renda per capita e sinal positivo caracterizam uma região de 
entrada, baixa renda e sinal negativo indica uma região de saida. São regiões 
de entrada as de números VI, VII, VIII e IX; as regiões TI e IX são casos inter- 
mediários e, por isso, denominadas neutras; as demais são regiões de saída, 
Ver M. da Mata, et al., of. cit. Cap. HI. 

42 A rigor essa interpretação -exige que se some ao denominador o total 
das saídas inter-regionais da região 12. 
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migratório dos movimentos rural-urbano e urbano-urbano na re 


gião 1, acompanhado do respectivo sinal. Por seu turno, MIG 
- INTER-Brasil é igual à soma dos valores pi vs dos saldos inter- 
regionais de cada região. 


Definidas as variáveis passemos aos resultados da análise de re- 
gressão múltipla. A renda familiar (RF) foi definida como uma 
função das seguintes variáveis independentes — grau de industriali- 
zação (Gl), participação das indústrias dinâmicas (SD), pressão 
(MIG) e composição (MA) das migrações. Dessas quatro, variáveis, 
duas, GI e MA, são significativas respectivamente a 1% e 5%. 
- Quanto às demais, embora não significativas, convém ser discutidas 
devido às au e do seu sinal. A equação da renda pode ser 
escrita como: 


(0,757) (0,874) 
RF = 393892 4 45,29 GI 4 3217 MA Rº — 0,66 
(4,566) (2,487) 


Os números entre parênteses abaixo dos parâmetros são os res- 
pectivos valores de t e os acima os valores de beta .*º De acordo 


com a teoria, a renda familiar é positivamente relacionada com o . 


grau de industrialização da cidade. Maior industrialização significa 
produtividade mais.alta, maiores salários e, portanto, maior renda 
familiar. A variável SD, embora não-significativa, é positivamente 
- correlacionada com o nível da renda. Dentro do setor secundário, 
as indústrias dinâmicas, por definição, situamse acima da média 
em termos da produtividade e taxa de crescimento do produto. Em 
contraste, essas indústrias têm comportamento bem menos expres- 
- sivo no que diz respeito à absorção da mão-de-obra. Conclui-se por- 
tanto que o papel de SD é reforçar o efeito positivo de GI sobre 
a renda familiar. Em parte, a não-significância de SD deve-se à 
multicolinearidade com Gl, o coeficiente de correlação simples entre 
essas duas variáveis é igual a (0,437. 


43 O coeficiente Beta, ou coeficiente de regressão normalizado é definido 
multiplicando-se o valór do parâmetro pela relação do desvio-padrão da res- 
pectiva variável independente sobre o desvio-padrão da variável dependente 

4 A população urbana também é não-significante devido à multicolinea 


ridade com GI. 
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A composição dos [luxos migratórios (MA) é a segunda variável 
significativa da equação da renda, O valor de t indica significância 
a 5%, por ampla margem de folga, quase atingindo a marca de 19%. 
Nesse caso, contudo, a relação de causa e efeito é de interpretação 
bem mais difícil, e pode ser melhor visualizada na Figura 2. 


KT My sena A o 1 MA 
Regiões de saida Regiões de entrada 
Figura 2 — O Efeito da Composição das Migrações sobre a Renda 
Familiar 


A variável MA assume valores positivos nas regiões de entrada 
e negativos nas regiões de saida. O gráfico sugere ainda que as mi- 
grações inter e intra-regionais influenciam q nível da renda de ma- 
neira diferente conforme o tipo da região. Nas regiões de entrada 
os movimentos intra afetam positivamente a renda familiar, nas re- 
giões de saida ocorre justamente o inverso. Por seu turno, as mi- 
grações inter contribuem para acrescer a renda nas regiões de saída 
e reduzila nas de entrada. 

De maneira geral, podem-se distinguir quatro casos no gráfico 
— nas seções À e D o valor absoluto de MA é maior que a unidade, 
isto é |MA| > 1, significando uma maior importância relativa dos 
movimentos intra-regionais; nas seções Be €C, O < |IMA! < 1 indica 
a predominância das migrações inter-regionais. Todavia, cabe aqui 
um esclarecimento importante com respeito às migrações inter-re- 
gionais. Na definição da variável MA esses fluxos são medidos pelo 
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- saldo líquido de cada região, e como tal têm implicações diferentes | 
conforme a região. Nas regiões de entrada indicam um aumento e 
- nas de saída uma retração da oferta de mão-de-obra. 


IR 


| A 
Ê. 
Es 


Nos parágrafos que se seguem é conveniente mais uma vez cha- 
mar a atenção do leitor para a precariedade da base teórica e tam- 
bém empírica de algumas proposições usadas para explicar os efei- 
— tos dos fluxos migratórios. Deverá ficar evidente, por exemplo, que 

modelos comumente aceitos, como o neoclássico, se baseiam em hi- 
póteses demasiadamente restritivas para interpretar a realidade. O 
modelo neoclássico de crescimento econômico afirma que a decisão 
“de migrar é uma função direta dos diferenciais regionais de renda, 
Algumas variantes desse modelo incluem também, como variável 
explicativa das migrações, o grau de informação que o migrante 
em potencial possui quanto às condições do mercado de trabalho 
na região de destino, condições essas representadas, por exemplo, 
pela probabilidade de encontrar emprego no setor moderno daquela 
região ou, ainda, pelo número de pessoas provenientes da mesma 
região de origem.!? Na especificação da equação da renda fami- 
liar supõe-se que 0 migrante já tenha tomado a décisão de se des- 
locar para outra região e mais ainda, que ele já se encontra na 
região ou centro urbano de destino. Procura-se, assim, determinar 
qual o efeito de sua presença sobre a renda média na região de 
destino. Dentro de uma concepção dinâmica, uma vez determina 
dos os novos níveis de renda, seguir-se-ão novas decisões de migrar 
“até que o equilíbrio seja atingido + 


“e 


% 


Voltando à Figura 2, observa-se que na seção A das regiões de 
entrada, o nível da renda familiar varia em proporção direta com 
a importância relativa dos movimentos intra-regionais. De acordo 


“45 Ver a respeito, M, P. Todaro, “A Model of*Labor Migration and Urban 
Unemployment in Less Developed Countries”, American Economic Review, 
(março, 1969), pp. 138-147; M. J. Greenwood, “Lagged Response in The De- 
cision to Migrate”, Journal of Regional Science, (dezembro, 1970), pp. 375- 
384. 

46 Dentro do modelo neoclássico o ponto de equilíbrio é definido pela 
equalização das rendas (ou salários) regionais, isto é, os diferenciais de renda 
tendem a zero. Nas variantes do modelo, o problema de determinação do pon 
to de equilíbrio torna-se bem mais complicado, não havendo nem mesmo 
garantia de que ele exista. 
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com os preceitos neoclássicos a realocação da mão-de-obra entre 
regiões ou dentro da mesma região levaria ao aumento dos salários 
na origem e redução nas áreas ou centros urbanos de destino even- 
tualmente conduzindo à equalização do preço do fator trabalho. 
Não obstante, o que se observa na prática é a existência de diferen- 
ciais de salários e de renda e, o que é mais importante, esses dife- 
renciais não parecem revelar nenhuma tendência a se reduzirem. 
O princípio da equalização dos preços dos fatores * baseia-se em 
hipóteses tais como — funções de produção lineares e homogêneas 
(rendimentos constantes de escala), funções de produção idênticas 
para as várias regiões, ausência de custos de transportes, especializa- 
ção incompleta da produção em cada região, competição perfeita 
e remuneração dos fatores de acordo com o valor da produtividade 
marginal, número limitado de produtos e fatores, etc. A não obser- 
vância dessas hipóteses leva à equalização apenas parcial dos preços 
dos fatores.!S Em problemas de economia urbana é fundamental 
que algumas dessas hipóteses sejam relaxadas a fim de que se possa 
explicar o comportamento dos agentes econômicos no espaço, ou 
mesmo para justificar a própria existência das cidades, como é o 
caso das economias de aglomeração e custos de transportes. As de- 
cisões locacionais dos empresários e consumidores dependem dos 
custos de transporte das matérias-primas e produtos de consumo 
final. Na presença de rendimentos crescentes de escala — economias 
de aglomeração — os diferenciais de preços dos fatores, ao invés . 
de se reduzirem, podem se alargar. 4º Também verificamos anterior- 
mente que as cidades apresentam entre si grandes diferenças de es- 
pecialização. Os centros médios, por exemplo, são altamente espe- 


47 Esse é o princípio básico da teoria de Heckscher-Ohlin, posteriormente 
provado, com rigor, por Samuelson. Ver P. A. Samuelson, “International Trade 
and Equalization of Factor Prices”, Economic Journal, (junho, 1948); J. Bhag- 
wati, “The Pure Theory of International Trade: A Survey”, Economic Jour- 
nal, (março 1964), seção II; H. W. Richardson, Regional Economics, (Londres: 
Weidenfeld and Nicholson, 1969), Cap. XII. 


48 No caso da mão-de-obra, outras causas de natureza psicológica e social 
contribuem para a inércia dos migrantes em potencial. Ver Richardson, Regio- 
nal Economics, op cit., Cap. XII. 


49 N. Laing, “Factor Price Equalization in International Trade and Returns 
to Scale”, Economic Record, vol. 37, (setembro, 1961), pp. 339-351. 
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- cializados e algumas cidades pequenas possuem apenas uma indús- 
tria, contrariando frontalmente a hipótese sobre especialização in- 

— completa. Além disso, a mão-de-obra não é um fator homogêneo, 
apresentando grandes diferenças quanto ao seu grau de qualificação 
e dando assim origem a diferenciais de salários entre cidades com 
distinta especialização industrial, as quais, por sua vez, requerem 
mão-de-obra com diferentes habilidades. 


Um exame rápido dos dados de renda média familiar por cidade 
mostra que vários centros médios, e alguns grandes, na região Cen- 
tro-Sul, possuem um nível de renda equivalente ou superior às áreas 
metropolitanas da região, em outras palavras, estariam situados 
na seção A do gráfico. Os centros médio-superiores destacaram-se 
durante a década de sessenta como absorvedores de mão-de-obra. 
Significa dizer que, embora o influxo das migrações representasse | 
um deslocamento da curva da oferta de mão-de-obra para a direita, 
O crescimento da demanda nesses centros foi ainda maior, determi. 
nando a elevação do salário médio e, portanto, da renda familiar .5º 


O impacto das migrações sobre o nível da renda depende tam- 
bém da composição da população urbana em migrantes e não- 
migrantes. 


Em 1970 cerca de 40% dos migrantes intra-regionais que se ha” 
viam deslocado para as cidades, residiam há menos de 5 anos no. 
lugar de destino, sendo considerados migrantes novos. Essa partici- 

«pação era ligeiramente superior nas regiões de entrada, onde tam- 
bém domina o tipo urbano-urbano, com cerca de 80%, do total. 
Como regra geral, os migrantes novos exercem um efeito depressivo 
sobre a renda. Nas regiões de entrada, a renda familiar dos migran- 
tes novos era cerca de 70% da renda dos migrantes antigos (mais 
de 10 anos de residência). Porém a seção «à do gráfico indica que 
esse efeito é compensado por um deslocamento mais que propor- 
cional da curva da demanda. 


50 Note-se que durante toda a discussão estamos admitindo que o aumento 
do salário médio implica em um acréscimo da renda per capita ou familiar. 


Apesar da alta participação do salário na formação da renda familiar, essa 
inclui outros tipos de rendimentos que muitas vezes são importantes para a 
comparação entre migrantes e não-migrantes, como é o caso dos rendimentos 


gerados pelos ativos familiares. 
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Na seção B dominam os fluxos inter-regionais. De maneira geral, 
o migrante inter-regional possui um nível de renda per capita su- 
perior à média da sua região de origem e inferior à da região de 
destino. Assim, à medida que as migrações inter-regionais se dirijam 
para as áreas metropolitanas nas regiões de entrada, a renda média 
dessas áreas tende a baixar. É nesses casos que mais se aplica o 
modelo desenvolvido por Todaro.?! O migrante em potencial ba- 
seia sua decisão na “renda esperada” na região de destino, ou, mais 
precisamente, na renda corrente ponderada pela probabilidade de 
conseguir emprego no setor moderno da economia. Na medida em 
que tal probabilidade é baixa, formam-se contingentes de desem- 
pregados ou subempregados, geralmente no setor terciário tradicio- 
nal das áreas metropolitanas, pressionando a renda média para 
baixo. 


Resumindo o caso das regiões de entrada, podemos concluir que 
os centros médios, grandes e áreas metropolitanas se distribuem em 
torno de MA = 1, com predominância dos primeiros na seção A 
e das áreas metropolitanas em B. Supostamente as cidades pequenas 
situar-se-iam próximas de zero. Vale ainda assinalar que o aumento 
da renda familiar da seção B para A tende a superestimar os dife- 
renciais observados na prática, sugerindo uma ligeira inflexão da 
curva para baixo, conforme indica a linha pontilhada GH. 

Nas regiões de saída a situação parece bem mais complexa. De 
um lado a reta ajustada para a renda familiar considerou apenas 
as principais cidades do Nordeste e, como tal, pode ter introduzido 
um viés no caso das cidades menores. De outro, para cada tipo 
de migração, intra ou inter-regional, tem-se duas forças agindo em 
sentido contrário. As regiões de saída são geralmente áreas de ex- 
cesso relativo de mão-de-obra em regime de desemprego disfarçado. 
Assim na seção C, a saída líquida de migrantes tenderia a aumentar 
a produtividade e a renda familiar. Porém, ao mesmo tempo, os 
migrantes são indivíduos mais capazes, com renda acima da média 
da região de origem, e a sua saída teria o efeito oposto do anterior, 
isto é, a renda baixaria (efeito seletivo). O formato da curva sugere 
que a renda familiar cresce na razão direta das saídas inter-regio- 
nais e que portanto, embora exista seletividade, esta tende a ser 


51 Todaro, op. cit. 
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“relativamente menos importante que a redução do desemprego dis-- 
farçado. Resta, porém, outra questão em aberto; não se sabe exata- 
- mente qual o local de origem desses fluxos. Seriam eles provenientes 
das áreas metropolitanas ou viriam das cidades menores? É plausível 
admitir que, na maioria das vezes, ocorra o primeiro caso, isto é, Os 
fluxos inter-regionais teriam origem nas áreas metropolitanas das 
regiões de saída e destino nos centros correspondentes nas regiões 
de entrada. Em termos do gráfico, isto significa dizer que as áreas 
metropolitanas estariam agrupadas na região C, possivelmente pró. 
ximas do valor zero. 


Na seção D, o nível da renda varia na razão inversa da im por- 
tância dos fluxos intra-regionais e, como na seção anterior, tem-se 
duas forças atuando em sentidos opostos. De um lado a redução 
- do desemprego disfarçado tende a elevar a renda média no campo. 
(luxo rural-urbano) e nos centros urbanos de origem (fluxos ur- 


bano-rural e urbano-urbano). De outro, na medida em que o mi- 
grante intra-regional nas regiões de saída possua um nível de renda 
muito baixo, a sua presença deprime a renda média nos locais de 
destino. Admitindo ainda que os movimentos “intra-regionais se 
dirijam para os centros menores, teremos esses centros distribuídos 
pela seção D do gráfico. Porém contrariamente às regiões de entra: 
da, a curva deverá agora apresentar uma inflexão ao longo da linha 
pontilhada MN, indicando que os diferenciais estimados da seção 
D para a € superestimam os valores encontrados na prática. 


Da discussão acima, emerge uma hipótese que, apesar de carece 
ainda de maior suporte empírico, é da maior importância para 
“a definição de uma política nacional de desenvolvimento urbano. 
Parece plausível admitir que os migranteS*intra se dirijam para as 
cidades menores e os inter para as maiores. A explicação está no 
grau de informação que o migrante possui acerca das condições de 
trabalho no local de destino. O migrante rural-urbano intra-regio 
nal desloca-se para a cidade devido a um descontentamento com à 
campo e o seu destino é um -centro pequeno porque, além de sei 
mais próximo, aí também se encontram os seus contatos e amizades. 
Por sua vez, o migrante urbano-urbano inter-regional desloca-se Je- 
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vido a um descontentamento com sua região ou então pela atra- 
ção exercida pelos grandes centros. Todavia, em ambos os casos o 
grau de informação do migrante inter tende a ser mais amplo 
que o do migrante intra. Em algumas situações intermediárias, como 
os movimentos urbano-urbano intra-regionais, a dicotomia não é 
tão clara, o que se explica pela completa ausência de informações 
desagregadas segundo tipos ou classes de cidades. 


Resta ainda um breve comentário sobre o papel da variável de 
pressão migratória (MIG) na equação da renda. Nesse caso, o seu 
sinal negativo deve-se ao predomínio dos migrantes novos, que repre- 
sentam entre 35% e 40%, das migrações em geral. Em 1970, a relação 
da renda dos migrantes antigos sobre a renda dos migrantes novos 
era de 1,43 nas regiões de entrada e 1,23 nas de saída. Além disso, 
o desemprego aberto também era maior para os novos, 3,6%, contra 
24% dos antigos e 3,3%, para o total da população urbana econo- 
micamente ativa. “As variáveis MIG e MA são calculadas como flu- 
xos migratórios acumulados; desse modo, se ocorrer no futuro uma 
desaceleração das migrações, espontânea ou devido à política do 
governo, o sinal de MIG deverá passar de negativo a positivo, re- 
fletindo, assim, a grande capacidade de adaptação dos migrantes ou, 
em outras palavras, que a renda média familiar do migrante é dire- 
tamente proporcional ao tempo de residência no local de destino. 


Os resultados obtidos com o ajustamento da equação da distri- 
buição da renda familiar são estatisticamente pouco satisfatórios. 
Foram testadas várias especificações alternativas da equação, tendo 
como variável dependente o coeficiente de Gini (CG) ou o desvio 
interquartílico (DQ) e, como variáveis independentes, a população 
urbana, o grau de industrialização (Gl), a participação das indús- 
trias dinâmicas (SD), a renda familiar média (RF) e as variáveis 
de pressão (MIG) e composição migratórias (MA). O coeficiente 
de determinação é sistematicamente baixo, explicando no máximo 
20% da variância total, o que se deve em grande parte à pequena 
variância do índice de distribuição da renda utilizado. O coefici- 
ente de variação de CG é de apenas 7,5% e o de DQ de 10,6%. 
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- Nessas condições, o número de observações deveria ser expandido. 
muito além das 20 cidades estudadas, a fim de que possam ser 


obtidos resultados estatisticamente mais significantes. A equação 
de distribuição da renda pode então ser escrita como; 


(— 0,606) (0,512) (0,399) 
CG = 35,85 — 0,009 RF + 0,50 GI 4 13,95 MIG: 2 019 
O(S 19457: +. (1,810) (1,799) ; 


A não-significância da população urbana vem confirmar os re- 
sultados da Tabela 5, isto é, a distribuição da renda é invariante 
ao tamanho da cidade. As variáveis renda familiar e grau de indus- 
trialização são significantes apenas a 10%. De acordo com os valo- 
res dos coeficientes Beta, a renda familiar é a variável explicativa 
mais importante seguida de GI e MIG. Os aumentos da RF ten- 
dem a reduzir as desigualdades da renda enquanto que o GI e MIG 
aumentam essas desigualdades. Contudo, o papel da RF na equação. 
está intimamente relacionado com a interpretação de GI, o que 
significa dizer que a RF capta parte dos efeitos de GI sobre a dis- 


tribuição da renda.” A multicolinearidade entre essas duas variá. 


veis é também responsável pelo baixo nível de significância obtido, 
apenas 10%. 


O grau de industrialização é positivamente correlacionado com a 


renda familiar média e inversamente correlacionado com a equidade 


na distribuição da renda. Esse fenômeno aparentemente contraditório 


52 Para efeito de apresentação dos resultados a equação da distribuição da 
“renda foi multiplicada por 100, a fim de reduzir número de zeros nos valores 
dos parâmetros. 

53 Ver J. M. Mattila e W. R. Thompson, “Toward an Econometric Model 
of Urban Economic Development”, em Issues in Urban Economics, (Baltimo 
re: The Johns Hopkins Press, 1968), editado por H. S. Perloff e Lowdon 
Wingo Jr; B. B. Murray, “Metropolitan Interpersonal Income Inequality”, 
Land Economics (fevereiro, 1969), pp. 121-125; H. E. Frech e É. S. Burns, “Me 
tropolitan Interpersonal Income Inequality: 4 Comment”, Land Economics, 
(fevereiro, 1971), pp. 104-106. 
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parece ser uma característica própria dos países em estágios interme- 
diários de industrialização. A especialização industrial significa nor- 
malmente uma alta relação capital por operário, alta produtividade 
e mão-de-obra mais qualificada. O espectro de qualificações relativa- 
mente restrito exigido pela indústria nos países em desenvolvimento 
conduz a um aumento das desigualdades de renda. Em termos da 
teoria do capital humano, as desigualdades são correlacionadas com o 
nível médio de investimento em capital humano e com a sua taxa 
de retorno 


Sabe-se também que a estrutura industrial da cidade condiciona 
as oportunidades, o tipo e o tempo de treinamento da mão-de- 
obra. Por exemplo uma estrutura industrial que paga altos salários 
iniciais causa um aumento da renda sacrificada (foregone income) 
elevando o custo do investimento em capital humano e reduzindo 
assim a taxa de retorno. O resultado final é o acréscimo da renda 
média acompanhado de menor desigualdade. Além disso, a estrutura 
industrial pode também condicionar a distribuição dos juros, lucros 
e aluguéis através das atitudes dos empresários face ao risco. 


Os incrementos da renda familiar média podem também signi- 
ficar maiores investimentos em infra-estrutura social urbana, os 
quais constituem importante fator de redistribuição da renda real 
e equalização de oportunidades.” Outra possível interpretação é 
a de que o aumento da importância relativa do setor serviços nas 
grandes áreas metropolitanas tem um efeito positivo sobre a distri- 
buição. 


A pressão migratória (MIG) é a terceira variável significativa na 
equação da distribuição da renda. O sinal positivo mostra clara- 
mente que o predomínio de migrantes novos nas correntes migra- 
tórias tende a ampliar as desigualdades de renda. Com efeito, 
57,8% dos migrantes novos recebiam em 1970 uma renda mensal 


dt Ver TP. W. Schultz, Investment in Human Capital, (New York; The 


bxee! Press, 1971): 


5» Mattila e Thompson, op. cit, p. 67. 
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igual ou menor que um salário mínimo, 5º contra 51,9%, para os mi- 
grantes entre 5 e 10 anos de residência e 45,1%, para os de mais de 
10 anos. Por setor de atividade, verificou-se que, nos serviços, 86%, 
dos migrantes novos e 75%, dos migrantes antigos recebiam renda 
mensal igual ou menor que um salário mínimo, certamente em con- 
dições de subemprego. No comércio essas percentagens eram de 56%, 
e 42%, e na indústria de 54%, e 459%, respectivamente para os novos 
e antigos migrantes. 


Ao longo da discussão acima vem-se admitindo implicitamente 
que os salários compõem a parcela preponderante da distribuição 
funcional da renda. Sendo assim, qualquer medida redistributiva 
que incida sobre a mão-de-obra tem seus efeitos sobre os rendimen- 
tos totais ponderados pela participação dos salários na renda. Em 
1960, o último ano para o qual se dispõe de informações das Con- 
tas Nacionais sobre a repartição funcional, os salários contribuíam 
com cerca de 60% da renda nacional. Informações mais recentes 
porém limitadas à indústria, indicam uma participação média de 
quase 40% no período 1966/69. Contudo, mesmo dentro do setor 
industrial ocorrem grandes diferenciais de salários. Poderíamos, por 
exemplo, definir uma categoria de salários altos associados às in- 
dústrias dinâmicas, e outra, de salários baixos relativos às demais 
indústrias. Na medida em que a relação média salários altos /salá- 
rios baixos cresça com o tamanho da cidade as desigualdades ten- 


dem a se alargar. 

Verificamos na seção + que o salário médio na indústria brasi 
leira cresce a taxas crescentes com o tamanho urbano, isto é, a 
curva de salários é convexa. Respeitadas certas hipóteses, pode-se 
agora chegar a conclusão análoga para os salários altos, usando para 
isso a variável SD. A regressão de SD como função da população 
urbana indica que a elasticidade dos salários altos em relação ao 
tamanho urbano situa-se em torno de 1,43 significando que os sa- 
lários pagos pelas indústrias dinâmicas contribuem para alargar os 


56 Mais precisamente recebiam: renda igual ou menor a 200 cruzeiros men 
sais, enquanto o maior salário mínimo vigente no País atingia 187,2 cruzeiros 
mensais. Note-se ainda que essa percentagem relere-se apenas aos migrantes 
urbanos remunerados; ver M. da Mata, et al., op. cit. Cap. IV, Secção 4 9 
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diferenciais de renda à medida que a cidade cresce. Na realidade, 
o salário médio na indústria é em grande parte influenciado pelo 
comportamento dos salários altos. Note-se também que os sinais de 
GI e SD são ambos positivos na equação da distribuição da renda, 
e portanto contribuem para aumentar as desigualdades. 


Do ponto de vista da política econômica talvez seja mais impor- 
tante conhecer a estrutura da demanda que o nível e a distribuição 
da renda familiar.” É intuitivamente óbvio que certos itens das 


despesas familiares variem de acordo com as características da ci- 


at A participação das indústrias dinâmicas é definida para cada cidade 
como: / 
folha de salários pagos pelas indústrias dinâmicas 


SD = , ou ainda 
folha de salários pagos pela indústria de transformação 


a 
que SD = h Wp onde h é a relação do pessoal ocupado nas indústrias diná- 


W 


micas (Lp) sobre o pessoal ocupado no total da indústria (L); Wo é o salário 


médio nas indústrias dinâmicas e W o salário no total da indústria. Pode-se 


então escrever a equação de altos salários como SD = a Nº ou 
W» b a =taE As 
= = H Nº onde H = ada constante. A elasticidade dos salários altos 


(relativos) com respeito ao tamanho urbano será 
d (log SD) Na Wo — bg W) asa 
d (log N) d (log N) 


Na realidade, estabelecer h como uma constante é uma hipótese bastante res- 


tritiva, pois Lp, = f (W5)e L = g (W) ou ainda de =h=G (E) donde, 


substituindo na curva dos salários altos, obtém-se: a G a) = CR INA 


28 Na equação da renda foi utilizado o conceito de renda líquida familiar 
definida como a renda total (salários, ordenados, saldos, recebimento de alu- 
guéis, etc.) menos imposto sobre a renda e contribuições trabalhistas. A relação 
contábil entre receita e despesa pode ser escrita como: renda líquida + di- 
minuição do ativo (venda de imóveis, veículos, etc.) + aumento do passivo 
(compras a crédito, etc.) — despesas correntes + aumento do ativo (compra 
de imóveis, veículos, etc.) + diminuição do passivo (diminuição de contas a 


crédito, etc.) + seguros + presentes e contribuições + poupança familiar. 
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* dade. Segundo a teoria da localização residencial, os aluguéis e 
despesas com transportes urbanos crescem com o tamanho da cida- 
de. Com efeito, pela Tabela 6, observa-se que o aluguel do do- 
micílio e transportes coletivos estão entre os itens das despesas fa- 
miliares que mais aumentam com o tamanho urbano. Em ambos 
os casos, este crescimento é ainda mais pronunciado nas grandes 
áreas metropolitanas, o que, como vimos na seção anterior, explica 
em parte a elevação brusca do salário médio nessas áreas. 


TaseLA 6 
- Despesas Correntes Familiares Por Classe de Tamanho Urbano: 


1961 [62/63 


Tamanho Urbano 
(1.000 hab.) Menos 2 000 e 


Itens da de 50 50 — 250 250 — 500 500— 2000 mais 

Despesa Corrente , 
m %) 

Aluguel do domicílio. ...:.... 5,2 54 4,4 5,7 83 
Manutenção do domicílio. ... 5.7 61 6,0 6,4 8,9 
Alimentação.......... co... 42,5 39,1 43,4 42,2 33,7 
NEESMATO SS. 2, Odo 11,6 9,8 8,6 8,2 84 
RR emana ce çE So 4,9 41 3,3 3d 4,4 
Recreação 21 2,1 14 20 28 
MRE o et. 1,4 1,9 1,8 2,3 2,14 
Transportes Coletivos........ 0,5 1,4 3,6 3,8 4,4 
RIR SINOS. RS. Ng o.. 26,3 30,4 2,5 26,3 9,5 
Despesa Corrente Total...... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 


Fonte: Pesquisa da FGV sobre orçamentos familiares 1961/62, 1962/63. 


Na Tabela 6, o item saúde tem a forma de U enquanto que 
as despesas com educação mostram-se bastante irregulares. Ambas 
entretanto, apresentam alguns pontos em comum. Em geral, as 

“cidades maiores são melhor dotadas de sErVviÇOS gratuitos de educa- 
ção (rede oficial) e saúde (previdência social) que as cidades me- 
nores. Nos centros pequenos, por exemplo, os consumidores são 
muitas vezes obrigados a utilizar serviços médicos particulares, in- 
correndo em gastos com peso considerável no seu orçamento. À me- 
dida que observamos cidades progressivamente maiores, os consu- 
midores podem optar pelos serviços de saúde oferecidos pelo Go- 
verno, os quais, embora não apareçam no orçamento familiar, sig- 
nificam um aumento da renda real. Nas grandes áreas metropolita- 
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nas, os gastos com saúde voltam a pesar nas despesas familiares. 
Na realidade, o consumidor dos grandes centros, devido à sua alta 
renda relativa, passa a dar maior preferência à qualidade dos ser- 
viços, geralmente particulares, incorrendo assim em despesas cres- 
centes com saúde. f 


Um dos principais fatores de atração das grandes cidades é a dis- 
ponibilidade de serviços de recreação e amenidades em geral, Vá- 
rios desses; serviços especializados operam com economias de escala 
e exigem um tamanho mínimo de mercado, somente conseguido nos 
grandes centros urbanos. Além disso, a demanda por recreação re- 
flete claramente uma mudança nas preferências dos consumidores 
conforme as características da cidade, em especial daqueles perten- 
centes às classes superiores de rendas ou salários. Entretanto, em 
contraste com esses argumentos, a “Tabela 6 mostra que a participa- 
ção relativa dos gastos com recreação é surpreendentemente estável 
entre as classes de tamanhos urbanos. Isto pode significar que na 
lunção de preferências do consumidor o importante não é quanti- 
dade consumida desses serviços mas sim a possibilidade de consu- 
mi-los a qualquer tempo que se deseje. Por outro lado, certas ame- 
nidades, tais como o ambiente das grandes cidades, não implicam 
necessariamente em gastos adicionais. 


Como seria de esperar, a alimentação é o item de maior peso 
no orçamento familiar e, juntamente com os gastos com vestuário, 
mostra uma participação relativa decrescente com o tamanho urba- 
no, sendo que a alimentação apresenta uma queda bastante acen- 
tuada nas grandes áreas metropolitanas. Considerando que a renda 
familiar média cresce com o tamanho urbano, os dados da Tabela 6 
podem também ser interpretados como “curvas de Engel”, isto é, 
mostram as variações nas despesas familiares associadas com as va- 
riações na renda familiar. Com relação especificamente à alimenta- 
ção, a lei de Engel estabelece que a percentagem da renda (ou da 
despesa total) gasta com alimentação declina à medida que a ren- 
da cresce. Entretanto, no presente caso, essa interpretação está su- 
jeita a algumas ressalvas. Comumente, o desenho de amostras 
rross-section para estudos de orçamentos familiares procura controlar 
a influência de outras variáveis tais como, idade média, tamanho 
da família, tipo de cidade, região, etc. de modo a isolar os efeitos 
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| "da renda sobre os diversos itens da despesa. Da mesma forma, su-- 
—  põese que os preços dos produtos sejam mantidos constantes. 
Re Sabe-se, contudo, que não somente a renda mas também os 
preços tendem a crescer com O tamanho da cidade e, nessas 
condições, os dados da Tabela 6 refletem ao mesmo tempo um 
efeito-renda e um efeito-preço.” Além disso, por se tratar de 
percentagens médias por classes de cidades, outros tipos de iiflu- 
ências, como por exemplo a da variável tamanho da família (eco- 
nomias da escala no consumo), podem ter importância. Em termos 
ideais, seria desejável construir várias Tabelas 6, uma para cada 
classe de renda e tamanho da família (e talvez por região). Nesses 
termos, cada cidade poderia ser caracterizada pela sua estrutura da 
demanda. Assim, uma política de desenvolvimento urbano que vise 
a incentivar um determinado tipo de cidade, como, por exemplo, 
as cidades intermediárias, deve procurar atuar sobre os aspectos da- 
demanda característicos daqueles centros, de modo a criar condi- 
“ções favoráveis ao seu crescimento. 


N 


6 — Infra-estrutura social e econômica. 


s 8 


“ 


Nesta seção introduzimos o segundo elemento do modelo de ta: 
manhos urbanos: os custos. A propalada ineficiência dos grandes 
aglomerados urbanos baseia-se no. argumento de que o custo da 
“infra-estrutura urbana nesses centros é tão alto que supera os be- 
nefícios decorrentes da aglomeração. Nessas condições, o retorno 
dos investimentos privados e públicos tenderia a ser mais elevado nos 


59 A equação da demanda para o bem i pode ser escrita como 


- 


Xr = F (Y, P,,), onde X,, é a quantidade consumida 'do bem i no centro 
urbano r, Y, é a renda familiar média em r, e P,, é o preço do bem i em r. 
Tem-se ainda que Y, = F (N9) e Pr = g (N,). onde N, é o tamanho do 
centro 7. Substituindo essas duas últimas relações na equação da demanda, 
obtém-sé a seguinte expressão para a elasticidade da demanda do bem i com 


relação ao tamanho urbano: 
emn'=— €&p em + Ey Em onde e, Ex. São respectivamente as elasticidades 
preço e renda do bem i, € cons €yn Tepresentam o efeito da escala urbana sobre 


os preços de i e sobre o nível da renda. 
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centros de menor porte. No presente caso, supõe-se que todos os 
serviços de infra-estrutura seriam supridos pelo setor público, en- 
quanto que as atividades diretamente produtivas corresponderiam 
ao setor privado. É ainda conveniente dividir a infra-estrutura ur- 
bana em duas componentes: a infra-estrutura econômica e a social. 
A primeira tem a função precípua de apoiar as atividades direta- 
mente produtivas e inclui os serviços de transporte, energia, água, 
habitação, etc. A segunda relaciona-se com a formação de capital 
humano e bem-estar da comunidade e compreende educação, saúde 
e previdência.º O investimento em infra-estrutura social é, por- 
tanto, função da população urbana, densidade demográfica e dis- 
tribuição da renda, enquanto que o investimento em infra-estrutura 
econômica depende do nível da Renda urbana agregada, ou ainda, 
do Produto e estrutura industrial da cidade. 


Em termos econométricos, o custo médio de longo prazo dos ser- 
viços de infra-estrutura é função da quantidade e qualidade des- 
ses serviços, dos preços dos insumos, das condições de fornecimento 
dos insumos e da tecnologia empregada. Contudo, a estimação de 
tais funções, com base em informações estatísticas, apresenta difi- 
culdades conceituais e empíricas «quase insuperáveis. Uma pos- 
sível alternativa consistiria em usar dados técnicos de engenharia . 6 


60 Ver N. H. Hansen, “Unbalanced Growth and Regional Development” 
Western Economic Journal, (outono, 1965), pp. 3-14, especialmente a p. 5, e, 
do mesmo autor, “The Structure and Determinants of Local Public Invest- 
ment Expenditures”, Review of Economics and Statistics, (maio, 1965). 


61 Do ponto de vista da política econômica, a relação causal é invertida, 
isto é o governo procura induzir novos investimentos em atividades direta- 
mente produtivas através do aumento do estoque de “infra-estrutura econô- 
mica. » 


62 Para uma discussão mais completa desses problemas ver W. Z. Hirsch, 
“The Supply of Urban Public Services”, em H. S. Perloff e L. Wingo Jr. 
(eds.), Issues in Urban Economies, (Baltimore: The Johns Hopkins Press, 
1968). 


63 Um dos poucos exemplos de estudos desse tipo encontrou pequena va- 
riação nos custos com infra-estrutura para o produtor industrial à medida 
que o tamanho da cidade aumenta. Ver Costs of Urban Infrastructure as Related 
to City Size in Developing Countries; India Case Study, (Stanford Research 
Institute, California, 1968). y 
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- Na sua grande maioria, entretanto, os estudos sobre infra-estrutura 


urbana limitam-se a estimar funções de despesas per capita (ou 
por unidade de área), por tipo de serviço e tamanho de cidade, 
admitindo implicitamente que as despesas per capita se comportem 
de forma semelhante aos custos médios. Na realidade, tal procedi- 
mento está sujeito a algumas qualificações importantes. As funções 
de despesa per capita comumente englobam fatores tanto do lado 
dos custos (quantidade dos serviços, índices de qualidade), como 
do lado da demanda (renda familiar), além de outros elementos 
que não se enquadram nessas duas categorias, como é à caso das 
receitas próprias e transferências intergovernamentais. Assim, um 
- aumento das despesas per capita não poderá ser" univocamente as- 
sociado a um acréscimo de custos. Sabe-se, por exemplo, que os 
serviços de infra-estrutura social possuem uma alta elasticidade-ren- 


da e que portanto tal acréscimo poderá ser resultado de um efeito- 


renda. 


Com o objetivo de estudar o caso brasileiro, a Tabela 7 apre- 
senta as despesas per capita segundo três tipos de infra-estrutura. 
Viação, Transportes, Comunicações e Serviços Urbanos correspon- 
dem à infra-estrutura econômica é incluem, dentre os mais impor- 
tantes, os seguintes serviços: transportes urbanos, limpeza pública, 
água e esgotos, iluminação pública, ruas, praças, parques, etc. Em 
Educação e Saúde estão compreendidos os serviços de assistência 
médico-hospitalar, ensino primário, etc., isto é, serviços de infra- 
estrutura social. Os dados sobre despesa foram obtidos a partir dos 
balanços municipais e por isso não incluem os gastos estaduais € 
federais na área. Os gastos per capita também refletem, em parte, 
as vinculações estabelecidas pelas transferências de recursos através 
“do Fundo de Participação dos Municipéos e Impostos Únicos. 
De maneira geral, os valores per capita nas classes inferiores de ta- 


64 A infra-estrutura também se caracteriza pelas indivisibilidades. Na fun 
ção governo e administração geral, por exemplo, observam-se economias de 
escala até aproximadamente o tamanho de 100 mil habitantes; a esse respeito, 


ver Araujo, et al. op. cit., pp». 160-161. As quatro funções — viação e transportes, 


comunicações; serviços urbanos; educação e saúde; governo e administração 


geral compreendem em média 80%, das despesas municipais 


k : a «2 8 por 
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manho tendem a ser subestimados, enquanto que os das cidades 
maiores aproximam-se dos Entisa com infra-estrutura nas três esfe- 
ras de governo. 


TABELA 7 


PRA DERIO Per Capita com Infra-Estrutura EopAdSAIdA e Social Por 
Classes de Tamanho Urbano 


4 (Cr$/hab. — 1969) 
Classes de Tamanho Viação, 
— Urbano Transportes Educação e Serviços 
(1 000 hab.) - e Comuni- Saúde Urbanos 
cações , 
es fire a 8,00 12,20 32,88 
(0,87) (0,67) (0,66) 
TOU SO SD ee 8,39 10,48 32,98 
“ (1,15) (0,53) (0,65) 
250 — - 500....,.. “ed 4,80 15,58 35,79 
(0,42) (1,20) - (0,86) 
DO SOOUO- coa 3,80 7,50 18,94 
(0,67) (0,56) (0,67) 
2 000 e mais........ 4. 11,35 * 56,06 71,45 
(0,25) (0,22) (0,57) 


Fonte: SEF/Ministério da Fazenda. 
Obs.: Os números entre parênteses representam os coeficientes de variação. 


Os serviços de viação, transportes, comunicações e serviços urba- 
nos são atribuições tipicamente municipais. Nessas duas funções as 
despesas per capita descrevem uma curva em forma de U, atingindo 
o seu ponto mínimo na classe das áreas metropolitanas de segunda 
ordem. Nos serviços urbanos, a relação entre o maior e o menor 


65 Nas cidades menores e relativamente mais pobres, tende a ser impor- 
tante a participação dos governos estadual e federal através de investimentos 
diretos, o que introduz um viés para baixo nos valores per capita calculados 
para estas cidades. Pelo mesmo raciocínio, os valores obtidos para as cidades 
maiores aproximam-se dos gastos totais com infra-estrutura. O leitor interessa- 
do no funcionamento do Fundo de Participação e na análise crítica dos dados 
dos balanços deverá consultar A. B. Araujo, et al. op. cit., Cap. III e Apên- 
dice. 
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transportes e comunicações é cerca de três.% 


As despesas com educação e saúde mostram um comportamento 
irregular possivelmente devido às vinculações do Fundo de Parti- 
cipação e à atuação dos governos estadual e federal nesses progra- 
mas. O maior valor per capita com educação e saúde é sete vezes 
maior que o gasto médio das áreas metropolitanas de segunda or- 
dem, o que em parte se deve ao efeito depressivo da periferia des- 
sas últimas. 


De modo geral, os coeficientes de variação são bem maiores nas 
despesas per capita que na produtividade, salário e renda familiar, 
o que reflete não só a dessemelhança entre as cidades, mas também 
distintos critérios de classificação de despesas nos balanços munici- 
pais. É interessante ainda ressaltar o caso das grandes áreas metro- 
politanas onde os valores médios das despesas per capita encobreni 
importantes diferenças entre as periferias do Rio e São Paulo, como 
bem mostram os gastos per capita médios para o período 1968-71. 


5 
a 


Verifica-se claramente pela Tabela 8 que a diferença flagranie 
de gastos ocorre entre as periferias das áreas metropolitanas. A do 
Grande Rio,” formada por cidades-dormitório, pressiona a média 
de São Paulo é composta por municípios industrializados e ricos 
em receitas próprias, que chegam mesmo a superar os gastos per 
capita da capital. A Tabela 8 apresenta ainda dois valores médios 
para os serviços urbanos: per capita e por unidade de área. O se- 
gundo reflete melhor os efeitos das deseconomias de aglomeração 


Janeiro (GB) é, na realidade, bem maior quando calculado por 
unidade de área. 

ts “ | 

66 É interessante observar que mesmo desagregando a classe de cidades 
menores de 50 mil hab., como faz Araujo, et. al., op. cit. Quadro V.16, o 
mínimo das despesas com viação, transporte e comunicações permanece loca- 
lizado na classe de 500-2000 hab. Nos serviços urbanos, entretanto, todas as 
classes mencres de 50 mil hab. apresentam valores per capita inferióres aos 
das áreas metropolitanas de segunda ordem. 


67 Note-se que, embora corrigidos, ainda persiste” um viés para cima «nos 
valores para o Rio de Janeiro (GB), devido à sua função dupla de Estado- 
Município. 


Macroeconomia da Urbanização Brasileira 637 


e mostra que o diferencial entre São Paulo (capital) e o Rio de. 


“valor per capita é Arona darei igual a quatro, na viação; 


“da área metropolitana para baixo. Por sua vez, a periferia do Gran. 


o 


TasBeLA 8 - 


Áreas Metropolitanas de São Paulo (AMSP) e Rio de Janeiro 
(AMRJ): Despesas Per Capita e Por km? Com Infra-estrutura 
Econômica e Social 


(Média do Período 1968/71 a Preços de 1969 *) 


Despesas 
Despesas Per Capila (Cr$/hab.**) com 
- Re 
E ! Urbanos 
Áreas Metropolitanas DAE Uni ndo 
. de Área*** 
DS ae 4] $ Educação e Serviços (1.000 
Comunicações Saúde Urbanos Cr$/km?2) 
São Paulo (Capital).............. 15,28 24,59 72,59 287,92 
Municípios da AMSP exceto a ca- 
DIBANES ISSO q rodo SEA PRE = efa 9,86 33,72 71,54 159,42 
ê (0,83) (0,81) (0,73) (1,00) 
ADELE De auicudo o Ditos ado e preta 11,21 32,81 71,64 172,27 
Rio de Janeiro (GB)............. 24,30 70,97 54,65 198,43 
Municípios da AMRJ exceto Rio i 
CRER Pra Fib SR EO TE 3,36 5,92 13,49 41,80 
(0,95) À (0,51) (0,44) (0,77) 
RMB o re REDOR E ca 670 20,94 19,38 64,17 


Fonte: SEF/Ministério da Fazenda. 


* Os valores correntes para a AMSP foram deflacionados pelo índice de custo de vida da 
capital. Para a AMRJ utilizou-se o índice de preços de serviços públicos na GB. 


** Utilizou-se a população urbana total como denominador. 
*** Caleculado multiplicando-se os valores per capita pela densidade em hab./km?. 
Obs.: Os números entre parênteses representam os coeficientes de variação. 


Os investimentos em infra-estrutura são comumente utilizados 
pelo governo como um instrumento para atrair novas atividades 
privadas ou diretamente produtivas para uma determinada loca- 
lidade. A experiência, entretanto, mostra que essa política nem sem- 
pre apresenta resultados satisfatórios. Uma vez implantada a infra- 
estrutura, o governo adota uma posição passiva, naturalmente es- 
perando que as atividades privadas acorram em grande número aos 
locais bem dotados de serviços básicos. A Figura 3 ilustra o tipo de 
relação entre as atividades diretamente produtivas e a infra-estrutura 
econômica e social. 
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Figura 3 — O efeito da Infra-estrutura econômica e social sobre as 
atividades diretamente produtivas 


A variável r, no eixo vertical, representa o valor do capital priva- 


do por unidade de área (km?2, por exemplo). Quando tal dado não 


é disponível, pode-se utilizar a taxa de. retorno desse capital. No 


“eixo horizontal, k, e k, medem respectivamente o valor do estoque . : 


de infra-estrutura econômica e social por unidade de área. Na in- 
terseção da curva F, com o eixo das abscissas, o valor k” representa 
um nível mínimo crítico da infra-estrutura econômica abaixo. do 
qual qualquer atividade diretamente produtiva torna-se inviável. 


£ 


Na curva F, o ponto k' é interpretado de maneira análoga. É ainda. 


plausível admitir que k' < ky. 


A curva F,, aproxima-se assintoticamente do valor Tr. que repre- 


“Senta um nível de saturação da infra-estrutura econômica .** 


O progresso tecnológico teria o efeito de deslocar a curva F, para 
cima, ao longo da linha pontilhada F,, elevando o ponto de satu- 
ração de F, para F,. Assim, uma política que procure enfatizar este 
tipo de infra-estrutura será tanto mais ineficiente quanto mais pró- 


68 A função teria a forma: r = E, — =—— onde Asé uma constante positiva, 
o a 

A 

R, 


Ir. é O ponto de saturação e o mínimo crítico é definido como k = 
: "e 
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xima a cura F, estiver do ponto de saturação, o que, em parte, ex- 
plica o fracasso de várias experiências com distritos industriais e 
outros programas de serviços básicos. Ao contrário da anterior, a 


a curva F, torna-se constante ao nível r, para qualquer k, = k 
Admite-se também que 7, < E. 


s* 


Em resumo, uma política de desenvolvimento urbano que utilize 
como instrumento a infra-estrutura econômica, exercerá inicialmen- 
te um forte efeito indutor sobre novas atividades diretamente pro- 
dutivas, porém este efeito deverá ser progressivamente amortecido 
à medida que aumenta a acumulação de capital. Dentro deste mes- 
mo raciocínio, os efeitos induzidos pela infra-estrutura social são 
bem mais limitados. Este tipo de serviço é, na verdade, muito mais 
relacionado com o nível de bem-estar da comunidade do que pro- 
priamente com as atividades diretamente produtivas. 8º 


7 — Considerações finais 


Os indicadores dos benefícios médios — produtividade, salário e 
renda familiar — revelam um aumento entre 50 e 100% da menor 
para a maior classe de tamanhos urbanos. Por outro lado, a relação 
entre o maior e o menor valor das despesas per capita varia entre 
3 e 4 vezes para a infra-estrutura econômica e 7 vezes para a social. 
O diferencial de benefícios é pois comparável àqueles encontrados 
nos países industrializados.7º Porém, com relação aos custos, mesmo 
corrigindo a subestimação das cidades menores, os diferenciais bra- 


69 Teríamos assim um sistema de três equações e quatro incógnitas: 
r= Fo (k); ks = f(d);d = e(r) 


onde a primeira é a equação da infra-estrutura econômica. Na segunda, a 
infra-estrutura social é função das necessidades da comunidade medidas pela 
população urbana ou preferencialmente pela densidade demográfica (d). Fi-. 
nalmente a terceira relação mostra que o tamanho da cidade depende do vo- 
lume de atividades diretamente produtivas. Uma vez fixado um valor para 
k., as demais variáveis seriam calculadas por substituição nas equações do 
sistema. 

70 Mais precisamente na Alemanha, Japão e Estados Unidos; ver Alonso, 
“The Economics of Urban Size”, op. cit., pp. 72-76; e K. Mera “On the Urban 
Agglomeration and Economic Efficiency”” Economic Development and Cultural 
Change (janeiro, 1973) pp. 312313. 
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põe de informações semelhantes para outras economias em desen-: 
“volvimento, é difícil dizer em que medida esses diferenciais corres- 
pondem ou não aos padrões médios dos países no mesmo estágio 
de desenvolvimento do Brasil. 


Em geral, nos países industrializados, o aumento dos benefícios 
com o tamanho urbano supera os acréscimos de custos, o que levou 
Alonso 71 a afirmar que, se existe um tamanho ótimo de cidade, 
este depende muito mais da função de produtividade média que da 
função de custos per capita. No caso brasileiro, entretanto, a evidên- 
“cia empírica das seções anteriores sugere uma íntima associação 
“entre o diferencial de custos e a estrutura semiprimaz do sistema 
urbano, o que significa dizer que, nesse caso, a eficiência de uma 
cidade depende simultaneamente das curvas de benefícios e custos. 
“Infelizmente, porém, as informações disponíveis não são suficiente-- 
tes para caracterizar com alguma precisão o grau de eficiência (ou 
ineficiência) econômica do Grande Rio e Grande São Paulo, muito 
embora este último já venha há algum tempo apresentando sinto- 


recente deslocamento de grandes indústrias para o Vale do Paraíba, 
Campinas e outras cidades próximas. 


O aumento acelerado dos custos com a infra-estrutura urbana não 
é um fenômeno exclusivo do subdesenvolvimento. Baumol72 ar- 
gumenta que o crescimento secular desses custos, e o consequente 
“deficit crônico das cidades, deve-seda baixa produtividade dos ser- 
“viços de infra-estrutura relativamente aos demais setores da econo- 
mia. A despeito dos progressos recentes da tecnologia, uma grande 
parcela dos serviços urbanos tais como educação, saúde, coleta de 
“lixo, polícia, etc., tem revelado ganhos modestos de produtividade 
quando comparados a outros setores. Supenhamos então, como faz 
Baumol, que a economia é dividida em dois setores — no primeiro, 
a produtividade da mão-de-obra é crescente, no segundo, a produ- 
tividade é constante. Admite-se ainda, que as taxas de salários se- 
71 Alonso, “Urban and Regional Inbalances in Economic Development”, op. 
City p. 4. : ) . Pro 

72 MW. J. Baumol, “Macroeconomics of Unbalanced Growth: The Anatomy: 


of Urban Crisis”, American Economic Review, (junho, 1967), pp. 415426. 


. 
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“sileiros são considerados excessivamente grandes. Como não se dis- 


mas de deseconomias de aglomeração, como sugere,. por exemplo, o. 


oe 
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jam iguais para Os dois setores. Nesses termos, o modelo mostra que 
à medida que a economia cresce, os custos médios do setor diná- 
mico mantêm-se constantes enquanto que os do setor relativamente 
atrasado aumentam de maneira contínua. Se a demanda pelo pro- 
duto do setor atrasado é elástica aos preços, a tendência desse 
produto é a de simplesmente desaparecer. Porém, se o governo in- 
siste em manter constante, através de subsídios, a relação entre os 
produtos dos dois setores ou ainda se o produto do setor atrasado 
possui uma alta elasticidade-renda, como é o caso de vários serviços 
de infra-estrutura urbana, o resultado é que uma proporção cada 
vez maior da força de trabalho é alocada ao setor de produtividade 
constante. 


Com efeito, as chamadas “atividades sociais”, que incluem vários 
dos serviços de infra-estrutura, foi o ramo do setor serviços que 
apresentou as maiores taxas anuais de crescimento da força de tra- 
balho no período 1940-70, cerca de 7,5% contra 3,8% do terciário 
como um todo. Em 1970, 2,5 milhões de pessoas estavam empre- 
gadas mos ramos de atividades sociais e governo, o que represen- 
tava 6,5% da população urbana com mais de dez anos.73 Com res- 
peito aos padrões de subemprego, cerca de 41,4% das pessoas 
ocupadas no ramo de atividades sociais trabalhavam entre 15 e 39 
horas semanais e 3,4% menos de 15 horas semanais, enquanto para 
o setor terciário como um todo, essas percentagens eram respectiva- 
mente de 16% e 2% e no secundário 419% e LIS» Esses mimeros 
refletem o nível relativamente baixo da produtividade nos serviços 
de infra-estrutura. 


4 


73 Segundo o último Censo Demográfico, pouco mais de 89% das pessoas 
empregadas em atividades sociais estavam nas cidades, porém nem todos os 
serviços desse ramo podem ser classificados como de infra-estrutura. Além 
disso, no Censo os serviços industriais de utilidade pública pertencem ao setor 
secundário. Em 1970, um total de 1458 mil pessoas estavam empregadas nas 
seguintes atividades urbanas: produção e distribuição de energia elétrica e 
gás; abastecimento de água e serviços de esgotos; ensino público; assistência 
pública médico-hospitalar; previdência social; saneamento, abastecimento é me 
lhorias urbanas; polícia militar; polícia civil; corpo de bombeiros; e serviços 
de administração municipal. 
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Fe Para concluir, é importante mais uma vez destacar o papel das. 
“cidades médias na evolução recente do sistema urbano .brasileiro. 
- No futuro, essas cidades deverão consolidar definitivamente a sua 
posição como centros regionais de irradiação de inovações tecnoló- 
“gicas e transformações sociais. Dentro do princípio da descentra- 
* lização concentrada, esses centros juntamente com as áreas metro- 
politanas deverão constituir-se nos focos de atenção da política na- 
“cional de desenvolvimento urbano, procurando inclusive atender 
“ao objetivo de ocupação territorial através de estímulos às cidades 
médias localizadas nas regiões de fronteira. o 
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= metropolitanas brasileiras * 


Joser BaraT ** 
PeprO PincHAs GEIGER *** 


1— Introdução 


Na atualidade, a abordagem do tema metropolitano pode. ser feita 
segundo duas perspectivas principais. Numa delas, a metrópole é 
- situada no contexto do sistema urbano-regional, cujo comportamento 
é fator e expressão do desenvolvimento sócio-econômico de um pais. 
Na outra, a questão metropolitana é tratada tendo em vista Os pro- 
blemas do atendimento de massa das demandas de bens públicos e. 
semipúblicos, necessários ao bem-estar das populações que vivem 
nestes espaços de organização complexa, Nos países altamente indus- 
trializados e que caminham para o que se convencionou chamar de 
“civilização pós-industrial”, o problema metropolitano é encarado. 
segundo a última abordagem, com os objetivos de planejamento re- 
-ferindo-se à melhoria da “qualidade de vida”.! Nos países em de- 
senvolvimento, por sua vez, os problemas do crescimento metropoli- 
tano são relacionados à estruturação dual da economia .? ' 


Assim, os objetivos referentes ao desenvolvimento conduzem o in- 


de ; ' ! 
Estrutura econômica das áreas Ê» a 
E 


- teresse pelo fenômeno metropolitano para aspectos que dizem res- 


* Os autores agradecem as valiosas sugestões e críticas recebidas da Prof? 

Fany Rachel Davidovich, do IBGE, especialmente no que se refere às conclusões ) 
deste trabalho. Deixam, igualmente, registrados os agradecimentos a Henrique | 
“O. M. de Barros, da TRANSPLAN, pelo trabalho de programação e processa: : 
mento dos dados e informações utilizados. “ 


** Da TRANSPLAN S/A -— Planejamento e Projetos de Transportes. > 
*** Do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 4 
1 Lowdon Wingo, “Adaptação das Instituições Governamentais aos Problemas 
Metropolitanos”, documento apresentado ao Simpósio sobre Desenvolvimento 


Urbano, (Rio de Janeiro: Banco Nacional de Habitação, 1973), p. 5. 
2 J. R. Lasuen, “Sobre el Desarrollo Nacional y Urbano”, documento apre- 
sentado ao Simpósio sobre Desenvolvimento Urbano, (Rio de Janeiro: Banco 
Nacional da Habitação, 1973), pp. 1-3. 


e e 


Pesq. Plan. Econ. Rio de. Janeiro, 3(3) 645 a 714 outubro 1973 ; À 


peito às relações das metrópoles entre si, e destas com os subsistemas 
urbano-regionais que comandam. Ocorre, portanto, que nos países 
em desenvolvimento a preocupação em compreender o processo me- 
tropolitano deve corresponder a um interesse pelos efeitos de re- 
percussão (linkages) entre setores e atividades econômicas. Tais “li- 
gações”, através de sua projeção espacial, encontram-se por trás do 
processo metropolitano. Vale dizer, um lugar importante deve ser 
reservado aos estudos das formas de SUR ao metropolitana no siste- 
ma sócio-econômico nacional. 


Em um país em desenvolvimento, como o Brasil, em avançada fase 
de industrialização e dotado de duas áreas metropolitanas com mais 
de 5 milhões de habitantes, cada uma, além de outras de mais de 
1 milhão, a abordagem metropolitana possui grande interesse quanto 
a ambos aspectos mencionados. É comum, todavia, que num país 
voltado para os problemas relacionados com a áceleração do processo 
de desenvolvimento, temas como os da ecologia em geral, incluídos 
certos aspectos de ecologia urbana, ocupem lugar secundário na hie- 
rarquia dos seus objetivos de planejamento. No entanto, as maiores 
dificuldades de países em desenvolvimento residem justamente no 
fato de eles se encontrarem às voltas com aspectos sincrônicos e dia- 
crônicos com o mundo industrial, Problemas como os da circulação 
de veículos no Rio de Janeiro ou em São Paulo, por exemplo, são 
semelhantes, ou piores do que aqueles que afetam metrópoles de 
países desenvolvidos, muito embora as frotas sejam menores, em ter- 
mos absolutos, em nossas cidades. Na verdade, a ausência de crista- 
lização de um comportamento mais conforme à civilização industrial, 
por parte de massas de população das metrópóles brasileiras, pode 
ser um fator de agravamento de certos problemas de “qualidade de 
vida” e, mesmo, de desequilíbrios ecológicos. Pode-se dizer que, em 
muitos aspectos, são importados mais os “defeitos” criados com a 
civilização industrial urbana do que as suas vantagens. 


Apesar de a análise do crescimento metropolitano ter-se restringido 
ainda, no Brasil, a um número relativamente reduzido de estudos 
e pesquisas, os trabalhos e o interesse pelo tema vêm-se ampliando 
ultimamente. Estudos geográficos da delimitação física das áreas me- 
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* tropolitanas,/4 a descrição do processo de metropolização no sentido. 
histórico-espacial,) bem como a caracterização de relações entre me-. 
trópoles e os espaços regional e/ou nacional em termos de fluxos de 
bens e serviços, são alguns dos aspectos abordados pela literatura 
nacional recente. Grande parte desta, cabe lembrar, dedicou-se tam- 
bém a focalizar os aspectos administrativos, políticos e institucionais 
do problema metropolitano .7/S Há ainda a considerar monografias 
relativas a aspectos setoriais ou globais das metrópoles, de divulgação 
restrita, elaboradas por escritórios particulares de consultoria, e des- 
tinadas a fornecer subsídios aos órgãos de planejamento governa- 
mental, relativamente a problemas de organização interna da área 
- metropolitana.º : 


Contudo, as estruturas econômicas das metrópoles, que dão origem 
aos problemas de natureza institucional e às diferentes configurações 
espaciais, não foram ainda pesquisadas de maneira sistemática entré 
nós. O Brasil é herdeiro de uma tradição urbana mediterrânea, cujo 
principal legado baseou-se em relações de economia mercantil. Por 
isso mesmo, encontram-se em atraso estudos orientados para a diná- 
mica da civilização urbana industrial, que.já penetrou no País. Um 
dos interesses do conhecimento reside justamente na identificação dos 
mecanismos atuais da urbanização que surgem sob a égide da indus- . 
Eheiatização, afetando de formas diferentes os aparelhos urbanos pte' 


3 Grupo de Áreas Metropolitanas, “Áreas de Pesquisa para a Determinação 
de Áreas Metrópolitanas”, Revista Brasileira de Geografia, ano 31, n.º 4 (outu- 
bro/dezembro, 1969). 


4 Lysia Bernardes, “A Área Metropolitana do Rio de Janeiro”, Revista de: 
Administração Municipal, n.º 109, (novembro /dezembro, 1971) pp. 50-60. 


= 


5 Paul Singer, “Desenvolvimento Econômico e Evolução Urbana”, (São Pau- 
lo: Cia. Editora Nacional, 1968). 

8 Departamento de Geografia, IBGE, “Divisão” do Brasil em Regiões Funcio- 
nais Urbanas”, (Rio de Janeiro: IBGE, 1972). 

7 Diogo Lordello de Mello, “Institucionaiização das Áreas Metropolitanas”, 
Revista de Administração Municipal, n.º 86, (janeiro /fevereiro, 1968), pp. 5-25. 

8 Eurico Andrade Azevedo, “Instituição de Regiões Metropolitanas 7 Revista 
de Administração Municipal, nº 84 (setembro /outubro, 1967) pp. 334-350. 

9 Cf. a este respeito, por exemplo, o Plano Urbanístico Básico do Município 
de São Paulo, o Plano de Desenvolvimento dá Guanabara (Doxiadis) c o Estudo 
de Viabilidade Técnico-Econômica do Metropolitano de São Paulo. 
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parados pela economia mercantil anterior. Do mesmo modo, no que 
diz respeito aos aspectos institucionais, as atenções têm-se concentrado 


- mais nas questões da aparelhagem administrativa, carecendo o assun- 


to de estudos que as relacionem à sociologia urbana em geral. 


É verdade que ao examinar-se a bibliografia disponível, constata-se 
que diversos estudos identificam relações entre variáveis significati- 
vas, bem como os vínculos de relações internas com as áreas metro- 
politanas esdestas com o restante do espaço nacional. No entanto, 
para que uma abordagem deixe de ser estática e descritiva, para al- 
cançar a dinâmica de um processo, não basta que apresente o quadro 
das relações, mas sim os mecanismos de repercussão de umas variá- 
veis sobre as outras, ou seja, que distinga relações e relacionamentos. 
Deste modo, como foi mostrado por Perroux,?º uma simples aglo- 
meração de atividades (relações) no espaço, talvez não determine o 
crescimento que, no entanto, pode manifestar-se como repercussão 
de uma indústria motriz no espaço econômico (relacionamentos). 
Como se sabe, as repercussões de certas atividades sobre outras podem 
ser analisadas no espaço abstrato — econômico, bem como quanto a 
seu papel na estruturação de um sc concreto, que é o espaço 
geográfico resultante. 


O presente trabalho examina o tema metropolitano sob a ótica que 
enfatiza o papel das metrópoles como partes do sistema urbano-re- 
gional no desenvolvimento sócio-econômico do País. Tem por objetivo 
chamar a atenção para a necessidade de se investigar a natureza das 
repercussões de atividades na metrópole sobre outras atividades con- 
tidas nela própria, ou nos espaços nacional, regional e local. Esta 
investigação deve-se fazer, basicamente: 

Il — pela análise dos mecanismos das ligações promovidas pela diná- 
mica das atividades em si mesmas; € 


2 — pela observação do que representam no espaço, ou seja, pela 
análise do significado que estas ligações têm eo a processos 
de difusão de inovações. 


10 François Perroux, “Note sur Ja Notion de Póle de Croissance”, Economie 
Appliquée, (janeiro/junho, 1955), pp. 307-320. 
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Deste modo, serão identificados mecanismos de polarização e difu- 
são do desenvolvimento que definem, através de seu alcance, a cons- 
tituição de um aparelho metropolitano, cujo grau de complexidade 
é resultado da maior variedade de seus anéis circundantes, ou de seus 
prolongamentos em eixos. A partir de um núcleo básico e das suas 
repercussões sobre anéis e/ou eixos, gerando um processo de forma- 
ção de estrutura, pode-se definir área, região, eixo de desenvolvi- 
mento e mesmo seu grau de influência regional e nacional. Desta 
forma, a estrutura econômica da metrópole e sua complexa gama 
de efeitos condicionam as características do “espaço geográfico de 
maneira geral e, sobretudo, as suas novas formas de organização. 


Portanto, a abordagem de problema urbano é, por definição, a 
abordagem de um problema de interações entre mecanismos de na- 
tureza abstrata; econômica e social, pertinentes à sociedade humana, 
e mecanismos de natureza espacial, pertinentes à organização do 
espaço concreto ou geográfico em que vivemos. A análise dos fluxos 
no espaço geográfico é insuficiente para abranger os efeitos de po- 
larização e difusão resultantes do crescimento metropolitano, em 
termos de dominância, modernização e, principalmente, das ligações 
das atividades inovadoras. Não basta, por outro lado, ver na área 


cujo conteúdo é determinado por suprimento externo a ela, ou “de 
relações intersetoriais que influenciam o restante na economia. É 
preciso examinar as repercussões que extravazam e são; de certa 
forma, independentes da localização puramente geográfica, ou seja, 
ver a metrópole transcendendo o simples espaço geográfico. 


A volta ao geográfico será, todavia, inevitável na medida em que 
o entendimento do fenômeno metropolitano exige o exame da ex- 
- pressão espacial dos efeitos. Na verdade, o que é peculiar aquele 
fenômeno é a definição de um espaço complexo e diferenciado, 
com grande multiplicidade de funções. A prevalência da economia 
do aparelho metropolitano como um todo sobre suas partes, a cen- 


ção terciária, etc., são características que se inter-relacionam e se tra- 
duzem em configuração espacial: a forma de expansão metropoli- 
tana, no seu sentido mais amplo, com suas consequências sobre a 
ecologia e a vida humana. 
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Por trás da configuração espacial do crescimento metropolitano, 
da dinâmica dos seus efeitos e impactos sobre o sistema de cidades, 
existe a sua forma de participação no processo de industrialização. 
Este pode apresentar diversas modalidades e ritmos de incorporação 
de fatores produtivos, mas, sem dúvida, é o elemento principal de 
causação do fenômeno metropolitano. O que diferenciaria o pro- 
cesso de metropolização brasileiro daquele verificado na Europa e 
Estados Unidos seria, justamente, a peculiaridade da nossa indus- 
trialização . 


Em um país como o Brasil, com efeito, o crescimento acelerado 
das metrópoles e os desequilíbrios sócio-econômicos dele resultan- 
tes, decorreriam da dinâmica peculiar de montagem, em prazo re- 
lativamente rápido, de uma complexa estrutura industrial com ele- 
vado grau de integração, sobre as bases de economias regionais 
exportadoras de produtos primários. Assim, a ausência maior ou 
menor da contrapartida, em termos de emprego dos fatores de pro- 
dução nas metrópoles, por exemplo, deu origem a fenômenos espe: 
cíficos de estruturas mais solidárias (São Paulo) ou mais frouxas 
(Belém) dos anéis ao núcleo básico de um aparelho metropolitano. 
No caso brasileiro, deve-se examinar, portanto, as diferenças entre 
as várias metrópoles em termos não apenas de uma análise espacial 
de concentração-dispersão de variáveis significativas, mas sim sob 
a ótica dos mecanismos de polarização-difusão do crescimento, isto 
é, conduzir a análise para um sentido dinâmico. 


No âmbito do que foi exposto, pretende-se mostrar, neste traba- 
lho, três aspectos fundamentais, após o capítulo de Definição de 
Conceitos que se segue: 


1 — como os aparelhos metropolitanos apresentam, para seus dife- 
rentes anéis, graus de maior ou menor solidariedade em fun- 
ção de suas estruturas econômicas; 


2 — como os aparelhos metropolitanos se integram mutuamente 
e qual o seu papel e importância na dinâmica do desenvolvi 


mento nacional; e 


3 — como se difundem os efeitos e qual o seu alcance para os su- 
cessivos anéis, no âmbito de cada aparelho metropolitano. 
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2 — Definição de conceitos 


“A formação das concentrações metropolitanas constitui-se em fenó- 
meno relativamente recente na história do desenvolvimento urbano, 
tendo surgido na Europa Ocidental e Estados Unidos a partir de 
meados do século XIX. As teorias explicativas do seu processo de 
crescimento datam somente das primeiras décadas do século XX e 
procuraram identificar, esquematicamente, características comuns 
presentes no desenvolvimento de estruturas urbanas mais complexas, 
bem como explicar o processo de formação de anéis metropolitanos 
em torno de núcleos urbanos básicos. São teorias voltadas para a 
descrição e caracterização da forma metropolitana, como, aliás, seus 
próprios nomes indicam. Guardadas suas limitações, decorrentes 
da necessidade de generalizar características comuns em certo nível 
de abstração, elas explicam de maneira mais ou menos simplificada 
as tendências de expansão das cidades norte-americanas. São as teo- 
rias da “expansão concêntrica”, 1 da “expansão setorial”, 12 da 
(expansão multicêntrica” 13 e, mais recentemente, inclusive, espe- 
culações quer sobre as formas futuras das metrópoles, HM quer sobre 
os processos de expansão e conurbação destas ao longo de eixos 
viários, dando origem às megalópoles . 15 k 

Nesta linha de desenvolvimento da pesquisa urbana, o processo . 
de metropolização de cidades é visto, principalmente, através do seu 

conteúdo geográfico, na medida em que a preocupação básica é a 
de descrever os padrões de ocupação do núcleo central e da peri- 
feria, conurbações, bem como especializações no uso do solo. A 
teoria econômica da localização, por sua vez, ao investigar as con- 
dições econômicas das cidades, focalizou sua atenção, principalmente, 


u EW. Burgess, “The Growth of the City”, inR. E. Park et. al., The City, 
(Chicago: University of Chicago Press, 1925) capítulo 2. 

12 Homer Hoyt, “The Sructure and Growth of Residential Neighbourhoods 
in American Cities”, (Chicago: Chicago University Press, 1938). 

13 C. D. Harris e E. L. Ulman, “The Nature of Cities” in Annals of the 
American Academy of Political and Social Sciences, (novembro, 1945) pp. 7-17 

14 Kelvin Lynch, “Fhe Pattern of the Metropolis”, in Daedalus Journal of 
the American Academy of Arts and Sciences, (Boston, 1961) pp. 79-98. 

15 Jean Gottmann, “Megalopolis” (Twentieth Century Fund, 1961) 


Estrutura Econômica das Áreas Metropolitanas 651 


a 


na análise das decisões locacionais de firmas e unidades familiares, 
e de como a agregação destas decisões individuais resultaria na 
definição de padrões diferenciados de uso do solo. A localização 
das atividades industriais seria o elemento explicativo básico do 
crescimento urbano, orientada segundo as necessidades de trans- 
porte, da proximidade das fontes de insumos ou dos mercados. 16/17/18 
Modernamente, tem sido enfatizada a importância do terciário 
superior e do quaternário como elementos de atração adicional de 
atividades nas estruturas urbanas mais complexas.!º Cumpre não 
esquecer, todavia, que foram as origens industriais das concentra- 
ções metropolitanas que abriram caminho ao processo paulatino 
de diversificação econômica no decorrer deste século. 


Sabe-se, por outro lado, que o desenvolvimento tecnológico tem 
atuado no sentido de propiciar a um número cada vez maior de 
indústrias uma condição de independência relativamente àquelas 
orientações. Com efeito, a redução nos custos de transporte, o 
aprimoramento dos processos produtivos — requerendo menores 
quantidades de insumos por unidade de produto — são fatores que 
atuariam, em princípio, no sentido de dispersar a atividade indus- 
trial. Acontece, porém, que justamente por terem suas decisões 
locacionais cada vez menos dependentes do fator transporte, a 
orientação locacional se faz por outros fatores (amenidades, clima, 
etc.) e, principalmente, por facilidade de contatos.2º Ora, sendo 
este último fator abundante nas áreas metropolitanas (e, muitas 
vezes, as próprias amenidades culturais de lazer, etc., situadas em 


16 ITeon Moses, “Location and the Theory of Production”, The Quarterly 
Journal of Economics, (maio, 1958), pp. 259-72. º 

17 Edgar M. Hoover, “The Location of Economic Activity”, (New York: 
Mac Graw-Hill, 1948) capítulo 8. 

18 Ieon Moses e Harold F. Williamson Jr., “The Location of Economic 
Activity in Cities”, American Economic Review, Papers and Proceedings, (maio, 
1967), pp. 211-222. 

19 Jean Gottmann, “Urban Centrality and the Interweaving of Quaternary 
Activities”, Ekistics, n.º 174, (1970) pp. 322-31. 

20 William Alonso, “Location Theory” in Regional Development and Plan- 
ning, a Reader, editado por J. Friedmann e W. Alonso, (Cambridge: MIT Press, 
1964), pp. 100-1. 
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“diferentes anéis do aparelho metropolitano), aquelas áreas exercem . 
grande poder de atração, concentrando atividades em seu âmbito 


geográfico. Por outro lado, é importante lembrar que a descentra- 


“lização de atividades no âmbito de uma área ou região metropoli- 


tanas, não significa dispersão em escala nacional nem diminui, 
obviamente, a importância da atração da metrópole. 


A teoria econômica da localização, ao analisar detidamente o 
mecanismo das causas e consegiiências das decisões locacionais indi- 
viduais sobre a organização do espaço metropolitano, restringiu seu 
campo de observação, em última análise, à configuração espacial 
resultante do somatório daquelas decisões. Acontece que, na atua- 


lidade, torna-se cada vez mais importante abordar o fenômeno me- 


tropolitano no contexto mais abrangente das repercussões das 


atividades econômicas sobre os sucessivos anéis do aparelho metro- 
politano, qual seja, da análise dos efeitos de repercussão (ligações: 


e inovações) originados na estrutura econômica da metrópole. Iden- 
tificar tais repercussões nos planos internos e externos da metrópole, 
inclusive suas influências sobre o processo de estruturação do espaço 


— € consegiientes implicações para a hierarquia urbana e para o. 


desenvolvimento regional — são tarefas da maior importância para 
a compreensão do fenômeno metropolitano. o 


2.1 — 'P6lo de crescimento — espaço abstrato | 


“O ponto de partida para tal abordagem é o conceito abstrato de 


“pólo de crescimento”.! O grande avanço que ele representa 
para a compreensão da problemática do desenvolvimento regional 
é o de permitir a interpretação das relações econômicas além do 
alcance da visão puramente descritiva, o generalizações indu- 
tivas, ou das abstrações da teoria clássica da localização, voltadas 
para a localização das unidades produtivas no espaço geoeconômico, 
Sua atenção, mais voltada para a análise de complexos industriais € 
implicações com o fenômeno do crescimento econômico, propiciou 
uma maior abertura analítica, relativamente às preocupações da 
teoria clássica com “o interesse da firma. Cabe lembrar, todavia, 


21 François Perroux, op. cit. 
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que o conceito de pólo permaneceu de certa forma ligado àquela 
teoria, na medida em que manteve a deficiência de preocupar-se 
mais com localizações pontuais — refletindo, é claro, não o interesse 
da firma, mas sim o interesse de firmas — do que com sistemas 


p regionais ou espaciais e as relações entre estes dois níveis de 
análise. 22 i 


|: O pólo de crescimento está associado basicamente à noção de 
|| espaço econômico abstrato. A análise das complexas relações eco- 
| nômicas no âmbito de espaços topológicos é o seu aspecto mais 
| importante: as implicações geográficas decorrem da consequente 
| aglomeração de atividades industriais, na medida em que o con-. 
| f ceito de pólo fundamenta-se na idéia de concentração industrial 
| em torno de grandes unidades motrizes. A atividade motriz reper- 
cute sobre um conjunto de indústrias no sentido de gerar uma 
hierarquia de relações econômicas e caracterizar interdependências 
em diferentes campos. Muito embora tenha havido, recentemente, 
procupação em enfatizar o caráter propriamente regional do espaço 
econômico, estendendo o conceito de pólo de crescimento ao espaço 
ou região geoeconômicos,3 seu conteúdo marcantemente setorial 
dl) persistiu ao se identificarem as indústrias motrizes como elementos 
| constitutivos de um pólo e os seus fluxos de insumo-produto e com- 
pra-venda com as indústrias induzidas, como relações básicas entre 
HE elementos interdependentes e hierarquizados. 


As indústrias motrizes seriam caracterizadas por taxas de cresci- 
“mento mais elevadas que aquelas prevalecentes para o setor indus- 
trial ou para a economia como um todo, forte interdependência téc- 
nica com uma gama diferenciada de outras indústrias — formando 
um complexo industrial — bem como pela indução do crescimento 
de outras indústrias através da geração de efeitos irreversíveis e 
assimétricos relativamente à estrutura industrial. As modificações 


22 John Friedmann, “A General Theory of Polarized Development”, in 
Growth Centers in Regional Economic Development, editado por Niles M. Han- 
sen, (New York: The Free Press, 1972), p. 82. 


23 Jacques R. Boudeville, Les Espaces Economiques, (Paris: Presses Univer- 
sitaires de France, 1961) pp. 8-15, e “Problems of Regional Economic Planning”, 
(Edimburgh: Edimburgh University Press, 1966), cap. 1. 
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“estais no setor industrial seriam, assim, decorrentes de um. 


o do. peidadiimadito de uma indústria através de taxas dife- 


» chave ciscianonçns a prêeiiação dinâmica: da atividade 
rt  etraiTo as considerações de dimensão espacial ou loca- 
daii£o Lai — na medida em que procura identificar relações 
interindustriz processos de formação de economias externas e 
propagação de Fresno entre unidades produtivas heterogêneas e 


“Subese que num sistema puramente competitivo, os efeitos entre 
unidades de produção se transmitiriam simplesmente através do 
Midáiiso de preços. Pode-se, com efeito, definir a competição 
perfeita como um regime onde todos os elementos de dominação 
estão excluídos ou ausentes.2º Neste caso, as implicações locacio- 
nais daqueles efeitos propiciariam, também, uma distribuição mais 
equilibrada das atividades econômicas no espaço, onde pontos nodais 
seriam atomizados em “competição perfeita” do ponto de vista lo- 
cacional. Acontece, no entanto, que a realidade econômica tem 


mostrado que ao invés de situações de equilíbrio por parte . 


de pequenas unidades competitivas, verifica-se a formação de 
complexos industriais em torno de grandes unidades produtivas em 
condições de competição monopolística. Na realidade, as indivisi- 
bilidades geradas pelos investimentos em indústrias ou infra-estru- 
tura de serviços: básicos têm sido mais favoráveis à concentração 


sistema de dominância, onde as indústrias motrizes se beneficiam 
de condições monopolísticas ou olipogolísticas de mercado, os efei- 
“tos entre unidades de produção são propagados através de ligações 
entre insumos e produtos, o que associa à conceituação tradicional 


24 Niles M. Hansen, “Development Pole Theory in a Regional Context”, Ky- 
klos, fasc. 3, (1967) pp. 709-725. 

2> Hamilton C. Tolosa, “Pólos de Crescimento: Teoria e Política Econômica” 
in Planejamento Regional: Métodos e Aplicação ao Caso Brasileiro, editado por 
P. R. Haddad, (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, Sérié Monográfica n.º 8, 1972), 
p-. 193. 
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de surgimento e desaparecimento de indústrias e 


ial do que à dispersão de pequenas unidades. Assim, num 


o 


maçã io ias TIS 


de economias externas a noção de ganhos pecuniários. As aglome- 
rações de indústrias se fazem a partir de um processo cumulativo 
de indução de níveis mais elevados de produção num conjunto de 
indústrias, originado pelas expectativas, preços e fluxos das novas 
indústrias.26 Provocam, em consegiência, a aglomeração de ativi- 
dades em torno de pontos mais favorecidos que traduzem, no espaço 
concreto, a noção abstrata de campo de forças. . 

aglom: de atividades deve ser vista, no âmbito do conceito 
de pólo, “como consegiiência de efeitos desequilibrantes que resul- 
tam das relações interindustriais. Estas caracterizam-se, por sua vez, 
por dominância, hierarquização e heterogeneidade. Assim, a indús- 
tria motriz influencia outras indústrias através de um complexo 
de efeitos tanto sobre a estrutura de produção quanto sobre a de- 
manda. Vale enfatizar que são gerados efeitos de aglomeração (eco- 
nomias de escala e localização) e que as indústrias motrizes atuam 
principalmente como produtoras de economias externas. Todavia, 
o pólo de crescimento não tem necessariamente implicações urba- 
nas. Apesar do interesse recente em relacionar pólos a centros ur- 


banos 27/28 aqueles não se traduzem forçosamente nestes últimos. 
Tanto que não são consideradas as economias geradas pelo com- 
plexo urbano (economias de urbanização) .?º 


2.2 — Centro de crescimento — espaço geográfico 


É interessante lembrar que a análise de pólos restrita ao exame de 
relações interindustriais retirou do conceito original seu caráter 
temporal e dinâmico. Ficou relegada a um plano secundário a 
idéia de que as indústrias motrizes, geradoras do fenômeno de aglo- 
meração num pólo de crescimento, provocavam um desequilíbrio 


26 François Perroux, “L'Économie du XXême Siécle”, (Paris: Presses Uni- 
versitaires de France, 1969), Cap. Les Póles de Croissance, pp. 124-291. 
27 François Perroux, “Note sur la Ville Considerée comme Pôle de Develop- 
pement et comme Foyer du Progrês”, Tiers Monde, tomo VIII, n.º 32 (outu- 
bro/dezembro, 1967), pp. 1147-1158. 

28 Jacques R. Boudeville, “Aménagement du Territoire et Polarization””, (Pa- 
ris: M.T. Génin, 1972), capitulo 53. 


29 Hamilton C. Tolosa, op. cit. p. 198. 
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ado: pa penais “seria o mais decisivo 
os desvi coroa situação de equilíbrio” estacionário (setorial e 
“$eogrático, influenciando a diferenciação nas taxas de crescimento. 
"or outro lado, seria impossível que o conhecimento permane- 
cesse apenas no âmbito dos mecanismos econômicos das firmas, sem 
ionar as atividades destas aos interesses mais amplos da popu- 
lação. Afinal de contas, a vida econômica existe em função de uma 
sociedade humana; que gera processos de conteúdo econômico e 


- Social e organiza espaços de caráter abstrato e concreto. Conseqgiien- 


temente, torna-se necessário preservar a' preocupação com o conceito 
de espaço geográfico, que na realidade é econômico-social e, portanto, 
é concomitantemente abstrato e concreto. Integrando o conceito 
espacial definem-se níveis como O nacional, o regional e o local. 


“Cumpre ressaltar que houve uma tendência de dar ao conceito 
original de pólo uma abertura, no sentido de analisar as implica- 
ções espaciais: do desenvolvimento,3! abertura esta que se define, 
já o dissemos, pela inclusão do enfoque sobre a população, e não 
“unicamente aquele restrito às firmas. Mas o séu alcance foi res- 
tringido pelo compromisso inicial da teoria do pólo: a limitação ' 
ao exame das possibilidades da expansão industrial, através da uti- 
lização de insumos, ou seja, das complementariedades interin- 
dustriais. 23 


4 
Torna-se necessário, portanto, integrar uma série de conceitos: 


| — O conceito das interdependências ou ligações industriais 


com o das ligações geográficas, que repercutem sobre a regionali- 
“zação. Neste sentido, e ainda no campb da estrutura industrial, 


há que se distinguir agregações de indústrias que possuem maiores 
ligações, em termos de insumo-produto, entre-si do que com outras, 
e que simultaneamente, formam agregações geográficas, concentran- 


830: J. R. Lasuen, “On Growth Poles”, Urban Studies, (junho, 1969), pp. 137 
I61. ; : 

31 Jean Paelinck, “La Théorie du Devéloppement Régional Polarisé”, Cahiers 
de PISEA, 1-15, n.º 59, (março, 1965), pp. '5-47. 
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do-se em áreas relativamente pequenas. Estas áreas ao localizarem 
atividades motrizes que lhes conferem expansão maior quanto a 
uma série de variáveis, se constituem em “centros de crescimento”.32 


O caráter geográfico destes “centros de crescimento” vai se defi- 
nir segundo a orientação que suas atividades terão face ao mercado 
nacional, ou mesmo internacional e, também, face às necessidades 
locais ou regionais. Naturalmente, quanto maior a capacidade de 
uma área; geográfica em participar no atendimento à demanda na- 
cional e de concentrar simultaneamente atividades de caráter regio- 
nal, mantendo estes setores “ligações” entre si, maior a solidarie- 
dade que se cria para um vigoroso processo de crescimento. Esta 
dimensão do alcance geográfico de um pólo ou de um centro de 
crescimento internacional, nacional ou regional, permite, portanto, 
distingui-los segundo uma hierarquia. 


2 — Outra integração necessária diz respeito ao conceito das inter- 
dependências industriais com o das interdependências setoriais, 
sem a qual torna-se difícil a concepção do “centro de crescimento”. 
Assim, a concentração geográfica de indústrias pode estar ligada a 
complementariedades entre a sua produção e desta com a comercia- 
lização dos produtos. É conhecido, por exemplo, o fato de ser fre- 
quente, no processo da substituição de importações, os comercian- 
tes importadores de determinados produtos se tornarem seus fa- 
bricantes. 


Portanto, as necessidades de dar maior atenção às relações inter- 
setoriais, de examinar a propagação de efeitos além do âmbito do 
setor industrial e de identificar, no espaço geográfico, as aglomera- 
ções de atividades (industriais ou não) que apresentam sentido 
dinâmico, deram origem ao conceito de “centro de crescimento”. 
Este, com sua conotação geográfica e seu sentido de aglomeração 
de atividades em geral, absorve e amplia o de pólo, e conduz à con- 
cepção de relações centro-periferia. Em resumo, um pólo implica- 
ria uma aglomeração setorial, com um conjunto de indústrias apre- 


32 Kevin O'Connor, “The National Structure of a Growth Center”, documen- 
to apresentado à International Geographic Union, Commission on Regional As- 
pects of Economic Development, (Ontario, 1972), pp: 3-4. 
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-- sentando inter-relação mais elevada no seu âmbito interno do que 
com o exterior, enquanto que um “centro” se traduziria numa aglo: 


meração geográfica, com um conjunto de atividades localizadas 
proximamente e com maiores relações entre si. 3 


Assim, enquanto que o pólo enquadra-se numa perspectiva seto- 
rial, para o “centro” é importante o sentido da intersetorialidade. 
Cabe ressaltar que tanto o pólo quanto o centro de crescimento não 
estão, todavia, identificados necessariamente com o fenômeno urba- 
no e, muito menos com o metropolitano. Mas, o único tipo de 
aglomeração geográfica que contém os dois conceitos — saglomera- 
ções setoriais e intersetoriais — parece ser o das grandes cidades, que 


- resultam, principalmente, da oferta de economias de urbanização. 


3 — É importante, finalmente, integrar o conceito das interde- 
pendências industriais com aquele relativo à geração de inovações 
e sua difusão. Deste modo, passa-se da simples noção de “cresci- 
mento” para a noção do “desenvolvimento”, que implica mudan- 
ças de estruturas. Desde que a noção de. pólo gire em torno da 
idéia de uma indústria motriz e o conceito de indústria motriz im- 
plique atividade inovadora, e, desde que a definição de um centro 
de crescimento contenha, por sua vez, a noção de linkages interse- 


toriais, converge-se para a idéia das ligações entre atividades inôva-. - 


doras no setor industrial com aquelas inovadoras nas demais ati- 
vidades humanas e com a própria mudança social. Neste sentido, 
surge o significado das regiões metropolitanas como sedes espaciais 


“de processos de desenvolvimento. Assim se explicam, também, avan- 
ços da teoria do desenvolvimento regional, no sentido de aproveitar . 


o conceito de espaço abstrato como campo de forças e ligá-lo aos 
conceitos modernos, desenvolvidos: pelas teorias de mudança social 


“e organização do espaço.” Os aspectos pelativos à difusão de ino- 


vações, comunicação e conhecimento científico-tecnológico ganha- 
ram significância na medida em que tiveram seu conteúdo e alcance 
ampliados.?” Resultaram daí formulações teóricas que procuraram 


33 JJ. R. Lasuen, “On Growth Poles”, op. cit, p. 140. 
84 John Friedmann; op. cit., pp. 83-4. De. 
3» Cf, a este respeito, Horst Siebert, “Regional Economic. Growth: Theory 


and Policy”, (Scranton, Pa.: International Textbook Co., 1969). 
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traduzir o processo de desenvolvimento na sua dimensão espacial 
e transcender os sentidos meramente industrial e econômico daquele 
processo, através da incorporação de categorias políticas, socioló- 
gicas e culturais de análise. 


Os grandes centros de mudança tecnológica através de inovações 
(core regions), ou regiões-núcleo, seriam subsistemas da sociedade 
como um todo, territorialmente organizados e com uma elevada 
capacidade para gerar e induzir inovações. Cabe lembrar que a idéia 
de dominância está presente na relação entre o centro e sua peri- 
feria .36 | 


2.3 — Metrópoles — espaço urbano complexo 


É difícil imaginar um processo de geração e difusão de inovações, 
mesmo na atividade industrial, que não possua ligações estabeleci- 
das com os setores terciário e quaternário. Este último apresenta 
aspectos híbridos dos setores secundário e terciário. De um lado, 
as suas atividades se assemelham a uma prestação de serviços, mas, 
por outro, ele cria produtos gue contêm valor de transformação. 
Do mesmo modo, a localização de atividades quaternárias se ajusta 
tanto a aspectos que dizem respeito à teoria da centralidade, como 
a outros que dizem mais respeito à teoria da localização industrial. 


Mais uma vez, portanto, converge-se com Lasuen 3? para a idéia 
da necessidade de integrar as teorias da localização industrial, da 
centralidade e do pólo de desenvolvimento (ou das ligações inter- 
industriais) para a compreensão dos aspectos espaciais do desenvol- 
vimento e, consequentemente, para a organização do sistema re- 
gional. Esta integração vai conduzir do conceito geográfico de 
centro de crescimento ao conceito de região metropolitana como 
um espaço urbanizado por excelência, gerador de inovações e com 
elevada capacidade de transmissão de dinamismo em escala nacional 
e/ou regional. 


36 John Friedmann, op. cit., p. 93. 


37 Os temas centrais deste artigo já se encontravam esboçados quando nos 
veio às mãos o último trabalho do referido autor (“Sobre el Desarrollo Na- 
cional y Urbano”), já citado. 
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Primeiramente, foi visto que, sendo a localização das atividades - 


quaternárias conduzida inclusive pela teoria da centralidade;S tal 


“fato explicaria a sua concentração em áreas metropolitanas. Regra 


geral, quando não sediados na cidade central da área metropo- 
litana, os estabelecimentos de atividade “quaternária se localizam 
em centros situados no interior da região metropolitana ou em 
sua vizinhança imediata, Em segundo lugar, a adoção inicial” de 
inovações é um ato que visa a atender as atividades já em an- 
damento. Ora, neste sentido, a metrópole é um vasto campo 
de atividades variadas, concentradas num tipo peculiar «de aglo- 
meração. Ela propicia a coexistência, com uma complexa 
estrutura industrial, de um universo nebuloso de unidades de 
produção pequenas e diferenciadas. Diferentes escalas de produção 
de bens e prestação de serviços podem, assim, aglutinar-se em nú- 
cleos que reúnam importante potencial de linkages de caráter eco-- 
nômico, cultural, social, institucional e psicológico. As grandes áreas 
urbanas apresentariam, assim, por força de suas vantagens compa- 
rativas, grande capacidade de polarização geográfica .ºº 


Dispondo desta estrutura complexa de atividades variadas, o es. 


paço metropolitano oferece possibilidades a um maior número de 
inovações; conta com a presença de grandes estabelecimentos que, 
geralmente, são os que primeiro adotam-nas. A presença de médios, 
e pequenos estabelecimentos em grande quantidade significa, por 
sua vez, um processo iriterno de difusão. Além disso, em “determi- 


“nadas situações, são nos pequenos estabelecimentos que surgem os 


primeiros adotantes das inovações. Isto ocorre, por exemplo, quan- 
do a adoção é uma forma de reagir a uma inovação imediatamente 
anterior, através da qual a grande empresa vinha se impondo 4/4 
Ainda na metrópole, apresentam-se maiores as possibilidades de as 
; * 

38 Jean Gottmann; “Urban Centrality and Interweaving of Quaternary Acti- 
vities”, op. city pp. 322-324. 

39 Raymond Vernon, “The Changing. Economic Function of the Central City”, 
(New York: Committee for Economic Development, 1959), pp. 28-37. 

40 |. R. Lasuen, “Sobre el Desarrollo Nacional y Urbano”, op. cit., pp. 456. 
4 A título de ilustração, pode-se apontar a proliferação de pequenas lojas de 
comestíveis finos, que se verifica na cidade do Rio de Janeiro, como reação ao 

avanço dos supermercados. 
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inovações industriais repercutirem nas atividades terciárias a elas 
ligadas, na forma de outras inovações. Há a considerar, ainda, que 
cada conjunto de inovações requer escalas operacionais de produ- 
ção maiores que a disponibilidade prévia, de modo que elas ten- 
dem naturalmente a se concentrar nas metrópoles. Estas, com efeito, 
estão melhor capacitadas para lançar novos produtos através dos 
mercados nacional ou regional. 


Por outro lado, as metrópoles dispõem também dos sistemas de 
comunicação necessários aos contates indispensáveis na geração e 
difusão de inovações. Observe-se que uma das razões da concen- 
tração geográfica das atividades quaternárias reside justamente na 
necessidade de contatos pessoais entre os indivíduos nelas envol- 
vidos. Finalmente, se a definição da metrópole é a de um mercado 
contíguo de trabalho que, por seu tamanho e diversificação, pode 
adotar qualquer inovação sem alterar seu equilíbrio, isto significa 
que ela pode absorver mais facilmente as inovações, sem maiores 
resistências. 

Portanto, o processo de difusão de inovações atravessa o sistema 
urbanc-regional de um país caminhando de centros de maior hie- 
rarquia para baixo, isto é, a partir das metrópoles no sentido de 
cidades menores. Por outro lado, do mesmo modo que nas ligações 
entre setores de atividades distinguem-se aquelas que relacionam 
setores internacionais com nacionais, ou estes com setores regionais, 
na difusão das inovações, a partir de metrópoles, se distinguirão 
aquelas que possuem atuação no conjunto do território nacional, 
ou, restrita a um espaço regional. 


É interessante lembrar *: que no processo histórico europeu, na 
medida em que a industrialização germinava em diversos locais não 
propriamente metropolitanos, assistiu-se, no passado, à geração de 
inovações a partir de pontos de hierarquia urbana secundária, e 
que fluíram para a metrópole. Com o tempo, as regiões metro- 


E) 


42 Cf, a este respeito, J. R. Lasuen, “Sobre el Desarrollo... 
10-11. 


» OP. cit, pp. 
43 Uma análise comparativa entre os processos históricos de formação das 
metrópoles nos países desenvolvidos e naqueles em desenvolvimento será ex- 


posta sumariamente na Parte 3 deste trabalho. 
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politanas passaram à concentrar a geração e o comando da difusão 


das inovações, ampliando seu papel de centros de decisão. Mesmo 
“quando não se tratava propriamente de uma estrutura metropoli- 
tana, caracterizada pela organização em torno de um núcleo 
gigantesco, as ligações referentes ao processo de inovações con- 
centraram-se em “região urbana”, como no caso do Rhur eurepeu. 
Nos países em desenvolvimento, por sua vez, a intensificação destas 
ligações corresponde à sua capacidade de adaptar-se a um fluxo 
internacional de inovações.*! Portanto, as metrópoles assumem 
especial importância, uma vez que, seguindo as leis gerais da difusão 
das inovações, estas entram no País através de seus maiores centros 
“urbanos. 


Este papel das metrópoles naqueles países pode ser ainda mais 
acentuado, na medida em que é frequente observar um legado das 
bases econômicas anteriores, caracterizado pela organização do sis- 
tema urbano no modelo de cidade- “Primaz. A cidade-primaz, entre 
outros, indica os três processos Peguintes: 


— O primeiro, relacionado à teoria da centralidade e que com- 
preende os princípios de limiar (treshold) e do alcance (range). 


Em extensões vastas de território de economia agrária, onde*a 


E p P ? 
estrutura social compreende. pequena camada com elevados níveis 
de renda, frente a amplos contingentes populacionais com baixo 
padrão de vida, os serviços relacionados a um consumo mais sofis- 


ticado concentram-se na cidade-primaz; 


— o segundo refere-se à fuga de massas de população das re- 
giões agrícolas pobres para as grandes cidades. Este deslocamento 
“envolve ambas as camadas mencionada* acima. No que diz res- 
peito às camadas mais favorecidas, tem-se o movimento de famílias 
para a grande cidade a fim de garantir o futuro dos filhos, ou, a 
migração dos jovens, seguida pela dos pais. Existe, também, o deslo- 


camento do empresário no sentido de ampliar a escala de suas 
atividades; 
44 ]. R. Lasuen, “Sobre el Desarrollo...”, op. cit, p. 38, 
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— o terceiro, finalmente, relaciona-se justamente ao processo das 
inovações que, como foi visto, apresenta aspectos de causação cir- 
cular e cumulativos. Além disso, geralmente, uma inovação não 
chega só, mas sim associada a outras inovações. Isto acentua a neces- 
sidade de condições ambientais pará a sua instalação. Portanto, em 
sistemas urbanos de modelo de cidade-primaz, relacionados a estru- 
turas econômico-sociais de caráter dual, o processo de adoção de 
inovações pode conter tendências de acentuação da dualidade e da 
primazia. À curto prazo, tais tendências podem se impor na medida 
em que a sucessão de inovações na metrópole se faz a intervalos 
curtos, enquanto que a difusão pela interlândia é lenta e dificultada 
pelas impermeabilidades criadas. Resulta, portanto, que a difusão se 
faz, inclusive, através da expansão da própria área metropolitana e 
de mudanças nas áreas imediatamente vizinhas, como que represen- 
tando a permanência de um contraste entre um espaço em urbani- 
zação e o interior rural. 

Deve ser observado que, muito embora nos países em desenvolvi- 
mento as inovações sejam importadas, a sua absorção e a adaptação 
exigem igualmente o desenvolvimento de atividades quaternárias. 
Neste sentido, as metrópoles exercem papel semelhante ao observa- 
do nos países mais adiantados, por sediarem no seu interior, ou, no 
interior de sua região, os estabelecimentos deste setor. 

Recorrendo-se, aliás, a uma classificação de atividades, segundo o 
caráter de seu alcance internacional, nacional ou regional, como as 
de Tinbergen * ou Isard,!ê é dado observar que maior número de 
atividades industriais pode ser incluído na chave internacional, en- 
quanto que maior número do setor terciário irá para a lista nacio- 
nal. Não é de estranhar, portanto, que governos de países em desen- 
volvimento, como o brasileiro, tenham enfatizado estratégias de mo- 
dernização de determinados setores do terciário, como por exemplo, 
o financeiro, no qual se estimula a organização em conglomerados e 
se assegura o seu caráter nacional. 


45 Jan Tinbergen, “Development Planning”, (New York: Mac Graw-Hill Co., 
1967), Capítulo 7, e Jan Tinbergen et allii, “The Element of Space in Develop- 
ment Planning” (Amsterdam: North Holland, 1969) p. 340. 

46 Walter Isard, “Methods of Regional Analysis: An Introduction to Regio- 
nal Sciences”, (Cambridge, Mass.: the MIT Press, 1960) , Capítulos 7 e 9. 
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- Como se sabe, mais do que o industrial, o setor terciário é sensí- 


vel à localização urbana, ditada pela centralidade. Considerando, e 


ainda, as atuações governamentais no sentido de expandir o qua- 
ternário, em um e outro setor mostra-se acentuado o papel da 
região metropolitana como espaço que é sede de desenvolvimento 
e de reafirmação nácional, no qual vem-se cristalizando um movi- 
mento crescente de tomada de decisões. “ 


2.4 — Metrópoles, estrutura econômica e projeção espacial 


Foi visto que um pólo definiria um esquema de relacionamento 
“entre elementos de uma estrutura industrial (caráter inovador de 
certas indústrias, seu âmbito de atuação e efeitos “pra frente” e 


“para trás”); um centro definiria um esquema de relacionamento. 
entre atividades em geral e aquelas que se mostram inovadoras no. 


quadro de uma estrutura geográfica, isto é, que envolve os inte- 
resses de uma população humana; e qué a metrópole define a parti- 
cipação de funções centrais, do terciário e quaternário, ligadas à 


industrialização, além de representar uma: elaboração histórica de. 


superposições sucessivas e variadas de atividades motrizes ou de 
inovações, num centro de crescimento. 


y 


Estas funções centrais favorecem, inclusive, a organização dos ca: 
nais para a difusão das inovações. O que a metrópole oferece, na 
verdade, é a proximidade para contatos (principalmente aqueles 
face a face), economias de urbanização em geral e um conjunto de 
facilidades que, apesar dos custos elevados, podem ser divididos en- 
tre um grande número de unidades produtivas de diferentes tama- 
-nhos. Assim, a variedade de suprimento de materiais e serviços, a 
mão-de-obra qualificada e o transporte extensivo, são fatores dispo- 


47 Foi igualmente mencionado que, uma vez atingida a categoria metropo- 
litana, as sucessivas inovações a que ela se submete não afetam seu equilíbrio. 
No entanto, esse equilíbrio se refere à manutenção de seu caráter metropolitano 
abstrato. Em termos concretos, a metrópole pode alterar suas características se, 
em determinados setores" de atividades, há um fluxo contínuo de inovações, muito 


embora tenham sido retiradas antigas bases sobre as quais assentavam. Isto pode. 


ser observado, por exemplo, na recente história do Rio de Janeiro. 
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níveis tanto para aquelas atividades que operam em pequenos esta- 
belecimentos, apresentam instabilidade na sua produção e reduzi- 
do grau de mecanização, quanto para as grandes e complexas uni- 
dades de produção 4º 


Deste modo, o núcleo metropolitano continua a deter preferên- 
cia sobre o sistema de localizações, o que pode ser evidenciado, por 
exemplo, pela implantação das sedes das grandes empresas indus- 
triais e das cabeças de holdings e conglomerados na área metropoli- 
tana. Cumpre não esquecer que as operações feitas através de 
transações abstratas, que orientam os processos de produção e dis- 
tribuição por meio de controles cada vez mais “remotos” (pesquisa 
cientifico-tecnológica, processamento de informações, etc.), vêm 
atuando no sentido de aumentar a participação relativa do setor 
quaternário no processo produtivo. As atividades deste setor têm 
na metrópole a melhor localização para exercer suas funções de 
controle e comando .** 


Resulta, portanto, que a estrutura econômica da metrópole envol- 
ve gama diferenciada de atividades e escalas que atendem a mercados 
desde o nivel internacional ao local. Contudo, a metrópole apresen- 
ta-se como uma inserção de cidades e o termo local empregado há 
pouco pode referir-se, inclusive, a um trecho da metrópole. Estágios 
de organização integram estágios de aglomeração no espaço metropo- 
litano que, por sua vez, irão refletir-se em aspectos sincrônicos e di- 
acrônicos. Este é um dos coloridos de uma metrópole como Nova 
York, onde, por exemplo, uma rede organizada de estabelecimen- 
tos de comércio se superpõe a distintos setores étnicos. 


Cabe ressaltar aqui que a riqueza etnológica é um dos aspectos 
do contexto metropolitano. No Brasil, a imigração de estrangeiros 
constitui a base de uma sequência de inovações e São Paulo, frente 
às demais metrópoles brasileiras, valeu-se da incorporação da colo 
nização européia urbana como nenhuma outra. (Por isto, também, 
Porto Alegre segue o modelo de São Paulo). 


*S Raymond Vernon, “External Economies”, in Readings in Urban Economics, 
editado por M. Edel e J. Rothemberg, (New York: Mc Millan, 1972), pp. 37-49. 


*º Jean Gottmann. op. cit, “pp. 3245. 
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E. . 
- No entanto, nem o estudo histórico, nem as observações referen- 


- dos aspectos formais da estrutura metropolitana explicarão a diná- 
mica do seu crescimento, qual seja o papel das metrópoles no siste- 
ma urbano-regiona! do País e no desenvolvimento econômico em 
geral. Para fundir o'conceito abstrato e setorial de pólo com aquele 
geográfico e intersetorial de centro, o fundamental consiste na aná- 
lise das ligações, dos efeitos de repercussão “para frente” e “para 
trás”, e sua expressão espacial. Nesta análise é válido destacar aque- 
las ligações que, no processo atual de reorganização intrase inter- 
firmas, favorecem a adoção mais rápida de conjuntos sucessivos de 
inovações ..50 - 


É através destas ligações que serão caracterizadas e diferenciadas 


percussões de umas atividades sobre outras no seu interior, bem 
como as interdependências estabelecidas com os espaços externos 
e os graus de solidariedade resultantes. São estas interdependências, 
que dão origem à estruturação regional. 


Por conseguinte, são as relações de cada metrópole com sua inter- 
lândia — e a organização desta última em estruturas mais ou menos 


em última análise, os fenômenos de polarização (polarization na 
expressão de Hirschman)! ou de afluência (trickling-down).. La- 


+, 


50 Num Pais como 'o Brasil, onde as inovações são conduzidas por dois gran- 
des setores — o setor de atividades estatais e o setor das grandes empresas multi- 
nacionais — é de particular interesse identificar as diferenças entre os dois setores 
quanto a efeitos de repercussão, que influem em induções, ow absorções do em- 
presariado nacional e na organização do espaço. A primeira hipótese é que atívi- 
dades estatais na infra-estrutura econômica, na indústria e na mineração, os 
setores em que se concentram, apresentariam mais efeitos “para frente”, enquan- 
to que as multinacionais, pelas mesmas razões, repercutiriam mais “para trás”, 
por terem efeitos que são mais dinâmicos e que conduzem à aglomeração. No 
entanto, o. setor estatal induziria mais a expansão de atividades quaternárias, 
que possuem elevado significado de mudança e desenvolvimento, 


51 Albert O. Hirschman, “Interregional and International Transmission of. 
Economic Growth”, in The Strategy of Economic Development, (New Haven: 
Yale University Press, 1959), pp. 183-201. 
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tes às diversificações de indústrias ou de atividades, c nem o exame | 


as diversas metrópoles do País. Serão observadas, também, as re-- 


complexas — que serão definidas por estas ligações e que presidirão, . 


dito do do 


= 


dra Do aj Da, a 


Da 


P Na É 


suen, ?* apoiando-se em Streit, indica os seguintes procedimentos 


para a pesquisa destes temas: 


a) medir, a nível nacional, as ligações para frente e para trás em 
cada setor de atividades e determinar aqueles que possuem “coefi- 
cientes de ligação” mais elevados que a média, e que criam “com- 
plexos funcionais”; . 


b) identificar assim os “pólos funcionais” e verificar que áreas 
metropolitanas contêm geograficamente tais pólos e em que medida; 
4 - 


c) finalmente, observar como se distribuem setores do pólo fun- 
cional fora das áreas metropolitanas. 


A extensão do pólo pode ser em termos de anéis circundantes 
contíguos, prolongamentos ao longo de eixo de transportes, em cen- 
tros de crescimento mais distantes, ou em metrópoles de hierarquia 
mais baixa. Na realidade, dependendo da densidade de ligações em 
torno da metrópole e num dado momento no tempo, cada tipo de 
ligação poderá ter expressão própria quanto às distâncias geográ- 
ficas em condições de alcançar. Desta forma, poderão definir-se os 
limites de anéis diferenciados a partir da metrópole , 53 


Tomando em consideração o" caso brasileiro, serão melhor 
compreendidos, assim, cs mecanismos que distinguem metrópoles 
nacionais de metrópoles regionais; aqueles que imprimem maior 
diversificação, mo interior da metrópole, a fatores de produção e 
recursos em geral. Assim, poderá ser entendida a situação das me- 
trópoles onde é grande o subemprego ou onde é grande a ocupa- 
ção de empregados domésticos. A análise das ligações fará ver como 
certos centros ditos metropolitanos não passam de grandes cida- 
des-primazes em expansão, de relações frouxas com a sua inter- 
lândia. Poderá verificar-se, ainda, que certas concentrações repre- 
sentem, acima de tudo, a migração de populações das regiões pobres 
para o principal centro regional, como é o caso de Fortaleza. Nou- 
tros casos, a concentração representa uma absorção mais significativa 


52 J. R. Lasuen, “Sobre el Desarrollo...”, op. cit, p. 56. 


58 A sede do Banco Bradesco, por exemplo, já pode sair de São Paulo para 
Osasco, na área metropolitana, mas certamente não pode se afastar tanto do 
núcleo quanto uma empresa industrial. 
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“de inovações provenientes de uma base extra-regional, mas cuja di- 


o 


fusão pela região é praticamente nula, como acontece em Salvador. 
Para a capital da Bahia haverá, com efeito, dúvidas em identificar 


- uma região metropolitana. No extremo oposto, tem-se São Paulo, 


cujo caráter metropolitano poderá ser reconhecido pelo grau de 
complexidade do espaço organizado à sua volta, constituído de di- 
versos anéis diferenciados: 


s 


a) a área metropolitana, ou o aglomerado principal, cuja expres- 
são espacial é a continuidade da malha urbana, associada a uma 
forma de integração do sistema viário e abrangendo subúrbios resi- 
denciais e industriais; 


b) a região metropolitana, onde as distâncias nada significam em 
termos de transporte para a localização de atividades e circulação 
das inovações; outras características dos seus locais é que vão de-, 


“finir especializações, como a função portuária de Santos, a função 


balneária de Guarujá, a função de centro de pesquisas e de indús- 


trias de São José dos Campos. A constituição da região metropoli- 


tana é indício, assim, não só de desconcentração geográfica de ati-. 
vidades, mas de desconcentração funcional, com multiplicação de 
setores de atividades e de inovações. Criam-se circuitos econômicos 


fechados dentro da região, cujas localidades têm relações intrare- 


gionais superiores às inter-regionais. O raio desta região compreens 
de grandes centros urbanos satélites e depende da massa sócio-econô- 
mica do núcleo; E 


c) a coroa metropolitana em organização, áreas periféricas em 
processo de incorporação ao núcleo; e 

d) a região agricola, organizada no padrão de lugares centrais. 
A identificação destes anéis se superpõe à identificação das cida 
des médias, que são atraídas para a órbita do crescimento da me- 
trópole por força do fenômeno de 'desconcentração de atividades e 
difusão: na adoção de inovações, que a acompanha. A descentraliza- 
ção espontânea ?* a partir da metrópole se faz através da consti- 


54 Isto é, excluídas influências de orientação governamental, como, por exem 


plo, os incentivos fiscais. 
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tuição de região metropolitana e não deve ser confundida com um 
fenômeno de dispersão em escala nacional.55 


Portanto, a expansão de região metropolitana significa o desen- 
volvimento de cidades médias localizadas a certa distância da me- 
trópole e que podem ser alcançadas num determinado espaço de 
tempo. A isocrona de 2 horas parece ter um significado crítico; em 
torno de São Paulo ela engloba Campinas, Santos ou São José dos 
Campos. No caso de Juiz de Fora, por exemplo, a estrada sinuosa 
ao Rio de Janeiro, devido à montanha, representando 4 horas de 
trajeto, prejudicou a sua maior incorporação ao sistema indus- 
trial. A aceleração da velocidade do transporte implica, assim, a 
extensão da região metropolitana. Segundo Rodwin, *º o desenvol- 
vimento urbano converge para um padrão espacial, caracterizado 
pela evolução de metrópoles a megalópoles, pelo crescimento ao 
longo das vias de comunicação que interligam estas últimas e pelo 
crescimento de centros ao longo dos eixos de transporte que delas 
irradiam. 


Cada espaço ou cidade se definirá segundo as relações que esta- 
belecerá como repercussão da metropolização. O esquema geral mos- 
tra que, no início da difusão de uma inovação, os adotantes concen- 
tram-se nos grandes centros urbanos. Na fase final, os adotantes 
potenciais naqueles centros já tiveram a oportunidade de se deci- 
dir pela inovação e é, portanto, nas pequenas cidades, onde ela che- 
ga no fim, com um acréscimo maior de adotantes. A fase interme- 
diária pertence às cidades médias. Por outro lado, foi visto que em 
determinadas situações de economia dual, as inovações podem acen- 
tuar a primazia do principal centro urbano, “sem irradiação para 
o interior. No entanto, se considerada uma sucessão de inovações, 
à semelhança 'de ciclos, como por exemplo, o processo de indus- 
trialização, ver-se-ia que/a acentuação da primazia corresponde à 
fase inicial; na fase final, a industrialização alcançaria as peque- 


55 William Alonso, op. cit., pp. 101-2. 


56 Lloyd Rodwin, “Urban Growth Strategies Reconsidered”, in Growth Cen- 
ters in Regional Economic Develepoment, editado por Niles M. Hansen, (New 
York: The Free Press, 1972), pp. 13-4. 
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- nas cidades, enquanto na fase intermediária seriam afetadas as ci-- 


dades médias, tendendo ao modelo peço de “ordenação por ta- 
manho”. 

No Brasil, onde São Paulo e Rio de Janeiro são os principais 
focos de metropolização, a repercussão varia segundo a localização 
das cidades na periferia imediata a estes núcleos ou nas periferias 
distantes que se diferenciam em grau de desenvolvimento. Deste 
modo, algumas cidades médias no Estado de São Paulo possuem 
melhores condições de desenvolvimento e são mais industrializadas 
que metrópoles regionais isoladas como Belém ou Fortaleza. 


2.5 — Cidades médias e pequenas 


Em 1952, P. George 57 considerava como grandes cidades do mun- 
do aquelas com 100 mil habitantes e mais. Pelo Censo de 1950, 
Londrina não alcançava 35 mil habitantes e Maceió e Juiz de Fora, 
100 mil. Atualmente, Londrina ultrapassa os 100 mil e Juiz de Fora 
e Maceió os 200 mil habitantes. No entanto, estas cidades não po- 


dem ser consideradas como grandes cidades em termos mundiais. 


O conceito que caracteriza a cidade média é, portanto, relativo 


em dois planos. Ele o é em relação às ligações que a cidade esta- 


belece no sistema mundial e que se traduzem nas suas atividades 
e aspectos qualitativos de sua população e é relativo quanto à 
dimensão geral do sistema nacional em que se encontra. Na me- 
“dida em que crescem a população de um país, suas metrópoles e o 
sistema urbano em geral, serão alterados os valores absolutos de 


seus escalões intermediários de cidades. A consequência daquele ' 


crescimento será a multiplicação de níveis intermediários, definin- 
do-se cidades médias que, por alcançar, inclusive, determinadas eco- 
“nomias de escala, estabelecerão vínculos quais estreitos com o setor 
urbano-industrial, distinguindo-se daquelas que permanecerão fun- 
damentalmente como lugares centrais de regiões agrícolas, 

Foi visto que a posição geográfica das cidades médias em relação 
às metrópoles tem grande significação para os fenômenos de des- 
concentração a partir da metrópole. Desconcentração que pode não 


se traduzir em dispersão - propriamente, mas na formação de con- 


7 Pierre George, “La Ville”, (Paris: Presses Universitaires de France, 1952) 
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centrações secundárias cujo número decresce a partir do núcleo 
principal. O exame da diferença entre os benefícios e os custos 
sociais — totais e marginais — da implantação de unidades produti- 
vas e seu confronto com a metrópole indicarão o sentido econômico 
destas cidades médias .?8 


Em relação às ligações das cidades médias com a metropolização, 
tomando como perspectiva a integração do espaço nacional, é im- 
portante mencionar três aspectos: 


1.9) Cônsiderando que o setor secundário é menos confinado a 
determinados espaços, não se apresentando como as atividades pri- 
márias dependentes de recursos naturais, ou como as atividades ter- 
ciárias, que exigem um mínimo de economias de escala,'º a im- 
plantação de indústrias vinha sendo indicada como forma de 
dinamização de cidades médias e de evolução de uma estrutura 
urbana de tipo “ordenação-tamanho” .%º Estas as bases do sucesso 
e vulgarização da teoria de pólos de crescimento nos países em de- 
senvolvimento. No entanto, como vimos, o estabelecimento do setor 
quaternário está envolvido com os princípios da centralidade, mas 
também com os da localização industrial. Atividades quaternárias 
situam-se e desenvolvem-se, portanto, nos anéis próximos à metró- 
pole. O caso de São José dos Campos é excelente exemplo de cen- 
tro médio da região metropolitana, cuja vigorosa expansão resulta 
de uma associação de atividades quaternárias e industriais. Atual- 
mente com mais de 100 mil habitantes, a cidade surge como prin- 
cipal centro do eixo do vale do Paraíba. 


Atividades quaternárias expressas pelo desenvolvimento de seto- 
res de administração governamental explicam o fato de que, em cada 
unidade da federação brasileira, a capital estadual continua a se 
apresentar como principal cidade, à excesão única de Mato Grosso. 


58 Ver, a este respeito: Hamilton C. Tolosa, “Macroeconomia da Urbaniza- 
ção Brasileira”, neste número especial de Pesquisa e Planejamento Econômico. 

59 Leo Jakobson e Ved Prakash, “Urbanization and Urban Development; 
Proposals for an Integrated Policy Base”, in Urbanization and National Develop- 
ment, vol. 1, (Beverly Hills: Sage Publications, 1971), p. 15. 

60 Brian Berry, “City Size and Economic Development: Conceptual Synthesis 


and Policy Problems, with Special Reference to South and Southeast Asia”, in 
Urbanization and National Development, cit. p. 116. 
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2.9) No que diz respeito à ligação das cidades médias com a me- 
trópole, o interesse concentra-se em verificar a participação das. 
— cidades médias no atendimento à demanda nacional, oú seja, na 

"sua capacidade de desenvolver atividades exportadoras. 


Esta abordagem, aliás, aplica-se igualmente ao estudo das me- 
trópoles nacionais. No Brasil, uma série de cidades iniciou seu de- 
senvolvimento como centros “extra-regionais” servindo à exporta- 
ção de produtos agrícolas e posteriormente perderam posição com 
o deslocamento da fronteira agrícola. % No entanto, uma cidade 
como Taubaté, que deixou de ser centro cafeeiro, recupera sua po- 
sição no sistema urbano pelas ligações industriais recentes com a 

“metrópole. Entretanto, há a considerar estes centros dé crescimento 
que correspondem a cidades médias, segundo dois tipos: 


— centros de “crescimento” propriamente ditos, isto é, de caráter, 
induzido, que atendem a necessidades da economia nacional, nos 
quais não se desenvolveram ainda mecanismos de desenvolvimento 
regional. As atividades de exportação não deixam maior soma de 
recursos à população local; e 


— centros de “desenvolvimento”, na medida que estabelecem | 
maiores relações entre seus setores de atividades nacionais e de ativi- 
dades voltadas para as demandas regionais e locais. « 


9 


de) Finalmente, o terceiro aspecto refere-se a padrões da organiza- 
>. ção espacial que dizem respeito à ligação das cidades médias ao pro- 
cesso da metropolização. Na condição de lugares. centrais médios ou 
pequenos de regiões agrícolas, prevalece a importância da densidade 
de fluxos para definir as hierarquias das cidades e o padrão de 
distribuição espacial dos centros segue 0. modelo hexagonal da cen- 
“tralidade. Na medida em que cidades méglias ou pequenas passam 
a constituir um anel de região metropolitana, um eixo de desen- 
volvimento, ou uma região urbana, como consequência do pro- 
cesso da industrialização, vem prevalecer a importância do ca 


61 Walter B. Stóhr, “Some Hypotesis on the Role of Secondary Growth 
Centers as Agents of Spatial * Transmission of Development in Newly Develop 


ing Countries”, documento apresentado à Conferência da IGU, Ont: rio, CH, 
pp. 5-6. 
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pital acumulado .º2 Desse modo, nestes padrões de organização es- 
pacial, as hierarquias definidas pela centralidade tendem a desapa- 
recer, da mesma forma que a geometria hexagonal. Portanto, em 
estratégias de intervenção no sistema urbano não há que projetar 
simetricamente o modelo hexagonal, mesmo que deformado topolo- 
gicamente para atender às diversas densidades econômicas sobre 
todo o espaço nacional. 


Ao alcançarem dimensões absolutas maiores, as cidades do esca- 
lão intermediário passam a formar corpos de organização mais com- 
plexos em sua evolução para se tornarem metrópoles regionais. É 
claro que o Governo Federal deve atuar de forma prioritária quan- 
to aos maiores aparelhos metropolitanos do País, dado o peso de 
seus problemas para o conjunto nacional. É preciso não perder de 
vista, todavia, a necessidade de prevenir problemas futuros em cen- 
tros urbanos em expansão que já alcançam dimensão multimunici- 
pal (Vitória, por exemplo). Mesmo uma cidade como Natal já 
possui problemas de integração de localidades, como Parnamirim e 
Macaíbas. No caso de Campinas, ou Santos, tem-se a elaboração de 
aparelhos metropolitanos secundários inseridos em um conjunto 
maior. No vale do Paraíba fluminense, além da conurbação Barra 
Mansa-Volta Redonda, há a tendência provável de elaboração de 
região urbana de Barra do Piraí a Rezende. Outro esboço de re- 
gião urbana parece encontrar-se no vale do Itajaí, estendendo-se 
a Joinvile. 


3 — Caracterização das metrópoles brasileiras 


Uma das grandes diferenças entre a urbanização brasileira e a eu- 
ropéia e, de certa forma, a norte-americana, é que as cidades da- 
quelas partes do mundo, regra geral, desenvolveram-se inicialmente 
como centros “regionais”, para adicionarem paulatinamente um se- | 
tor “extra-regional” de crescente relevância. Um aspecto impor- 
tante a ser lembrado, a este respeito, é que as relações externas só 
se tornaram mais intensas quando já se achavam consolidados os 
processos de diversificação da estrutura econômica e de urbaniza- 


62 Walter B. Stôhr, op. cit, pp. 14-17. 
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“ção, como consegiiência da industrialização. Com as cidades bra- 
sileiras, como de resto da maior parte da América Latina, deu-se: 
um processo distinto, uma vez que foram desenvolvidas, inicial- 
mente, funções de exportação ligadas à exploração de recursos na- 
turais. Beneficiando-se de sucessivas inovações no sistema de trans- 
portes, as nossas cidades puderam, nas suas ligações mercantis, 
alcançar longas distâncias em espaços com baixas densidades econô- 
micas ou não povoados, e concentrar serviços e mercados locais liga- 
dos ao comércio exterior.'! O processo de implantação industrial 
surgiu posteriormente, beneficiando-se das economias externas 
destas cidades. Como decorrência natural deste processo, assistiu-se 
“à concentração de fatores de produção-* em um número reduzido de 
grandes cidades ..ºt 


é 
F 
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A evolução econômica de segmentos dos amplos espaços geográ- 
ficos, em um País como o Brasil, dependia inicialmente, portanto. 
“da forma pela qual eram estabelecidas as ligações com o mercado 

“internacional ao qual o País estava sendo incorporado, ligações estas 
que continham os fluxos de inovações provenientes do além-mar. 

Aqueles segmentos não apresentavam maior integração entre si e. 
os centros urbanos se colocavam como intermediários nas conexões 
com o exterior. Quanto mais um desses “centros conseguia a justa- 
posição de novas áreas de influência, abertas pela atividade “de 
exportação — ou a superposição de atividades na sua área de ins 
fluência — e mais ele servia de trânsito ou influía na sucessão do 
fluxo de inovações pelo espaço a de sua atuação, melhores 
“eram suas condições para atingir níveis mais elevados de primaria. 


o 
a 


Via de regra, no entanto, o estabelecimento das atividades “extra- 
regionais” no País não se processou através de estruturas sócio-econó- 
micas que permitissem maior desenvolvimento das atividades “regio- 
nais”. O deslocamento de uma monocultura para regiões novas ou 
um declínio na demanda internacional foram suficientes para a es 
tagnação do espaço regional atingido. Isto porque a sustentação de 
atividades regionais ocorria em nível muito baixo. Vale acrescentar, 


— mi A A 


63 Walter B. Stôhr, op. cit., p. 5. ; 

64 O sistema de transportes nos países desenvolvidos foi implantado pro 
gressivamente, atendendo a áreas ou regiões onde já havia importantes denst-. - 
dades populacionais. 
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ainda, que tais aspectos foram acentuados em regiões de ocupação 
mais antiga. É sobejamente conhecido o fato de que uma das gran- 
des vantagens relativas de São Paulo face a outras regiões foi o ciclo 
cafeeiro ter ingressado nos tempos modernos, permitindo-lhe a estru- 
turação de uma sociedade com maior número e variedade de tipos de 
empresários. 

Não é de estranhar, portanto, que a implantação industrial re- 
cente, destinada inicialmente a substituir importações e servir ao 
consumo interno, tenha-se concentrado na metrópole de São Paulo, 
mais favorável ao desenvolvimento de atividades “ regionais”. Segundo 
o modelo geral, na medida em que se produzem excedentes no setor 
industrial “regional” (neste momento o termo pode se referir ao 
mercado interno nacional, no seu conjunto), ela passa a ter um setor 
: “extra-regional”, ou seja, desenvolve a exportação de manufatu- 
rados. | 
| Com a implantação industrial, as diversas regiões do espaço brasi- 
| leiro evoluíram, conforme as novas ligações que se estabeleciam no 
, processo de industrialização (integração de um mercado nacional). 
| Uma série de aspectos, aparentemente contraditórios, passaram a se 

apresentar. De um lado, acentuou-se, ainda mais, o papel das maio- 
| res cidades, agora metrópoles, no desenvolvimento e organização do 
H espaço. Por outro lado, atividades primárias, inclusive algumas que 
tinham perdido posição relativa como atividades extra- regionais, face 
' 
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a dificuldades no mercado externo, ressurgiram como atividades ex- 
tra-regionais voltadas para o mercado nacional. Outro contraste in- 
teressante é que as ligações entre as metrópoles cresceram no senti- 
do da formação de um sistema urbano nacional, mas se acentuaram 
diferenças intermetropolitanas ao passar o País da economia mercan- 
o til para uma economia industrial. Algumas metrópoles, como Recife 
I] e Salvador, por exemplo, renovaram, recentemente, bases extra-re- 
gionais no setor industrial, através de suas ligações com as metrópoles 
nacionais. Contudo, a falta de maiores ligações “regionais” criou 
um entrave ao seu maior desenvolvimento, acentuando, desse modo, 
desequilíbrios regionais. 

Esta acentuação de contrastes regionais corresponde à posição das 
respectivas metrópoles no atual sistema de ligações e à sua capaci- 
dade de difundir inovações. Enquanto se organiza no Estado dé São 
Paulo complexa região metropolitana que avança sobre região agri- 
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“cola organizada em padrão bastante regular de lugares centrais, no 


Nordeste ainda é nítida a superposição do subsistema de capitais 
estaduais dotadas de setor moderno — em geral muito pequeno — 
sobre o subsistema de cidades mais tradicionais. 

Ao contrário das metrópoles européias e norte-americanas, por 
conseguinte, as brasileiras resultaram, assim, em parte da polarização 
desvinculada da implantação industrial e em parte pela própria pola- 
rização resultante da mesma. Onde esta implantação foi mais forte, 
acentuaram-se recentemente fenômenos de descentralização, com a 
formação da região metropolitana. Os desequilíbrios entre os setores 
secundário e primário e as rápidas mudanças na organização do 
- espaço, como decorrência do próprio desenvolvimento industrial, 
implicaram elevado ritmo de migração interna, bem como de con- 
centração de população e atividades nos centros urbanos. É impor- 
tante ressaltar, mais uma vez, que como o alcance desta polarização 
se deu sobre espaços mais amplos e menos densamente povoados, 
em razão justamente da maior mobilidade relativa dos fatores de 
produção nas longas distâncias, foi bastante acelerado entre nós o 
crescimento metropolitano. Em graus diferentes, as metrópoles bra- 
sileiras desenvolveram, por sua vez, uma combinação, mais ou me- 
nos bem sucedida, de atividades extra-regionais de exportação, liga- 


“das funcionalmente a uma base regional de mercado que permítiu . - 


a aglutinação de fatores. Muitas cidades que satisfizeram as duas 
condições de dinamismo econômico localizaram-se próximo às me- 
trópoles, no âmbito de sua periferia imediata, definindo, assim, a 
região metropolitana como um complexo de crescimento que teve 
sua base nas condições de crescimento do núcleo. 

Os desequilíbrios regionais que mencionamos, e que caracterizam 
países em desenvolvimento, refletem os desequilíbrios. historicamer- 
te superpostos na estrutura produtiva. Assim, a nível! nacional, seus 

“sistemas espaciais apresentam um númeroêmuito reduzido de subsis- 
temas territorialmente organizados e com elevada capacidade de 
geração e difusão de inovações, que comandam e dominam, para 
uma multiplicidade de funções, toda uma hierarquia de espaços 
periféricos. As periferias são atingidas por uma gama de efeitos 
ligados: i) aos mercados de bens e serviços finais, bens intermedia 
rios e produção; ii) decisões político-administrativas; € iii) impulsos 
das inovações. Haveria efeitos favoráveis decorrentes do progresso 


Dil 


- . 
Estrutura Econômica das Áreas Metropolitanas 


e 


| 
k 
4 
p 
E 


s 


de áreas ou regiões mais desenvolvidas (trickling-down, forward) 
ou desfavoráveis, em função da polarização exercida pelas mesmas 
sobre a disponibilidade de fatores de produção do restante do es- 
paço nacional (polarization, backward). Estes últimos efeitos se- 
riam predominantes nos primeiros estágios da dinâmica de desen- 
volvimento, favorecendo a concentração espacial da atividade eco- 
nômica, principalmente industrial. 6 

“Como aquela concentração ocorreu no Brasil, pelas razões histó- 
ricas sumariamente expostas, em um número reduzido de cidades- 
primazes, os subsistemas dominantes formaram-se territorialmente 
em torno daquelas cidades. Realmente, umas poucas regiões metro- 
politanas passaram a concentrar atividades dinâmicas de alcance 
regional e/ou nacional, comandando e propagando — entre si ou 
para as suas periferias — o processo de mudanças tecnológicas e ino- 
vações em geral. Entre nós, os desequilíbrios regionais poderiam ser 
vistos, assim, do ângulo das relações e diferenciações: no âmbito da 
hierarquia metropolitana, bem como das metrópoles com suas peri- 
ferias, e as consequentes implicações para a hierarquia urbana e o 
processo de organização do espaço. Destas implicações, as de maior 
interesse para este artigo são aquelas relativas ao nível de região 
metropolitana. Através delas, procurar-se-á mostrar se os mecanis- 
mos do crescimento metropolitano estão atuando no sentido de 
difundir efeitos e intensificar as relações internas no âmbito da 
região metropolitana ou se, pelo contrário, a polarização está favo- 
recendo o crescimento desequilibrado e o aumento de tensões entre 
o núcleo básico e os sucessivos anéis do aparelho metropolitano. 


É importante analisar, por conseguinte, o problema dos alcances 
regional e nacional das atividades dinâmicas, para caracterizar o 
grau de solidariedade e descentralização da metrópole em relação 
às suas periferias. Uma metrópole caracterizada como centro e pólo 
de âmbito nacional terá indústrias motrizes de caráter inovador com 
demandas nacionais em expansão. Por outro lado, metrópoles de 


63 Cf, a este respeito, Gunar Myrdal, “Economic Theory and Underdeveloped 
Regions”, (Londres, Duckworth, 1957) e Albert O. Hirschman, op. cit. Uma 
análise recente do panorama urbano regional do Brasil pode ser encontrada em 
Speridião Faissol, “A Estrutura Urbana Brasileira: Uma Visão do- Processo Bra- 
sileiro de Desenvolvimento Econômico” Revista Brasileira de Geografia, ano 34, 
n.º 3, (julho/setembro, 1972), pp. 19-123. 
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“ordem inferior na hierarquia metropoliana terão, inclusive, indús- 
trias regionais e locais menos complexas. Haveria, desta forma, di-. 
ferenças nos graus de polarização e difusão regionais que apresen- 
“tam as metrópoles segundo o dinamismo do seu núcleo básico .ºº 
Os estudos que se seguem conduzem ao tema das ligações entre 
os núcleos e os anéis sucessivos dos aparelhos metropolitanos, atra- 
vés de uma série de variáveis que as supõem.” ne ) 

O primeiro destes estudos é estático-comparativo e se refere à 
variação de dados de população, emprego e transformação indus- 
trial entre 1950 e 1970, segundo diversos anéis de espaço circundan- 
tes a certas metrópoles. Estas variações num intervalo de tempo, 
“ relativamente às metrópoles, forneceriam indícios dos efeitos de 
repercussão das atividades dos núcleos. 

O segundo estudo diz respeito a uma cross-section, em 1970, que 
abrange metrópoles e cidades de 100.000 habitantes ou mais, onde, 
são examinadas atividades empresariais segundo ramos de atividade, 
além de outras variáveis -de ocupações, e que, igualmente, assumiriam 
ligações, sugerindo diferenciação entre centros de crescimento e de 
desenvolvimento, ou de centros de bases regionais mais ou menos 
desenvolvidas. ? | 
À Finalmente, o último estudo que é dinâmico'e tem um caráter 
seletivo, abrangendo cerca de 1.000 empresas de diversos setores de 
atividade,** verifica a evolução da relação, entre setores de ativida 


66 É interessante aqui O paralelo como processo de crescimento de” países que 
* contam com indústrias motrizes de âmbito mundial (empresas multinacionais 
inovadoras) e aqueles que as implantam para diversificar sua estrutura indus- 
trial e atender ao mercado nacional. 

67 Para proceder à caracterização das metrópoles brasileiras não se dispõe 
ainda, neste trabalho, de dados que satisfaçam plenamente os procedimentos 
indicados. Não se trabalhou, por exemplo, com informações relativas a ligações 


de insumo-produto entre firmas, entre espaços ge ráficos, ou mesmo entre seto- 


res. Não se conseguiu identificar, para os diversos setores, quais os empreendi 
mentos que pertencem ao setor estatal e quass 
junto multinacional. Igualmente não houve contribuição de estudos de difusão; 
para o futuro é possível realizar m 
dados estatísticos atualmente disponíveis. Os dados da 
citada adiante, por exemplo, contêm a data de implantação" de empresas, além 
de sua localização, o que permite analisar a « 


6s Banas Editora, “As Maiores Empresas do País”, 


aqueles que pertencem do con- 


ais do que ora apresentamos, mesmo com os 
publicação "BANAS 


lifusão . de certas atividades. 


(Rio de Janeiro, 1973). 


â s 
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des designados “dinâmicos” e “não-dinâmicos”, ao longo do tempo 
e segundo os diferentes espaços nacionais. 


3.1 — Relações entre núcleos metropolitanos e periferias 


e o A a di a A a 


Para proceder à caracterização de solidariedade dos sucessivos anéis 
ao núcleo central de metrópoles brasileiras, são esquematizadas re- 
lações núcleo-periferia para algumas variáveis representativas do 
processo econômico e da diferenciação espacial interna do aparelho 
metropolitano. “Tais variáveis são: a) população urbana, b) emprego 
urbano (indústria de transformação mais serviços), c) valor da 
Ê transformação industrial (VTI) e d) pessoal ocupado na indústria 
(POI). A agregação das mesmas, disponíveis por município, ao 
É) nível de anéis metropolitanos permitiu o estabelecimento de rela- 
, ções com o objetivo de caracterizar, no plano econômico, os graus 
j de solidariedade, dispersão e integração centro-periferia. Para tor- 
| nar factível esta caracterização no tempo, é feita uma análise está- 
tico-comparativa, em que cada variável é expressa em coeficientes 
para os anos de 1950 e 1970 (1965 para os dados de VTI e POI). 


| 

| O Quadro 1, a seguir, foi elaborado a partir da consolidação de 

b um conjunto de matrizes,*” permitindo apresentar sumariamente 
comparações inter e intra-aparelhos metropolitanos nos anos de 


6% A concepção teórica da análise da diferenciação espacial interna do apare- 


l lho metropolitano foi a seguinte: para cada variável (V, por exemplo), foi ela- 
; 


ra E ng a mt a fe mo a er e 
ee a = 


borada uma matriz onde as linhas I correspondem às metrópoles e as colunas 
i às periferias, traduzidas nos anéis sucessivos. O cruzamento de cada linha é 
coluna (r;. ;) corresponde à relação entre o valor de V para o núcleo básico 
(Vi) e os valores acumulados de V para os anéis (V, 5), inclusive o núcleo. 


1 E 

H V 

. A E 

| Assim, r;= —>——— sendo ;=1 24 n 
É » TES 7 10 4 «e 

| Vr — » Vi 


| I=Ke0>r<1 


Tais relações podem ser estabelecidas para uma segiiência de anos ()). sendo 
cada matriz estática para j — I. Um conjunto de matrizes para j anos e v va- 
riáveis é pertinente à análise de sucessões de diferenciação espacial. Assim, numa 
análise de m núcleos e n anéis (variando em função do interesse por tamanhos 
urbanos) as variáveis podem representar ligações de tipo macroeconômico, insu- 
mo-produto entre firmas, ativos intrafirmas, etc. A expressão final de r;, no 
Quadro I representa a relação entre as razões referentes à de 1970 (ou 1965) e 

ME 1950, expressa em incrementos percentuais. 


680 Pesquisa e Planejamento Econômico 


E- - 1950 e 1965/70. Cabem alguns esclarecimentos quanto à sistemática 


politanas definidas recentemente em Projeto de Lei do Governo Fe- 
deral, à exceção de Belém, Curitiba e Salvador. Foi considerada, 
por outro lado, a área do Rio de Janeiro segundo delimitação apre- 
sentada em estudo recente do Ministério do Planejamento. Foram 
definidas para as seis metrópoles em questão, em seguida, possi- 
veis “regiões metropolitanas”, em função de raios arbitrados a par- 
tir dos núcleos. Tomou-se como base um raio de 200 km em torno 
da cidade de São Paulo.*º Com a delimitação das áreas metropo- 
litanas (institucionais) e das possíveis regiões metropolitanas (dis- 
— tâncias), procedeu-se então à agregação dos dados relativos às va- 
— riáveis macroeconômicas pelos diferentes anéis. Os mais externos 
A: foram tomados como diferenças entre Estados. (ou grupo de Esta- 
— dosem alguns casos) e o conjunto núcleo, área e região. Os dados 
de população e emprego tiveram como fonte os Censos Demograáfi- 
cos de 1950 e 1970, enquanto que os de VTI e POI foram obtidos 
do Censo Industrial de 1950 e do Registro Industrial de 1965 (últi- 
mo a desagregá-los por município). 


. 


O Quadro 1, portanto, permite analisar os seguintes aspectos: 


cada aparelho metropolitano, através da comparação entre as réla- 
ções para 1950 e 1970 (ou 1965); 


2 — o ritmo em que se fez a desconcentração, através de um índice 
percentual entre as relações; 


3 — a comparação entre variáveis para um mesmo aparelho; 


4 — a comparação de graus e ritmo de desconcentração entre os 
diferentes aparelhos. 

70 Foi admitida uma relação diretamente proporcional entre o quadrado do 
raio (r2) e a população do núcleo básico (P3. O valor da constante K foi cal 
culado tomando como base um raio de 200 km para delimitar a região metropo 
litana de São Paulo. Assim, 


> 
rf = l sendo K = 148, para r = 200. 
Kº : 


Para as outras metrópoles os raios resultantes foram: Rio de Janeiro, 170 tm 
Belo Horizonte, 90 km; Recife, 84 km; Porto Alegre, 78 km e Fortaleza, 75 km 


Ç = o 4 
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de sua elaboração. Inicialmente, foram consideradas as áreas metro. 


- À — desconcentração ou concentração verificadas no âmbito de . 
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Quapro 1 


“Relacionamento Núcleo [Periferia em Seis Aparelhos Metropolitanos 


para Variáveis Macroeconômicas Selecionadas 


7 Vir. da Pessoal 
e População Emprego Transf. Ocupado 
Cidades Urbana Urbano Ind. (VTI) na Ind. 
(1970/1950) rt ç) (1965/1950) (POI) 
Y (1965/1950) 
16,0 16,9 16,0 1,4 
8,6 18,0 26,2 8,2 
10,9 —947 17,3 1,9 
21,0 21,0 16,9 9,3 
39,7 13,0 19,2 15,7 
49,1 21,7 , 29,5 27,6 
PORTO ALEGRE 
Avé eh ÉS DELA. dr E: 20,5 22,7 13,2 8,5 
BETTEEO, pago tios pia é hs Spade 18,3 29,3 0,0 — 53 
BELA (RS) se Sul Ea safa cem 7,4 26,0 — 12,5 — 23,8 
BELO HORIZONTE 
CGU Sa RE Po mt SE acl 2,4 4,7 38,1 19,2 
MEIOS cido o Pisa a O E a — 13,5 —T1,4 — 17,4 — 40,0 
Estado (MG). «so astrais ojos 383,3 —l12,5 — 27,3 — 18,2 
RECIFE 
pi MRE ER A E CERA 29,5 16,2 0,0 o 
RegISOA A Se SA SR ho ra SEO ana —38,2 a —30,3 — 69,7 — 120,0 
Estado (RN+PB-+PE-FAL).. 16,7 0,0 —107,1 = 6% 
FORTALEZA 
ENE SR PR a A —10,1 5,4 3,2 — 1,1 
RCLIÃO Me cara o a ereto A —15,4 12,5 — 7,4 — 11,1 
Estado (CE)......de. cores —37,1 34,0 — 12,5 — 214,4 


Fonte: Censos Demográfico e Industrial, 1950, Censo Demográfico, 1970 e Registro Indus- 
trial, 1965. 


Pode-se, assim, verificar se existem “densidades” diferentes em 
torno dos núcleos segundo as variáveis específicas, ou se no con- 
junto delas se delineia uma tendência harmônica no tempo defi- 
nindo distintos “padrões metropolitanos”. Cabe lembrar, por outro 
lado, que as cidades médias que gravitam em torno da formação 
metropolitana, em virtude do fenômeno de desconcentração de ati- 
vidades industriais, são envolvidas, em grande parte, pela região 
metropolitana. Este anel encerraria maior complexidade de rela- 
cionamentos que a área metropolitana, na medida em que a in- 
fluência do núcleo se faz para uma amplitude maior do sistema de 
cidades. 
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As percentagens do Quadro 1 devem ser interpretadas da seguin- 


te forma: os acréscimos positivos representam, para cada variável, 


— um movimento de desconcentração do núcleo, favorecendo um de- 

“terminado anel, nos períodos de análise. Neste caso, a repercussão 
da ligação, representada pela variável, atua no sentido de diminuir 
a participação percentual do núcleo no conjunto formado por ele 
e o anel (ou anéis) circundante. O relacionamento núcleo / perife- 
ria, beneficiando esta última, atua no sentido de estruturar um 
espaço metropolitano complexo. Os acréscimos negativos, por sua 
vez, representam um movimento de sentido oposto que revela, para 
um anel, a dominância absoluta do núcleo, As ligações traduzem 

“um estágio de desenvolvimento da economia em que predominam 
desequilíbrios no relacionamento núcleo; periferia em favor da pri- 
mazia do primeiro. O que foi dito pode ser esquematizado grafica- 
mente como se segue: 


ESTADO 


Observa-se pelo Quadro 1, inicialmente, a caracterização de es 


tágios distintos de evolução e complexidade do” aparelho metropoli-. 


tano, definidos pelas ligações expressas nas quatro variáveis sele- 


Estrutura Econômica das Áreas Metropolitanas 08 


NERDS mea 


Maias da 


e seas me eme mig 


f 


cionadas. Somente São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre des. 
concentram população urbana fora de suas áreas metropolitanas. 
A observação é válida, igualmente, para o emprego no setor ur- 
bano, embora no caso de São Paulo tenha-se verificado uma con- 
centração relativamente ao estado como um todo. É interessante ob- 
servar que para as variáveis relativas ao setor industrial (valor da 
transformação industrial e pessoal ocupado na indústria) os únicos 
centros que as desconcentram fora da área metropolitana são o Rio 
de Janeiro e São Paulo. O caso de São Paulo, todavia, é único, pois 
as atividades industriais que surgiram fora da área são as de grande 
porte e alta produtividade, pelo que se depreende do confronto 
dos percentuais relativos ao VTI e POLI. 


Por outro lado, enquanto em Belo Horizonte fica bem claro 
(para as quatro variáveis) que o aparelho metropolitano exerce re- 
percussões positivas apenas sobre o anel correspondente à área me- 
tropolitana, no Recife observa-se uma exceção, em tendência idên- 
tica, para a desconcentração populacional em favor do Estado. 
Convém lembrar, no entanto, que no caso desta metrópole, a uni- 
dade “Estado” foi considerada como a soma dos Estados do Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas. Tomando-se 
apenas Pernambuco, a caracterização do estágio de evolução do 
aparelho metropolitano do Recife torna-se exatamente igual ao de 
Belo Horizonte, ou seja, um aparelho que, a rigor, tem estruturada 
espacialmente apenas uma-área metropolitana. 


O caso de Fortaleza merece um exame à parte, pois a relação do 
núcleo com o primeiro anel (área metropolitana) já revela a exis- 
tência de processos concentradores em favor do núcleo, para as 
ligações referentes à população urbana e ao pessoal ocupado na 
indústria. É interessante observar que a área “metropolitana é favo- 
recida em termos de VTI, o que pode indicar a implantação de 
unidades industriais de produtividade mais alta fora do núcleo.” 
No que se refere à coluna Emprego Urbano, verifica-se uma des- 
concentração relativamente aos três anéis o que, em princípio, pode 
parecer surpreendente. O fato de a classificação censitária dos em- 


71 Esta observação não ccincide com a análise, feita mais adiante, quanto 
à-localização de atividades dinâmicas. A desconcentração se daria para atividades 


classificadas como não-dinâmicas: 
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“pregos nos serviços urbanos englobar, em grande parte, ocupações 


mais próximas do subemprego, atuaria, talvez, muito mais con- - 


tra a periferia do que a seu favor (como nos casos de Belo Hori- 


— ronte e Recife, por exemplo). A desconcentração de empregos ur- 


banos de Fortaleza, em relação aos seus anéis, merece maiores 
investigações que permitam uma correta interpretação. Concluindo, 
pode-se afirmar que Fortaleza encontra-se ainda num estágio inci- 
piente de estruturação do espaço metropolitano, no qual as pri- 
meiras repercussões sobre a “área” são bem recentes (provavelmente 
a exemplo de Belém e Curitiba que não foram objeto de análise). 

Do Quadro 1 pode-se depreender, por conséguinte, quê os apa- 
relhos metropolitanos brasileiros encontram-se em estágios evolu- 
“tivos bastante distintos, sendo desaconselhável a adoção de crité- 
rios de simetria para planejamento e medidas de política. São Paulo 


e Rio de Janeiro são os únicos que se estruturaram, nos últimos. 


vinte anos, de forma mais complexa (maior variedade de anéis 
circundantes e prolongamentos em eixos) e com graus de influên- 
cia regional e nacional. São Paulo, por sua vez, é a única metró- 
pole que apresenta uma estrutura solidária para todos os anéis e 


que difunde e descentraliza sua expansão industrial ao nível de : 


região me tropolitana. 


* Porto Alegre é uma metrópole que segue, em linhas gerais, o 
modelo de desenvolvimento paulistano, embora não tenha alcançã- 
do um estágio de complexidade na estrutura econômica que permita 
uma desconcentração de atividades industriais em favor da região 
“metropolitana. Belo Horizonte e Retife são metrópoles que, a rigor, 
só atingiram o estágio de estruturação de uma “área metropolitana 
e Fortaleza, finalmente, não chegou sequer neste estágio. - 


3.2 — A ocupação e o empresariado em áreas metropolitanas 
e municípios de centros urbanos de 100.000 habitantes 
ou mais 


Neste estudo, as hipóteses consideradas são as seguintes: 


1 — os centros de crescimento serão caracterizados por um im- 
portante setor de pessoas ocupadas na indústria, A prevalência uni- 


camente de empregados poderá refletir um centro satélite induzido; 
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enquanto que um índice expressivo de empresários significará con- 
dições de centro de desenvolvimento; 


2 — os centros mais desenvolvidos se caracterizarão por um im- 
portante setor de serviços; este setor, no entanto, será também muito 
amplo nas cidades “tradicionais, onde representará a presença de 
setores que têm sido designados de terciários inferior,'2 setores 
“marginais” ou setores periféricos. A distinção entre os centros quan- 
to ao caráter dos serviços poderá ser reconhecida através da partici- 
pação de empregadores e empregados na ocupação e que represen- 
tam a existência de um processo de formação empresarial. O exame 
da participação de servidores de administração pública servirá 
igualmente ao controle destas observações; 


= 


3 — os centros menos desenvolvidos terão índices de desemprego 
ou muito altos, no caso de metrópoles de regiões mais pobres, ou 
muito baixos, devido a diversos disfarces, como o subemprego, a 
“marginalização” ou a menor participação da mulher nas ocupações 


“economicamente ativas. 


As variáveis utilizadas consistem de dados do Censo Demográfico 
de 1970, do IBGE, a saber: 


— total da população economicamente ativa; 

— total de empregadores; 

— total de empregados; 

— total de pessoas ocupadas na indústria; 

— total de pessoas ocupadas no setor primário; 
— total de pessoas ocupadas no setor comércio; 
— empregadores no setor indústria; 

— empregadores no setor primário; 

— empregadores no setor comércio; 

— empregados no setor indústria; 

— empregados no setor primário; 


72 M. Santos, “City Growth and Space Organization: Incomplete Metropolises 
in Latin America”, (Hamilton, Ont.: Mc. Master University, 1972) . 
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- — empregados no setor comércio: 


— — empregados na administração pública ou total de pessoas 
— ocupadas no setor da administração pública; 


— desempregados. 


A partir destes dados, foram derivados relações e somatórios que 

se encontram no Quadro 2. O setor serviços foi considerado como 
“resíduo, deduzindo-se do total os setores mencionados “acima. De- 
“ve-se chamar a atenção para o fato de que os dados censitários da 

* Ocupação se referem aos municípios e não propriamente aos centros 
à urbanos. Deste modo, municípios dotados de extensa área rural terão 
maior probabilidade de possuir grandes contingentes de pessoas 
ocupadas na agricultura, independentemente do caráter do centro 
— urbano. Manipulações matemáticas poderiam, no entanto, corrigir 
em certa medida esses efeitos. - j 


Os dados derivados foram os seguintes: 1) percentagem do total 
de empregadores em relação à população economicamente ativa: 
2) percentagem do total de empregados pela população economica- 
mente ativa; 3) percentagem de pessoas ocupadas na agricultura pela 

. população economicamente ativa; 4) percentagem de empregadores 

na agricultura sobre o total de empregadores; 5) percentagem” de - - 
— pessoas ocupadas na indústria sobre o total da população economi- 
camente ativa; 6) percentagem de empregadores na indústria, sobre 
o total de empregadores; 7) idem. para empregados; 8) somatório 
* de percentagens de pessoas ocupadas em agricultura, indústria e 

— comércio; 9) idem, quanto a empregadores dos três setores; 10). 
idem, quanto a empregados; 11) percentagem de empregados do se- 
* | tor da administração pública, sobre empregados; 12) percentagem 


E 


- de desempregados sobre o total da população economicamente ativa. 
; ' 


A análise dos resultados revela os seguintes fatos: 


a — empregadores e empregados em geral: excluído Feira de 
Santana, nenhum centro na Amazônia ou no Nordeste ultrapassa a 
percentagem de empregadores de 1,55%, que é o de Salvador (Re 


cife = 1,15%). No caso de Feira de Santana (5,43%), o fato se 
» | deve em parte à extensão do município, que abrange vasta área 
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CRM De seus 3. 765 empresários, 1.384 (36,76%) dedicavam-se a 


atividades primárias. No entanto, a posição geográfica de Feira de 


Santana, a menos de duas horas de Salvador, coloca-a em área de 
possível organização metropolitana do centro, que é atualmente o 
mais dinâmico na Macrorregião. 7º A proximidade da metrópole 
foi certamente o fator favorável e Feira de Santana é a única cidade 
da Bahia, além da metrópole, a atingir 100 mil habitantes. 


Na Guanabara, a percentagem de empregadores é 2,19%. No 
anel externo da área metropolitana ?t é de 0,99%, superior a For- 
taleza (0,92%). Juiz de Fora, ita no círculo de 170 quiló. 
metros do Rio de Janeiro tem percentagem de 2,05%, superior a 
“de Salvador. Já em Campos, inais distante, o índice é de 1,47%. Yo mas 
deve-se considerar a grande extensão do nuiaipão, abrangendo a 
região agrícola. Em Vitória é de 1,94%. 


O caráter de Volta Redonda, como centro induzido, se traduz, 


em índice de 0,76% de empregadores, o mais baixo no Sudeste, e 
com o mais elevado quanto a empregados, 88,32%, . 


O desenvolvimento no Estado de São Paulo ocorre, por sua vez, 


em 11 centros de mais de 100 mil habitantes, situados fora da área. 


metropolitana. Destes, 7 se localizam num raio de 200 quilômetros 
da metrópole, isto é, numa distância de “cerca de 2 horas de auto- 
móvel, no máximo (no âmbito da região metropolitana). sa. 

Na cidade de São Paulo, a percentagem de empregadores é de 
2,25%. Cidades de sua região metropolitana têm índices não só 
superiores ao: de Salvador, como à», de Belo Horizonte (I, 63%). É 
“o caso de Campinas (1,75%), ou Santos (2,42%). São José dos Cam- 
pos (1,34%), possui taxa superior a Recife. No anel da área metro- 
politana, que engloba naturalmente subúrbios-dormitório e subúr- 
bios-industriais, o índice é de 0,88%. 


“ 73 Efetivamente, como se sabe, houve desejo deliberado de desenvolver Feira 
de Santana, com a implantação de importante distrito industrial, o que se tra- 
duz no fato de o município reunir 425 empregadores no setor industrial (1.279 
em Salvador; 179 em Campina Grande; 59 em Caruaru) e 10.848 empregados 
(68.895 .em Salvador, 8.034 em Campina Grande, 5.678 em Caruaru). 

74 Foram considerados dois anéis para a área metropolitana, O mais interno 
abrange Niterói, São Gonçalô, Magé e os chamados subúrbios fluminenses do 
Rio de Janeiro. O mais externo, que é o que está sendo considerado, atinge 
Eng. Paulo de Frontin, Mendes, Itaguaí, Petrópolis, Itaboraí e Maricá. 
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Municípios de regiões agrícolas prósperas do Sudeste do Brasil 
atingem relativamente alta percentagem de empregadores: Londri- 
na, 2,27%; São José de Rio Preto, 2, 32%, Uberlândia, 2,74%, etc. 
(0,79% em Teresina, 1,42% em Campina Grande, 1,04% em Ma- 
ceió). No entanto, em Uberândia, 47,66% dos empresários se en- 
contram na agricultura, contra 13,16% em Campinas; em São José 
do Rio Preto, 50 299%, contra 33 sao, é em São José dos Campos; em 
Londrina, 53,89%, contra 17 28% em Jundiaí. 

Os centros em região metropolitana bem definida, como a de 
São Paulo, mostraram maior número de empregados do que os lu- 
gares centrais da região agrícola da mesma metrópole, Por exemplo, 
64,95% de empregados em Londrina confrontados com 84,11% em 
São José dos Campos; 75,15% em São José do Rio Preto, versus 
83,41% em Campinas; 67,58% em Uberlândia, versus 83,26% em 
Jundiaí. 

Porto Alegre tem índice de 1,84%, e seu anel de área metropoli- 
tana, 1,42%, igualmente superior ao das cidades do Norte e Nor- 
deste. Em Caxias do Sul, no limite do círculo de 78 quilômetros, 
a percentagem é de 2,45%, enquanto que em Pelotas e Santa Maria, 
mais afastadas, chega respectivamente a 1:5555/6:1,8407. 

O Centro-Oeste, como “região nova”, mostra índices em geral 
superiores aos do Nordeste: Campo Grande 1,86%, Goiânia 1/4074 
Em Brasilia (1,06%) destaca-se o mais alto índice de empregados 
do País, de 88,63%, único superior ao de Volta Redonda; mas, a 
percentagem de servidores públicos também é, naturalmente, a mais 
elevada, de 26,95% (13,06% na Guanabara). 


Regra geral, a percentagem de empregados é maior no Sudeste 
e menor no Nordeste: 81,68% em Belo Horizonte, contra 78,69% 
no Recife; 80,94% em Juiz de Fora, contra 79,28% em Maceió e 
que incluem funcionários de uma capital estadual; 84, 10% no anel 
da área metropolitana da Guanabara e 78,37%. % no anel correspon- 
dente do Recife; etc. São Paulo é a única cidade no Brasil, onde 
a percentagem dos empregados do anel da área metropolitana 
(85,52%) é superior ao do núcleo (82,95%, 


b — aspectos relativos ao setor primário: Os dois municípios que 
formam institucionalmente a área metropolitana de Fortaleza (Cau- 
caia e Maranguape) possuem. 53,44%, de sua população economica- 
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“mente ativa no setor primário, contra 3,92% no núcleo, ou seja, | | 
o município de Fortaleza. Em Recife, os dados são respectivamente 9 
de 12,76% e 0,94%. Assim, a área de Recife possui efetivamente 
“caráter urbano, sendo que a participação de pessoas ocupadas na 
agricultura é inferior à de municípios como Caruaru (30,369) 
ou Campina Grande (18,83%). | 


Na Guanabara, o setor agrícola do anel da área metropolitana é 

de 5,13%, em São Paulo, 4,62%. Cidades mais próximas das me- 

trópoles do Sudeste apresentam o seguinte padrão: Juiz de Fora, 

7,26%, São José dos Campos, 8,67%: Jundiaí, 8,57%: Campinas, 

6,44%. Lugares centrais afastados, são, Uberlândia com 16,16%; 

| 


- Ribeirão Preto, 11,18%; São José do Rio Preto, 12,09%: Londri- 
na, 31,63%. Nas periferias externas, fora do Sudeste, observaram-se 
exemplos no Nordeste, onde se nota a elevação do setor agrícola; 
no sul, há Pelotas com 22,41%, Santa Maria, 21,240. á 

Também o anel da área metropolitana de Curitiba possui eleva- 
do setor de população agrícola, 40,609. 


c — aspectos, relativos aos setores secundário e terciário: O exa-. 
me dos dados de São Luiz mostra que os setores agrícola, indus- 
trial e comercial somam 41,27% da população ativa, o que poderia 
sugerir um desenvolvimento avançado, dotado de importante setor 
de serviços, principalmente quando se constata que 43,04% dos, 
empregadores se concentram na indústria. No entanto, o caráter 
tradicional da cidade é revelado quando se verifica que os três seto- 

Tres mencionados reúnem 90,03%, de empresários e apenas 39,89%, ç: 

“de empregados. Isto é, há relativamente poucos empresários no se- . . 
tor serviços e muitos empregados; os empreendimentos industriais 
€ comerciais são pequenos; o setor serviços deve incluir muitos em- 
pregados domésticos;?* além disso há um grande setor de serviços 
de autônomos e pessoas sem remuneração, que pesa também no 
chamado setor marginal. 


Tal como São Luis, o número de pessoas ocupadas no três seto- 
res (agrícola, industrial e comercial) é mais alto em Caruaru 
(63,07%), Campina Grande (53,93%) ou Aracaju (44,22%), do que 


4 
| 
1» Os empregados domésticos foram incluídos como empregados, sem que. 
seus patrões fossem contados como empregadores. 


ke . 
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R Ê 
nas metrópoles do Recife (36,69%), ou Salvador (38,83%) que, por- 
tanto, de acordo com o modelo universal, possuem setor serviços 
mais importante. Que este setor já deve incluir subsetores moder- 
nos mais extensos na metrópole é fato indicado pela menor con- 
centração de empresários na agricultura, indústria e comércio, con- 
juntamente. Tratam-se de 80,23% no Recife e 82,89%, em Salvador, 
contra 88,47% em Campina Grande (sabidamente um centro co- 
mercial) e 85,97% em Aracaju. Caruaru tem 80,23%. Já vimos que 
em São Luis esta percentagem chega a 90,03%. 


Natal e João Pessoa são centros urbanos cujo desenvolvimento 
recente está ligado ao setor governo. Com efeito, Natal, depois de 
Brasília, possui a mais alta taxa de servidores públicos do País, 
20,01% de seus empregados, que alcançam 18,38% em João Pessoa. 


Nas regiões mais desenvolvidas do País, o setor industrial, evi- 
dentemente terá maior dimensão absoluta e relativa no que diz 
respeito a pessoal ocupado -em geral, e quanto aos empresários. Tal 
fato se refletirá, sobretudo, nos percentuais do somatório do pes- 
soal ocupado dos setores agrícola, industrial e comercial e no soma- 
tório dos empregados. A manutenção de um resíduo relativamente 
apreciável de empresários no setor serviços será o indício do desen- 
volvimento de importante setor moderno. Por outro lado, este pa- 
drão será também um indício da diminuição relativa de emprega- 
dos domésticos. 


A metrópole de São Paulo, tem 39,16% do pessoal ocupado no 
setor industrial (20,8% no Recife). Este setor reúne 57,20% dos 
empresários (Recife, 37,44%) e 42,58% dos empregados (23,19%, 
no Recife). Consequentemente, os três setores (agricultura, indús- 
tria e comércio) reunidos somam 52,63% do pessoal ocupado e 
52,40% dos empregados. No entanto, a percentagem de empresá- 
rios é de 81,97%, o que deixa razoável resíduo para empresários 
no setor serviços, onde é menor o número de servidores públicos 
(5,41%) e certamente o de empregados domésticos. 


A importância do setor serviços na Guanabara (e, certamente, 
também do quaternário) revela-se em resíduos elevados face a 
36,94% de pessoas ocupadas nos três setores mencionados, 35,59% 
de empregados e, sobretudo, face a 72,23% de empregadores. So- 
mente Santos possui percentual mais baixo, de 69,44%. Portanto, 
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— com estes números, a Guanabara mostra a coexistência de grandes 


setores modernos de serviços com atividades tradicionais, onde se 
destaca certamente o elevado número de empregados domésticos. 78 


No anel da área metropolitana de São Paulo, o setor industrial 
ocupa 51,5% das pessoas (contra 32,93%, do anel da Guanabara e 
30,45% no de Recife); retém 56,48%, dos empregados (34,24% no 
Rio e 35,97% no Recife) e 49,07% dos empresários (26,85%, no: Rio 
e 40,34% no Recife). Resulta que os três setores já mencionados so- 
mam 65,19% quanto a pessoal ocupado (49,59% no anel da Gua- 
nabara e 56,19% no Recife), 84,65% de empresários (77,53% no 
Rio e 81,58% no Recife) e 66,04% dos empregados (47,19%, no Rio 


“e 55,71% no Recife). O número de funcionários públicos repre- 


sentava apenas 4,23% (10,11% no Rio e 9,81% no Recife). Por- 
tanto, o anel da área metropolitana de São Paulo acentua o caráter 
das ocupações industriais enquanto o da Guanabara se identifica 
com esta metrópole. Já o anel do Recife mostra um divórcio maior 


“com sua metrópole, revelando sua elaboração recente através de 


um esforço de implantação industrial dirigida. 


No anel da região metropolitana, Campinas (34,71% ocupados 
na indústria, 45,05% dos empresários, indústrias, e 37,56% de em- 
pregados na indústria) ou Jundiaí (48,38%, 58,72%, e 54,649) iden- 


tificam-se com o núcleo. O contraste é observado em lugares cen. 


trais importantes da categoria de São José do Rio Preto (17,68%, 


20,77% e 20,09%), Londrina (16,01%, 21,40% e 20,13%) ou Uber- 


- lândia (20,24%, 20,72% e 24,75%). Podemos verificar que'se to- 


mada Volta Redonda como expressão máxima de um centro indus- 
trial (53,16%, 33,09% e 58,72%), o anel da área metropolitana de 
São Paulo lhe é semelhante em estrutura ocupacional, mas, com 
participação maior de empresários. Jundiaí sobressai, ainda, com 


empresários proporcionalmente mais numerosos. 


Às comparações podem ser feitas também quanto ao somatório 
dos setores agrícola, industrial e comércio e. o consequente papel 
do resíduo de serviços, conforme-o Quadro 3, a seguir: 


76. Ver, a este respeito, Aloísio B. Araújo, “Aspectos Fiscais das Áreas Metro 
politanas — SP e RJ”, neste. número especial de Pesquisa e Planejamento Eco- 
nômico. 
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QUADRO 3 


Estrutura Ocupacional Segundo os Padrões Industrial e de Lugar 
Central para Algumas Cidades da Região Sudeste com 100.000 
Habitantes ou mais Mais * 


Pessoal Empresários Empregados Serv. 
Cidade + Ocupado Públicos 
á Jo “ % Ta % 
CIDADES DE PADRÃO INDUSTRIAL 
Voltas Roni e e E a 63,48 78,07 66,12 4,11 
Anel Metropolitano SP.......... 65,19 84,65 66,04 4,23 
atada ig ERRO: pod, 66,10 ' 89,15 66,50 3,94 
Gampimass: 4 sto E NA 52,97 83,21 - 43,32 7,05 
? CIDADES DE PADRÃO LUGAR CENTRAL 

São Jesé do Rio Preto..... agr 47,28 90,48 43,4 8,70 
ELORTERA ao tg cca O To an Ta As 61,81 88,58 52,92 4,02 
UbaMêndim E ta 2, no SEM Sa clo 53,52 86,31 "58,13 4,20 
Hibeirão “PrELO: ..... eu ta os 49,88 84,18 48,68 6,28 


Fonte.: V. Quadro 2. 

* Agricultura, indústria e comércio como percentagem do total. 

Como se vê, de um modo geral, decresce o resíduo relativo a em- 
presários no setor “serviços, enquanto cresce o relativo a pessoal 
ocupado e empregados, quando se passa ao espaço agrário.” Des- 
taca-se a posição de Ribeirão Preto quanto ao importante setor de 
serviços, inclusive na parte de empresários. A diferença com centros 
do Nordeste poderá ser verificada, por exemplo, quanto ao peso 
do setor de administração pública, bem maior naquela região. | 

Na região Sul, um centro como Caxias do Sul, se identificará com 
os centros da região metropolitana de São Paulo, como pode ser 
observado no Quadro 2. 


d — aspectos do desemprego: Finalmente, os dados de desem- 
prego mostrarão que no Nordeste eles crescem na direção da me- 
trópole de maior hierarquia, como se segue: Recife, 4,24%; amél 
da área metropolitana de Recife, 4,36%; Fortaleza, 3,44%: anel da 
área de Fortaleza 1,5%; Campina Grande, 3,73%; Caruaru, 2,69%; 
São Emnis> 95%: Teresha, 1,15%. 

“Tal fato pode representar, como foi dito, as influências de mi- 
grações recentes, a menor participação da mulher nas regiões mais 


Campinas revelaria um padrão industrial com importantes atividades de 
serviços modernos, deixando seu padrão de tipo lugar central, a partir do 
envolvimento pela metrópole de São Paulo. 
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e 


a “tradicionais, isto RE nos centros menores ou mais interiorizados e 
disfarces maiores nestes mesmos centros. 


No Sudeste o panorama é diverso como se pode ver dos dados a 
“seguir, onde a variação é menor. Os valores mais baixos, porém, 
situam-se, via de regra, no núcleo e no anel da região metropolita- 
na. Os valores elevam-se no anel da área: metropolitana: 


São Paulo: 2,22% - 
anel da área metropolitana: 3,11%, 
Campinas: 2,13%, 
Uberlândia: 2,38%, | o 
São José do Rio Preto: 2,81%, 
- Guanabara; 2,18%, E 
anel da área metropolitana: 3,34%, 
Juiz de Fora: 2,49% 
Vitória: 2,28% : 
Campos: 1,50%, 
Belo Horizonte: 2,239 
anel da área metropolitana: 2,75%. 


. 


3.3 — Localização e difusão de grandes estabelecimentos de 
diversos setores econômicos E 


* 


Trata-se de uma análise de atividades econômicas de grande porte, 
indústrias e serviços, que via de regra têm localização urbana. A 
“idéia básica que se teve em mente ao examinar também as ativi- 
dades não-industriais foi a de verificar qual o relacionamento dos 
padrões de localização urbana em geral com o poder de atração 
difusão exercido pela metrópole no que se refere às funções terciá- 
“via superior e quaternária dos núcleos metropolitanos. Por outro 
lado, foi admitido que num país como & Brasil, por força de cir- 
cunstâncias históricas específicas, o processo de difusão de inova- 
ções estaria ligado, de forma importante, às grandes empresas presta 
doras de serviços, que desenvolveram modernos padrões de orga- 
nização interna e relações interfirmas antes, muitas vezes, das em 


presas industriais. 
78 JJ. R. Lasuen, “On Growth Poles”, op. cit. pp. 1545. 
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Para isto foram considerados os dados individuais referentes às 
1.125 maiores empresas do País (BANAS) no que se refere a: 
i) localização da sede, ii) ramo de atividades e iii) ano de fundação. 
As localizações da sede corresponderam a 149 cidades e os ramos 
de atividades foram agregados em dezenove grupos, dos quais sete 
considerados como dinâmicos: I — Bancos comerciais, bancos de 
investimentos € companhias de crédito e financiamento; II — Gran- 
des lojas de departamentos, supermercados e empreendimentos co- 
merciais inovadores; III — Indústrias mecânica e de material elé- 
trico; IV — Indústria de material de transporte; V — Indústria de 
material eletrônico; VI — Indústria de produtos químicos, plásticos 
e de borracha e VII — Empresas de Administração, na categoria de 
cabeças de “holdings”. Os demais grupos (não-dinâmicos) foram 
os seguintes: VIII — Empresas de engenharia e construção, imobi- 
liárias e de habitação; IX — Atividades Urbanas;'” X — Atividades 
agropecuárias; XI — Empresas de armazenagem e transporte; XII 
— Empresas de energia elétrica e comunicações; XIII — Empresas 
de petróleo e mirieração; XIV — Empresas de siderurgia, metalur- 
gia e materiais de construção; XV — Indústria de fiação e tecela- 
gem; XVI — Indústria de alimentos; XVII — Indústria de papel e 
celulose; XVIII — Empresas de administração em geral e XIX — 
Empresas diversas. 


Os anos de fundação das empresas serviram para examinar as 
mutações no processo de localização verificadas ao longo do tempo, 
considerados intervalos de cinco anos, com o primeiro (até 1939) 
em aberto e o último limitado a quatro anos. Os intervalos fixados 
permitiram, grosso modo, analisar períodos característicos do desen- 
volvimento econômico brasileiro, como, por exemplo, os de indus- 
trialização intensiva (1955/1959 e 1970/1973) e aqueles de depres- 
são (1960/1964). 


A classificação dos dados permitiu chegar a uma matriz, na qual ' 


x 


as colunas correspondem aos intervalos de tempo e as linhas à 


19 Como atividades tipicamente induzidas pelo crescimento urbano, foram 
consideradas as indústrias de: a) móveis, b) vestuário e calçados, c) editorial e 
gráfica, d) bebidas, cigarros e fósforos, e) farmacêutica e perfumaria e os ser- 
viços de: a) hotelaria, b) hospitais, c) turismo e d) cinemas. 
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agregação de cidades ao nível de área e região, metropolitanas, 
Estado ou grupo de Estados, tendo como base as 149 localidades - 
regionais. A partir dos vetores tempo e localização, da matriz, 
“estabeleceram-se relações entre as fregiiências das atividades consi- 
deradas dinâmicas — com elevado potencial de efeitos e ligações — 
e aquelas não-dinâmicas.Sº A hipótese básica é a de que as rela- 
ções em forma de índices, dariam ensejo à observação da dinâmica 
de comportamento das estruturas econômicas -— nuclear e anelar — 
do aparelho metropolitano. Da consideração da matriz para as 
frequências acumuladas, pode-se verificar melhor os pontos críticos 
de transformações estruturais no tempo. A mietodologia “utilizada 
“e os resultados da classificação dos dados são expostos .a seguir: 

- Foi considerada inicialmente uma matriz M em que os elementos 
rj Corresponderam a relações entre acréscimos verificados nos nú- 


E meros das atividades dinâmicas (D) e não-dinâmicas (d) implanta-. 
- - das em cada período de tempo (j) e para as localizações agregadas 
- — núcleo e anéis metropolitnos (i): 
. 
| rj = fe ij , onde | 
pm RB 87.07; 
poe q srs | : 
DZd 


As relações entre acréscimos apresentaram, todavia, dois inconve- 
= mentes: i) uma grande irregularidade nas sequências de cada"Jinha, 
decorrente, sem dúvida, das fortes alternâncias nas fases de desen- 
volvimento e recessão da economia e ii) certa dificuldade em definir 
objetivamente uma hierarquia entre linhas, tanto no que diz res- 
peito aos núcleos metropolitanos entre si, quanto destes com seus 
respectivos anéis. 

Foram tomados, então, os valores acumulados por linha, relativos 
à implantação das atividades dinâmicas e não-dinâmicas. Estabe- 
leceram-se, assim, relações mais regulares e transformação, em cada 


80 Na realidade, a rigor, a classificação de. cada atividade em dinâmica ou 
não-dinâmica deveria ser feita separadamente para cada período, isto é, uma 
atividade considerada dinâmica: em determinado período de tempo poderá dei- 
xar de sé-lo no período seguinte. E 
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linha, de uma segiúência em uma série, onde ao número de empre- 
sas existentes foram adicionados sucessivamente os acréscimos. Pas- 
sou-se, assim, para uma matriz M' com elementos r%,, assim de- 


finidos: 
he Di: Ts Toc + Ui E qui E Es 
E Us A 0,1 => En Oii To no JO Ds ssa 
A l 
$ à 5; D;,; 
, 1=k j=1 
Ti,j F) 
bas d;; 
de bos sl 


As relações acumuladas, no entanto, continuaram a apresentar o 
inconveniente da dificuldade em definir-se uma hierarquia inter e 
intra-aparelhos metropolitanos. Por exemplo, uma relação de 0,50 
para uma linha k na coluna | representaria o resultado do quociente 
10/20, enquanto que igual relação para a linha kl-h na mesma 
coluna | seria o resultado de 80/160. A mesma relação, desta forma, 
pode estar representando estruturas econômicas diversas, justamente 
no que diz respeito ao processo de formação de uma massa crítica 
de atividades dinâmicas. As relações foram ponderadas pelo número 
de atividades dinâmicas acumuladas, chegando-se a matriz M, cujos 
elementos são: 


Os elementos desta matriz encontraram-se quantificados, na forma 
de indicadores, no Quadro 4. 


O Quadro 4 permite uma análise dinâmica da diversificação e di- 
namismo das estruturas econômicas das metrópoles. A partir de 
dados acumulados por períodos de cinco anos, chegou-se a indicadores 
que refletem a relação entre atividades dinâmicas e não-dinâmicas 
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“para os E ereiriás anéis dos aparelhos metropolitanos. Observa-se 


inicialmente que São Paulo foi a única metrópole que desconcen- 


trou, em grandes proporções, atividades dinâmicas para a área € re- 


-gião metropolitanas. Isso significa que este aparelho metropolitano 
foi o que definiu a trama mais complexa de efeitos de repercussão 
através de ligações inter e intrafirmas e difusão de inovações — entre 


o núcleo e seus sucessivos anéis. Tais efeitos propiciaram, no tempo, 
a estruturação de um espaço metropolitano complexo e organizado. 
Porto Alegre e, de certa forma, Salvador, seguem o modelo paulis- 
tano de ligações, no sentido do fortalecimento inicial da área metro- 
politana e, a seguir, da região, ou de uma futura região. Efetiva- 


- mente, houve um processo. de'localização de atividades dinâmicas na 


“área metropolitana de Porto Alegre a partir do pós-guerra, que 
fortaleceu a estruturação do seu aparelho metropolitano. Em Salva- 


, 


dor esta tendência é 
mas características. 


mais recente, mas já se define dentro das mess 


Todas as demais metrópoles brasileiras (inclusive o Kio de Janei- 
ro) têm suas atividades dinâmicas de grande porte concentradas no 


núcleo, com anéis de fraquíssima densidade econômica — econsegiien-. 


temente com inexpressivas ligações — principalmente ao nível de 
“área metropolitana. O Rio de Janeiro constitui um caso interessante 
de análise. Possuindo a segunda maior concentração de grandes em- 
preendimentos industriais e de serviços no seu núcleo (embora em 
termos dos indicadores do Quadro 4, situa-se em posição menos fa- 
+ —» vorável que o anel da área metropolitana de São Paulo). O anel 
de sua área metropolitana tem reduzida expressão econômica, pois 
carece das grandes unidades de produção classificadas neste trabalho 


como dinâmicas. 


A indagação de como as estruturas Re metropolitanas se 


- integram mutuamente e qual seu papel e importância na dinâmica 


do desenvolvimento pode ser examinada através da hierarquização 
dos núcleos metropolitanos a partir de São Paulo, metrópole de 
irradiação de âmbito nacional. O Quadro 5 apresenta a quantifi- 
cação de desvios em torno dos valores centrais de São Paulo (trans 
formados em índice 100) para os indicadores apresentados nro Qua: 


dro 4. 
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QuaDrO 5 


Hierarquização dos Núcleos Metropolitanos Estabelecida em Função 9 
dos Desvios em Torno de São Paulo 


————————————————e e 


1 — São Paulo (Município)..... 
2 — Área Metropolitana de São 
EBUIO Ro AA 263 Sue dO 


CN ÍSTo E SR Sa 1 


a — Porto Alegre. .......cu ves 


6 — Área Metropolitana de Por- 


DOM IERTES 5. 246 ore cresc 


“7 — Belo Horizonte........ 


(1h 2= O er: A A 
9-— Salvador....,... 
10 = Reed... 7... Brad rico, 


Até 1944 Até 1954 Até 1964 Até 1973º 
100,0 100,0 100,0 100,0 
41,9 94,6 127,7 47,1 

1,1 2,2 3,0 “2 
22,9 23,6 22,8 29,4 
20,9 17,6 13,4 9,9 
22,6 8,3 9,8 1,9 
16,1 7,0 6,0 9,6 
65 9,4 5,4 9,0 
17,2 5,0 2,8 5,8 

1,4 0,9. 0,5 Lo 
= 0,8 0,8 2,2 
Re es 0.3 06 q 


Fonte: As Grandes Empresas — BANAS Editora, 1973 
* Inclui as empresas sem data de fundação. 


Me, 


» 


Finalmente, cabe examinar como se difundem os efeitos das ati- 
vidades dinâmicas e qual o seu alcance para os sucessivos anéis, no 
âmbito de cada aparelho metropolitano. Para isto, foi analisada a 
distribuição das atividades dinâmicas no espaço (Quadro 6 e mapa 
anexo), sendo assinaladas as localidades «que apresentaram até o 


presente a localização de, 


pelo menos, uma atividade de grande porte 


classificada como dinâmica. 


O Quadro 6 apresenta a distribuição espacial das atividades diná- 
micas, em totais acumulados até o presente, do número de empresas. 
Observa-se que das 486 empresas classificadas como dinâmicas, 195 
(40,1%) e 37 (7,6%) localizaram-se respectivamente no município de: 
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“São Paulo e no anel correspondente à sua área metropolitana. O 


' localizadas no anel de sua área metropolitana, o que reforça a afir- 
mativa feita anteriormente quanto à inexpressividade dos efeitos do 
núcleo sobre esta ppt, no que diz respeito a atividades di- 
nâmicas. | - 


A Guanabara, em 1973, mantém, aparentemente, *! a posição de 
1939, com seus 17,7% das indústrias dinâmicas nacionais. Quanto a 
São Paulo, passou de 39,6% a 40,1%. Além disso, o anel da área 
metropolitana passou de 6,2% a 7,6% e, o anek de região metropo- 
“Jitana, de 2,0% a 2,7%. No mesmo período, o resto do Estado baixou 
“de 8,19% a 0,89%. | Feê 


Belo Horizonte manteve a posição de 5,2%, em 1939, figurando 


“a 49%, do mesmo modo que o anel da área de 3,1% a 1,8%; mas 
o Estado passou de 1,0% a 2,8%. Curitiba expandiu-se de 2,0%, 
a 3,1%, Salvador; de 5,2% a 5 so e e Recife, de 1,0% a 1,29%. 


De modo geral, como se vê, mantém-se uma estabilidade no sistema, 
acentuando-se a força da região de São Paulo em seus anéis de re- 
gião metropolitana e declinando bastante a posição de Porto Alegre 
como centro de atividades dinâmicas. ' 


O mapa anexo permite visualizar a distribuição espacial das ati- 
— » vidades dinâmiicas no território brasileiro e a concentração das ocor- 
- rências em um número reduzido de cidades ao nível de região me- 
tropolitana. É interessante observar que importantes centros in- 
dustriais, como Caxias do Sul (RS), Ponta Grossa (PR), São Carlos 
“=(SP), João Pessoa e Campina Grande (PB), encontram-se muito 
próximos dos círculos que definem as fegiões metropolitanas de 
Porto Alegre, Curitiba, São Paulo e Recife. Não existe, no entanto, 


nenhum centro nas imediações do círculo do Rio de Janeiro. 


81 Na realidade, a pesquisa só considera as empresas que funcionavam em 
1973. Empresas que desapareceram ao longo do tempo não “puderam ser con: 
tadas, de medo que situações passadas não são definidas com a precisão nie 
cessária. 
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Rio de Janeiro, com 86 (17,7% do total), teve apenas três empresas 


“com 5,8%, em 1973. Quanto a Porto Alegre, declinou de 10,470» 
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4 — Conclusões 


A análise da estrutura econômica dos aparelhos metropolitanos bra- 
sileiros, através do processo de relacionamento dos núcleos com os 
anéis sucessivos, permite constatar, “inicialmente, a pluralidade de 
seus estágios evolutivos. Uma das formas de caracterizar tais está- 
gios seria pelo estudo da trama de ligações interfirmas de um setor, 
intrafirmas (conglomerados) ou intersetoriais. A elevada densidade 
de uma trama, traduzida no espaço concreto, expressaria um sentido 


de integração da região metropolitana, com um movimento de des-. 


concentração de atividades dinâmicas, emprego e valor da transfor- 
mação industrial, por exemplo, do núcleo em favor do anel da região. 
Num outro extremo, pode ser situada a rarefação de ligações que não 
propicia, sequer, a integração da área metropolitana. Vale dizer, 
aliás, que quando há uma capacidade de bem estruturar a região 
metropolitana, existe, também, maior solidariedade do núcleo com os 
anéis mais externos referentes às regiões agrícolas. Neste caso, há, 
inclusive, maior fluidez na propagação das inovações a partir do 
núcleo metropolitano, 


Outra constatação importante é que, independentemente do grau 
de solidariedade dos diversos anéis, regra geral, as cidades médias 
brasileiras localizadas no anel da região metropolitana, ou em sua 
proximidade, são as que apresentam maior dinamismo, pela acessi- 
bilidade da produção — e facilidade de contatos, em geral — às ati- 
vidades dinâmicas, relativamente aos mercados metropolitanos. 


O presente artigo, ao enfatizar esses aspectos, procura abrir cami- 
nho para pesquisas futuras mais aprofundadas: A título de conclu- 
sões, finalmente, pode-se dizer que: 


1 — Nos países em desenvolvimento, a elaboração de uma política | 


voltada para a organização do sistema urbano-regional deve objetivar, 
inicialmente, a sustentação deste desenvolvimento, através de pro- 
cessos de regionalização, nos quais se amplia e integra o mercado 
interno, diversificam-se os pólos funcionais e encontram-se otimiza- 
ções nas relações entre produto e custos sociais. 
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2 A regionalização deve “ser entendida como consegiiência da 


expansão da produção e da demanda de um centro de crescimento e - 
das ligações que ele estabelece. Neste sentido, são as metrópoles os. 


grandes focos da regionalização atual. 


3 — Uma política voltada à organização do sistema urbano regio- 
nal e à regionalização, não deve opor formalmente crescimento me- 
tropolitano e solução de problemas intrametropolitanos, de um lado, 
à difusão do desenvolvimento e crescimento de cidades médias. Exis- 
te uma solidariedade entre metrópoles e cidades médias, que parti- 
cipam de um processo único de estruturação espacial. O crescimen- 
to de cidades médias significa, em última análise, a formação de 
* novas concentrações e ascensão de novas metrópoles. Tal política 
deve encarar, portanto, o problema da organização do sistema ur- 


bano-regional sob o ângulo da difusão de inovações ou do desen- 


volvimento de forma mais ampla. 


4 — Neste processo de difusão, as metrópoles desempenham im- 
portante papel, uma vez que ele implica uma estruturação hierar- 
quizada do espaço. O mesmo processo que preside à expansão me 


tropolitana é responsável, com efeito, pela revitalização dos cen-. 


tros intermediários no que se estabelece: maior equilíbrio da hie- 
rarquia urbana e do espaço regional. Tem-se, assim, o sentido, «da 


afirmação de que a metropolização repercute sobre todo o territó. 


rio nacional ou regional, onde espaços e cidades se definirão por 
suas relações com aquele processo. | 


5 — A dinâmica do ER A EAR urbano possui elementos de 
contradição, cuja intensidade pode variar no tempo e no espaço. 
A acentuação de dificuldades na difusão de inovações, a partir de 
núcleo metropolitano, pode afetar o ritmo espontâneo da urbani- 
zação como um todo. O planejamento, inpõe-se, assim como um 
elemento a mais, destinado a superar contradições. Coerentes com 
a estrutura espacial hierarquizada da urbanização são as metrópo- 
les, as sedes do planejamento. 


6 — O planejamento pressupõe todo um esforço de. pesquisa, e 
cabe lembrar, neste “sentido, que aquelas referentes ao sistema urba 


no-regional devem aprofundar o estudo dos efeitos de repercussão: 
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de umas atividades sobre as outras, para a compreensão do desen- 
volvimento e de sua expressão espacial. Sem o conhecimento destas 
ligações, torna-se difícil manipular modelos de caráter preditivo. 


7 — No caso do Brasil, estas ligações são isomórficas como os dois 
grandes fenômenos que presidem o desenvolvimento sócio-econô- 
mico do País: a integração de um mercado nacional e a participa- 
ção do País em novos esquemas de divisão internacional do traba- 
lho. Mais, uma vez, e em coerência com o exposto acima, as metró- 
poles surgem como focos deste desenvolvimento, 


a 


8 — A centralidade por si só não define um centro de cresci 
mento. Mas a evolução de um centro de crescimento à condição 
de metrópole envolve a integração da centralidade à noção de cen- 
tro, num processo temporal e espacial. 


9 — Neste sentido, a coexistência de numerosos empreendimen- 
tos grandes e pequenos faz crescer a metrópole em suas ligações 
intrametropolitanas e inter-regionais, mostrando sua capacidade de 
oferecer oportunidades novas para empresários grandes e pequenos. 
Cabe lembrar, que no processo de integração interna das cidades, 
elabora-se uma escala democrática de valores a ser inferida pela no- 
ção de espaço-tempo. Certas atividades, por exemplo, que podem 
ser vistas como marginalização, falta de integração ou mesmo polui- 
ção ambiental, em relação a certa etapa do desenvolvimento de 
uma metrópole, em cidades que se encontram em etapa menos de- 
senvolvida, vêm a ser uma oportunidade de trabalho mais confor- 
me e aceita. 


I0 — Concentração e desconcentração possuem vantagens e des- 
vantagens que variam com os interesses dos grupos que vivem nas 
aglomerações metropolitanas. De acordo com o modelo da centra- 
lidade, as populações consumidoras terão vantagens de preços se- 
gundo a menor distância aos locais em que se situam os serviços. 
A preferência de determinadas camadas da população pela perife- 
ria da metrópole pode ser vista como reação à expulsão original, 
movida pela competição de firmas quanto ao uso do solo ou pelo 
congestionamento. Desde que, para certas firmas, a localização no 
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- centro deixa de ser interessante, elas promovem e desejam a descon- 
centração. É principalmente o caso das indústrias, que saem, inclu-” 
sive, do anel mais próximo da metrópole, quando congestionado, 
para dar maior racionalidade a seus padrões locacionais. Por outro 
lado, para a indústria automobilística, por exemplo, a desconcen- 
tração urbana pode atender a interesses de maior consumo dos veí- 
culos privados que passa a sofrer graves restrições nos centros con- 
gestionados das metrópoles. 


ll — Por conseguinte, ao procurar conciliar os interesses de 
populações e firmas, a metrópole revela de novo seu caráter de 
- foco democrático para os problemas de atendimento. da demanda 
e de planejamento. Na verdade, trata-se de planejar todo um espa- 
ço estruturado em torno dos núcleos metropolitanos. O que está 
em causa não é a metrópole ou a cidade periférica em si, desliga- 
das uma da outra, mas sim um padrão de organização espacial rela- 
cionado ao desenvolvimento. Isto não significa, no entanto, que 
cada cidade não tenha seu processo próprio referido ao espaço- 
tempo. Equivale dizer, também, que do ponto de vista da sua 
individualidade os elementos de superestrutura são tão válidos quan- 
to aqueles relativos à estrutura econômica da cidade. Um cuidado 
importante a ser tomado, tanto na pesquisa como no planejamento, 
diz respeito, assim, à fuga da simetria como princípio. 


q 


I2 — Cabe lembrar que a necessidade de fugir à simetria aplica- 
se, também, às metrópoles regionais brasileiras, onde se constatam 
níveis bastante diversos de desenvolvimento. Aplica-se igualmente 
às cidades médias, que devem ser vistas segundo seu processo pró- 
prio de evolução e o tipo de espaço que integra. Assim, por exem- 
- plo, uma cidade como Natal, caracterizada pela forte presença de 
segmentos do Governo Federal e que ao Yongo da história foi sem- 
pre um ponto-chave nas relações do País com o espaço exterior (no 
passado em termos de espaço geográfico, atualmente em termos, in- 
clusive, de espaço cósmico) não pode ser tratada apenas como qual 
quer outra cidade nordestina de seu nível. Por outro lado, na con- 
sideração de cidades médias, não é válido aplicar critérios telativos 
ao padrão hexagonal da teoria da centralidade, tanto no planalto 
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ocidental paulista, de economia basicamente agrária, como nos anéis 
mais próximos da metrópole paulistana, onde o padrão espacial se 
estrutura em função da industrialização. Tornaram-se, assim, igual- 
mente relativos os próprios conceitos de otimização da dimensão de 
cidades, 


13 — Nesse mesmo sentido, há o problema das cidades que, atin- 
gida certa escala, passam a formar aparelhos metropolitanos secun- 
dários (Campinas, por exemplo). Prevenir problemas e futuros 
relacionados com a ecologia metropolitana significa evitar a pos 
terior canalização de recursos mais vultosos para remediá-los e que 
poderão ter melhor aplicação em outros fins. 


l4 — No que se refere às cidades médias, deve ser salientada, ain- 
da, a possibilidade oferecida pela flexibilidade de localização de 
certas atividades quaternárias, ou de atividades terciárias modernas 
ligadas à industrialização, para a difusão do desenvolvimento. Re- 
gra geral, no entanto, tais atividades terão preferência pelos anéis 
mais próximos à metrópole. Uma vez que grande parte das ati- 
vidades quaternárias está afeta ao setor governo, pode-se admitir 
sua atuação direta em uma política deliberada de organização do 
espaço que favoreça a dispersão espacial das cidades médias. 


I5 — No início deste artigo, foi dito que a abordagem do tema 
metropolitano poderia ser feita segundo a perspectiva do sistema 
urbano-regional, tendo em vista sua relação com o desenvolvimento 
sócio-econômico do País, ou segundo aquela do atendimento das 
massas de população que vivem nos aparelhos metropolitanos. Foi 
dada maior ênfase, ao longo do artigo, à primeira abordagem, mas 
deixando claro que desenvolvimentos econômico e social devem ser 
integrados e ter uma dimensão espacial compatível com a comple- 
xidade da estrutura produtiva. Os problemas de ecologia urbana 
devem, portanto, merecer atenção especial, principalmente nas me- 
trópoles, dada a escala dessas aglomerações. Um segundo papel in- 
tegrador da metrópole no mundo moderno, com efeito, vem corres- 
ponder à preocupação com a preservação da natureza e do quadro 
ecológico em geral, que nela tem seu foco principal. Não estariam 
aí implícitos a um tempo o reconhecimento das necessidades ani- 


712 Pesquisa e Planejamento Econômico 


“mais da natureza humana e das do desenvolvimento estético e cultu- 
ral? Não seriam, as metrópoles, palco de formas amplas de integra, 
ção, de caráter sistêmico e interdisciplinar? 


l6 — Nessa mesma ordem de idéias, cabe mencionar, de passa- 
gem, que a preocupação crescente nos paises desenvolvidos e, que 
também passa a ser nossa, sobre a preservação do “centro” no inte- 
rior da metrópole, pode ser focalizada sob alguns ângulos: em pri- 
meiro lugar, representa a integração de aspectos econômicos e sociais, 
na medida que se enfatizam as funções sociais do centro. O reforço 
do centro significa, também, a projeção da consciência de integra- 
ção do espaço, na medida em que reflete relações de centro-peri- 
feria. Finalmente, a concretização desse “centro” representa valores 
conscientes e inconscientes que se referem ao processo de elevação 
do homem, que a cidade sempre simbolizou. 


= +" 


" 


17 — É importante enfatizar, finalmente, a necessidade de inten- 
sificar estudos e pesquisas sobre desenvolvimento urbano no Brasil, 
em caráter multi e interdisciplinar. Tal fato significa a necessi- 
dade do incremento destas atividades em órgão já existente, ou 
a criação de novas instituições. Em órgãos não comprometidos com 
o lado operacional de planejamento urbano em universidades, como 
no caso do CEDEPLAR, e em Institutos como o IBGE ou o IPEA - 
— novos estudos e pesquisas devem ser estimulados. Instituições 
incumbidas da parte operacional do planejamento devem possuir, 
no entanto, seus setores de pesquisa, para estabelecer ligações com 
as instituições de pesquisa básica, Entre os dois setores, de pesqui- 
sa pura e de pesquisa aplicada, caberia lugar para um órgão encar- 
regado de traçar as diretrizes gerais da política de desenvolvimento 
urbano nacional. Este órgão teria uma estrutura em dois níveis. 
O nível macroespacial ou nacional, vokado para a regionalização 
do País (ao planejamento espacial de sua economia) e o nível micro 
espacial, estadual ou local, dirigido para .os problemas intrame- 


tropolitanos. 
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“Urbanização e migrações internas 


MiLTON DA MATA * 


1— Introdução 


—hs migrações internas no Brasil começaram a desempenhar um papel 
de destaque na recomposição espacial da população somente a par- 
tir da década de 1930.1 Acompanhando a evolução das atividades 
- produtivas — basicamente agrícolas até três ou quatro décadas atrás 
“— a população foi deslocando-se do campo para as cidades; entre 
1940 e 1970, por exemplo, a população rural cresceu à taxa média 
anual de 1,8%, enquanto a urbana expandiu-se a 4,8%. 


A colocação das migrações como- reflexo das modificações espaciais - 
no sistema produtivo, além de dar uma nítida consistência histórica 
ao fenômeno, evita que se formule uma visão catastrófica dele. As- 
sim, o fato de os deslocamentos da população concentrarem-se basi- 
camente em São Paulo, ou no Paraná, em determinada fase, indica 
apenas que a expansão da economia é maior numa destas do que 
nas demais regiões. j 


Mas o aspecto que mais tem polarizado a atenção dos analistas 
e/ou dos governantes é o do ritmo da urbanização, ao nível nacio- 
. nal. Conforme acentuado, o processo de urbanização vem atingindo 
“também a economia — atividades produtivas — o que, da perspec- 
tiva da consistência histórica, indica adequação dos fluxos migrató- 
rios. Seria sem dúvida excesso de simplismo acreditar. que, uma vez 
“que as atividades não-agrícolas crescem mais rapidamente do que as 


* Do Instituto de Pesquisas do IPEA. “ 


1 Historicamente, a descoberta do ouro em Minas Gerais e a extração da 
borracha na Amazônia atraíram consideráveis levas de migrantes — principal- 
mente do Nordeste do País — a estas regiões. No entanto, até 1920, do ponto 
de vista' nacional, a entrada de estrangeiros no País foi superior a esses movi- 
mentos internos. Para a quantificação e análise da reversão desta têndência, 
veja-se de Douglas Graham e Sérgio Buarque de Hollandá Filho, Migration, 
Regional and Urban Growth and Development in Brazil: A Seléctive Analysis 
“of the Historical Record, 1872-1970, (IPE/USP, São Paulo: 1971), vol. 1 
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atividades agricolas, implica isso dizer que 'a urbanização não atue 
no sentido de alterar a aparência e até a essência dos problemas da 
sociedade. Em outras palavras, uma rápida urbanização — no sen- 
tido estrito de paulatina concentração da população no meio urba- 
no — põe normalmente à mostra o preexistente subemprego de 
parte da mão-de-obra, o que é uma alteração na aparência; mas, no 
bojo da urbanização aparecem hábitos novos, aumenta a procura 
de determinados bens e serviços, diminuindo a de outros. Estas são 
mudanças de conteúdo na sociedade. 2 ; 


A êntase do presente artigo « posta sobre o efeito mais visível das 
migrações internas, ou seja, a crescente concentração da população 
em aglomerados urbanos. É certo que a urbanização representa mu- 
danças profundas na sociedade desde, digamos, hábitos alimentares 
até os conceitos religiosos, morais ou políticos. Mas os aspectos 
quantitativos parecem ser indicadores aproximados da magnitude 
destas mudanças, o que lhes legitimaria o uso. 


Procuramos avaliar com maior detalhe à concentração urbana, ob- 


-servando a distribuição da população em grupos de cidades, segundo 


classes de tamanho. Este grupamento visa a medir o papel das pe- 
quenas, médias e grandes cidades como receptoras de migrantes; 
acreditamos ser esta medida de real interesse, uma vez que preva- 
lece o consenso de que são as grandes metrópoles que suportam 


a quase totalidade das migrações rurais-urbanas. 


2 Em recente artigo, Paul Singer expõe com bastante lucidez sua visão da 
relação entre o desenvolvimento e as migrações, Embora as idéias alinhadas 
até aqui não coincidam necessariamente com as de Singer, muito nos beneficia- 
mos de seu trabalho, para esclarecer pontos fundamentais. Veja-se Paul Singer, 
“Migrações Internas: Considerações Teóricas Sobre o seu Estudo”, em Migra- 
ções Internas e Desenvolvimento Regional, UFMG/CEDEPLAR, vol. I, (Belo 
Horizonte: 1973). N 

3 Isto não significa dizer que todas as cidades de população semelhante 
tenham padrões de comportamento equivalentes; contudo é bastante razoável | 
supor que, por exemplo, Belo Horizonte, Recife e Porto Alegre sejam aglo- 
merados funcional, cultural e economicamente semelhantes; da mesma forma, 
Teófilo Otoni (MG), Garanhuns (PE) e Passo Fundo (RS), cidades com entre 
50 e 70 mil habitantes na sede municipal, em 1970, devem desempenhar papéis 
semelhantes; ou seja, argumentamos que o procedimento de grupar cidades por 
tamanho, embora envolva certas hipóteses heróicas, acaba por revelar-se um cri- 
tério adequado. 
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t "São mostrados alguns indicadores — renda, escolaridade: — das 
] — diferenças regionais e urbano-rurais, que, confrontados com os fluxos - 
o migratórios, informam sobre a racionalidade destes fluxos. 


O Estado de São Paulo é objeto de uma análise em separado, uma 
espécie de estudo de caso Ocorre que este Estado, que se destaca 
dos demais quando se trata de qualquer medida de desenvolvimento 
relativo, apresenta também significativas peculiaridades no que .res- 
peita às migrações; por exemplo, entre 1960 e 1970, sua população 
rural decresceu a uma taxa de 3%, enquanto a maioria dos Estados 
mostraram ligeiros acréscimos. +. 


t 
| Finalmente, na seção 5 expomos uma visão mais geral, à guisa de 
|] “conclusão. , 
po 
R 
y 
bd 


2 — Diferenças urbano-rurais e fluxos migratórios 


Rena: 


A decisão de migrar, normalmente tomada ao nível individual (ou 
= familiar)* traz implícita a expectativa de melhoria. Vem de longa 

data o consenso de que os motivos econômicos predominam sobre 
E os demais. ? Mostramos abaixo alguns aspectos quantitativos das di- 


- 


VM 4 As exceções ficam por conta dos militares ou servidores civis transferidos, 

q cuja margem de opção reduz-se consideravelmente. As empresas privadas rara-, 

mente efetuam transferências, a não ser nos escalões superiores e, neste caso, 

q deixar o cargo não seria problema para o empregado, o que implica razoável 
; “grau de liberdade na decisão. 3 


5 Argumenta-se que os fluxos migratórios do tipo “mudança de clima”, para 
citar um exemplo, sejam uma insignificante minoria. A primeira teorização cé- 
lebre sobre as migrações, devida a Ravenstein, concluía que “embora muitos 
motivos possam influir na decisão de migrar — leis opressivas, clima desagra- 

dável, etc. — as correntes geradas pela procura de melhores condições materiais 

de vida superam em muito as correntes cujos ibotivos não são econômicos”; 
l E. G. Ravenstein, “The Laws of Migration”, Journal of the Royal Statistical 
Society, 52, (June, 1889). As modificações esperadas nas condições materiais são 
o único elemento a entrar em quase todos vs esquemas de análise da atualidade. 
Confira-se, por exemplo: Alden Speare Jr., “A Cost-Benefit Model of Rural to 
Urban Migration in Taiwan”, Population Studies, 25, (March, 1971), pp. 117- 
130; M. P. Todaro, “A Model of Labor Migration and Urban Unemployment 
in Less Developed Cotntries”, The American Economie Review, 59, (March, 
1969), pp. 138-148. 
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ferenças urbano-rurais, com o fim de avaliar até que ponto a urba- 
nização da população pode ser vista como vantajosa para os que 
imigram. Foram selecionados dois indicadores para esta avaliação: 
renda e escolaridade. As informações do Quadro 1 referem-se a renda 
rural e urbana, ao nível regional. 8 - 


Este quadro mostra claramente a superioridade do meio urbano 
em relação ao rural, no que toca aos níveis de rendimento. As duas 
primeiras colunas do quadro indicam que, em 1968, a renda urbana 
per capita era no mínimo 1,4 vezes a renda rural per capita.” Por 
outro lado, se tomarmos o crescimento da renda global como medida 
das oportunidades de emprego criadas adicionalmente, voltamos a 
observar significativa vantagem do meio urbano, em quase todas 
regiões, * no período 1950-68 (3.2 e 5.4 colunas). 


A observação do crescimento da renda per capita, vis-á-vis ao da 
renda global, serve para medir o impacto das migrações rurais-ur- 
banas; sem uma única exceção, a renda urbana — per capita — cresceu 
menos (ou decresceu mais) que a rural, entre 1950 e 1968. Ocorreu 
que apenas o Paraná (VIII) e o Centro-Oeste (X) tiveram acréscimos 
significativos da população rural e, ainda nestes dois casos, o cresci- 
mento da população urbana foi bastante superior. Em outras pala- 
vras, vem-se verificando uma diminuição da diferença entre as rendas 
médias da cidade e do campo, não por um progresso mais rápido 
da agricultura — já que é o contrário que se observa — mas, sim, 
pela contínua e elevada transferência de pessoas das atividades agrí- 
colas para as urbanas. ? 


6 As regiões deste e dos demais quadros são as que aparecem nas Tabula- 
ções Avançadas do Censo Demográfico de 1970, FIBGE/IBE. 7 

7 Este mínimo (1,4) é observado na região Centro-Oeste (X); o máximo (4,5) 
foi encontrado na região Norte (1). 

Ss A única região em que a renda global urbana cresceu menos do que a 
rural, entre 1950 e 1968, foi a do Maranhão-Piauí (II). 

9 Em trabalho anterior discutimos com um pouco mais de detalhes o papel 
das migrações internas sobre a convergência dos níveis de renda. Veja-se Migra- 
ções Internas no Brasil: Aspectos Econômicos e Demográficos, IPEA /INPES, Re- 
latório de Pesquisa n.º 19, (Rio de Janeiro: 1973), Apêndice A.3. 
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“Quapro 1 
Renda Real, Urbana e Rural à 


Renda Per Capita Ep 1 Anuai me b 
pás axas Anuais de Crescimento, 
y (Cr$-1960)- 1950-068 
Regiões 
Renda Rural Renda Urbana 


Rural Urbana Global Per Global Per 


a 
Fontes: 1) FGV/IBRE/CCN, “Contas Nacionais do Brasil — “Atualização”, 
Conjuntura Econômica, Setembro 1971; » 
2) Censos Demográficos, 1950 e 1970, IBGE. 

* Preços de 1960; 


» As taxas de crescimento são ligeiramente subestimadas, se levamos em con- 
ta os resultados que seriam obtidos com o “Deflator Implícito do PIB"; utiliza- 
mos como deflator o “índice Geral de Preços” (coluna 2) que, no período 
1950-68, cresceu cerca de 15% a mais que o “Deflator Implícito” 


Pelo menos duas ressalvas seriam necessárias para uma avaliação 
mais definitiva das vantagens — para o migrante — dos movimentos 
». ruraisurbanos; em primeiro lugár, teríamos que levar em “conta a 
probabilidade de conseguir emprego na cidade,'º pois é mais im- 
portante para uma unidade familiar ter alguma renda do que viver: 
num meio em que os salários são altos, mas não lhe é possível con- 
“seguir emprego num prazo considerado razoável. 1! Em segundo lugar, 
. interessaria conhecer o grau de concentração da renda, pois não é de 


10 Esta probabilidade varia inversamente com a taxa de desemprego; em 
seu artigo, Todaro procura racionalizar a decisão de migrar, considerando o 
pool de desemprego. como variável básica, depois dos diferenciais de salário. 
Para detalhes ver Todare, op. cit. 

11 Esse “prazo razoável” variaria com a capacidade de a família manter-se 
sem obter renda e/ou com a pressa em obter melhorias, ou sejá, coma a maior 
ou menor adaptabilidade de seus membros às privações materiais. 
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Capita Capita 

ST STR EE EE E E E a a E 
I— AM, PA..... Foto 7,9] BETA 3,9 1,5 6,3 0,9 
BRUNA, PELE ss sm 7,3 23,4 6,2 3,7 5,9 0,2 
NI — CE, RN, PB, PE, AL 12,1 26,2 81 2,3 4,4 —0,3 
RR BA: >... si, 11,9 29,7 4,3 38 57 10 
V — MG, Pá SFA, SAR 1 16,0 42,2 1,3 1,0 6,2 0,9 
RIA GB. mo.) 28,2 68,7 1B 1,8 3,8 —0,5 
VALUE ED ET RI 40,4 78,6 0,4 1,6 5,7 0,1 
MOLE PBRE os. eai Peida 21,4. 50,8 4,9 —0,5 6,8 —1,2 
Ra SE RS. do pis ante 25,8 55,1 3,6 2b- * 40 —0,3 

X — MT. GO, DF....... 19,5 27 , 68 3,0 9,5 02. 

Rs Teresa TT ge MÊS 
BRAS do. ossos so. 14,1 56,0 2,3 1,0 5,2 0,0 
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descartar a hipótese de que uma elevada média de renda sofra forte 
influência de um reduzido estrato superior, sobrando pouca vanta- 
gem para o salário modal urbano em comparação ao rural. 

Apesar de reconhecermos o papel destes dois elementos na deter- 
minação dos ganhos de renda a serem esperados por quem migra do 
campo para a cidade, acreditamos poder ignorá-los em nossos cál- 
culos, levando em conta que: 1) as estatísticas de subemprego e de- 
semprego são bastante precárias; 12 2) as de distribuição da renda 
foram bastante detalhadas no Censo Demográfico de 1970, mas seu 
peso relativo deve ser bem menor. 1 

Por outro lado, admitindo-se que um subemprego inicial faça | 
parte dos sacrifícios aceitos pelo migrante, com vistas a melhorias 
futuras, restaria confrontar os índices rural e urbano de desemprego 
aberto. E não parece caber dúvidas de que estes índices sejam bas- 
tante baixos no Brasil; 1! acreditamos que a pequena incidência do 
desemprego aberto se deva mais a fatores negativos !º do que a um 


2 O desemprego aberto atinge uma parcela bastante pequena da PEA, pois, 
dada a inexistência de seguro-desemprego, a pessoa “desempregada”” procura por 
todos os meios descobrir expedientes que permitam sua sobrevivência; os exem- 
plos de “biscates” são variadíssimos nas cidades brasileiras. O subemprego, para 
ser medido, exige a aceitação de hipóteses amplamente duvidosas. Tentamos em 
nosso trabalho anterior extrair estas medidas, aceitando o risco dos erros come-. 
tidos. O leitor interessado pode consultar Migrações Internas no Brasil: Aspectos 
Econômicos e Demográficos, op. cit. Apêndice A.3. 

13 Esta afirmativa baseia-se na- observação de que, embora a renda seja algo 
mais concentrada no meio urbano, a diferença entre os índices de concentração 
são insignificantes, frente à grande diferença nos níveis médios de renda. Ver, 
a respeito dos índices de concentração, R. Hoffmann e J. C. Duarte, “A Dis- 
tribuição de Renda no Brasil”, Revista de Administração de Empresas, vol. 2, 
n.º 2, (Junho, 1972), pp. 46-67. 

14 No meio urbano, o maior índice de desemprego em 1970, em cada uma 
das dez regiões do Quadro 1, foi de 2,76% da PEA, no Nordeste (III); no méio 
rural, a relação desempregados/PEA esteve sempre abaixo de 1%, com exceção 
de Rio de Janeiro — Guanabara (VI), que chegou a 1,22%. Fonte: IBGE/IBI, 
Tabulações Especiais do Censo Demográfico de 1970. 

15 Estes fatores negativos seriam a impossibilidade de uma família manter-se 
sem renda, à espera de emprego considerado satisfatório, adicionando-se ainda 
a falta do seguro-desemprego; desta forma, o subemprego — os expedientes men- 
cionados anteriormente — passa a ser o meio de sobrevivência de grande nú- 
mero de pessoas, que em uma economia desenvolvida, prefeririam'o desemprego 
protegido pelo seguro. 
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desempenho ótimo da economia na criação de empregos. No entan- 


to, sendo baixos os índices de desemprego e dada a difícil operacio-. 


nalidade — isto é, dados os problemas de quantificação — do con- 
ceito de subemprego, acreditamos poder tomar as diferenças urba- 
no-rurais de renda média como medida, ainda que grosseira, das 
vantagens salariais das cidades em relação ao campo. 16 

Outro aspecto que deve exercer bastante influência sobre a deci- 
são de migrar para as cidades refere-se às oportunidades de educa- 
ção; especialmente no caso de famílias com filhos em idade escolar, 
este deve ser um elemento fundamental, Além de a qualidade do 
ensino no campo ser provavelmente inferior à da cidade, as escolas 


“ rurais não vão além do curso primário. No Quadro 2. apresentamos 


a situação em dois pontos do tempo, apesar de os dados não estarem 
explicitamente ligados às oportunidades educacionais. 


Mostra o Quadro 2 resultados totalmente dentro do que seria de 
esperar, sendo os índices urbanos da alfabetização bastante superio- 
res aos rurais. 


Consideramos que estes índices decorram de circunstâncias varia- 
das, mas que incluem necessariamente as oportunidades de estudar. 


É Outros componentes são a menor motivação de pais e alunos no meio 


rural, o fato de na agricultura ser mais comum que crianças qm: 


idade escolar trabalhem — remuneradas ou não — em tempo inte- 
gral, a desestimulante qualidade do ensino rural (professoras leigas, 
na maioria, escassez de material didático), etc. Em resumo, parece- 
nos que prevalece o consenso entre os habitantes rurais de que, se 


à educação formal for atribuído papel além do de assinar o próprio 


nome e executar somas e subtrações, os filhos devem ser mandados 


para a cidade, para estudar. 


E 


* 

16 A simplificação que estamos supondo é ainda maior do que o que já 
foi enumerado, pois deixamos de considerar'as rendas não-monetárias — pro- 
vavelmente maiores no meio rural — € as eventuais diferenças de custo de vida. 

l7 Além de determinadas áreas rurais serem totalmente desprovidos de esco 
la, o mais comum é que o raio de atendimento de cada escola seja muito amplo, 
obrigando alguns alunos a viagens de até, digamos, 10 km. Isto é um desesti- 
mulo adicional à alfabetização. 
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QUADRO 2 
Percentagens de Analfabetos! em--1950 e 1970, Segundo 
a Situação do Domicílio 
Regiões 
“População População Fopulação População 
Urbana Rural Urbana Rural 
TESE CAME IBASE. se 25,7 72,4 21,2 55,8 
TVS VE AP 35,9 85,1 33,8 76,2 
WUL=CE, RN, PB, 
PENTE: do 44,6 83,4 . 39,9 76,1 
VAN PIB a 6 38,2 82,9 34,1 74,8 
VA PY Te VE 5 30,6 72,9 22:92 51,5 
NT E RB 21,1 67,4 14,4 “434 
VIE SR. Ao 20,3 60,8 18,1 38,0 
VII ==40BR. o: Fada 23,9 63,2 20,3 45,8 
IADE, R$: 21,8 49,7 15,0 24,5 
X — MT, 60, DF.. 34,0 75,9 22.6 52,8 
BRASIL. Mr 26,8 72,3 22,3 56,0 


Fontes: 1) Censo Demográfico de H950, IBGE. 
2) Tabulações Especiais do Censo Demográfico de 197, FIBGE/IBI. 
Obs.: 1) Em 1950: os que “não sabem ler e escrever”; em 1970: os “sem instrução e sem 
declaração de instrução”; g 
2) Pessoas de 5 anos e mais; 
3) Pessoas de 10 anos e mais. 


A comparação dos resultados fle 1950 e 1970 ) dá uma idéia dos 
efeitos das migrações rurais-urbanas sobre os índices urbanos de alfa- 
betização. Em outras palavras, hôuve generalizada tendência para 
que a percentagem de analfabetos diminuísse mais no campo do que 
nas cidades; 18 é bastante plausível atribuir a diferença de evolução 
aos grandes fluxos de habitantes rurais que se mudaram para cida- 
des no período, uma vez que a oferta de escolas aumentou continua- 
mente no meio urbano, o mesmo acontecendo com a motivação para 
estudar. 

Mas o aspecto que nos interessa mais de perto são as oportuni- 
dades educacionais e, tanto em 1950 como em 1970, as diferenças fa- 
vorecem amplamente o meio urbano. Sem pretender quantificar o 
poder de explicação das duas variáveis apresentadas, parece-nos lícito 
concluir que a perspectiva de aumentar os rendimentos e de pos- 
sibilitar maior acesso à educação formal sejam elementos decisivos 
para uma família mudar-se do campo para a telado a 


18 Das dez regiões do Quadro 2, isto ocorre em sete. No conjunto do País, 


enquanto a percentagem de analfabetos urbanos em 1970 correspondeu a 
83% da de 1950, no meio rural o resultado foi de 77%. 
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| 3 — Crescimento das cidades, por faixas de tamanho 


Seria interessante detalhar um pouco mais o papel das cidades como 
* receptoras de migrantes. A opinião corrente é a de que umas poucas 
grandes cidades vêm concentrando parcelas crescentes da população, 
cabendo um papel irrelevante aos centros médios e pequenos. Em- 
bora isto possa ser parcialmente verdadeiro em termos absolutos 
— isto é, digamos, que de 5 milhões de migrantes que chegam às 
cidades num decênio, 3 milhões se dirijam às dez maiores.cidades — 
conseguimos apontar alguma evidência num trabalho anterior 1º de 
que o crescimento das cidades pequenas e médias é também” bastante 
- vigoroso, ou seja, que a participação delas é significativa na absorção 
— de migrantes, colocando em dúvida a .tese da concentração pro- 
— gressiva. 


Resumimos nos Quadros 3 e 4 alguns resultados relativos à distri-. 
buição da população nos três últimos Censos. Comparações adiício- 
nais são mostradas no Quadro 5. y 


QuaDrRoO 3 


1 a) 


População Urbana Segundo Classes de Tamanho 'dos Municípios 
em 1960* 
—-—-——ee rm 


Classes de Tamanho N.º de % do Total da População Urbana 


(em 1 000 hab.) Centros? | — — er = ser À 

(1960) 1950 1950 1970 
RE MERDIORRIS 207... cantos... o 2.509 28,2 31,5 2,6 + 
O 20 — DO a Sie e radio é SS 107 ! 9,9 11,6 23 Ú 

50 — - 100 o Ah 40 7.6 83 8, 

100 —: 250 15 TO 64 6,4 

250 —  500.. 4 4,8 1,8 1,6 
500 — 2.000.. 4 11,5 10,7 10,7 | 
ES OUO ENS, .......... 2 31,0 28,7 27.8 | 

Total Percent, : 109,0 199,0 109,9 

(Pop. Urbana) Absolutos 2 681 16 277 528 32 094 817 52 904 744 

Fontes: Censos Demográficos de 1950, 1960 e 1970, IBGE. 4 


1 Neste Quadro os Municípios estão grupados de acordo com as respectivas 
populações urbanas em 1960, mantendo-se este grupamento para 1950 e 1970; 

2 O número de centros é inferior ao de Municípios, uma vez que os Muni- 
cípios das Áreas Metropolitanas, recentemente, definidas, foram a elas incor 
porados. Para detalhes ver o- Apêndice A. 


19 Ver Migrações Internas no Brasil ..., op. cit., Cap. 2. 


- 


j 7 ; 5, "94 
Urbanização e Migrações Internas ME She 72: 


- 


ARA: b 5 : “BuRqIm ogde|ndod vp [8/07 ou oyurusy op odnas epro op PERL B E SOSOjUGIRÁ OIjU9 SOIUIMU SO; 

, co E &-oIpent) OP Z Bjou E uopr,; 
gt 4 o “OSU90) BP UI BPRIsiãor guBqm ogigjndod e opungas soprdnIs ogs oIpent) 99sop soidroruniy so 'g oxpenty op 9JUSTIJUI IF | 
, "OdI 0.61 2 0961 “0261 9P s0%/p1oWad sosua) isaINOg 


4 


ômico 


3 ; À (0'00D a (o'g07) : orlolojope e ir Co “(vuequn “dog) 
DESA Po SG . 08 & , 06 cs 189 & So ce 98 T BG AGIS PED Rs Tag 


Pesquisa e Planejamento Econ 


idos (55 (a'sa ) (L'9E ) (9/06 ) 
a a CATE 5 S€6 FI ada I9S 8 3 8e0 S PGE 9 spo CO AS “sIBuL O (00 7 | 
ra (8'ST ) Wo) (6'6 ) 
0'gã 0'0€ wi 28 £9E 8 7 OFF E I TLOSgras pe Seo “=""000 & — 008 
pa (ge ) (gr ) (94 ) 
SL Er 9 <98 T F cas T g 18% 1 E QOS -.=521086 
a, i (1'6 ) (9 ) (sm ) ) 
076 661 RO) EE TES 7 SI = F£O jZ DB dra Ra ipi dao E OoSam = 002 
Nr (9 o (es ) (Giu 
ETs O GOI 6r 0€F E or 099 E = MMA» SH NT po dr DE OO == 094 6 
(gor) o (9TE ) . (o'or ) / 
2 MET g'gT ALI ce S 201 L69 & so EGO Ia 4 Ae Sp E AC =10GH 
(a'9g ) (g'TE ) elg'ce ) 
4 1472 c'6 74S E 678 ET 604 & FOPOLS SEL I LFL GS EE VOS 9P sous 
à Kd +. . 
E JSOIU9 O) Cary 000 TD). — qS21uad (qu 000 D qsoyuog Cru 000 T) aSOIU9 CaBy 000 1) 
: aP SN ogór|ndog 9P oN ogórjnãog 9P o'N oviepndog 9P o'N ogóejndog (qeu 000 1)- 
pá : oqutus, 
y N 0S/04 0261 096T 0S6T ap sosseio 
- , OJU9TUIDSGIO) EXRT, Més k ! 


So a - r SONGINUNTY SOP OyuDum | op sossD|) opundoç DUDQLI ovivndod 


é Er] . [ 


| | + Ouavnt) 


724 


o ' . 


A. “ 4 


Rc Pena ra para aa SS pi é 


A a sis ams - eo 


E sr = 
TLD IRA is cetim mimar amo Soro o gear cotas at ias 


- Passemos ao Quadro 4, cujas informações são basicamente equi- 


valentes às do Quadro 5. 


Os Quadros 3 e 4 apresentam a seguinte diferença: no primeiro, 
“tomamos os 172 Municípios cuja população urbana 2º era igual ou 
superior a 20 mil habitantes em 1960 e grupamo-los por classes 
de tamanho; este grupamento foi mantido em 1950 e 1970. No 
Quadro 4, o grupamento leva em conta a população urbana” dos 
Municípios em cada Censo. Desta forma, o Quadro 3 mostra a evo- 
lução de determinados Municípios em cada classe de tamanho, ao 
passo que no Quadro 4 alguns Municípios podem mudar*de classe 
- a cada Censo, tornando a comparação um pouco mais. confusa. 


Uma ligeira observação dos dados que deram origem ao Quadro 3 
indica que o conjunto dos Municípios pequenos e médios 2: — 20 
a 250 mil habitantes em 1960 — cresceu mais rapidamente do que. 
os grandes, no período 1950-70. As duas taxas anuais médias são, 
respectivamente, de 6 é 5,6. No segundo grupo referido estão as 
8 Áreas Metropolitanas já institucionalizadas, o Grande Rio e San. 
tos; ao considerarmos as Áreas Metropolitanas, e não os Munici-- 
pios isolados, procuraremos captar de forma mais ampla a influência 
“de algumas grandes cidades sobre seus satélites, evitando subestimar 
o seu crescimento. 2º ] 


" 20 Descrevemos no Apêndice A as modificações na definição dos censos « 
Was dE pa = Ê - - = 

o “Jistamos os Municípios que, em adição aos citados 172, são levados em conta, 

por formarem as Áréas Metropolitanas, recentemente institucionalizadas. 


21 A primeira classe de tamanho (“menos de 20") fica sem sentido — em 1950 
e 1970 — neste critério, uma vez que a população nela incluída é residual, ou 
«Seja, é a diferença entre o total da popitlação urbana e o subtotal dos Muni- 
cípios com 20 mil habitantes ou mais. “ 


22 Com exceção de Brasília, cujo crescimento na década de 60 tem um cará 
ter de excepcionalidade, o Município mais populoso neste grupo de pequenos 
e médios é o de Goiânia, com população urbána em torno de 360 mil, em 1970. 
23 O caso Guanabara-Grande Rio é o que apresenta maior divergência 
entre os dois conceitos, pois, dadas as dificuldades de conseguir habitação na 
metrópole (GB), grande parte dos migrantes localiza-sesna periferia: Nova Igua 
çu, Duque de Caxias, Nilópolis, etc. 
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Mas, poder-se-ia argumentar que, apesar da menor taxa de cres- 
cimento das grandes cidades, 24 em termos de fluxos de imigração, 
a situação fosse inteiramente oposta. Diríamos | que a situação é 
um pouco diferente, embora não torne insignificante o papel dos 
centros pequenos e médios: entre 1950 e 1970 a população das 10 
maiores cidades passou de 7,7 a 22,8 milhões de habitantes; a das 
demais 2 cresceu de 40 a 12,8 milhões. Ou seja, o primeiro au- 
mento foi de cerca de 15 milhões de pessoas e, o segundo, de pouco 
menos de 9 milhões, o que implica negar provisoriamente a con- 
centração do acréscimo populacional em algumas poucas cidades. 


Ainda com relação ao Quadro 3, concluímos que a maior taxa 
de crescimento do período 1950-70 foi a dos Municípios com 50 a 
100 mil habitantes em 1960; esta taxa atingiu a 6,8% ao ano, en- 
quanto que a do total da população urbana foi de 6,1. 26 


O Quadro 4, em que as classes de tamanho são recompostas a 
cada Censo, apresenta resultados pouco divergentes dos do Qua- 
Oro: A principal diferença é a verificada nas classes de 250 a 500 
e de 500 a 2.000 mil habitantes; enquanto o Quadro 3 mostra 
uma relativa estabilidade da participação de ambas, o Quadro 4 
indica tendência declinante para a primeira e fortemente ascen- 
dente para a segunda. A explicação é fácil: o número de Municí- 
pios (Quadro 4) na classe de 500 a 2.000 mil habitantes passou 
de 1, em 1950, para 8, em 1970, ao passo que na classe de 250 a 
500 mil temos, respectivamente, 3 e 6 Municípios. Ademais, dos 8 
Municípios que em 1970 compunham a classe de 500 a 2.009 mil, 
7 são capitais estaduais, consideradas Áreas Metropolitanas; ou seja, 
tratam-se de centros regionais que vêm apresentando excepcional 
dinamismo, onde o alargamento dos limites funcionais e geogra- 
ficos atinge aos Municípios adjacentes, fenômeno conhecido como 


conurbação. 


24 Sob esta denominação, estamos incluindo os 10 maiores centros do Quadro 
3, acima de 250 mil habitantes em 1960. 


25 Municípios com 20 a 250 mil habitantes no meio urbano, em 1960. 


26 As taxas calculadas para 1950-70 são superestimativas, em virtude de defi- 
nições diferentes; ver a respeito as observações do Apêndice A. 
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—  Examinamos ainda a evolução isolada dos Municípios com po- 


— pela exclusão dos Municípios com menos de 20 mil habitantes — 
— foi a das classes de 250 à 500 e de 500 a 2.000 mil habitantes; a 
diferença teve a mesma magnitude e sentido que a registrada nos 
dois Quadros, já comentados no parágrafo anterior. 


q 


Constatamos também que a exclusão dos Municípios com menos 
de 20 mil habitantes diminuiu sucessivamente à importância das 
duas principais metrópoles nacionais, São Paulo e Rio de Janeiro. * 
Se confrontarmos, de um lado, os Municípios com 250 mil habi- 
“tantes ou mais e, do outro, os com entre 20 e 250 mil, voltamos a 
observar certo declínio na participação" das grandes cidades. º* Em 
resumo, não nos parece acertado concluir que venha ocorrendo 


comparações realizadas só podemos concluir em definitivo que exis- 
te um contínuo processo de urbanização, mas, dele participam os 
centros pequenos e médios ao lado dos grandes, sendo de ressaltar 


meiros. 3º 


Mais importante do que analisar a distribuição da população 
em rural e urbana, ou grupar a população urbana segundo o tama- 
nho das cidades isoladamente, como fizemos até agora, seria com: 
parar a distribuição espacial das atividades produtivas com à da 
% : 3 

27 Pode-se observar que nos Quadros 3 e 4 a classe de “menos de 20” tem 
tendências opostas. Dado o caráter residual desta classe, julgamos conveniente 
avaliar os efeitos de sua exclusão. 

28 A população dos dois centros metropolitanos passou de 43% da “popula 
“ção urbana” em 1950 para 41%, em 190, segundo o critério do Quadro 3; 
“segundo o Quadro 4, temos respectivamente, 48 € 38%. 


29 Os resultados são idênticos quer consideremos o critério do Quadro 3 
quer o do Quadro 4: os Municípios com 250 mil habitantes ou mais passaram 
de 66% da população urbana — apenas Municípios com 20 mil habitantes ou 
mais — em 1950 para 64%, em 1970. 

30 Recordemos que de um acréscimo populacional de 23,9 milhões entre 1950 
e 1970 — verificado nos Municípios com 20 mil habitantes ou mais — 88 milhões 
referem-se a Municípios pequenos e médios, com população entre 20 e 250 muro 
habitantes. 
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pulação igual ou superior a 20 mil habitantes. 27 Novamente, a 
diferença mais acentuada entre os Quadros 3 e 4 — modificada 


uma crescente concentração da população urbana. Das diversas 


que considerável parcela dos fluxos migratórios é retida pelos pri-. 


e 


ts, 


população. “Procuramos abaixo proceder a este tipo, de anáiise, 
cujo sentido entendemos “ser o seguinte: a mão-de-obra desqualifi- 
cada e semiqualificada que é um fator abundante em nosso País, 
raramente chega a influenciar na localização dos projetos de inves- 
timento — industriais ou agrícolas. Desta forma, as pessoas que 
buscam emprego são levadas a mudarem de residência sempre que 
não conseguem ocupação ou que só obtêm as consideradas insatis- 
fatórias. Isto implica dizer que o nível e a expansão das ativida- 
des a cada período devem ser levados em conta na análise das 
recomposições espaciais da população. 

Em outras palavras, acreditamos que, apenas! na hipótese de que 
a população esteja mais concentrada do que o processo produtivo, 
seria adequado pensar em conter os fluxos migratórios. 


As informações apresentadas abaixo, embora precárias, servem 
como base de início de discussão deste tópico. No Quadro 5, apare- 
cem as participações da PEA e da renda agrícola, por regiões. 


Uma forma de: interpretar os dados do Quadro 5 assemelha-se 


ao Quadro 1, isto é, o fato de a relação PEA agricola/total da PEA 


ser superior à relação renda agrícola/renda interna refletiria ape- 


QUADRO 5 


Participação da PEA e da Renda Agricola no Total, por Regiões 


(Em Percentagens) 


Renda Agrícola/ PEA Agrícola/ 
Regiões Renda Interna Total da PEA 
1950 1968 1950 1970 
AI EAN o 31,4 221 44,0 57,5 
TIVE PIÉ destas. 46,3 47,8 76,5 76,3 
NI — CB, PE, RN, PB, AL 39,8 36,5 70,9 ÇA, 
IV — E; RE AESA O E 41,5 37,0 69,5 60,9 
V — MG, ES PNI 48,6 28,2 67,9 50,3 
VA SRA E, O E a 7,0 5,5 18,6 8,7 
VIL SS Bed rs iai Rs 25,6 12,3 42,0 20,9 
VII — PR.. Des are 49,2 43,6 67,5 62,5 
IX — SC, MS Age RO e 36,2 33,0 60,4 48,0 
X — MT, GO, DF.. 59,3 45,7 75,8 DB, 
BRAS atra tr es 26 sair 57,5 44,2 
Fontes: 1) Dados de Renda: FGV/IBRE/CCN, “Contas Nacionais — Atualização”, 


Conjunture Econômica, vol. 25, n.º 9, set. 1971; 
2) PEA: Censos Demográjicos, 1950 e 1970, IBGE. 
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- has a menor produtividade da mão-de-obra nas atividades agrícolas. Ê 
* Por outro lado, temos no Quadro 5 uma informação referente ao | E) 


E aspecto que estamos investigando: existe evidentemente maior con- 
- centração da produção — renda — no meio urbano do que da po- 
pulação. No período coberto pela Quadro 5, a participação da 
renda agrícola reduziu-se mais do que a da população ativa agrí- 
cola,º! o que significa ser insustentável à idéia de que não, se 
devesse ampliar a parcela da população no méio urbano. 

- Para os centros urbanos classificados segundo o “tamanho, 
temos os seguintes dados, relativos à indústria de transformação. 


a Quapro 6 ) 


: E 
a Pala A ad DA e o ad a td 


— Participação dos Municípios * Segundo o Tamanho, na População ) 
. e no Emprego da Indústria de Transformação k 
ii E ! 
Classes de Tamanho o da População Se do Emprego é 
(1 000 hab.) á Urbana, Indústrial, : 
1970 1969 | Ê 
7 AE o 
DOR nes if ie tira | 424 1. . 27,4 . 
Oras ada 30% E 6,6 5,5 
tr 5 TER DE sis “9,5. | 20 
500..... Ri a ar 3,0 20 yu 
E QUO... cr 6,8 3,9 às a 
1.000 — 2.000. .......... + õ,7 5,9 
BIO E mais... ...: Eid 24,9 46,2 Y 
Ê Fo “109,0 109,0 -. : 
Total — — a — -— 
“Absoluto 52 108 795 2 (47 137 
Fonte: Sérgio Boister, M. O Smalka e AA, de Barros, Desenvolvimento 
Regional e Urbano — Dijerenciais de Produtividade e Salários Industriais, IPEA 
INPES, Relatório de Pesquisa n.º 15, Rio de Janeiro: 1973, Quadro IV. 3. 
: * Ver o Apêndice Metodológico da obra citada para detalhes sobre a 
cômposição do Quadro. “ 
Podemos concluir do Quadro 6 que apenas as duas metrópoles na- 
cionais — São Paulo e Guanabara — concentram uma proporção 
do emprego industrial superior à da população. Além disto, dos : 
31 Deve-se ainda notar que, para a renda, o ano final é 1968 e, para a po 
pulação ativa, 1970. Uma vez que a agricultura persistiu crescendo menos nos 
dois anos seguintes, em 1970 sua participação foi ainda menor. k 
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empregos dos dois centros, mais de 2/3 localizam-se em São Paulo, 
o que corresponde a 35% do total nacional. 32 É interessante o 
caso dos centros com 500 a 1.000 mil habitantes, 33 em que a par- 
cela dos empregos industriais é muito inferior à da população. Em 
relação a este grupo de cidades ocorreu, realmente, um processo 
de urbanização da população, com pouca correspondência ao nível 


das atividades industriais. 34 


Se excluirmos São Paulo e Rio de Janeiro do Quadro 6, obser- 
vamos que as duas classes que absorvem parcelas relativamente — à 
população — maiores da mão-de-obra industrial são a de 50 a 100 é 
a de 100 a 250 mil habitantes. Isto leva-nos a concluir que, exceto 
São Paulo, a atração das capitais estaduais baseia-se menos no pro- 
cesso de industrialização do que na expansão das atividades ter- 
ciárias; ou melhor, há seguras indicações de que a industrialização 
não seja um processo necessário à transferência da população do 
campo à cidade. Quando a industrialização ocorre — São Paulo 


“— intensificam-se os fluxos migratórios, mas, mesmo quando ela 


não se efetiva ou é pouco significativa — Goiânia, Curitiba — pode 
algumas vezes ser observado contínuo e vigoroso crescimento demo- 
gráfico, que leva a supor o aumento da importância do terciário 
na geração de empregos. 3 

Se dispuséssemos de detalhadas estatísticas setoriais de investi- 
mento, poderíamos avaliar até que ponto continua a ser dada maior 
prioridade ao meio urbano. No entanto, qualquer observador aten- 
to à evolução da economia brasileira está apto a assegurar que a 


tendência é de o processo produtivo concentrar-se crescentemente 


< 


32 Ver Sérgio Boisier, et. al., op. cit. Quadro IV.7. 
33 Incluem-se nesta classe Belém, Fortaleza, Salvador, Curitiba e Brasília. 
94 O “grau de industrialização” destas cinco cidades foi de 1,7, ao passo 


que a média urbana situou-se em 3.9, em 1969. Ver Sérgio Boisier, et al., 
op. cit.; p. 92. 


35 Cf. a este respeito Wanderley J. M. de Almeida “Variação do Emprego 
no Quadro Urbano: o Setor Serviços” neste número especial de Pesquisa e Pla- 


nejamento Econômico. 
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y “nas atividades não agrícólas.º A título ilustrativo, podemos alinhar 


leigo informações, extraídas do Programa de Metas e Bases q b 
do I PND. 38 


— Os investimentos governamentais previstos no Metas e Bases 
A. para o período 1970-73 montavam a 76 bilhões, a preços de 1970. 
Deste montante, menos de 16%, — 12 bilhões — eram investimentos 
agrícolas. A programação do PND — 1972-74 — foi ainda mais des- 
favorável à agricultura: do total de investimentos previstos, da or- 
É dem de 179 bilhões? de 1972, menos de 15%, referiam-se a pro- 
gramas ligados à agricultura. 3º ? 


.: 


Mesmo que admitamos que o total de investimentos — governa- 
mentais, mais privados — realizados no período tenha sido mais 
favorável à agricultura, não seriam de esperar grandes alterações 


| em relação às metas governamentais, visto que, em anos recentes, os 
g setores dinâmicos concentram-se basicamente no meio urbano. 4º 
i Se aceitarmos a hipótese que dos investimentos realizados anualmen- 
: te, 20% refiram-se a atividades agrícolas, estaremos admitindo que 
o o processo produtivo vai continuar a concentrar-se crescentemente 


no meio urbano. “1 


e e 
Q 


36 Metas e Bases para a Ação do Governo, Presidência da República, (se- 
tembro, 1970); PND: Revolução Social e Humana, MPCG, (outubro 1971). 9 

37 Estão incluídas as seguintes áreas: programas de apoio ao desenvolvimento 

», da agricultura; desenvolvimento: científico e tecnológico; energia; transportes; 
je “* comunicações; desenvolvimento industrial, “da mineração, do comércio e do tu 
rismo; habitação, trabalho e previdência social. 

38 Ver PND, op. cit. Quadro II. 

39 A parcela de investimentos sob o título “integração nacional” foi total 
“mente considerada agrícola. 

j “= 40 Só os investimentos realizados pela indúgtria de transformação atingiram 
a 4 bilhões em 1969. Esta cifra é uma subestimativa, pois, abarca apenas os 
estabelecimentos que já estavam em funcionamento à época do levantamento 
do DEICOM. Conforme Produção Industrial, IBGE/DEICOM, (1969). 

41 No caso de 80%, do total dos investimentos anuais serem destinados a 
projetos urbanos, o produto marginal — na hipótese de plena utilização da 
capacidade instalada — da agricultura seria menor que o urbano desde que a 
relação produto/capital (marginal) deste setor fosse inferior a 4 vezes a rela 
ção média das atividades urbanas. Ea 
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Em resumo, podemos concluir que: 1) à parcela da renda gera- 
da pelas atividades não-agrícolas é significativamente superior à 
parcela da população ativa que se dedica a estas atividades, ou 
seja, a renda é mais concentrada no meio urbano do que a popula- 
ção (Quadro 5); 2) a indústria de transformação concentra-se niti- 
damente em São Paulo, mas, quanto aos demais centros urbanos, 
não há associação segura entre tamanho urbano e grau de indus- 
trialização (Quadro 6); 3) o aumento da capacidade produtiva — 
investimento — realiza-se com forte concentração nas atividades ur- 
banas, levando a concluir que o Governo ainda não se propôs a 
reverter a tendência historicamente observada. 42 


Se atribuirmos validade indicativa às evidências empíricas apre- 
sentadas, seremos levados a admitir dois pontos: primeiro, que a 
urbanização da população tem ocorrido em razoável acordo com a 
urbanização do processo produtivo; segundo, que a menos que seja 
decidido descentralizar o investimento no futuro — tanto em favor 
das atividades agrícolas, como em relação ao meio urbano, em favor 
dos centros pequenos e médios — a população continuará a se con- 
centrar. Quanto ao segundo ponto, acreditamos, em outras pala- 
vras, que a variável a controlar não seja a mobilidade geográfica da 
população — fluxos migratórios — mas, a distribuição espacial dos 
investimentos. Levando-se em consideração a tendência à aglutina- 
ção especialmente forte no setor secundário, motivada pelas eco- 
nomias de aglomeração, o momento de promover a descentraliza- 
ção seria determinado pelo trade-off entre estas economias de aglo- 
meração — no sentido da avaliação privada de rentabilidade — e 
as deseconomias sociais da tendência concentradora. 43 


- 
q 

42 É interessante consultar a este respeito Hamilton C. Tolosa “Macroeto- 
nomia da Urbanização Brasileira”, neste número especial de Pesquisa e Plane- 
jamento Economico, que mostra a forte concentração do Valor da Transforma- 


ção e Ocupação industriais mas duas maiores áreas metropolitanas brasileiras. 


43 Falamos em deseconomias sociais acreditando que as firmas não sejam 
diretamente afetadas pelos problemas da superurbanização, mas, que estas dese- 
conomias se diluam, atingindo todos os membros da comunidade. São exemplos 
de deseconomias da concentração: aumento do tempo de transporte, aumento 
da tensão a que os habitantes estão sujeitos, poluição do meio-ambiente, au- 
mento per capita dos custos de infra-estrutura, etc. 
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“4 — Fluxos migratórios segundo a situação do 


domicílio, 1970 


e 


- O Censo Demográfico de 1970 permite que os fluxos migratórios 
sejam decompostos em quatro categorias: rurais-rurais, rurais-urba- 
nos, urbanos-rurais e urbanos-urbanos. São confrontadas a situa- 
ção do domicílio à data do Censo e a da residência imediatamente 


anterior. Logo, trata-se apenas da última mudança — de ? Municipio 
— realizada pelo migrante. 


Como veremos abaixo, os fluxos rurais-urbanos são menos impor- 
tantes do que os urbanos-urbanos. Acontece que ao levar em conta 
“a última mudança, parte dos fluxos que originariamente eram ru- 
rais-urbanos passa a urbanos-urbanos, pois, normalmente o migran- 
te que sai do campo: realiza etapas migratórias intermediárias, vi- 
vendo temporariamente em cidades próximas à sua primeira origem, 


4 dirigindo-se em fase posterior à cidade escolhida. 

' No Quadro 7, apresentamos informações selecionadas sobre as 
E - 2 o : . ne + z 

: categorias possíveis dos fluxos migratórios. Neste quadro foram 


excluídos os fluxos rurais-rurais, uma vez que não interferem nas 


variações da população urbana. 


Na coluna (A) são quantificadas as trocas de internas a cada ze-* - 
gião. Não foi possível estabelecer as linhas gerais destas trocas, já 
que não consta do Censo o Município anterior de residência. No 
“»s entanto, podemos concluir “que elas dependem bastante da “dimen- 

, são da rede urbana — número de centros em cada faixa de tamanho 
— e não apenas da existência de uma metrópole regional. 4? A 

gião de São Paulo (VII), que além de abrigar a principal metró- 
pole nacional possui a rede de cidades mais desenvolvida do País, 
«destaca-se das demais, pelo volume das migrações urbanas-urbanas. 


44 Não é desprezível, no entanto, a importância das migrações rurais-rurais. 
De um total de 29,5 milhões de migrantes recênseados- em 1970 no País, cerca de 
7,7 milhões (26%) tinham realizado deslocamentos rurais-rurais. 

45 Esta idéia pode ser comprovada ao compararmos os resultados do Nor 
deste (III) ou de Minas-Esp. Santo (V) com os de Guanalsara-R. Janeiro 
(VI). Apesar de nesta última região localizar-se a segunda metrópole' nacional, 
os fluxos urbanos-urbanos internos nas duas outras regiões são superiores 
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a QUADRO 7 | 
Saldos Migratórios Urbanos Acumulados até 1970 
(Em milhares de habitantes) 


eee mil SS 


Urbanas Urbanas Rurais- 
Urbanas - “Urbanas -Urbanas Saldos 
Regiões (Intra-Re- (Saldos Inter- menos Urbanos 
gionais) Regionais) Urbanas- 
E Rurais (D) = (B) 
' á (A) (B) (C) + (C) 
ER RR RR SS o a Sp EE ASAS BU 
D CAMERA sessão 8. 165 RD] (ct 60 
(10,1)* (3,7) 
II — MA, PI EM cr A JRR Ae ED 133 — 98 32 = (o) 
(10,3) (5,1) 
UI — CE, RN, PB, AL, PE.. 1372 — 803 392 —411 
(19,7) ( 5,9) 
qi =SASID BPI ES vob pp ad 623 —dIJ 4 63 Sa 
(17,8) (10,0) 
V — MG, ES 1 436 ==] 032 403 — 629 
(21,1) ( 9,3) 
NA vao gá Rio OS fo a 1 212 899 573 DA 
(15,3) / (19,9) 
VE AR ad SATO PA ADA 3 280 Iso 1 257 2 412 
(23,0) (16,9) 
VEN S=SPRES 2 a E 593 83 339 422 
(23,7) (16,9) 
IX — SC, RS 1 092 es 9) 336 44 
(22,7) (3,0) 
X — MT, GO, DF s * 426 407 195 602 
: (17,5) (24,7) 
O GRILO RAR RD A RO BL Qt 
E IMDEANSS a A 10 333 +2 544 3 755 7 +5 212 
(19,8) —2 544 == 457 


Fonte: Tabulações Especigis do Censo Demográfico de 1970, FIBGE/IBI. 


(9) Os números entre parênteses representam percentagens em relação à população urbana de 
cada região, em 1970. 


No outro extremo, situam-se as regiões Norte (1) e Maranhão-Piauí 
(LI), as duas em que a rede e a economia urbana são de menor 
importância relativa. | 

De um modo geral, podemos afirmar que as migrações entre cida- 
des de uma mesma região serão tanto maiores quanto mais diversi- 
ficada for a rede urbana desta região e que a existência de um 
centro polarizador — regional e/ou nacional — serve também para 
intensificar estes fluxos migratórios (urbanos-urbanos, intra-regio- 
nais). Quanto à importância da rede urbana, correlacionamos os 


dados da coluna (A) do Quadro 7 com a dimensão da população 
urbana de cada região: o resultado foi de r, — 0,95, 48 significativo 


ROÇA: 
46 Trata-se do coeficiente de correlação de ordem de Spearman, dado pela 
fórmula r;, = 1 — r.=65di/n'-n) , onde os d; são desvios de ordenação 


das duas variáveis e n é o número de observações (regiões, no caso). 


734 Pesquisa e Planejamento Econômico 


Fa 


“. 


- Na coluna (B), os sistemas urbanos regionais são vistos sob um 


prisma nacional, isto é, ao quantificarmos os saldos líquidos das 


migrações urbanas-urbanas de cada região, avaliamos o balanço 
atração /repulsão das cidades de uma região em particular face às 
demais. Deste balanço, apenas as regiões de São Paulo (VII), R. 
Janeiro-Guanabara (VI) e Centro-Oeste (X), nesta ordem, mostram 
saldos positivos apreciáveis. Minas-Espírito Santo (V), por exemplo, 
apesar da importância regional de sua rede de cidades (coluna (A)), 
não apresenta qualquer poder nacional de atração; o saldo nega- 
tivo da coluna (B) é quase tão grande quanto o volume de fluxos 
da coluna (A). 

A capacidade de o sistema urbano de uma região atrair migran- 
tes vindos de cidades das demais regiões associa-se essencialmente 
a diferenciais de renda num dado momento e, no sentido dinâmico, 


à expansão das oportunidades de emprego, representada pelo cres- 


cimento da renda. Se contfrontarmos a coluna (B) do Quadro 7 com 
o Quadro 1, podemos concluir que quanto a São Paulo e Guanaba- 
ra-Rio de Janeiro prevalece o diferencial num dado momento, * ao 
passo que a atração do Centro-Oeste baseia-se no ritmo de expansão 
da renda, 4º já que o seu nível regional continua relativamente 
baixo. 4º 

“Na coluna (C) do Quadro 7 mostramos os saldos de cada região 
entre os movimentos do campo em direção às cidades (rurais-ur- 
banas) e os fluxos inversos (urbanas-rurais). Como seria de esperar, 
em nenhuma: região as migrações cidade-campo superaram “as do 
“campo para as cidades. Apesar do sentido inequívoco dos saldos 
líquidos das migrações entre o meio urbano e o rural, os movimen- 
tos urbanos-rurais atingem volumes relativamente altos em algumas 
regiões. Assim, nas regiões de Maranhão-Piauí (Il) e Sergipe-Bahia 
| (IV) as saídas urbanas-rurais representam mais de 70% das entradas 

47 Em 1968, a renda urbana per capita de São Paulo foi de 78,6 cruzeiros 
de 1960 e, a da GB-RJ, de 68,7. Nas demais regiões, o maior valor encontrado 
foi de 55,1, referente -a Santa Catarina-Rio Grande do Sul (ver Quadro 1) 

48 Ainda com base no Quadro 1, observamos que, no período 1950-68, a 


renda (global) urbana do País cresceu a 5,2% zo ano, enquanto a do Centro- 
Oeste cresceu a 9,5%. - = 


49 A renda urbana per capita do Centro-Oeste correspondeu, em 1965, a. 


menos de 50% da média nacional (ver Quadro 1). 
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rurais-urbanas. Esta relação para o conjunio do País é de cerca 
de B2%;:. | 


A coluna (D) indica os saldos finais da rede urbana de cada 


“Tegião, em 1970. A coluna (A) não influi neste saldo, pois, repre- 


senta mudanças entre Municípios de uma mesma região. O saldo 
que calculamos é um resultado híbrido, já que inclui ganhos (per- 
das) inter-regionais do meio urbano e o balanço das trocas urbano- 
rurais, tanto inter como intra-regionais. Por outro lado, com os 
números da coluna (D) podemos medir em última instância, o 
poder de atração regional do meio urbano. 


Não resta dúvida de que neste balanço final as opções a nível 
nacional localizaram-se em quatro regiões: Guanabara-Rio de Ja- 
neiro (VI), São Paulo (VII), Paraná (VIII) e Centro-Oeste (X). 
As duas “primeiras mantêm a hegemonia econômica do País em 
caráter secular, o que explica o desmedido crescimento das me- 
trópoles de São Paulo e Rio de Janeiro. O Paraná, especialmente 
no período 1930-60 e o Centro-Oeste a partir daí, funcionaram 
como frentes pioneiras de expansão, registrando aumentos excep- 
cionais na geração da renda e na população; a motivação dos imi- 
grantes que era inicialmente centrada na agricultura, *º conduziu 
também a uma urbanização, ! explicável não apenas pelo esgota- 


50 A agricultura é citada em sentido amplo, pois, especialmente no Centro- 
Oeste, a pecuária vem desempenhando destacado papel. 


91 Uma clara idéia do crescimento excepcional das regiões do Paraná e Cen- 
tro-Oeste nas últimas décadas pode ser obtida dos seguintes dados: 


a) Participação na Renda Interna do País: 


1989 1960 1968 
a.1) Agrícola ré 5,05 . 15,99 15,14 
Cx 5,16 * 5,86 8,46 
a.2) “Total fPR 3,00 6,54 6,15 
tCc.0 2,18 2,51 3,28 

b) Participação na População do País: 
; 1940 1950 1970 
b.l) Rural E 3,29 7,61 10,70 
- C.o. 3,48 5,01 6,43 
b.2) Urbana Lee 2135 4,15 4,81 


C.o, 2,10 3,29 E 7 


Fontes: a) Conjuntura Economica, op. cit. Preços correntes; 
b) Sinopse Prelimar do Censo Demográfico de 1970, IBGE. 
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- mento das oportunidades no meio rural,52 — que induz os mi. 


grantes a novas mudanças, eventualmente para cidades próximas 
— mas, também, pelo própria necessidade operacional da agricul. 
tura que quando comercializada em larga escala, exige ampla infra- 
estrutura de serviços. = armazenagem, beneficiamento — situada em 
cidades, principalmente. 


São Paulo merece uma consideração à parte, pois, além de acumu- 
lar uma parcela bastante grande dos migrantes,3 destaca-se como 
a região de maior potencial atrativo no meio urbano, cabendo à 
Grande São Paulo a liderança industrial e demográfica desta atração. 
Do Quadro 7 podemos concluir que a importância: de São Paulo 
é bem maior em relação aos fluxos inter-regionais do que aos intra- 
regionais, resultado que é uma medida da polarização nacional 
da região. Assim, a participação de São Paulo no total nacional 
da coluna (A) — intra-regionais — é da ordem de 3204 "er da 
coluna (B) — inter-regionais — de cerca de 459% 

No Quadro 8 isolamos São Paulo das demais regiões, avaliando 


o papei dos centros urbanos por faixas de tamanho nas migrações 
inter e intra-regionais. 


A comparação das colunas (A) e (B) do Quadro 8 mostra que . 
o total de migrantes divide-se proporcionalmente à população dos 
grupos de cidades, com ligeira preferência — dos migrantes — 
pela Grande São Paulo. Esta * preterência revelada” está em estrito 
— », acordo com a idéia de que o nível das atividades produtiv: as é o 
móvel determinante do volume e sentido dos fluxos migratórios; 
por outro lado, quando dividimos os migrantes segundo a região 
de nascimento, motamos que o papel dos centros médios e pe- 
“quenos 5! é muito grande nos movimentos intra-regionais (coluna 
- (C)), sem sê-lo nos inter-regionais (colyna (D)). 


52 Sobre o esgotamento das oportunidades no meio rural do Paraná ver Mi- 
grações Internas no Brasil ..., op. cit, Cap. 3. 

53 Em 1970, o total de migrantes no País superou a 29 milhões. sendo ate 
cerca de 27% deles residiam em São, Paulo. Nesse ano, a populaçã ão do Estado 
representava 19% da do País. | 

54 Estamos incluindo nesta categoria — pequenos e médios — os Municípios 
com até 150 mil habitantes. 
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QuaDRO 8 


São Paulo: Participação dos Centros Urbanos por Faixas de Tamanho 


nas Migrações da Região, 1970 
Do TE — 


3 % Em Relação ao Total da Região 


Classes de Inter/Total3 
- Tamanho Migrantes Migrantes (E)=(D)=(B) 
(1 000 hab.) População (A) Total de * Intra-Regio- Inter-Regio- 
R Migrantes (B) nais (C) nais (D) 
e to Pis dra de 
ADALDOS cer RS 42,2 39,6 48,3 go pes: 22,0 
50 — Oo suas 9,0 8,6 10,2 57 24,0 
150 — 400........ ES 7,6 8,2 6,5 30,8 
São Paulol. IRES 33,3 33,7 21,1 * 56,1 60,0 
Grande S. Paulo?. 40,7 44,9 33,3 63,6 51,8 


DOTANAS. 0.2 100,0 — 100,0 100,0 100,0 36,0 


Fonte: Censo Demográfico, 1970 FIBGE/IBE, Série Regional, Vol. 1, Tomo XVIII , 2.º Parte. 
1) Apenas o núcleo central; 


2) Inclui 8 Municípios com mais de 50 mil habitantes em 1970, conforme descrição 
do Apêndice B; 


3) Caleulada com base no número de migrantes das colunas (B) e (D). 


A constatação anterior envolve algumas alternativas possíveis de 
explicação; acreditamos que todas devam ser levadas em conta. 
Uma parte da explicação deve-se ao próprio caráter dos movimen- 
tos inter-regionais, isto é, à maior distância envolvida, a procura 
de oportunidades realmente novas e, por último, à crença de que 
quanto maior a cidade maior a possibilidade de se conseguir em- 
prego. Ou seja, para uma pessoa que se decida a sair do Nor- 
deste e ir para o Estado de São Paulo, é bem pouco provável que 
ela pense em ir para o interior antes de pensar em seguir para 
a capital. Outra parte da explicação resume-se na aceitação da 


55 Este raciocínio, além de lógico, não é desmentido no caso brasileiro, pois 
São Paulo continua sendo a cidade de maior volume de incorporação de mão- 
de-obra adicional no Brasil. ? > 
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idéia das migrações por etapas: neste caso, parte dos migrantes 


encontrados nas cidades pequenas ?º teriam residência temporária, 


deslocando-se mais tarde para centros maiores, Esta hipótese inclui- 
ria os migrantes rurais-urbanos da própria região e os dos povoa- 
dos e vilas que começam a caminho rumo às cidades grandes, 


É interessante notar que enquanto 60% dos migrantes encon- 
trados nos Municípios de São Paulo provinham de fora do Estado, 
nos demais Municípios da Grande São Paulo 57 esta proporção é 
de 26%. Como o conceito de migração que estamos utilizando 
refere-se ao último deslocamento, sem que necessariamente haja 
relação com o lugar de nascimento, é de acreditar que os migran- 
tes cheguem primeiro no núcleo central da metrópole, só então 
“descobrindo” que as principais indústrias — empregos — locali- 
zam-se na periferia. Nos casos dos Municípios fora da Grande São 
Paulo, há um nítido predomínio de migrantes da própria região; 
o grande êxodo rural registrado em período recente no Estado 5S 
é um ponto a ser considerado, pois os próprios Municípios do in- 
terior recebem substanciais fluxos migratórios dos Estados limí- 
trofes. | 


N 


Restaria indagar até que ponto São Paulo tem padrões migra- 


“tórios próximos aos das demais regiões, já que por se tratar de 


uma região em estágio muito superior de desenvolvimento, pode- | 


ria assumir características distintas. No que toca à percentagem 
inter/intra-regionais os números são parecidos: 36%, para, São Pau- 
lo e 37% para as demais regiões, exclusive São Paulo. º* Esta 
observação por si — não dispomos de comparações adicionais - 


não comprova a semelhança dos padrões de São Paulo com os 


das demais regiões, mas sugere que as diferenças não são muito 
grandes. 


A X, 


56 Digamos, as com até 50 mil habitantes. 

57 Foram considerados no Quadro 8 apenas os Municípios com mais de 50 
mil habitantes em 1970. Veja-se o Apêndice B. 

58 Entre 1960 e 1970, a população rural do Estado decresceu à taxa anual 
de 3%. 


99 Confira-se Quadro 8 para São Paulo e Migrações Internas no Brasil . 
op. cit., Cap. 3, para a média das demais regiões. 
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3 — Considerações finais 


Os pontos de vista expostos a seguir baseiam-se nas seções ante- 
riores, sem que, no entanto, nos limitemos às evidências apresen- 
tadas. 8º “Tratamos do problema das migrações internas em tra- 
balho anterior, $! mais amplo, o que serviu para solidificar nossas 
opiniões sobre o assunto. 


“Em linhas gerais, estamos E de que: 1) a orientação 
ea densidade dos fluxos migratórios decorrem basicamente do 
processo histórico de desenvolvimento; 2) o sentido e a dimensão 
destes fluxos vêm-se mostrando razoavelmente adequados, quer no 
plano regional, quer no urbano-rural; 3) o aparente gigantismo de 
algumas cidades só pode ser considerado excessivo quando o as- 
pecto demográfico é isolado dos demais, pois, se levarmos em conta 
a primazia econômica destas cidades, a concentração demográfica 
perde seu caráter de anomalia. 

As implicações práticas da aceitação destas afirmações são dis- 
cutidas mais adiante. Vamos tentar agora tornar mais claro o sig- 
nificado de cada ponto. 


Ao relacionarmos os fluxos migratórios aos padrões históricos 
de desenvolvimento estamos admitindo, conforme exposto na In- 
trodução, que a mobilidade populacional representa o somatório de 
ações individuais (ou familiares) em reação a desequilíbrios no mer- 
cado de trabalho. 2 Em outras palavras, a relativa abundância de 
mão-de-obra faz deste fator o menos importante na localização de 
projetos de investimentos; então, na medida em que mudam os pólos 
de crescimento da economia, as pessoas são induzidas a mudarem de 
residência, em busca de melhores oportunidades de trabalhos. 


" 
€ 


60 Se alguma controvérsia surgisse das opiniões aqui emitidas, teria sido 
atingido o objetivo de sua explicitação. 

61 Migrações Internas no Brasil: Aspectos Econômicos e Demográficos, em 
colaboração com Eduardo Werneck de Carvalho e Maria Thereza Castro e 
Silva, IPEA /INPES, Relatório de Pesquisa n.º 19, (Ric de Janeiro: DOZE 

62 Acreditamos que os motivos econômicos sejam a maioria absoluta das 
razões de migrar. Mas, ao falarmos apenas no mercado de trabalho estamos 
tomando a renda como o indicador mais seguro destes motivos. Quando uma 
mudança se realiza para que alguém possa estudar, consideramos que ainda 
se trate de uma razão econômica. 
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; Desde o início da colonização do Brasil tivemos diversos exemplos 

“destas ondas migratórias. A descoberta do ouro em Minas Gerais, que - 

coincidiu com certo declínio da economia açucareira, foi a primeira 

experiência notável. No final do século passado e início deste, a 

exploração da borracha na Amazônia atraiu considerável fluxo de 
O migrantes, especialmente nordestinos. Neste século, São Paulo, Pa- 

raná e o Centro-Oeste, em ordem cronológica, representam fases 

que, apesar da superposição, marcam a localização espacial das 

frentes de expansão. Apesar das dificuldades apresentadas pela 


e 


no | Tegião da Amazônia — meio ambiente, distância do Centro-Sul — 

" não será de admirar que largos fluxos migratórios se dirijam para 
(e a região, desde que tenham sucesso os planos oficiais de coloniza- 
| ção, pois, a modernização e/ou decadência de zonas agrícolas do 


| Centro-Sul e do Nordeste deixa subutilizada uma boa parte da 
mão-de-obra rural. é 


» 


É Da mesma forma, o confronto rural-urbano aponta a dependência 
| da localização populacional sobre a localização do crescimento eco- 
, nômico. Se por volta de 1920 o produto gerado na agricultura foi 
3,8 vezes superior ao da indústria, no final dos anos 60 o produto 
“industrial já era quase o dobro do agrícola. % Por outro lado, en- 
quanto a população agrícola ocupada representava 70% do tótal, 


y em 1920, a PEA agrícola em 1970 baixara a cerca de 44% do 
total. 65 

o e, j A 

b 63 A Capital de São Paulo passou: de cerca de 250 mil habitantes em 1900, 


para uns 8 milhões, em 1970, na Área Metropolitana. No mesmo período, a. 
população do Paraná cresceu de 327 mil para 7 milhões, e a do Centro-Oeste, 
de 373 mil para 5 milhões. Enquanto a população do País multiplicou-se cinco 
vezes, no período, a do Centro-Oeste — menor crescimento das três — expan- 
+» - diu-se treze vezes. 
1 


hs EE plo o 
64 A primeira relação refere-se ao produto físico e foi extraída de Política do 


Governo e Cresciménto da Economia Brasileira, 1889-1945, de Annibal Villela e 
Wilson Suzigan, IPEA /INPES, Monografia n. 10, (Rio de Janeiro: 1973), Apén- 
dice A, Tabela A-l; a segunda refere-se à renda interna de 1969, extraída de 
Conjuntura Econômica, op. cit. 

65. Para a população ocupada em 1920, veja-se o trabalho citado qr Villela 
e Suzigan; Tabela B.25; para a PEA em 1970, confira-se Tabulações Avança- 
das do Censo Demográfico, FIBGE/IBE. 
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As observações acima, se não chegam a demonstrar rigorosamente 
que existe uma correlação estrita entre as diferenças — regionais ou 
urbano-rurais — no sistema produtivo e o sentido e densidade dos 
fluxos migratórios, servem para mostrar, a posteriori, que os mi- 
grantes vêm captando com razoável acuidade as transformações 
espaciais do crescimênto econômico. 


“A concentração populacional nas grandes cidades é pouco eviden- 
te, quando tratamos isoladamente a população urbana. O Quadro 
3, por exemplo, mostra que os 10 maiores centros urbanos em 1960, 
tiveram sua participação no total da população urbana reduzida 
entre 1950 e 1970; o mesmo ocorreu com as Áreas Metropolitanas 
de São Paulo e Rio de Janeiro. O Quadro 6 indica que os centros 
urbanos com mais de 500 mil habitantes concentravam cerca de 
38% da população urbana e de 55% do emprego industrial. Em 
outras palavras, não parece estar ocorrendo urbanização desvincu- 
lada do processo de produção; em consegiiência, qualquer política 


“que vise a modificar as tendências dos fluxos migratórios deve ser 


precedida de alterações nos padrões locacionais do crescimento. 


Pretendemos que a observação» anterior seja tomada como ponto 
central deste artigo. Para tanto, vamos insistir um pouco mais nela. 
Partimos de uma firme convicção de que os fluxos migratórios não 
podem ser considerados como variável exógena, isto é, julgamos 
anti-histórica e inviável a pretensão de estabelecer uma política 
migratória que não esteja diretamente associada ao modelo de de- 
senvolvimento adotado, quer pelo governo, quer pela iniciativa 
privada. Enquanto a Grande São Paulo continuar sendo o espaço 
geográfico preferido para a localização dos principais projetos in- 
dustriais, não haverá sentido em querer interromper o crescimento 
demográfico: desta Área Metropolitana. De forma mais geral, a 


continuação do predomínio dos investimentos: no meio urbano será 
seguida da urbanização generalizada. 


A única forma consistente de ordenar o crescimento demográfico 
regional ou urbano-rural é atuar sobre o processo produtivo, incen- 
tivando sua desconcentração no grau desejado. 
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Apêndice A 


I. Os Quadros 3 e 4 tratam de centros urbanos e, não, de Muni- 
cípios. Isto se deve à agregação de diversos Municípios, em que a 
conurbação e a complementaridade funcional exigem que sejam 
tomados conjuntamente; são as chamadas Áreas Metropolitanas. 


Em virtude da variada faixa de inclusões e exclusões, listamos 
abaixo os Municípios que consideramos em cada Área Metropoli- 
tana. Para o Grande Rio ainda não foi solucionado o problema 
institucional, o que nos levou a considerar os Municípios mais 
comumente incluídos. Para as demais, a base foi o Projeto de Lei 
Complementar, já aprovado com modificações. , 


1) Belém 198 5) Belo Horizonte 
Ananindeua Betim 
Caeté 
2) Fortaleza Contagem 
Caucaia Ibirité 
Maranguape Igarapé 
Lagoa Santa 
3) Recife Nova Lima 
Cabo Pedro Leopoldo Ne 
Igarassu Raposos d 
Jaboatão Ribeirão das Neves 
Moreno Rio Acima 
Olinda Sabará 
Paulista Santa Luzia 
S. L. da Mata 


4) Salvador 
Camaçari 
Candeias 
Itaparica 
Lauro de Freitas 
São Francisco do Conde 
Simões Filho | 
Vera Cruz 
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Vespasiano 


0) São Paulo 


“Arujá 
Barueri 
Biritiba Mirim 
Caieiras 
Cajamar 
Carapicuiba 
Cotia 
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Diadema 

Embu 

Embu-Guaçu 

Ferraz de Vasconcelos 
Francisco Morato 


“a 


Contenda 
Piraquara 
São José dos Pinhais 


Porto Alegre 


Franco da Rocha E “Alvorada 
Guararemá Cachoeirinha 
Eogilhos Campo Bom 
Itapecerica da Serra 
Itapevi Deidis 
Itaquaquecetuba aicia Sa 
Jandira o ; 
Juquitiba Gravataí. 
Mairi porã Guaiba 
Mauá Novo Hamburgo 
Mogi das Cruzes São Leopoldo 
Osasco Sapiranga 
Pirapora do Bom Jesus Sapucaia do Sul | 
Poá Viamão 
Ribeirão Pires 
R. G. da Serra 9) Grande Rio 
Salesópolis Guanabara 
Santa Isabel Duque de Caxias 
Santana do Parnaíba Paulo de Frontin 
Santo André Itaboraí 
São Bernardo Itaguaí 
São Caetano Magé 
Suzano Maricá * 
Taboão da Serra Mendes 
Nilópolis 

) Curitiba Niterói 
Almirante Tamandaré Nova Iguaçu 
Araucária Paracambi 
Bocaiúva do Sul Petrópolis 
Campo Largo São Gonçalo 
Colombo São João de Meriti 
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“H. O grupamento dos centros urbanos nos Quadros 3 é 4 teve 
como base a população urbana dos Municípios. No Quadro 3, con- 
forme descrito na Seção 3, a classificação do Censo de 1960 foi 
mantida em 1950 e 1970, isto é, as participações dos grupos de ta- 
manho em cada Censo referiam-se às mesmas cidades. No Quadro 
4, permitiram-se recomposições das classes de tamanho, o que sig- 
nifica possíveis alterações, a cada Censo; ou seja, os Municípios 
podem trocar de classe de tamanho de um Censo para outro. 


O conceito de população urbana não é uniforme nos três Censos. 
No tocante a 1950, só dispúnhamos da “população urbana na sede 
municipal”; em 1960, da “população urbana total”, que inclui os 
distritos; e, em 1970, dos dois conceitos. Como. não havia compa- 
tibilização inteiramente adequada, decidimos tomar as informações 
da maneira apresentada nos Censos. Assim, em 1960 e 1970, os 
dados referem-se ao “total da população urbana” e, em 1950, à 
“população urbana da sede municipal”. 


Dada esta diferença de conceitos, as taxas de crescimento do pe- 
ríodo 1950-70 foram ligeiramente superestimadas, já que os distri- 
tos são incluídos no ano final e excluidos do inicial. 99 


Apêndice B E 


A elaboração do Quadro 8 baseou-se nos resultados definitivos do 
Censo Demográfico de 1970. Os Municípios cuja “população ur- 
bana total” era-igual ou superior a 50 mil habitantes foram consi- 
derados individualmente, no que toca às seguintes informações: po- 
pulação total, total de migrantes residentes, migrantes com resi- 
dência anterior no próprio Estado (intra-regionais) e migrantes 
* com residência anterior em outro (inter-regionais) . 

Na Área Metropolitana de São Paulo só foram incluídos os Mu- 

nicípios que atendiam ao quesito: anterior: população urbana igual 


66 Em 1970, a “população urbana total” do País cra em 11,4% superior à 
“população urbana nas sedes municipais”. 


67 Censo Demográfico, 1970, FIBGE/IBE, Série Regional, vol. T, tomo XVIII, 
segunda parte, 


“Urbanização e Migrações Internas : 74º 


ou superior a 50 mil habitantes. Além do núcleo central (Munici. 
pio de São Paulo) foram incluídos os seguintes: Diadema, Guaru- 
lhos, Mauá, Mogi das Cruzes, Santo André, São Bernardo e São 
Caetano. Ressalte-se que estes 8 Municípios representam 91% da 
“população urbana total” dos 37 que formam a Área Metropolitana, 
listados no Apêndice A. Isso significa dizer que quantitativamente 
não deve haver alterações no Quadro 8 devido à simplificação ado- 
tada. 
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| rseito do pri no quadro urbano — 
— setor serviços * 


WanDERLY T. MANSO DE ALMEIDA ** 


1 — Introdução 


A qualificação da mão-de-obra atua como significativo condicio- 
nante na promoção do emprego terciário, um aspecto que deverá 
tornar-se ainda mais explícito nos anos futuros. Não obstante, dois 
- outros fatores são comumente citados, na literatura especializada 
— e em discussões sobre a economia, como principais explicadores da 
variação do nível de emprego em serviços. O primeiro desses refe- 
re-se ao grau de industrialização (definido, em geral, pela partici- 
pação do setor no produto interno), cujo aumento implicaria numa 
maior demanda de serviços e consegiente incremento do produto 
e absorção de mão-de-obra nesse setor. O segundo relaciona-se com 
o grau de urbanização (definido, geralmente, pela percentagem ur- 
bana da população total), cujo aumento provocaria ou séria acom- 
panhado por um acréscimo da força de trabalho terciária, principal- 
mente nos ramos que exigem menor qualificação dos indivíduos — 
caracterizando o setor serviços, ao mesmo tempo, como uma ativi- 
dade absorvedora de mão-de-obra urbana “residual”. As investiga- 
- Sões aqui apresentadas confirmam parcialmente tais opiniões, de- 
monstrando, porém, que o aspecto da qualificação do fator trabalho 
é o mais relevante na explicação das variações da participação do 
setor serviços na população ativa total. 


Para melhor entendimento do contexto em que se insere esta 
análise, o item seguinte oferece uma caracterização geral das ativi- 
dades terciárias no Brasil, firmada em estudos anteriormente elabo- 


* Este artigo constitui parte de ampla pesquisa em curso no IPEA-INPES, 
para o qual as principais análises foram retiradas dc relatório preliminar Ser- 
viços e Desenvolvimento Econômico no Brasil — aspectos setoriais e suas im pli- 
cações, (Rio: agosto de 1973). 

** Do Instituto de Pesquisas do IPEA. 


Pesq. Plan. Econ. Rio de Janeiro, . 313) 747 a 774 outubro 1973 


rados.* O item 3 é dedicado a considerações sobre os efeitos espera- 
dos de cada variável em apreço sobre o comportamento do nível 
de emprego setorial, bem como sobre as dificuldades de se obterem 
as medidas estatísticas desejadas. Os resultados das análises de va- 
riância aplicadas para explicação da importância relativa dos servi- 
ços na força de trabalho brasileira, em que a escolaridade da mão- 
de-obra, o grau de urbanização regional e o grau de industrializa- 
ção regional foram tomados como variáveis explicativas, são encon- 
trados no item 4, no qual registram-se, também, as hipóteses ado- 
tadas e o julgamento das estatísticas obtidas. O item 5 oferece algu- 
mas observações adicionais, buscando-se complementar a análise da 
relação entre os setores indústria e serviços, enquanto no item final 
são apresentadas breves conclusões. 


2 — Breve apreciação do setor serviços 


O setor serviços no Brasil é responsável pela mais significativa par- 
cela do produto interno e maior parte da força de trabalho total: 
respectivamente cerca de metade e um terço desses agregados nos 
últimos anos.2 “Podavia, essa importante dimensão do setor serviços 
no Brasil revela uma economia ainda em estágio de desenvolvimento 
relativamente baixo, porquanto observa-se, ao mesmo tempo, uma 
pequena participação da indústria na geração da renda e na absor- 
ção da mão-de-obra disponível (comparativamente a muitos outros 
paises), além do caráter bastante tradicional do grosso das atividades 
terciárias (mais de 1/3 da força de trabalho do setor ocupa-se em 
“comércio de gêneros alimentícios, comércio ambulante, feiras e mer- 
cados”, “serviços de confecção e reparação de vestuário” e “servi- 

! Relerência especial se faz aqui a W. J. Manso de Almeida e M. da Concei-. 
ção Silva, Dinâmica do Setor Serviços no Brasil — emprego e produto, (Rio de 
Janeiro: TREA/INPES, 1973), Relatório de Pesquisa n.º 18; e, W. ]. Manso de 
Ameida, Serviços e Desenvolvimento... op. cit. 

2 Salvo indicações explícitas em contrário, as estatísticas referentes à força 
de trabalho aqui citadas foram obtidas a partir de Tabulações Especiais do 
Censo Demográfico de 1970 (Rio de Janeiro: FIBGE/DECEN, 1973). enquanto 


os dados sobre produto e preços baseiam-se em Conjuntura Econômica, vol. 25, 
nº 9, (setembro de 1971) 
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ços domésticos”). Não obstante, os mais elevados índices de cresci- 
- mento setorial são registrados nos ramos menos tradicionais (do 
| “Comércio de Imóveis e Valores”, “Profissões Liberais” e “Ativi. 
dades Sociais”), indicando uma tendência para a modernidade, mais 
condizente com a nova fase de desenvolvimento para a qual se 
encaminha o País. “Tal indicação parece ser reforçada pelo compor- 
tamento dos preços relativos, que (conforme observação das esta- 
tísticas dos últimos vinte anos) não têm evoluído de maneira favo- 
rável àqueles ramos mais tradicionais. 


Por outro lado, uma abordagem regional dos agregados produto 
e força de trabalho evidencia forte concentração das atividades ter- 
ciárias no Sudeste do País, seguindo uma característica igualmente 
registrada em outros estudos da economia brasileira. Essa região 
responde por cerca de 65% do produto terciário total e por cerca 
de 57% da força de trabalho do setor, influenciando grandemente 
assim, os indicadores médios nacionais. Nesse contexto, observa-se 
que o Nordeste, apesar de se constituir na região menos adiantada 
que mais atenção tem recebido nas políticas governamentais de 
desenvolvimento econômico regional, não tem experimentado, no 
longo prazo, sensível melhoria de sua posição relativa na geração 
da renda interna (total e do setor serviços) ou na absorção da mão- 
de-obra terciária. Verifica-se, desse modo, que a tendência à con- 
centração das atividades terciárias parece ainda progredir em favor 
das duas regiões mais ricas do País — e, particularmente, da área 
dominada pelo Estado de São Paulo. Contudo, em qualquer das 
* cinco grandes regiões brasileiras registra-se a tendência de moderni- 
zação da estrutura ocupacional do setor serviços observada para o 
conjunto da economia, indicando, em cada caso, o progresso re- 
gional, bem como implicando em novas restrições ao aproveitamen- 
to da mão-de-obra disponível. 


Sucede que o grau médio de instrução escolar exibido pela força 
de trabalho das atividades mais modernas e dinâmicas do setor ser- 
viços — aspectos que corresponderia às características da demanda 
=— é acentuadamente superior àqueles registrados para a mão-de-obra 
dos ramos terciários mais tradicionais e de menor ritmo de cresci- 
mento, bem como àqueles correspondentes aos demais setores pro- 
dutivos. Conforme evidenciam estatísticas examinadas, a proporção 
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de pessoas tom nível de instrução colegial ou superior na força de 
trabalho dos ramos de “Atividades Sociais”, “Comércio de Imóveis 


“e Valores”, “Profissões Liberais” e “Administração Pública” situa-se 


entre cerca de 1/4 e 50%, enquanto nos setores primário e secun- 
dário tais índices são de 0,3% e 6,3%, respectivamente. Mais ainda, 
essas atividades terciárias mais dinâmicas contam, em conjunto, 
com' 62% € 12% do pessoal ativo total com nível de instrução cole- 
gial e superior, respectivamente. . 


Tendo em vista o comportamento histórico no Brasil, bem como 
a experiência observada em países hoje considerados plenamente de- 
senvolvidos, pode-se prever, no longo prazo, uma contínua diminui- 
ção da importância relativa das atividades terciárias mais tradicio- 
nais, cuja força de trabalho exibe, ao mesmo tempo, os menores 
índices de instrução escolar. Desse modo, as possibilidades de au- 
mento da absorção de mão-de-obra no setor serviços (e, por certo, 
no quadro urbano) estariam condicionadas à disponibilidade de pes- 
soal de mais elevado grau de instrução ou qualificado. Trata-se, 
sem dúvida, de um fator relativamente escasso no País, uma vez 
que menos de 10% da população economicamente ativa contam 
com instrução colegial ou superior, implicando numa restrição ao 
crescimento do nível de emprego geral e, particularmente, urbano. 
É bem verdade, todavia, que o grau de escolaridade constitui ape- 
nas um índice de qualificação da mão-de-obra, não significando, 
necessariamente, melhor preparo técnico-profissional dos indivíduos 
para as tarefas a que se propõem. Contudo, numa comparação in- 
tersetorial esse aspecto da qualificação revela discrepâncias suficien- 
temente significativas para uma caracterização do setor serviços, ao 
qual, comumente, se atribui a feição de perene absorvedor da mão- 
de-obra “residual” urbana. Sem refutar completamente tal opinião, 
deve-se recordar, entretanto, que as atividades terciárias que de- 
mandam pessoal menos qualificado (ou de baixo grau de escolari- 
dade) exibem uma participação relativa decrescente na força de 
trabalho à medida-que a economia se desenvolve, apesar de ainda 
absorverem a mais significativa parcela do contingente ativo seto- 
rial no Brasil. 


Não obstante, a análise das estatísticas demonstra, também, que 
a subutilização do fator trabalho é bastante expressiva até mesmo 
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naquelas atividades que demandariam mão-de-obra de mais alto ní- 

vel de qualificação, e, portanto, de um recurso considerado escasso 

no País. Nas atividades de “Profissões Liberais e Sociais”, a taxa 

de subemprego é mais de três vezes superior àquela observada no 

setor industrial, e no ramo de “Prestação de Serviços” essa discre- 

pância eleva-se a, quase quatro vezes.? Observou-se, em estatísticas ' 
coletadas para as três principais regiões do País (Sul, Sudeste e 
Nordeste), que cerca de 7%, dos “profissionais liberais e sociais” em- 

pregados em regime de tempo parcial desejavam trabalhar 40 horas 

ou mais por semana, enquanto na indústria esse índice atingia a 

cerca de 2%.! Alternativamente, segundo dados do Censo Demo- 

gráfico de 1970, as comparações mostram que cerca” de 45% do 

pessoal ocupado em “Atividades Sociais” trabalham menos de 40 

horas semanais, contra um índice de apenas 6%, no setor secundário. 

A abordagem regional das estatísticas evidencia, ainda, que os graus | 
de subutilização da mão-de-obra são acentuadamente superiores no | 
Nordeste, em comparação com as demais regiões, mesmo em se tra- | 
tando dos ramos mais dinâmicos e que exigiriam maior qualifica- | 
ção ou nível de instrução escolar. 


| Verifica-se, portanto, um paradoxo na situação do emprego na 

E economia brasileira: uma tendência de crescimento da demanda de . 
recursos considerados escassos, acompanhada por um alto grau de. . 
subutilização desses mesmos fatores. Um dos motivos de tal situação 

parece residir (de acordo com análise apresentada em outro estu- 

“do)º na tradição de trabalho em “meio expediente” imposta a algu- 

mas atividades terciárias, bem como no caráter ainda subsidiário da 
participação feminina no mercado brasileiro do fator (principal. 

mente na prestação de serviços sociais). | 


Atos 
mo 


Conclui-se, desse modo, pela ocorrência de elevada perda de re- 
cursos relativamente escassos no País, implicando num alto custo 
de oportunidade social, uma vez que“os maiores gastos de treina- 
mento por pessoa (numa acepção macroeconômica) estariam sendo 


3 Estas informações baseiam-se nos resultados da Pesquisa Nacional por 


|. o Amostra de Domicílios — PNAD, (Doc. GEPED, n.ºs 46 a 50, 1.º trimestre de 
4 1970; FIBGE-IBE). 

4. Idem. 

5 Ver Serviços e Desenvolvimento ..., op. cit. 
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feitos para um contingente de baixa participação no mercado (em 
termos de ocupação efetiva), ou largamente subutilizado. A exis- 
tência de subemprego impõe, ao mesmo tempo, significativa res- 
trição à diminuição da taxa de desemprego no Brasil, a qual se 
mostraria bastante elevada caso se adotasse uma medida menos or- 
todoxa que os índices correntemente utilizados. 


As características setoriais relacionadas nesta breve apreciação 
devem ser tidas em conta, para melhor entendimento da análise 
apresentada nos próximos parágrafos. 


3 — Aspectos teóricos e conceituais 


A influência do grau de industrialização nas variações do emprego 
terciário precisa ser bastante qualificada, de antemão, para um cor- 
reto delineamento das relações esperadas. A muitos parece óbvio 
que um aumento das quantidades produzidas na indústria (assim 
como na agricultura) provoca necessariamente um acréscimo nas 
atividades de transporte e armazenagem, por exemplo. Todavia, o 
que ocorre necessariamente é um aumento da demanda de serviços 
de transporte e armazenagem, o qual por vezes poderá ser satisfeito 
por meio da intensificação do uso dos fatores (equipamentos e tra- 
balho), caso se disponha de suficiente capacidade ociosa, verifican- 
do-se pequenas (ou nulas) alterações no volume da força de traba- 
lho do ramo. É bem verdade que a adequada consideração dessa 
influência requer medidas da efetiva utilização dos fatores antes 
e após a variação de demanda, abstraindo-se, desse modo, as capa- 
cidades ociosas existentes. Contudo, é exatamente a ausência de tal 
correção (em seus raciocínios) que tem levado alguns analistas a 
prognosticarem um efeito necessário sobre a absorção de mão-de- 
obra terciária (medida em número de pessoas) em decorrência de 
um aumento noutras atividades. 


Por outro lado, deve-se recordar que essa é basicamente uma 
abordagem pela ótica da produção. A resposta da oferta e, portanto 
do ritmo de atividade terciária está sendo questionada apenas em 
função das variações de demanda dos demais setores produtivos. 
Isto é, trata-se. caracteristicamente de um consumo intermediário, 
devendo-se, em consequência, indagar sobre sua participação no to- 
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tal da procura de serviços. É possível que mesmo naqueles ramos 
terciários mais relacionados com a atividade industrial (e/ou agrí- 
cola), a importância relativa do consumo final (ou demanda dos 
consumidores finais) seja suficientemente ponderável para lhes im- 
por um comportamento (talvez) diverso daquele indicado pelas in- 
ter-relações setoriais. Mais uma vez, o correto exame do problema 
exigiria uma desagregação dos dados, fornecendo uma medida das 
variações nas atividades terciárias que efetivamente ocorreram em 
decorrência das variações de demanda dos outros setores. Note-se 
que esta é uma questão relacionada com a definição das variáveis 
que devem ser consideradas, não se tratando, ainda, do estabeleci- 
mento da relação causal que possa existir. Alguém poderia argu- 
mentar que a própria análise estatística selecioharia a fração expli- 
cada em cada uma das variáveis consideradas. Todavia, a agregação 
dos dados iniciais pode introduzir um viés que não seria revelado 
pelos testes estatísticos; por exemplo, se as variações das demandas 
final e intermediária provocarem efeitos de mesmo sinal na atividade 
terciária, uma análisé de regressão entre tais efeitos e as variações 
ocorridas em apenas uma das demandas poderá fornecer idéia errô- 
nea do grau de dependência efetiva, em virtude. da superestimativa 
ou subestimativa dos coeficientes. 


Ao mesmo tempo, nem sempre é possível compatibilizarem-se as 
informações estatísticas disponíveis, para uma análise conjunta dos. 
fatores explicativos escolhidos. Por vezes deve-se fazer uma opção 
entre o uso de dados mais adequados para determinada variável e 
consequente restrição (ou exclusão) de demais fatores, e o uso de 
estatísticas menos precisas, mas que possibilitam ampla abordagem 
do problema. No presente estudo esta segunda alternativa é ado-. 
tada, conquanto se precede um julgamento dos resultados obtidos. 


Guardando essas observações, agr se ao lado de “Trans- 
pues Comunicações e Armazenagem”, o “Comércio de Mercado- 
rias” e o “Comércio de Imóveis e vos Mobiliários, Crédito, Se- 
guros e Capitalização”, como os ramos terciários mais estreitamente 
relacionados com a atividade industrial. Entretanto, é preciso tei 
em mente, também, a dependência entre o grau de industrialização 
de uma região e a oferta de serviços sociais: (como ensino em geral 
e assistência hospitalar) e administração pública (principalmente 
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os serviços ligados à coleta dos tributos). Urna investigação firmada 
em indicadores médios regionais da economia brasileira, como a 
análise que se apresentará neste estudo, tende a demonstrar tal de- 
pendência, uma vez que as regiões mais industrializadas do País são 
também as que concentram as demais atividades, além de contarem 
com a melhor infra-estrutura de serviços sociais e públicos. Obser- 
va-se, de antemão, a necessidade de interrogar se os resultados for- 
necidos por tal tipo de análise indicam uma relação causal ou sim- 
plesmente uma variação paralela das variáveis relacionadas. 


Esse cuidado também deve estar presente no julgamento dos re- 
sultados da análise de dependência entre as variações no emprego 
terciário e no grau de urbanização. Segundo opiniões correntes, o 
crescimento da população urbana é acompanhado por um aumento 
da força de trabalho mais acentuado no setor serviços e na. constru- 
ção civil que na indústria de transformação, dada sua pequena 
capacidade de gerar novos empregos. Mais ainda, constituindo-se | 
em grande parte de migrantes com baixo grau de qualificação, esse 
aumento do contingente ativo urbano realiza-se principalmente. nas. 
atividades mais tradicionais do comércio e da prestação, de serviços 
(além da construção civil). Essas seriam as ocupações “marginais” 
absorvedoras da mão-de-obra “residual”, ou seja, que não teria en- 
contrado oportunidades de trabalho nas atividades industriais mo- 
dernas e de remuneração média mais elevada. Esse aspecto indicaria, 
ao mesmo tempo, a existência de um contingente subempregado 
(ou em regime de “desemprego disfarçado”), o qual cresceria pari- 
passu com o grau de urbanização, caracterizando o setor serviços no 
Brasil. 


No presente estudo essa tese é em parte confirmada, devendo-se, 
todavia, ter em conta duas notas quanto às relações esperadas. A 
primeira refere-se ao fato de que os centros urbanos maiores são 
igualmente os mais prósperos do País, onde se observam interde- 
pendências setoriais mais intensas, além de contarem (conforme 
mencionado) com melhores infra-estruturas de serviços sociais e 
administrativos públicos. Esse aspecto sugere uma dependência entre 
o grau de urbanização e o emprego em outras atividades terciárias 
que não figuram nas opiniões mais correntes sobre o comportarnen- 
to da força de trabalho urbana. Tal dependência constitui o argu- 
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mento básico da segunda nota ou observação acima mencionada. 
Sucede que a crescente urbanização de um contingente populacional 
é acompanhada, via de regra, por um decréscimo da importância 
relativa das atividades primárias (em contrapartida à expansão in- 
dustrial e terciária), por um aumento da monetização da economia 
e pela maior possibilidade de reivindicações sociais, implicando um 
acréscimo da demanda de serviços mais modernos. Desse modo, a 
perspectiva de longo prazo indicaria um declínio da importância 
relativa daqueles serviços mais tradicionais na formação do produto 
e na absorção de mão-de-obra, tal como sugerem as estatísticas in- 
ternacionais e a evolução histórica observada no Brasil.º Decorre, 
portanto, que as possibilidades de emprego da mão-de-obra urbana 
não-qualificada (ou “residual”) acham-se condicionadas, cpeteris 
paribus, pelo próprio crescimento e modernização da economia. 


A escolaridade como índice da qualificação da mão-de-obra cons- 
titui a terceira variável explicativa no estudo das variações da força 
de trabalho em serviços. A sua importância neste aspecto mostra-se 
aparente nos comentários anteriores, decorrendo da própria trans- 
formação que se observa na estrutura ocupacional do setor no Bra- 
sil: Os ramos terciários mais dinâmicos são igualmente aqueles que 
respondem pela principal parcela do pessoal ativo com instrução 
mais elevada. Não obstante, certas relações esperadas devem ser cla- 


« 


ramente estabelecidas aqui. 


v 


Uma análise de variância não indica necessariamente o sentido 
causal e, tampouco, o sinal da. correlação quando as variáveis ex- 
primem diferentes distribuições (ou, simplesmente, características) 
de uma mesma amostra. Essas são questões que devem ser resolvidas 
a priori pela teoria e investigações auxiliares, baseadas em amos- 
tras independentes. No presente caso, o exame das características da 
mão-de-obra terciária e da evolução da estrutura ocupacional do 
setor torna explícito o sentido causal esperado: o aumento da im- 
portância relativa do setor serviços mos totais de produto e emprego 
implica num acréscimo diferenciado de demanda de fator trabalho, 
comparativamente mais forte nas categorias de graus de instrução 


6 Este aspecto é examinado: com detalhe em Dinâmica. .., op. cit., diver- 
sas páginas. 
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mais elevados ?. Portanto, a explicação dada pela escolaridade na 
análise das variações da força de trabalho terciária não demonstra 
que a maior ou menor qualificação da mão- de-obra provoca um 
aumento ou diminuição do emprego setorial, mas, de maneira pra- 
ticamente inversa, que a expansão (ou, retração) desse emprego 
a exige fator mais (ou, menos) qualificado. 


o aee rege me 


“Quanto ao sinal da relação de dependência, faz-se necessária a 
| consideração de cada ramo de atividade separadamente, sem des- 
cuidar dos aspectos regionais. Para qualquer das seis principais 

| classes de atividades terciárias fornecidas pelas estatísticas do Censo 
de 1970,8 obseyva-se que um aumento da escolaridade média do 

contingente ativo é 

relativa da classe no total da força de trabalho.º Um exame desses 
dois índices através das médias representativas das regiões brasileiras 
fornece informações adicionais quanto ao sinal da relação. Uma 
análise de regressão, baseada em cross-section de dez regiões defi- 
nidas no Censo Demográfico de 1970, entre a escolaridade média 


| é acompanhado por um aumento da participação 
- da mão-de-obra terciária e a participação relativa do setor no total 
| 
| 
4 


da força de trabalho, revelou, de fato, uma correlação positiva entre 
as duas variáveis. Essa relação é verificada mesmo nas tradicionais 
atividades de prestação de serviços, sugerindo que o grau de qua- 


lificação exigido é mais elevado nos centros urbanos maiores. 


Por outro lado, as observações feitas nestes últimos parágrafos 
evidenciam, de antemão, um problema que deve ser contornado 
na escolha e medida dos índices representativos das regiões para a 
aplicação de uma análise cross-section. A questão relaciona-se com 
a concentração da atividade econômica e do contingente populacio- 
nal do País na região Sudeste. Nesse contexto, uma classificação de 
dez sub-regiões!º segundo o grau de industriálização, dado pelo 


7 Maiores detalhes são oferecidos em Serviços e Desenvolvimento. .., op. cit.; 
especialmente itens 2.1. e 2.3. 


8 A classe de “Outras Atividades” inclui, todavia, uma parcela da força de 
trabalho que não está vinculada ao setor serviços. 


9 Vide Tabela 1. 


10 “Trata-se das dez sub- regiões definidas nas estatísticas do Censo Demo- 


gráfico de 1970, o qual constitui a fonte das informações básicas utilizadas 
neste estudo. 
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TABELA 1 


Ipsportância Reaiiva da Atividade Terciária na Força de Trabalho, 
“por Grupos de Regiões Classificadas Segundo Três Variáveis 
Explicativas — Médias em %, 


Variável 


Atividade e 


E URB INDU 
Grupo de Regiões 
SETOR SERV IÇOS TOTAL : 2 
Cipa a EE, giro rn 26,80 29,17 29,22 
Grupo” 274 . FA Sidi E ARS AS. 40,96 49,60 49,47 
COMÉRCIO DE MERC. 
ARE IE) 0 obra o ID cia 7,00 TAI 7,12 
RO De ge rss fais Tas + 9,72 11,09 11,24 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 
(Co ABA RR E “47 8,18 8,46 
Dio to PARAR Dc ERRO 15 11,73 14,34 13,69 
TRANSP. COM. ARMAZENAGEM 
MELO, Es eres O Sir de 2,94 3,06 3,09 
DEEUDO Ze o a q pads UBE E 2,56 5,90 5,88 
ATIVIDADES SOCIAIS 
CEDO 6 e TRES Sad ho E cm ds "3,12 3,95 3,99 
RRONTUDO Ze o: So DUDA LS 3,94 6,14 6,26 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
CBR RD SL Sa aja O DE 2,96 3,32 3,16 
RR gi a e BA EG 04 5,21. RSS 
OUTRAS ATIVIDADES 
Corgo ro 5 bo E ENE RR 3,41 3,47 3,49 
E ac oo or dg a ad nf a E AR 2,60 6,92 6,87 
Obs.: Grupo 1 = Regiões em que a variável assume valor inferior à sua 


média geral. 


: do E : 
Regiões em que a tariável assume valor superior à sua 


Grupo 2 
média geral. 
CÓDIGOS: E 


Escolaridade média da força de trabalho na ativi- 
dade. 


“URB 
INDU = Grau de industrialização da região. 


Grau de urbanização da região. 


Fonte: Dados obtidos a partir das Tabulações Avançadas do Censo Demo- 
gráfico — 1970, (Rio de Janeiro: nais aa 1971), diversas páginas;e, de 
Conjuntura Econômica, (vol. 25, n.º 9 (1971), diversas páginas. 


=] 
q 
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quociente (produto industrial -— produto interno) ou pela (mão- 
de-obra industrial = força de trabalho total), demonstra que ape- 
nas os Estados de São Paulo e Guanabara — Rio de Janeiro si- 
tuam-se acima ou próximos da média nacional, enquanto as de- 
mais sub-regiões figuram bastante agrupadas no extremo oposto da 
distribuição. Assim, a distinção de três grupos de sub-regiões se- 
gundo a importância relativa da indústria ainda apresentaria difi- 
culdades na definição da classe intermediária. Essa disparidade dos 
índices regionais tende a estabelecer um viés na análise estatística, 
tornando necessário adotar-se uma medida que independa da clas- 
sificação a nível nacional. Para os presentes propósitos foram defi- 
nidas quatro grandes regiões (Norte /Centro-Oeste, Nordeste, Su- 
deste e Sul), distinguindo-se dois graus de industrialização relati- 
vos à respectiva média (abaixo e acima), em que se classificaram 
as sub-regiões componentes, 

Esse problema também aparece na distribuição das regiões por 
grau de urbanização, dado pela percentagem urbana da população 
total. Porém, as disparidades nesse aspecto são menos significativas, 
tendo-se julgado suficiente à distinção de três grupos em torno da 
média nacional (urbanização elevada, média e pequena), em que 

“Joram classificadas as dez sub-regiões consideradas. 

A industrialização e a urbanização foram os dois únicos índices 
regionais adotados aqui. Quanto à escolaridade, que constitui a ter- 
ceira variável explicativa selecionada, o tratamento dado no pre- 
sente estudo exclui esse tipo de problema, uma vez que se consi- 
dera toda a força de trabalho terciária segundo graus de instrução 
escolar. Não se trata, portanto, de um indice regional, mas de uma 
distribuição da mão-de-obra. 

Deve-se ainda ter em conta que a medida da mão-de-obra ter- 
ciária adotada nesta análise é fornecida pela participação relativa 
dos serviços no número de pessoas que compõem a força de traba- 
lho total. Portanto, os resultados não se referem ao pessoal empre- 
gado, mas ao conjunto da população ativa. Tal circunstância foi 
ditada pela agregação das infor mações disponíveis, fato que, entre- 
tânto, não diminui a significância das conclusões apresentadas. As- 
sim, no julgamento dos resultados de análise deve-se ponderar, so- 


bretudo, a influência exercida pelo grau de subemprego nas rela- 
ções de dependência estabelecidas. 
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4 — Industrialização, urbanização, escolaridade e. 
força de trabalho terciária: uma análise de variância 


As apreciações feitas nos parágrafos anteriores fundamentam uma 
análise da importância relativa do setor serviços na força de traba- 
lho total, em que os graus de industrialização e urbanização regio- 
nais e o grau de instrução escolar da mão-de-obra figuram como 
fatores explicativos da variância observada. Para tanto, distingui- 
ram-se cinco graus de instrução: i) menos de 4 anos de estudo — 
inclusive sem instrução; ii) 4 e 5 anos de estudo; iii) de 6 a 9 anos; 
iv) de 10 a 12 anos; e, v) mais de 12 anos de estudo. Ao mesmo 
tempo foram adotados três graus de urbanização regional (elevado, 
médio e pequeno), definidos relativamente à média do País e dados 
pela percentagem urbaná da população; bem como dois graus re- 
lativos de industrialização (baixo e alto), dados pelo quociente 
produto industrial = produto interno !! e definidos em cada uma 
de quatro grandes regiões adotadas (Norte /Centro-Oeste, Nordeste, 
Sudeste e Sul). Assim, obteve-se uma matriz de classificação com 
30 alternativas possíveis. O nível de agregação das estatísticas dis- 
poníveis permitiu um máximo de 50 observações, dadas pelô per-. 
centual de participação dos serviços na força de trabalho, as quais 
foram registradas naquela matriz. 


Utilizando-se a análise de variância, procurou-se explicar o com- 
portamento da importância relativa da força de trabalho do setor 
serviços, bem como de cada um dos seis principais ramos discrimi- 
nados (“Comércio de Mercadorias”, “Prestação de Serviços”, “Trans- 
portes, Comunicações e Armazenagem”, “Atividades Sociais”, “Ad- 
ministração Pública” e “Outras Atividades"), em função das três 
variáveis escolhidas. Nessa análise às observações foram expressas 
em seus valores: naturais (percentagens de participação), uma vez 
que testes preliminares demonstraram suficiente homogeneidade de 


1 O quociente força de' trabalho industrial <— força de trabalho total for- 
nece a mesma classificação. 
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variâncias (das amostras) para dispensar a adoção de valores em 
escala logarítmica . 12 


Na Tabela 2 acham-se relacionadas as estatísticas dos resultados 
das análises possibilitando uma apreciação dos níveis de significân- 
cia, enquanto na Tabela 3 foram registrados os percentuais corres- 
pondentes a cada variável (e suas inter-relações) na explicação do 
comportamento da importância relativa dos serviços na força de 
trabalho, No julgamento dos resultados consideram-se dois níveis 
de significância (5% e 1%), rejeitando-se a hipótese-nula também 
nos casos em que a diferença (F-2) era razoavelmente positiva. 13 


Conforme demonstram as estatísticas da Tabela 3, o grau de 
instrução (ou escolaridade) da mão-de-obra figura como o mais 
importante fator explicativo das variações observadas na força de 
trabalho terciária no Brasil. Observa-se, ao mesmo tempo, que a 
percentagem explicada por essa variável é significativamente maior 
nas tradicionais atividades da “Prestação de Serviços”. Nesse ramo, 
a importância da escolaridade é ainda acentuada pela significância 
do efeito-cruzado EU, o qual fornece uma contribuição. praticamen- 
te igual àquela dada pelo grau de urbanização 14 (cerca de 5% da 
variação total observada). O principal motivo desses resultados resi- 
de nas próprias características da atividade e da mão-de-obra em- 
pregada. A “Prestação de Serviços” absorve em qualquer região do 
País a maior parcela (cerca de 30%) da força de trabalho. terciá- 
ria,!5 implicando, desse modo, em menor relação com o grau de 


I2 Refere-se aqui ao teste da homogeneidade das variâncias das amostras, 
com base no critério de M. S. Bartlett. Ver, sobre este teste, F. C. Mills, Sta- 
tistical Methods, (Holt, Rinehart & Winston, Inc., New York, 1955; third edi- 
tion) pp. 574-7. 


13 Sobre este critério estatístico complementar o leitor pode consultar AZE. 
Paull, “On a Preliminary Test for Pooling Mean Squares in the Analysis of 
Variance””, em The Annals of Mathematical Statistics, vol. 21, n.º 4, Dec. (1950) 
especialmente pp. 544-5; e, K. A. Brownlee, Statistical Theory and Methodology 
(John Wiley & Sons, Inc.; New York: May, 1967 — 2 nd. Edition) pp. 508-9. 


lá Note-se que no presente contexto os efeitos-cruzados não são tidos como 
aspectos negativos da análise, mas, ao contrário, são utilizados para maior escla- 
recimento dos fenômenos. 


lô Exceção feita à região Norte, onde sua participação é a segunda mais im- 
portante: 20%. 
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“Resultados ca dn diivo de Variância da Força de Trabalho Pereiras 
“Segundo Três Fatores Explicativos, por Atividade: Estatísticas 


— : Fatores : ; 


Explicativos E U I EU EI UI 


Eta Atividades 
he iris 
" =— 


“ 
SETOR SERVIÇOS 
| GLIGLW". CR SE O 4/32 2/32 1/32 8/32 4/28 2/32 
ARA Bi 6 QRO 88,61 29,99 18,08 2,96 1,10 6,48 
EE RR ce RR A 2,67 3,30 4,15 2,25 21 3,30 
“PU TE a radar ed 3,97 5,34 7,50 3,12 4,07 5,34 
- & 
- COMÉRCIO DE MERCA- k 
DORIAS m Í 
“a GLGLW'..... RG d/s2” 2/32 1/32 8/82 4/28 2/32 
oa RR Rd NAM 62,89 10,54 11,28 3,57 1,81 3,51 
) aa qa Sd NOS a (ato DA 2,67 3,30 “ 415 2,25 Rr] 3,30 
DEC Ms TS e PPA A . 3,97 5,34 7,50 3,12 4,07 5,34 
à IS DE E SERVIÇOS À 
GL/GLW a 4/34 2/84 - 1/34 8/34 4/28 2/32, 
DEAD e A 121,20 15,87 - 4,48 3,89 1,21 1,49 
gs Peço Se Da 2,65 3,28 413 2,28 2,71 3,80 
15 en EA a ga e 3,93 5,29 7,44 * 3,08 4,07 5,34 
TRANSPORTES C. EA. ) 
h GL/GLW aa 4/32 2/32 1/32 8/32 4/28 2/32 
º radios: af top anda E E E, NA po 71,15 20,00 11,61 4,09 2,15 3,79 
EU as Sd, 2,67 “3.30 4,15 2,25 2,71 4,30. 
. ' F99 Ed RE o DM Diiótia o caga 3,97 5,34 7 50 3,12 4,07 5,34 
4 
Ê ATIVIDADES SocIars | 
. GL/GL pa 4/34 2/34 1/34 8/34 4/28 2/32 
IE Uta DP ER ERA 12,33 17,61 ci 2,83 0,86 1,69 - 
REA ae Amis O. cas 2,65 3,38 4,13 2,23 2,71 3,30 
PROG ELE Door a +: 3,93 5,29 7,44 3,08 4,07 5,84 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLI- ' : 
“. d e "5 o 
Colo Ve Eis o 4/40 2h 140 8/32 4/28 2/40 
é Mesas ss RS o te 5 9,45 12,28 12,17 0,87 0,34 8,24 
. EI o hoo A 2,61 3,23 4,08 2,25 2,71 3,23 
DEMO Fo NE IDR ET 3,83 5,18 7,31 3,12 4,07 518. 
OUTRAS ATIVIDADES 
RERRICIENV E qa raro 4/32 2/32 1/32 8/32 4/28 2/32 
E, FOSTER DD 49,17 58,14 33,11 3,91 0,58 23,25 
t q a ROB Mes 2,67 3,30 4,15 2,25 2,71 3,30 
o ER REBIO SGT Ei 3,97 5,34 7,50 3,12 4,07 5,34 
+ a , “ 
| 4 e e e 
) CÓDIGOS: E = Greu de escoleridadé da força de trabalho; 
. U = Grau de urbanização: 
a ) I = Grau de industrialização; 
We. EU, Ele U! = Efeitos-cruzados: P 
fe e GL/GLW' = Número de graus de liberdade do fetor/número de graus de liberdade do resíduo; 
o , F = Estatística calculada; : 
F , F95 = Estatística correspondente aq nível de significância de 5%; 
, F99 = Estatística correspondente ac nível de significíncia de 1%. 
P Obs.: O efeito-cruzado EUI acha-se incluído no resíduo. 
=, : 
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TABELA 3 


Contribuição Percentual de Cada Fator Explicativo na Variação 
Total da Força de Trabalho Terciária — Brasil, 1970 


Comércio Prestação  Trans- Atividades Adminis- 


Natureza da Setor Merca- de portes, Sociais tração Outrasa 
Variação Serviços * dorias Serviços GR: e . Pública Atividades 
: rm. 3 


11,97 6,02 5,41 9,79 23,64 17,29 25,51 
3,61 3,22 0,76 2,84 7,48 8,57 7,26 
4,72 8,15 5,81 8,00 15,21 6,87 
h h h h 
2,98 1,66 h 1,85 h 11,60 10,20 
Explicada. diem. 93,61 90,87 94,18 92,15 79,43 64,07 92,98 
Resíduob.,....... 6,89 9,13 5,82 7,85 20,57 35,92 OB 
MO tale ris incto e cura 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 


= Es mães ss ato 
a. Inclusive pessoal procurando emprego pela primeira | vez, pessoas sem atividade 
declarada e/ou não incluídas nas demais atividades distinguidas, além da força de 


trabalho em “Profissões Liberais” e “Comércio de Imóveis e Valores Mobiliários, 
Crédito, Seguros e Capitalização”. 


b. Inclusive"a percentagem correspondente ao efeito-cruzado EUI, cuja hipótese- 
-nula foi sempre aceita. 


h. Hipótese-nula aceita. 


urbanização regional. Ao mesmo tempo, esse ramo exige baixos 
índices de qualificação dos indivíduos, podendo-se admitir uma 
oferta bastante elástica, uma vez que não se trata de fator escasso 
no quadro urbano. Desse modo, as variações que se podem observar 
na absorção de mão-de-obra em “Prestação de Serviços” ocorrem, 
principalmente, no emprego de pessoal com instrução escolar acima 
da média geral. Ou seja, a elevada contribuição fornecida pela es- 
colaridade na explicação do comportamento da força de trabalho 
nesse ramo deve ser atribuída à desigualdade do perfil educacional 
da mão-de-obra. Essa distribuição apresenta-se bastante concentrada 
nas classes inferiores de instrução escolar, exibindo elevados coe- 
ficientes de variação e assimetria .16 Assim, os resultados de análise 
. vêm confirmar a tese (válida principalmente para a “Prestação de 
Serviços”) de que a urbanização é acompanhada por um aumento 


16 Para a distribuição observada em 1970, os coeficientes de variação e assi- 
metria de Pearson são, respectivamente: 101, 120006 — (iB2s 
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da força de trabalho em atividades tradicionais, que se caracteri- 
zam como absorvedoras de mão-de-obra “residual”. Não obstante, 
a análise mostra, também, que essa variação decorre principalmen- 
te das diferenças de instrução escolar dos indivíduos. Essa conclusão 
é ilustrada pelo fato de que mesmo na “Prestação de Serviços” a 
escolaridade média do fator trabalho é mais alta nas regiões mais 
desenvolvidas do País (cerca de 3 anos de estudo no Sudeste, contra 
1,8 ano no Nordeste) . ) 


Ainda que permanecendo majoritária, a contribuição explicativa 
dada pelo grau de instrução é menor nas atividades de “Comércio 
de Mercadorias” e “Transportes, Comunicações e Armazenagem”, 
Nesses ramos, as percentagens da variação total da força de trabalho 
explicadas pela industrialização e pela urbanização assumem valo- 
res mais expressivos que na “Prestação de Serviços”. A significância 
do efeito-cruzado UI confirma, também, a tese de que os maiores 
centros urbanos são igualmente os mais industrializados, um com- 
portamento que seria. acompanhado de um acréscimo relativo da 
força de trabalho terciária. Tais resultados mostram-se de acordo 
com as expectativas propostas anteriormente, devendo-se observar, 
apenas, que o aspecto da qualificação é ainda o mais significativo 
na absorção de mão-de-obra desses dois ramos. Ou seja, a variação 
da importância relativa do “Comércio de Mercadorias” e “Vrarispor- -. 
tes” na força de trabalho é acompanhada de uma variação no grau 
de instrução escolar (dessa mão-de-obra) superior aquelas verifica- 
das nos índices de industrialização e urbanização. Observa-se, ao 
mesmo tempo, que o fato de a escolaridade média ser mais elevada 
nas regiões brasileiras de maior contingente urbano revelou-se su- 
ficientemente expressivo para determinar a significância do efeito- 
cruzado EU na explicação do fenômeno em análise, o mesmo não 
ocorrendo, todavia, com a inter-relação EI. 


A distribuição por graus de TD escolar do contingente ati- 
vo em “Transportes” e “Comércio de:Mercadorias” mostra-se menos 
desigual que na “Prestação de Serviços": a percentagem de pessoal 
de níveis secundário e superior é nos primeiros ramos de 2 a 3 
vezes mais alta que no último. Mesmo assim, neles ainda se observa 
uma distribuição bastante concentrada nas classes inferiores de ins- 
trução: cerca de 38% e 45% dos trabalhadores em “Comércio de 
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Mercadorias” e ““Vransportes”, respectivamente, Em consegiiência, 
a variação da força de trabalho nessas atividades surge bastante re- 
lacionada com as diferenças de habilitação do pessoal ativo. Ao mes- 
mo tempo, as estatísticas da distribuição sugerem que tal relação 
obedece a uma trajetória côncava, tendo as classes de instrução pri- 
mária e secundária (1.º ciclo) como ápice da curva. 

As hipóteses propostas são igualmente confirmadas pelos resul- 
tados obtidos na análise da mão-de-obra em “Atividades Sociais” e 
“Administração Pública”. Nesses ramos, os mais baixos coeficientes 
de variação e assimetria da distribuição do pessoal ativo por níveis 
de escolaridade implicaram numa contribuição da variável E sig- 
nificativamente menor, na explicação do fenômeno estudado. 'Tra- 
ta-se, neste caso, de uma força de trabalho de qualificação menos 
heterogênea que as demais já analisadas, tendendo a se concentrar, 
não obstante, nas classes de instrução mais elevada. Desse modo, a 
expansão da força de trabalho em “Atividades Sociais” e “Adminis- 
tração Pública” se dá de maneira diferenciada, favorecendo princi- 
palmente a demanda de pessoal de maior qualificação. Ao mesmo 


tempo, verifica-se que esse acréscimo da mão-de-obra acha-se bas- 


tante relacionado com o grau de urbanização regional, que expli- 
caria de 17% a 24% das variações totais observadas nesses ramos. 
Tal dependência entre as duas variáveis decorre do fato de que 
os centros urbanos maiores são também aqueles que dispõem de 
melhor infra-estrutura de serviços de utilidade pública, responden- 
do pelas parcelas mais expressivas da demanda de mão-de-obra da- 
quelas atividades. Nesse contexto, a importância relativa da indús- 
tria surge igualmente como fator significativo na explicação das va- 
riações do emprego. A sua influência mostra-se mais acentuada no 
comportamento da força de trabalho em “Administração Pública” 
que naquele das “Atividades Sociais”. Esse aspecto é ainda aDo- 
nado pelas contribuições dos efeitos-cruzados EU e UI na expli- 
cação das variações totais observadas. O primeiro mostrou-se esta- 
tisticamente significante apenas em “Atividades Sociais” (com uma 
ponderável contribuição), enquanto a significância do segundo foi 
aceita somente no ramo de “Administração Pública”, afirmando a 
tese de que esses últimos serviços são mais solicitados (ou, ofertados) 
nos centros urbanos de maior grau de industrialização. Nesses, os 
serviços públicos de administração se tornam mais complexos, em 
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virtude das maiores exigências de infra-estrutura bem como, prova- 
velmente, da própria ênfase dada à indústria na política geral de 
desenvolvimento do País. Em contrapartida, os serviços sociais (en- 
sino, assistência hospitalar e de previdência) acham-se mais rela- 
cionados com o tamanho relativo do centro urbano, independente- 
mente da estrutura produtiva de sua economia. 


“Não obstante, deve-se ressaltar que nesses dois ramos estudados 
a percentagem não-explicada do fenômeno é ainda bastante expres- 
siva. Essa circunstância sugere, com muita propriedade, que a ex- 
pansão dos serviços de utilidade pública não é promovida em função 
apenas de variáveis de caráter econômico. De fato, um resultado 
contrário é que implicaria em maiores considerações e alerta para 
as autoridades governamentais. Figuram, sem dúvida, outros fatores 
relevantes na tomada das decisões político-administrativas do País, 
que tendo em conta o bem-estar da coletividade, não podem ser 
revelados nesta análise econômica. 


Quanto às “Outras Atividades”, as explicações obtidas seguem, 
em linhas gerais, as características médias do setor serviços como 
um todo. Uma vez que nesse grupo acha-se incluída uma parcela 
da mão-de-obra não-necessariamente terciária (por imposição das 
informações estatísticas utilizadas), torna-se precário um julgamento 
mais seguro dos resultados da análise. Todavia, aí se encontram 
classificados os contingentes ativos no “Comércio de Imóveis e Va- 
lores Mobiliários, Crédito, Seguro e Capitalização” e em “Profis- 
sões Liberais”, que exibem elevados índices de escolaridade média. 
Essas são, igualmente, atividades mais dependentes da importância 
relativa do centro urbano, a qual é acompanhada de maiores in- 
ter-relações setoriais. Esse aspecto parece ter sido. suficientemente - 
ponderável para determinar as significâncias e as expressivas contri- 
buições das variáveis urbanização, industrialização e de seu efeito- 
cruzado UI na explicação do comportâmento da força de trabalho 
de todo o grupo de “Outras Atividades” 


Em toda essa apreciação de resultados é preciso ter em mente a 
influência dos próprios intervalos de variação dos fatores explicati- 
vos escolhidos E, U e 1, impostos pela classificação adotada. Sucede 
que as atividades industriais acham-se ainda bastante concentradas 
na Região Sudeste e, particularmente, no Estado de São Paulo, cuja 
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participação mo produto total situa-se muito acima da média do 
País, enquanto nas demais regiões esse percentual apresenta-se em 
níveis bastante inferiores. 17 “Tal circunstância determinou uma 
classificação das sub-regiões relativamente à média de cada “grande 
região” adotada, distinguindo-se, mesmo assim, apenas dois graus 
de industrialização. Desse modo, a eliminação do viés, que seria 
introduzido por uma classificação das regiões em relação à média 
do País, foi conseguida em detrimento do intervalo de variação do 
fator explicativo. Essa restrição mostra-se menos importante na dis- 
tribuição das sub-regiões por graus relativos de urbanização, não 
obstante ainda se contar com um intervalo menor que o correspon- 
dente à variável escolaridade: Entretanto, pode-se argumentar que 
essas são evidentemente características da economia brasileira, e 
como tais devem ser consideradas. Trata-se de uma forte proposição, 
que, todavia, se preferiu adotar apenas parcialmente nesta análise 
de variâncias, cujos resultados devem ser considerados mais pela 
significância das variáveis do que pelas contribuições percentuais 
de cada uma na explicação do fenômeno. Parece bastante claro 
que o grau de instrução dos indivíduos é o fator explicativo de 
maior peso no comportamento da força de trabalho terciária, porém 
as duas outras variáveis revelaram ainda significativas influências, 
principalmente nas atividades mais modernas e dinâmicas do setor 
serviços. A conjunção desses três fatores explicativos sugere, por- 
tanto, que o desenvolvimento da economia brasileira (a exemplo 
do que vem ocorrendo em muitos outros países),!8 sendo acompa- 
nhado de uma crescente urbanização e industrialização, deverá im- 
plicar num crescimento diferenciado das atividades terciárias e, em 
consequência, num aumento mais forte da demanda de mão-de-obra 
de elevado grau de instrução ou qualificação. 


Desse modo, a expansão dos serviços de ensino em geral e trei- 
namento surge como imperativo e garantia numa política de de- 
senvolvimento auto-sustentado. 


17 São Paulo é o único Estado onde o quociente produto industrial — pro- 
duto interno é superior à média nacional. 


18 Ver diversas páginas em Dinâmica. .., op. cit. 
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5 — Indústria e serviços: observações complementares 


Dois aspectos ainda merecem destaque na análise da dependência 
entre o grau de industrialização e a variação do contingente ativo 
terciário: a maior subutilização relativa do fator em serviços, e a 
importância do pessoal não ligado diretamente à produção no total 
do emprego industrial. Ambos seriam parcialmente responsáveis 
por uma menor contribuição da variável 1 na explicação do com- 
portamento da força de trabalho do setor serviços. Em primeiro Ju- 
gar, deve-se ter em conta que a existência de capacidade ociosa do 
fator trabalho nas atividades terciárias tende a amortecer os efeitos 
provocados pela variação da demanda industrial. Ou seja, um acrés- 
cimo do produto e/ou emprego na indústria (ou, ainda, em seu 
ritmo de expansão), provocando um aumento de demanda de ser- 
viços correlatos, não é necessariamente acompanhado de maiores 
oportunidades de emprego terciário, em virtude dos índices de subu- 
tilização do fator nessas atividades. Assim, na medida em que os 
aumentos de demanda possam ser satisfeitos através do uso mais 
intenso da mão-de-obra disponível, nenhuma variação será registra- 
da na força de trabalho do setor serviços, implicando na menor 
relevância do grau de industrialização 1º como variável explicativa 
do comportamento observado. 


Em segundo lugar, as características da organização administra- 
tiva e da operação das diferentes empresas industriais, bem como 
dos diversos. gêneros de produção, estabelecem condicionantes dos 
efeitos que possam exercer sobre as atividades terciárias mais afins. 
Sucede que um grande número de serviços é geralmente produzi- 
do no próprio âmbito da indústria, cuja importância, absoluta e 
relativa, mostra-se variável de empresa para empresa e entre os 
vários géneros. Tais são, comumente, os serviços de administração 
geral e controle, o planejamento e programação das vendas, os ser- 
viços diretos de comercialização e distribuição dos produtos (isto 
é, execução das vendas e transporte das mercadorias), os serviços de 
publicidade e promoção, a pesquisa e o desenvolvimento tecnoló- 
gico de novos métodos, técnicas e produtos, além dos serviços de 
planejamento e estudos para ampliações de todo tipo, entre outros 


19 Relativamente às duas outras variáveis consideradas. 
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que se poderiam identificar. Parte desses serviços, talvez a grande 
maioria, dificilmente poderia ser obtida com eficiência e pres- 
teza fora do âmbito da própria unidade industrial. Contudo, há 
uma segunda parcela que poderia ser (e, frequentemente, torna-se 
de fato) contratada junto a empresas especializadas na prestação de 
tais serviços. As atividades de comercialização e distribuição, de 
publicidade e promoção dos produtos, bem como de estudos, plane- 
jamento e fiscalização da montagem de ampliações, parecem cons- 
tituir bons exemplos, encontradiços na própria economia brasileira. 
Não obstante, deve-se ter em conta que essas possibilidades acham- 
se, provavelmente, condicionadas pela dimensão do empreendimento 
industrial, mesmo abstraindo-se as preferências e orientações ado- 
tadas em cada firma, além das restrições de oferta no próprio setor 
serviços (que pode não ser adequada ao tipo de procura), deven- 
do-se observar, ainda, as diferenças naturais entre os gêneros de 
indústria. 


Desse modo, na medida em que a expansão industrial se fizer 
acompanhar de uma maior produção “interna” (ou seja, no âm- 
bito das próprias empresas) dos serviços correlatos, os efeitos da 
industrialização sobre a força de trabalho (e produto) do setor 
terciário serão apenas parcialmente captados pelas estatísticas cor- 
rentes adotadas. Nesse caso, as informações mais adequadas à aná- 
lise seriam quanto às classes de ocupação do pessoal empregado, 
um aspecto que não foi possível introduzir explicitamente nesta 
investigação sem excluir outras importantes variáveis. Assim sendo, 
a menor contribuição fornecida pelo grau de industrialização como 
fator explicativo das variações da força de trabalho terciária decor- 
reria, parcialmente, também da produção “interna” de serviços de- 
mandados pela indústria. 


Um exame da composição da mão-de-obra nos diversos gêneros 
secundários de transformação ilustra e fornece algumas evidências 
nesse sentido. Na “Tabela 4 acham-se relacionados os 21 principais 
grupos da indústria de transformação e os respectivos percentuais 
de pessoal não ligado diretamente ao processo produtivo nos totais 
de emprego. Para um grande número desses gêneros observa-se (atra- 
vés de estatísticas mais detalhadas) que a participação dessa mão-de- 
obra “indireta” experimenta um continuo decréscimo no intervalo 
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o ; É 
k : À : 
RR A 3 6 TasELA 4 
Ea o Ligado Di 
- Proporção do Pessoal Não Ligado Diretamente à Produção no Total 
a Empregado na Indústria — 1969 | 


- CM a, e 
IA Número de Pessoas Classes i 
h Empregadas a E (Números 
Gên I 1 odas as Relativos 
Industriais 50 a 99 e Mais Classes / 
1. Dinâmicos 
Material elétrico e de comunicações. . 17,9 20,8 21,1 1,09 
Material de transporte............. 17,1 32,8 26,5 TA Ar 
Ci nR rg A SRA 18,9 29,5 23,3 1,20 
E Quimica, .... 2. ces PS NERO 28,5 30,5 26,9 1,39 
w Produtos farmacêuticos e medicinais 48,4 53,0 - 47,8 2,46 
Produtos de perfumaria, sabões e ve- 

RREO RREO eo 38,2 26,5 39,8 2,05 
Produtos de matérias plásticas...... 15,0 20,1 18,4 0,95 
Rapel o, papelão. ........a.. 0... 13,4 13,9 15,9 0,82 
Borracha......... AE DO A, A 14,5 12,0 15,6 0,80 
RE capo eso sro SD, 15,0 18,7 17,5 0,90 

B,6 16,0 15,4 0,79 
16,6 19,4 17,5 0,90 
21,2 43,8 28,5 1,47 
14,3 15,3 16,3 0,84 
11,6 12,3 12,6 0,65 
10,1 31,7 13,0 0,67 
21,9 28,9 “22,2 114 
35,9 23,0 34,0 1,75 
12,4 - 80 9,5 0,49 
10,8 6,6 12,0 0,62 
16,0 25,3 20,2 104 
Indústria de Transformação........ 17,0 21,7 19,4 1,00 


Código: i = Média de cada gênero em relação à média de toda a indústria de transforma- 
ção. (Corresponde ao “non-operative labour intensity index” de P. Galambos, 
op. cit.) 

Fonte: Dados obtidos a partir de Produção Industrial — 1969 (IBGE'DEICOM, 1969), 
pp. 44 a 53e informações de E. L. Bacha, et alii, em Encargos Trabalhistas e Absorção 
de Mão-de-Obra —- uma interpretação do problema e seu debate (Rio de Janeiro: 
IPEA/INPES, 1972), p. 1608. 


definido pelas classes de empresas com méhos de 5 pessoas e com 50 
a 99 pessoas ocupadas.2º A partir dessa última, tal participação 
segue uma firme tendência de crescimento, na maioria dos gêneros 

«aro ) 
20 As exceções mais importantes são dadas pelas indústrias “Química”, “Far- 
macêutica”, “Bebidas” e “Editorial e Gráfica”, cujos percentuais mostram-se 
continuamente crescentes a partir da classe de empresas com 5 a 19 pessoas 
ocupadas. 
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industriais de transformação,2! conforme indicado na Tabela 4. 
Verifica-se, ao mesmo tempo, que a percentagem de mão-de-obra 
“indireta” no total do emprego é, em geral, mais elevada no grupo 
das indústrias dinâmicas (ou seja, aquelas que têm apresentado 
as maiores taxas de crescimento do valor real de produção) que 
nas tradicionais, de acordo com os dados das duas últimas colunas 
da tabela. No primeiro grupo, essas percentagens são particular- 
mente altas nas indústrias de produtos farmacêuticos, perfumaria 
e químicos em geral, enquanto no segundo destacam-se os percen- 
tuais referentes aos gêneros “Bebidas”, “Editorial e Gráfica” e “Pro- 
dutos Alimentares”. 


Por outro lado, o padrão de comportamento observado na Ta- 
bela 4 mostra-se semelhante àquele examinado em estudo da econo- 
mia britânica.2? Esta comparação foi adotada “para se explicitar 
alguns aspectos subsidiários julgados relevantes. 


Portanto, há duas observações que ocorrem de imediato. A pri- 
meira relaciona-se com a influência dos “custos fixos de adminis- 
tração” (ou, à indivisibilidade), que tomados por unidade produzi- 
da mostram-se decrescentes, fato refletido no continuo decréscimo 
da percentagem de mão-de-obra “indireta” observado no intervalo 
inicial de classes de tamanho de empresas. Essa “economia de esca- 
la” torna-se menos significativa à medida que a dimensão das firmas 
ultrapassa determinada classe, a partir de quando a complexidade 
da organização passa a exigir crescente participação relativa da mão- 
de-obra “indireta”. Contudo, quanto a essa fase deve-se aplicar 

21 Nesse caso as exceções são dadas pela continuação da tendência decres- 
cente nas indústrias “Têxtil” (até a última classe de tamanho), “Produtos Ali- 
mentares” e “Fumo” (até a classe de empresas com 250 a 499 pessoas ocupa- 
das). ' e 

22 Refere-se aqui à pesquisa de P. Galambos, “On the Growth of the Em- 
Ployment of Non-Manual Workers in the British Manufacturing Industries, 
1948-62”, em The Bulletin of the Oxford University, vol. 26, n.º 4, (november, 
1964); onde se lê às páginas 371-2: “The industry groups for which non-operative 
labour intensity is consistently equal to, or exceeds unity are “Chemical and 
aliied industries”, “Engineering and electrical goods”, “Paper, printing and pu- 
blishing” and “Vehicles' (apart from “Other manufacturing industries”). These 
groups include new expanding industries where development, research; financial 
and stock control, more scientific production planning and other organizational 
activities are likely to occupy a substantial proportion of non-operative staff”. 
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uma segunda observação: a possibilidade de uso mais intensivo do 
fator capital. Não só as empresas menores teriam um custo fixo uni- 
tário “mais alto”, como também se caracterizariam por métodos me- 
nos padronizados (ou mais “artesanais”) de produção — que exigem 
menor relação capital /trabalho. As empresas de maior porte e que 
se caracterizam pela produção padronizada em grande escala, ado- 
tando técnicas mais intensivas em capital tenderiam a “liberar” 
mão-de-obra direta (comparativamente às anteriores), fato que se 
refletiria numa maior percentagem de pessoal não ligado direta- 
mente ao processo produtivo. 


Guardadas as divergências naturais de organização entre as firmas 
e gêneros manufatureiros, tais são as características apontadas pelas 
estatísticas da Tabela 4. A propósito, levando-se em conta que os 
gêneros industriais foram aí relacionados em ordem de grandeza 
das respectivas taxas médias de crescimento (do valor real da pro- 
dução nos últimos anos), e considerando-se a semelhança entre o 
padrão de suas percentagens de mão-de-obra indireta com aquele 


cia do efeito provocado pela política de substituição de importações 
no uso mais intenso do capital. Ao mesmo tempo, essas observações 
esclarecem que a substituição relativa de trabalho por capital, ma 


parte previsível, todavia pouco considerada nas discussões cor- 
rentes sobre a promoção do emprego no País.28 


Assim, deve-se distinguir pelo menos duas tendências do cresci- 
mento industrial no que se refere aos efeitos sobre o emprego ter- 


indústria, como resultado exclusivo da maior capitalização das ati- 
vidades de produção; e, b) um acréscimo dessa proporção em de- 
corrência da expansão das empresas *e maior complexidade admi- 
nistrativa e organizacional, o qual constitui um indicador de maior 
produção de serviços no âmbito da indústria. Desse modo, somente 
esta última tendência provocaria um amortecimento dos efeitos da 


23 Sobre esta proposição e assuntos correlatos, ver Ida R. Hoos, “The Impact 
of Office Automation on Workers”, em Revue Iiternational du Travail, vol. 
LXXXIT, n.º 4, (oct. 1960) pp. 363-88. 
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observado na economia britânica, pode-se propor uma nova evidên-. 


modernização da indústria, se dá, principalmente, ao nível da mão-. 
de-obra direta. (Trata-se de uma proposição, talvez, em grinde: 


ciário: a) um acréscimo da proporção de mão-de-obra “indireta” na. 


A 


expansão industrial sobre as atividades (e, portanto força de tra- 
balho) do setor serviços propriamente dito. Todavia, deve-se ter 
em conta que seria exatamente a maior complexidade da organi- 
zação industrial o elemento responsável pela geração de novas de- 
mandas (e, mesmo, atividades) de serviços. Após atingirem certa 
dimensão, por certo variável de gênero para gênero e entre firmas, $: 
as empresas industriais passam a buscar fora de seu âmbito o for- 
necimento de serviços em ramos: especializados de atividade. 


6 — Apreciações finais 


O estudo aqui apresentado demonstrou que a instrução escolar dos 
indivíduos acha-se significativamente relacionada com a participa- 
ção do setor serviços na força de trabalho brasileira. Tal relação | 
mostrou-se bastante expressiva em quaisquer dos ramos terciários, | 
evidenciando, ao mesmo tempo, que a escolaridade constitui o fator 
explicativo mais relevante ma análise de variância elaborada. 


Com base em investigações anteriores, cujas conclusões foram 
aqui expostas sob a forma de uma breve apreciação setorial, essa 
relação de dependência foi interpretada como forte indicação de 
que o aumento da força de trabalho em serviços requer um acrés- 
cimo da escolaridade média dos indivíduos, a qual representa uma 
medida da qualificação da mão-de-obra. Esse diagnóstico é válido 
mesmo em se tratando das atividades mais tradicionais da prestação 
de serviços, a despeito da opinião bastante vulgarizada de que aí 
se encontra a maior parcela do contingente ativo “residual” urba- 
no. À análise mostra que, não obstante esse aspecto, a qualificação 
da mão-de-obra é condição necessária para o aumento de seu nível 
de emprego. Mais ainda, que tendo em vista as taxas de cresci- 
mento da absorção de fator trabalho nos diversos ramos terciários, 
uma crescente demanda de pessoal mais qualificado se evidenciará 
paulatinamente no mercado, impondo maiores restrições à futura 
promoção do emprego no quadro urbano. Desse modo, a qualifica- 
ção da mão-de-obra para as diferentes tarefas surge como instru- 
mento indispensável numa política de aumento das oportunidades 
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de trabalho, mesmo em se tratando do setor serviços, ao: qual tem- 


se atribuído a falsa feição de perene absorvedor de pessoal não-qua- 
lificado. 


Este estudo demonstrou, também, que o grau de urbanização re- 
gional é variável significativa na explicação dos diferentes percen- 
tuais de força de trabalho terciária, em conformidade com as expec- 
tativas mais correntes. Todavia, observou-se, ainda, que um quadro 
urbano maior requer maiores contingentes trabalhadores em ativi- 
dades terciárias modernas, as quais demandam pessoal com instru- 
ção escolar (ou qualificação) mais elevada, explicitando, mais uma 
vez, a falácia do senso comum. 


Quanto à relação entre as atividades industriais e o emprego em 
serviços afins, a análise mostrou que essa dependência ocorre tam- 
bém em ramos geralmente não considerados pelos estudiosos, tais 
como as “Atividades Sociais” e os serviços de “Administração Pú- 
blica”. Por outro lado, observou-se que a expressividade da variável 
grau de industrialização regional na explicação do comportamento 
da força de trabalho acha-se diminuída, em virtude dos elevados 
índices de subutilização do fator nas atividades terciárias, bem como 
em decorrência da “produção” de serviços demandados pela indús- 
tria no próprio âmbito de suas unidades. 


A síntese que se obtém neste estudo evidencia que o deseivolvi- 
mento econômico do País, sendo acompanhado de uma crescente 
urbanização e industrialização, bem como de maior demanda de 
serviços diversos, tornará cada -vez mais explícita a inadiável ne- 
cessidade de expansão dos serviços de ensino e treinamento da mão- 
de-obra para as diferentes tarefas que se apresentam. Trata-se, por 
certo, de uma conclusão logicamente esperada, contudo ilogicamen-- 
te esquecida em muitas circunstâncias. 


=" 
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Aspectos Siecais das áreas metropolitanas — 
São Paulo e Rio de J aneiro 


Atroísio B. ARAÚJO * 


1 — Introdução 1 


O presente estudo visa a explorar algumas das teses mais frequen- 
temente citadas, quando se discutem as finanças públicas das áreas 
metropolitanas e suas repercussões sobre o. bem-estar «dos habitan- 
tes, na forma dos serviços oferecidos, notadamente pelos governos 
locais. A idéia central consiste na investigação “acerca da adequação 
do sistema tributário às áreas metropolitanas, as quais, embora ins- 
titucionalizadas, compõem-se de unidades autônomas que conser- 
vam as mesmas características dos demais municípios.! Em outras 
palavras, todos os aspectos referentes às relações intergovernamen- 
tais, isto é, repartição dos encargos e das receitas são uniformes, no 
sentido de não distinguirem as municipalidades integrantes de áreas 
metropolitanas das demais; algumas consequências dessa unifor- 
midade são bastante óbvias, no sentido de sua inconveniência: li- 
mites administrativos não correspondendo às unidades econômicas, 


gerando ineficiências na prestação de serviços, etc. Por vezes, entré- 


tanto, não se conhecem precisamente alguns efeitos e algumas ca- 
racterísticas do sistema, cabendo estudá-los mais a fundo. 

O estudo limitar-se-á às áreas do Rio de Janeiro e São Paulo, 
definidas diferentemente de outros estudos e da Lei complementar, 
respectivamente, mas mantendo-se integralmente a zona de urba- 


nização contínua, que é a de maior relevância para os propósitos 


deste artigo. É desnecessário ressaltar a importância e a represen- 
tatividade dos dois aglomerados, que abrigam mais de 15% da po- 


* Do Institutó de Pesquisas do IPEA. 


1 Os mecanismos institucionais, ainda por serem efetivamente implantados, 
poderão alterar esse estado de coisas, embora, no que toque ao Rio de Janeiro, 
ainda não tenham sido traçadas normas reguladoras, visto que não se incluiu 
esta área metropolitana na legislação. 


2 Excluiram-se os municípios cujos indicadores mostravam que os laços de 


dependência em relação à metrópole eram bastante tênues. 


Pesq. Plan. Econ. Rio de Janeiro, * 33) 775 a “816 outubro 1973 
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pulação do Pais e cerca de 28% da população urbana. Se se pensar 
em termos de contribuição ao produto industrial, sabe-se que os 
números seriam mais significativos, já que ambas as áreas, parti- 
cularmente São Paulo, têm representação expressiva nos setores de 
mais elevada produtividade e de maior dinamismo. 


Não apresentam, todavia, uniformidade, no sentido do que o 
gigantismo populacional e a riqueza das áreas não estão distribuí- 
das equitativamente entre as municipalidades que as formam. No 
caso brasileiro, a reforma do sistema tributário, instituindo o Im- 
posto sobre Circulação de Mercadorias e fazendo com que parte 
deste seja transferido aos municípios, elevou-se a correlação entre 
receita e nível de atividades, deixando transparecer mais clara- 
mente o aludido fenômeno. 3 No entanto, não é de estranhar que 
assim O seja, pois podem ser apontadas duas características básicas 
das áreas metropolitanas: 1) o transbordamento dos limites político- 
administrativos, no sentido de que diversas unidades de governo 
local integram-se, passando a formar uma “unidade econômica na- 
tural”,* caracteristicamente urbana e ii) os municípios que for- 
mam a área desempenham diversas funções, por vezes especializan- 
do-se, e sempre distinguindo-se a cidade central, já pelo gigantis- 
mo e maior importância relativa, já pela não-especialização. Da 
especialização de funções ou de suas relações especiais com a metró- 
pole, tem-se a ocorrência das desigualdades referidas, que atingem 
não apenas o lado da receita, mas ainda o nível dos encargos. 


É importante, pois, colocar ênfase na especificidade das áreas me- 
tropolitanas, que se distinguem dos demais aglomerados urbanos. 
Como se sabe, a cidade, entendida como um agrupamento de indi- 
víduos, ligados por diversos motivos, é uma instituição que per- 
tence à Antiguidade .5 A metrópole, fruto da Revolução Industrial, 


3 A este respeito, ver Aloísio Araújo, M. Helena Horta e Cláudio Considera, 
Transferências de Impostos aos Estados e Municípios (Rio de Janeiro: IPEA / 
INPES, 1973). 

4 Cf. William B. Neenan, “Suburban-Central City Exploitation “Thesis: One 
City's Tale”, National Tax Journal, vol. XXIII, n.º 2, (june, 1970), p. 117. 

2 À este respeito, ver J. Friedman “Cities in Social Transformation” in W. 
Alonso e J. Friedman eds., Regional Development Planning (Cambridge: The 
MIT Press, 1964), pp. 343-360. 
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a qual também afetou a produtividade agrícola, desruralizou os 
países mais desenvolvidos, chegando hoje a nem receber fluxos mi- 
gratórios significativos do campo, tão reduzida é a população rural. 
A área metropolitana, por sua vez, é basicamente uma criação do 
século XX, quando aparecem certas deseconomias de aglomeração 
e inovações tecnológicas, que obrigam a fuga das indústrias das 
cidades centrais, as quais se tornam núcleos residenciais e presta- 
dores de serviços, mantendo-se ainda como sede das empresas, mas 
cada vez menos como centros residenciais, visto que as deseconomias 
de aglomeração também atingem a população. Este padrão evolu- 
tivo, embora tipicamente norte-americano, - tem certa “universalida- 
de, já que o contínuo decréscimo da população rural possui obvia- 
mente um limite; uma vez atingido, o crescimênto das áreas metro- 
politanas dependerá de sua taxa “natural” e da migração, prove- 
niente não do campo, mas das pequenas cidades.º Note-se que em 
São Paulo a taxa de crescimento demográfico de sua área metropo- 
litana foi superior à do Estado no último decênio: em 1960, conti- 
nha 37% da população, enquanto em 1970, o percentual elevou-se 
para459:7 


Dessa forma, faz sentido indagar, em relação ao Brasil, se o con- 
fronto fundamental é o da cidade e o campo, ou das grandes me- 
trópoles e demais cidades, que quando não estão integradas nas 
áreas metropolitanas têm apresentado menor dinamismo. Neste 
caso, a investigação tomaria outro rumo subjacente à idéia central 
mencionada: verificar se as forças que conduzem à concentração 
urbana na. atualidade são semelhantes às do início do século, ou 
se efetivamente ocorre uma transformação, em que o impulso indu- 
zido pelo setor terciário é mais forte do que o decorrente do nível. 
de atividades do setor secundário. No que toca à cidade central, é 
inegável a preponderância do terciário, como se viu; º no entanto, 

e 

6 Cf. Brian Goodall, The Economies of Urban Areas, (Oxford: Pergamon 

Pres; 1972), *p. 27. 


7 No mesmo período, a área metropolitana, que abrigava cerca de 48%, da 
população urbana do Estado, passou a representar cerca de 55%, mostrando-se 
o deslocamento acima referido. f 

8 Cf. James H. Johnson, Urban Geography (Oxford: Pergamon Press, 1971) 
p= dB. 
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não é mais a metrópole que importa, mas sim a concentração con- 
tinua. Neste caso, não há indícios de maior dinamismo do setor 
terciário. Já se demonstrou que, na Inglaterra, a proporção da po- 
pulação ativa empregada no setor terciário mantém-se razoavelmen- 
te constante há mais de um século, não se verificando, aparente- 
mente, a transposição dos setores secundário para o terciário. ? 
Aqui, contudo, um novo ingrediente deve ser acrescentado, que foge 
ao esquema tradicional das economias maduras: o processo de in- 
dustrialização, apoiado na substituição de importações, tem carac- 
terísticas bastante distintas do das nações hoje desenvolvidas, seja 
pela sua relativa espontaneidade, seja pelo seu gradualismo. A in- 
serção de um setor industrial moderno numa estrutura econômica 
subdesenvolvida teve diversas consegiiências, a mais importante, no 
que toca a este trabalho, sendo .a fraca absorção de mão-de-obra 
pelo referido setor 1º, a qual gera uma hipertrofia do setor terciá- 
rio, que é o depositário da mão-de-obra semi e subempregada. Pro- 
curar-se-á examinar aqui se as duas áreas metropolitanas em apreço 
mostram padrões distintos de crescimento, ou se se assemelham no 
que diz respeito às forças propulsoras de seu dinamismo, Em outras 
palavras, se se tem presente aquela parcela moderna do setor ter- 
ciário, ou se a mão-de-obra está majoritariamente empregada nos 
serviços de baixa produtividade, revelando seu desemprego disfar- 
çado. 


Para isso, mostrar-se-ão inicialmente as características gerais de 
ambas as áreas, selecionando-se variáveis demográficas e econômicas 
que permitam distinguir uma de outra área. Na terceira seção, apre- 
sentar-se-ão as características das áreas no que toca ao nível e com- 
posição da receita e despesa municipais, com o objetivo não dê 
compará-lo, mas de estudar as diferenciações intra-áreas. Na quarta 
seção, finalmente, procurar-se-á sumariar as conclusões, e tentar 
delas extrair algumas sugestões no que toca a diretrizes de política. 


9 Cf. Jacques R. Boudeville, Problems of Regional Economic Planning (Edin- 
burgh: Edinburgh University Press, 1966), p. 31. 
10 Cf. MINIPLAN/IPEA, 4 Industrialização Brasileira: Diagnóstico e Pers- 


pectivas, (Rio de Janeiro: IPEA, 1969). 
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2 — As áreas metropolitanas do Rio de Janeiro e. 
São Paulo: características gerais 


Fr NE trio esa 

As duas áreas em questão reúnem parcela substancial da população, 
bem como do emprego e produção industriais do País. Os Quadros 
la e 1b resumem algumas características demográficas, podendo-se 
observar inicialmente que, não obstante alguma homogeneidade dos 
municípios que as compõem, a urbanização é um dado comum, isto 
é a população rural não é expressiva, e menos ainda o emprego 
do campo. A urbanização, entrevista pelos dados censitários, pode 
estar subestimada, visto que certas áreas rurais vêm-se povoando 
rapidamente, perdendo suas características originais. É bastante 
sintomática, aliás, a diferença entre 'os valores da população rural 
e o emprego agrícola, revelando que parcela da população que vive 
no campo está parcialmente integrada na cidade. ' 


A atividade agrícola é, portanto, francamente residual, declinan- 
do progressivamente ao longo do tempo. Embora aparentemente se 
trate de uma afirmativa óbvia, é preciso não esquecer que as áreas, 
tais como foram definidas, são bastante amplas, cobrindo em ambos 
os casos municípios cuja população urbana não chega sequer a 30%, 
do total, mas que se tornam inexpressivos relativamente à. massa 
urbanizada. Ainda assim, como ocorrem alguns vazios territoriais, ' 
poder-se-ia esperar um nível mais elevado de emprego e produção 
rurais, principalmente se levada em conta que a dimensão gigan- 
tesca do mercado não só garantitia como exigiria atividade agrícola 
nas proximidades da área metropolitana ou da cidade central. Dessa 
forma, outras explicações devem ser encontradas para a pouca sig- 
nificação do produto agrícola, que não a urbanização da área. Em-. 
bora não seja este o tema central do trabalho, pode-se sugerir moti- 
vos para tal fato: i) o papel das expectativas, fazendo com que 
novas áreas fossem incorporadas, sem que os vazios estivessem pre- 
enchidos, mas inutilizando-os para a agricultura, pela posição in- 
termediária que passam a ocupar e ii) a complexidade da rede 
viária que se armou, cortando porções de terra agricultáveis, bai- 
xando sua. produtividade e simultaneamente elevando o valor da 
terra, ainda que desocupada. “Tais fatos ócorreram tanto no Rio 
de Janeiro como em São Paulo, mas são mais características nesta 
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última metrópole, cuja expansão territorial deu-se em todas as di- 
reções enquanto na outra concentrou-se na Baixada Fluminense e 
na orla oriental da Baía de Guanabara, 

Os Quadros la e Ib mostram ainda a evolução demográfica das 
cidades da área nos quatro últimos: censos, evidenciando-se, como 
se sabia de antemão, o maior dinamismo de São Paulo, que incor- 
porou no período um contingente populacional de cerca de 4.700.000 
habitantes, enquanto o Rio superou os 2.500.000. Estes números, 
entretanto, não dizem tudo, já que ocultam um importante fenô- 
meno, qual seja, a coincidência, no período de análise, da recente 
expansão paulistana e da antiga grandeza da metrópole carioca, 
quando se está tratando da formação da área metropolitana. Assim é 
que em 1900, o Rio de Janeiro — então a metrópole nacional — era 
uma grande cidade, com mais de 800.000 habitantes, enquanto São 
Paulo, após um vertiginoso crescimento na última década do sé- 
culo XIX, atinge o novo século com população inferior a 250.000 
habitantes. 12 Note-se que trinta anos antes, a população paulis- 
tana era quase dez vezes menor do que a do Rio, que estava perto 
dos 300.000 habitantes. Em outras palavras, enquanto que São Pau- 
lo começava a tornar-se uma grande cidade somente no século XX, 
o Rio de Janeiro já consolidava-se como tal, Prova disto, foi a co- 
nhecida administração Pereira Passos, na primeira década do século, 
que pode ser vista como realizadora de um processo de renovação 
urbana, pois a área central encontrava-se já envelhecida, e inade- 
quada ao crescimento urbano que se verificava então. 

Ao examinar a evolução demográfica dos outros municípios que 
compõem a área, ver-se-à que não ocorre o mesmo fenômeno. Nas 
duas regiões, é recente a metropolização, notando-se mesmo uma 
certa inversão, no sentido de que na área mais antiga, as cidades 
populosas são as mais novas, ocorrendo o contrário em São Paulo. 
Na área do Rio, o município adjacente mais antigo (Niterói) ocupa 
um modesto quinto lJugar,!3 enquanto que em São Paulo, o mais 


1 Nem sempre foi possível obter-se uma correspondência perfeita, pois alguns 
municípios foram criados com partes de vários outros, para as quais não há infor- 
mações censitárias. 

I2 Cf. Pedro P. Geiger, Evolução da Rede Urbana Brasileira, (Rio de Janeiro; 
INEP/MEC, 1963), pp. 154 e 197. 


! Computando somente a população urbana, Niterói desce para o sexto lugar. 


ê ; ; r Ba 
780 Pesquisa e Planejamento Econômico 


0261 “0261 0261 0261 0961 0961 OL 


Sr 00'TII 1 908 € ss EEL 6FI 8 
s'+ SBOBL T+“ * gr 001 Fal Tr 
Fr Sl'cE 691 T+ Fer q 
sr ra us OcE 8 
ve + RO Str TE 
gr 94. s+ OCL E 
sr OLE Fa 09 61 
6'+ vol 9L 621 66 
o'e 86 001 S+9 47 
SF cre OL “TSE Sã 
Ly ee7 98 e LYY OE 
or SS'osE 6 Os Og: 1 
6'F FOLPT 1 ht Pie o). eos Go 
sr 68'zrã 1 + 001 6£E Co 
oe 29'06S +9 46 LLO SE 
+ 68911 cs ra sos 6 
LF Tó'9ca- + 29 001 09T esc, 
GF Fa'csT 6rL 6. . 99961 
6+ SItos T E) 001 SST col 
6+ 09'66r sã 001 I0S ql 
Fr IS'TE 00z as ScE OI 
6r 96'SET 94 Fra EST SI 
6 sS'6sz € Fã “ 48 VIE 64' 
L'+ 1F'c6 Ser 96 200 TE 
0 67 '70€ Y81 19 FEL GU 
Er ELUST 9 ta 001 IO ICI 
s'F “VS TE9 6TE -S6 £OS OG 
St. LS'TE9 q 6g1 001 Ss Ocr 
hd OL'F9T OT g8 T6€ 6% 
sr S9'F69 TrE F6 006 26% 
0'g T6'44º vEIL or cer OI 
LF as'orI 4OT à 99 TE9 ST 
rr 28996 E £6r T 66 LL6 846 € 


sorporuoçr 
SOJOPRIOTY 


votyaromoçr ( 
apuptsuaç 


quit) Boly 


vuuqum «dog 


18709 "dog 


. 
TEL E$9 E 


POL ES4 + 


ELI 4 e 
tre c L8E + 
996 E 4 
68 CL sos 8 
06F & tra & 
Cs cl 9SE 6 
9SFP TT Fer € 
est ql toz + 


ESG FL 80 FI 


LE Sã Sutra 
Pee G tar 
291 01 6sT E 
068 21 sr6 € 
129 91 oo + 
8e4 g "GS E 
2.0 91I DCE + 
est F6 Ger ve 
Foo sa lr 6 
Lr0 & S4yol 
ELL y SIS E 
mo q 80 + 
S0£ GI Eco & 
648 S1 8Stã Gl 
60 27 LIT TI 
Top PII " BES 6€ 
Nr E CLo VE 
LF Sha S09 901 
QgE 21 eco OI 
ELE TO ES9 TE 
8SEF 9 084 € 
cor 6 49 1 


Fiz 602 & PPP E6I à 


tuo) "dog qro) “dog 


Err SES 1 


e 
OM 


06€ 


m 
Cmt ms 


Fus & 


-86€ & 


Sel CI 
Err re 
&46 + 


c89 TI 
PIE 89 
7.06 + 
6£F EI 
cor é 

EST TIE T 


18307 “dog 


ova “S op vunmodowomW voip vp polfpadowad 


vj ovavat) 


"ESVIM Op sovjyiBomaç; sosud”) 


JMLNO 


81 


/ 


=————— 
“ TVLOL 


UllosS ep ovoqu 
aqiumulra op que: 
US “PDM 
Rd vod 
“odeia 

“O quodiateTA 
“QUI anbenba | 
e a Le 
BNOS Up toliooadeyT 

“VIpoOW Hp oouri] 

“OJRIO Ty OOSTOURAIT 

OJOUONSTA OP “Ui 
uqinoniviv o 

“onavg 

“o yinay 

é as AE oosus() 
“SOEMIO SEP Low 

ve Uns 

1 “o wupuvp 
. “ nSenS-nquisy 

“O nquusy 

RUPRIC 

— “MOO 

Av oaDe “ouBzns 

“OUBJIR) OUS 

OpIvUloç] OS 

A pa: Npuy ojques 

Sad Oyo 

“o SOUquIens) 

“Rue tino, 

—— SBITAIRE) 

E Na) ojund OUS 


sotdrorunTy 


oDpSnjons 


“Asbectos F 


las Áreas Metro politaras 


iscas « 


“e 


x 


qr ovavn 


OMQUD[ op om] op vuDimodoro]y voip vp vifnidowog ovinjong 


“[IStIg OP sOdIjvITOWOÇ| SOSUDO) :MLNOM 
9% 0'£0E T 627 S L6 SFL 088 9. F96 198 PF I6€ IL E €69 6 & PRE Na o Mi PACO SRD PE A ALONE, 
L+ 6FI6 8 FE 00T “SOI g0€ FEL T6I c9F 94 (DEL) (UT E DER iaod AR a CER DR "IUOIN 9P OBOf OBS | 
0'g S188 1 sas 00T 7 6FE 087 PSA LFG 945 LEI SO 06 Mens aeee RS o go eg o ssa efe *-""*OTRduon) org 
sr 6'scI 261 18 662 SG IT9 S1 269 TI (SJ CEIA SRS ps Dj RS a RR NA A IquIBITIRA | 
s'7 S'c46 FIL 001 FL9 LEA F9E 6S€ 6F9 SFI GOTA! (AS aid A PA “o ndendy BAoON 
LT T's6r q 0£1 06 L9€ FEL L9F SFG 60€ 98T (UEL GE DAS CaD ES rd AS ai “E TQUSAINT 
9'F 9'ca8 S fat 00T 860 81 ESG 96 90F 9F Tre qc SDS ao RS Ap RE srjodoTEN 
0's 8'69 6£g LE 959 €5 897 61 946 81 BOM ST spa pi CRU ando ERR Ras NDA 
67 F'LSI SIL FL GEO ELI 920 65 I9L 9g ROS ee ara o TA ed A AD PESA 
vs 8'90T sos Tg 098 49 9IF PE 48 Tg Gta bs CS SE ADO Da Ea A rengeyT 
s'7 S'SCL gs Ig TSg 49 684 TF gaz 0€ Dera a 0, a SERRO Sa DDD RD de NeIoqriT 
LP 6'L6 TFF 76 SrE IEF 619 EFE 6SF 6 GA e Era PDS O RN DS NS SEXTO op onbnçr 
cr T'T£9 € 9eE T 00T GNORaca Go rAvERSS TELE co MAI pOM alo Saco sob asa sto as seo seas data aos BIEqUUuEND, 
026T 0261 0461 0461 096T 0S6T 0F6L 
SOT[IaTUIO CT Tey04 “doq 
BorptIToUIa(T (q UU) Boly” 12/09 “dog 18/09 "dog [:309 "dog 18409 “dog soTdro TUNA 
SIOPRIOT  opepisuad | eurqin "dog 


2 
E 
E 
o 


A 


Pesquisa e Planejamento Econ 


82 


7 


populoso é também o mais antigo (Santo André). Naturalmente, 
pode-se interpretar tal fato como apenas uma coincidência, mas que 
ilustra o recente processo de metropolização da área, não obstante 
tão diversa evolução das cidades centrais, no que toca ao dinamismo 
do crescimento populacional e à época. 


O fenômeno não é estranhável se admitida que a “anexação” 
de municípios vizinhos é, sem dúvida, recente, assim como o pró- 
prio gigantismo da urbanização. Este só foi requerido e tornado 
possível com a difusão de certas inovações tecnológicas, entre as 
quais destaca-se a implantação de sistemas de transporte de massa, 
possibilitando o alargamento da distância entre locais de residência 
e trabalho e favorecendo a especialização das cidades. No entanto, 
as diferenças relativas à estrutura econômica e a posição de cada 
uma das metrópoles, com respeito à região, são também bastante 
significativas, o que leva à investigação da hipótese de que os pro- 
cessos de urbanização das duas áreas foram impulsionados por 
fatores diversos, isto é, não se prendem necessariamente às mesmas 
causas. 


" 


Uma comparação emerge de imediato, dizendo respeito à impor- 
tância relativa da cidade central; enquanto o Estado da Guanabara 
não chega a abrigar 64% do total da população urbana da área, 


em São Paulo o percentual eleva-se para 75%. Ademais, não obs- 
tante ambas as cidades centrais apresentarem perda de posição em 


relação à região como um todo, em São Paulo ela é bastante ligeira. 
É notável, aliás, que de 1960 para 1970, esta última cidade tenha 
incorporado cerca de 2.200 mil habitantes, enquanto o Rio não 
superou os 945 mil habitantes. Simultaneamente, observa-se que, no 


mesmo período, a área metropolitana do Rio de Janeiro elevou sua - 


participação relativa ao total da população brasileira, isto é, dife- 
rentemente de São Paulo, os municípios fluminenses integrantes 
da região metropolitana aumentaram “eu contingente populacional 
em cifra superior à da cidade central. 


A diferença de área não parecé suficiente para explicar a recente 
superioridade dos municípios fluminenses: tanto uma quanto outra 
cidade central são as cidades de maior área da região metropolitana. 
São Paulo cobre 26% do total da superfície, e a outra 23%, isto é, 
uma diferença que certamente não é bastante significativa para 
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que se justifique a inversão de posições. Na verdade, pode-se arrolar 
alguns fatores, de ordem geográfica e econômica, que concorreram 
para a aludida diferenciação. 


Enquanto que na cidade do Rio de Janeiro a expansão física 
sofreu sérias restrições, em São Paulo ela se deu, praticamente em 
todas as direções. Assim, no que toca à Guanabara, viu-se que a 
expansão concentrou-se virtualmente nas direções da Baixada e da 
orla oriental da Baia, alcançando o Estado do Rio de Janeiro, antes 
que se preenchessem alguns grandes vazios. As condições físicas tor- 
naram difícil o acesso à baixada de Jacarepaguá, que não foi ocupa- 
da intensamente, obrigando os habitantes de baixo nível de renda 
a seguirem a linha férrea em território fluminense. Deve-se observar 
que, como costuma ocorrer, os obstáculos físicos. não tinham caráter 
de intransponibilidade. A política habitacional, levando à cons- 
trução de conjuntos populares em áreas antes inaproveitadas, a 
deterioração de Copacabana, atingindo níveis intoleráveis de den- 
sidade demográfica, aliada à pressão exercida pelos automóveis no 


“sentido de tornar obrigatório certo desafogo, sob pena de parali- 


sação dos veículos, levaram a Administração a realizar os investi- 
mentos requeridos. Assim, quando aparentemente elevou-se a ren- 
tabilidade social de tais investimentos, eles foram efetivados.!4 Isto 
não seria possível, naturalmente, se se tratasse de abrigar a popula- 
ção de mais baixo nível de renda, cujos locais de habitação não 
poderiam ser as áreas mais valorizadas. 


Alegam-se ainda alguns possíveis efeitos da especulação imobiliá- 
ria: no lado fluminense, a fragilidade das administrações munici- 
pais e estadual teria concorrido para a proliferação de loteamentos 
ilegais, ao mesmo tempo que se conservavam alguns vazios na área 
carioca. Embora possa ser parcialmente verdadeiro, não se deve 
esquecer que as zonas da Guanabara que se limitam com os muni- 
cípios da Baixada Fluminense são densamente povoadas, isto é, os 
vazios não serão aí encontradiços, Por outro lado, tampouco deve-se | 
colocar ênfase na-peculiaridade de abranger a região dois Estados, 
pois em São Paulo ocorreu fenômeno semelhante: alguns municí- 
pios povoaram-se densamente, antes de certos distritos da Capital, 


14 A urbanização do trecho litorâneo da Barra da Tijuca é um exemplo 


conspícuo da exegiuibilidade de acesso e ocupação. 
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“como S. Miguel Paulista e Ermelino Matarazzo. Assim, é possível 
que a variável explicativa mais importante seja 6 nível de renda dos 
habitantes, impelindo-os a ocupar as zonas mais distantes — e, por- 
tanto, mais baratas — e mais desprovidas dos serviços públicos. 


Cabe aqui, dessa forma, uma breve investigação acerca do nível 
e do ritmo das atividades das duas áreas metropolitanas, o que por 
sua vez requer dois esclarecimentos. Em primeiro lugar, por se 
confundirem, espacial e administrativamente, a cidade do Rio de 
Janeiro e o Estado da Guanabara, atribui-se-lhe a mais elevada 
renda per capita do País, o que, evidentemente, só é verdadeiro para 
a unidade da federação, e não para a cidade. O Estado da Guana- 
 bara tem maior renda per capita do que o Estado de São Paulo, 
— cuja capital, em contraposição, tem nível de produto mais elevado 
do que o do Rio de Janeiro, valendo a mesma comparação para 
as respectivas áreas metropolitanas. A posição da Guanabara ex- 
plica-se, por não ser, como Estado, muito populoso e por ser o 
único que não contém população rural, sendo desprezível a produ- 
ção agrícola, o que lhe garante o engajamento em atividades de 
produtividade em geral mais alta. Como cidade, entretanto, não 
ocorre o mesmo, visto que na maioria das demais, populosas, tem-se 
a mesma característica, isto é, a irrelevância da produção agrícola. 


composição dos produtos dos setores secundário e terciário se reve- 
lar mais produtiva (dada a igual dimensão populacional). Neste 
trabalho, o que importa são as regiões metropolitanas, não cabendo 
a comparação entre unidades de federação. 


Em segundo lugar, observa-se de maneira geral que os autores 
impressionam-se mais com as elevadas taxas de crescimento demo- 
"gráfico de São Paulo do que com EX fato de que o Ric de Janeiro 
“não só manteve certo dinamismo, coma, também adquiriu nas últi- 
mas apreciável contingente populacional, através de seus municí- 
pios vizinhos. Note-se que a supremacia de São Paulo, no que toca 
ao setor industrial já se tornara realidade antes de 1920, 15 isto é. 
num momento em que o parque industrial do Rio de Janeiro era 


ló Cf. D. Lino'de' Mattos, “O Parque Industrial Paulistano”; Aroldo, de 
Azevedo ed., 4 Cidade de São Paulo, vol. WI, (São Paulo: Cia. Editora Nacional, 
1958), p. 33. 
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Dessa forma, terá nível de atividades mais elevado a cidade cuja - 


A 3 a a 2 ne cer ras 


4 : 
ainda incipiente. A decadência da lavoura cafeeira nas zonas tri- 
butárias desta última cidade, seguida de uma virtual paralisação 
da produção agrícola nestas áreas por longo período, seria um outro 
fator concorrente para a estagnação, que afinal não se verificou. 
Não surpreende, portanto, a escalada paulistana ao longo do século 
para tornar-se a metrópole nacional. Cabe indagar, contrariamente, 
come o dinamismo foi preservado, isto é, por que São Paulo só afir- 
maria sua dominância efetiva há pouco mais de dez anos. Alguns 
motivos são bastante claros, ao menos no que diz respeito à pri- 
meira metade do século: 1) a própria dimensão que a cidade alcan- 
cara, em termos demográficos, garantiria o mercado para a coloca- 
ção da produção local, e ii) além disso, as primeiras vias de trans 
portes que apresentavam maior eficiência demandavam o Rio de 
Janeiro, o que repercutia duplamente: a) mantendo uma região 
tributária do Rio de Janeiro, devido aos menores custos de trans- 
portes, e b) mantendo o nível de atividades do porto do Rio que 
chegou a exportar café originado do vale do Paraíba paulista, e 
ili) não menos importante, a presença do Governo Federal, cuja 
participação na renda gerada pela cidade aumentava progressiva- 
mente, bem como o número de empregados do setor. A par disso, 
a atração exercida pela cidade, como capital federal, foi também 
um fator não-desprezivel no que toca às taxas de crescimento demo- 
gráfico, pois é responsável, em parte, pelo dinamismo dos fluxos 
migratórios. 

Assim, enquanto São Paulo passava do boom cafeeiro para o 
industrial sem muitas tensões, na área do Rio de Janeiro, teria de 
ocorrer fatalmente certa perda de dinamismo, o que se torna mais 
claro da segunda metade da década de 50 para cá. O fenômeno 
da perda de dinamismo não se confunde necessariamente com a 
queda de posição, que é relativa. Assim, a taxa de crescimento do 
nível de atividades pode decrescer (perda de dinamismo) mas ainda 
assim ser superior à média nacional (melhorando a posição rela- 
tiva). No caso do Rio de Janeiro, ambos os fenômenos estão pre- 
sentes, podendo-se atribuílos a um conjunto de fatores. Inicial- 
mente, costuma-se dar certa importância à transferência da capital 
federal, o que, embora não seja facilmente mensurável, certamente 
não será um fator determinante, quanto mais não seja pelo fato 
de que a efetividade da mudança data de poucos anos, e seus efei- 
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tos ainda não se completaram. A indução a certas atividades do setor 
terciário, por exemplo, continua se exercendo no Rio de Janeiro, 
onde são firmados os contratos mais vultosos, escolhidas as empre- 
sas, etc. Por outro lado, caso possuisse o Estado um setor indus- 
trial dotado de maior dinamismo, a transferência da capital reper- 
cutiria menos intensamente, razão por que as causas mais significa- 
tivas estão na própria evolução da estrutura econômica da área. 


Pode-se observar, através do Quadro 2, a composição do em- 
prego nas duas regiões, em 1950 e 1970. No período, a economia 
brasileira firmou sua industrialização, dotando o País de um mo- 
derno parque industrial. A medida que avançava o processo de in- 
dustrialização, aumentava também a concentração em torno da área 
de São Paulo, o que é justificável: i) inicialmente, pelo próprio fato 
de que não há exemplos de dispersão locacional no decorrer da in- 
dustrialização, isto é, certa concentração é irreversível,16 ii) a-mo- 
dernização e o refinamento tecnológico levaram a um certo estreita- 
mento do mercado, não permitindo, em alguns setores instalados 
mais recentemente, que se formassem mercados regionais, o que po- 
deria estimular uma mínima dispersão, e lii) não houve, até há bem 
pouco tempo, diretrizes de política que levassem à uma desconcen- 
tração dentro da região desenvolvida, de maneira que a localização 
foi afetada quase que exclusivamente pelas forças do mercado. 


o 


QUADRO 2 
Composição do Emprego — Áreas de São Paulo e Rio de Janeiro 


1950 e 1970 ; 
E E 


Setor São Paulo — 1950 Rio — 1950 São Paulo — 1970 Rio — 1970 

é dotes — fe er 

Ativ. Agrícolas.......... 0,02 005 0,02 0,02 
Ativ. Industriais......... 0,26 0,20 0,42 0,26 
EMVIOORA 2. Ds Mato. 0,69 9,68 0,41 0,52 
Adm. Pública.......... 0,03 : 0,09 0,04 010 
DI O DE pe a um. 011 0,10 
Ge Roo DO 1,00 1,00 1,00 : 1,00 


. 


Foxre: Censos Demográficos do Brasil. 
16 Cf. William Alonso, op. cit., p. Jo1. 
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Com isso, a região de São Paulo firmou-se definitivamente, e sua 
urbanização decorreu da industrialização. É significativo que O setor 
secundário empregue a maior parcela da população ativa (42%), 
enquanto no Rio de Janeiro, o predomínio pertence aos serviços 
(52%). Se examinada a composição do emprego no setor industrial 
das duas áreas, confirmar-se-á o que foi dito acima: em São Paulo, 
é mais efetiva a presença das atividades que apresentavam maior 
dinamismo, em contraposição à maior importância das tradicionais 
no Rio de Janeiro.!” Estas duas características são suficientes para 
que se tenham idéias acerca do dinamismo das duas áreas, ficando 
claros os fatores que conduzem à superioridade da área de São Pau- 


lo, em termos dos níveis de renda e de produto. 


A questão pode ser vista de outros ângulos, sendo um deles, por 
exemplo, o valor dos imóveis nas áreas, informação fornecida pelo 
Censo Demográfico. Na área do Rio, a proporção de imóveis cujo 
aluguel não superava Cr$ 120,00 em 1970 em relação ao total é 
sistematicamente superior à de São Paulo, sendo que se encontram 
alguns municípios em que tais imóveis constituem a totalidade. Isto 
é, de certa maneira, um indicador do nível de renda dos habitan- 
tes, O que permite a comparação entre uma e outra região. 


A grande concentração no setor serviços faz pensar, de imediato, 
na sua composição. Sabe-se que o Rio de Janeiro é um grande cen- 
tro prestador de serviços, reunindo parcela significativa dos profis- 
sionais liberais, do setor público federal, estudantes universitários, 
etc. No entanto, não se desconhece que é precisamente neste seg- 
mento que se encontrará a parcela subempregada, razão por que im- 
porta a desagregação: o setor terciário, como é sabido, pode signifi- 
car uma atividade de elevada produtividade ou um foco de subem- 
pregados, e tais características podem ser vislumbradas se se conhe- 
cem os segmentos mais importantes. 


No que toca ao Estado da Guanabara, observa-se que, em 1970, 
o setor terciário empregava cerca de 65%, da população ativa, en- 
lí Cf. a este respeito, Josef Barat e Pedro P. Geiger, “Estrutura Econômica 


das Áreas Metropolitanas Brasileiras” neste número especial de Pesquisa e 
Planejamento Econômico. 
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quanto a indústria era responsável por 249.18 A categoria comércio 
responde por um quinto do total, e em algumas de suas subcatego- 
rias podem ser encontrados exemplos do desemprego disfarçado. É 
no comércio onde se encontra a mais elevada participação de em- 
pregados com baixos salários: quase 10% não percebiam além de 
Cr$ 150,00 mensais, em 1970.1º Ademais, das 124.000 pessoas em 
atividades comerciais,2º cerca de 40.000 eram vendedores ambulan- 
tes, representantes ou pracistas, o que é, por si só, um indício de 
subemprego. 

A desagregação do setor terciário permite ainda algumas conclu- 
sões, de caráter provisório, acerca dos níveis de produtividade de 
algumas camadas da mão-de-obra. O maior contingente empregado 
no setor em causa é o correspondente à prestação de serviços: 
356.660 pessoas, isto é, aproximadamente um quarto da população 
economicamente ativa. Deste total, mais de 50% são empregadas 
domésticas, notória ocupação de baixa produtividade. 


Finalmente, outro numeroso grupo em que se costuma detectar 
certo nível de subemprego são os burocratas não-qualificados, reu- 
nidos no censo sob o título de “auxiliares de escritório e de admi- 
nistração em geral”. Este segmento abrange 134.000, isto é, cerca 
de 10% da força de trabalho. 


centro prestador de serviços, em que os operários são uma parcela 
reduzida, equivalente à dos empregados domésticos. Entre o setor 
terciário, por outro lado, predominam as ocupações de baixo nível 
de produtividade?! 


tribuição do emprego na Guanabara, visto que são, na realidade, 


a composição da força de trabalho residente na cidade. que, por ab- 
. 


% 
18 Cabe ressaltar que parte das atividades classificadas como “outras”, per- 
tencem, na verdade, ao setor terciário. 


19 À época, o salário mínimo na Guanabara montava em CrS 18720. 


20 “Atividades comerciais” não corresponde a setor de atividade. Ver FIBGE 
IBE/DECEN, Censo Demográfico, Brasil (Rio de Janeiro: FIBGE, 1968) p. 
XXVII. : 


21 Como os dados de emprego não são disponíveis para o nível municipal 
restringiu-se o detalhamento da análise ao Estado da Guanabara. 
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A cidade do Rio de Janeiro é, portanto, caracteristicamente. um. 


Pode-se argumentar que tais dados não refletem fielmente a dis- 


Ra - 


E = E E cia 


A 


sorver mão-de-obra que vive em outros municípios, terá uma dife- 


rente distribuição. Ocorre, no entanto, que os dados agregados rela- 
tivos à área não apresentam discrepância significativa (Quadro 2). 
“ Ademais, se for possível estabelecer alguma idéia apriorística, dir- 
se-á que a inclusão de trabalhadores na Guanabara que residem no 
outro Estado irá reforçar as conclusões a que se chegou, pois dado 
seu baixo nível de renda, em sua grande maioria, irão reforçar os 
contingentes de baixa produtividade. 


O panoráma apresentado por São Paulo e sua área metropolitana 
é bastante diverso: como se viu, cerca de 42% da população econo- 
micamente ativa estão ocupados nas atividades industriais, o que 
equivale aproximadamente a 1.300 mil pessoas, isto é, mais do que 
o triplo dos empregos industriais da área do Rio de Janeiro.” O 
setor terciário responde por menos de 47%, dos empregados, sendo 
dignas de nota as diferenças dentro do setor: enquanto as ativida- 
des sociais e a administração. pública não chegam a ocupar 10% da 
população ativa em São Paulo e arredores, na região do Rio, o per- 
centual eleva-se para 22%. Em todas as demais categorias, a parti- 
cipação paulista é menos expressiva, sendo lícito concluir serem di- 
versas as fontes de dinamismo: além disso, como também é possível 
associar as fontes de crescimento paulista com atividades de mais 
elevada produtividade, retorna-se ao ponto de partida, isto é, a 
inevitabilidade da ocorrência de maior dinamismo na metrópole 
paulista. 


Não surpreende, portanto, a perda de posição relativa, no que 
toca à geração de renda e, sim, o ganho relativo à população, isto 
é, em 1970, a área metropolitana do: Rio de Janeiro abriga uma 
parcela de habitantes superior à de 1960. Como se costuma atri- 
buir certa racionalidade às migrações, e estas são um importante 
componente do crescimento demográfico da área, pode-se vislumbrar 
alguns motivos para tal dinamismo, o mais importante dos quais 
parece residir no fato de que a perda de posição relativa não signi- 
ficou estagnação, mas sim uma mais baixa taxa de crescimento, não 
perdendo a área-seu poder de atração. Além disso, para a mão-de- 
obra não-qualificada, os empregos industriais são uma reduzida 


2a 


Dado extraído do Censo Demcgráfico, aue pode conter alguma superesti- 
mação. 


” S - - A Ernçã 
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parcela do total, não se diferenciando as fontes de dinamismo. É 
notável, aliás que cerca de um terço das pessoas ocupadas nas ati- 
vidades industriais no Estado da Guanabara localiza-se na cons- 
trução civil, isto é, o ramo que absorve a maior parcela dos não- 
qualificados. Dessa forma, preservou-se o dinamismo demográfico. 
Finalmente, pode-se também notar a existência de um círculo vi- 
cioso: a população sem oportunidades de emprego “força” a aber- 
tura de ocupações de baixa produtividade, tornando-se subem pre- 
gados, mantendo o estímulo às migrações e dificultando a extinção 
do desemprego disfarçado .23 Com isso, a situação toma um certo 
caráter crônico, não desaparecendo o excesso de oferta de mão-de- 
obra e, portanto, não podendo desaparecer o subemprego, revela- 
do pelo número de ambulantes, empregadas domésticas ou ainda 
pelos sinais de empreguismo no setor público 


Não se quer dizer com isso, naturalmente, que o fenômeno seja 
exclusivo da área do Rio de Janeiro, mas sim que é mais expressivo 
nesta região do que em São Paulo. Assim, repercute mais intensa- 
mente na economia da primeira área, inclusive no que toca às taxas 
de crescimento. 


Antes de se abordarem os aspectos fiscais, pode-se concluir esta 
seção com uma breve referência às consequências das diferenças 
acima apontadas. É claro que a diversidade de taxas de crescimento, 
a presença de um setor industrial de grande porte e moderno € ou- 
tras características geram diferentes níveis de bem-estar, o que pode 
ser entrevisto por algumas variáveis, constantes do Quadro 3. 


A primeira coluna indica a relação moradores /dormitórios para 
cada um dos municípios das áreas, podendo-se ver que, em média, 
a região do Rio apresenta indícios de melhores condições de ha” 
bitabilidade: nesta, a média é de 2,4, enquanto em São Paulo sobe 
para 2,7. O maior valor, por omtro lado, pertence ao município 
de Taboão da Serra, certamente refletindo seu baixo nível de ren- 
da. Obviamente, as diferenças não podem ser muito amplas, pela 
própria natureza das variáveis envolvidas, mas é significativo que 
elas existam. Um outro indicador do nível de renda pode ser" a 


23 Um processo semelhante -ao descrito por J..Harris e M. P. Todaro, “Mi- 
gration, Unemployment and Development: a two-sector Analysis”, American 
Economic Review, vol. 60, (março, 1970), pp. 126-142 
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QUADRO 3 H 
Indicadores Municipais — Áreas Melo poinaRãs do Rio de Janeiro 3 
4 
e São Paulo (1970) x 
É 
Moradores População Alfabetizados Rh 
y Urbana + 
São Paulo SS IO TSE 3 
. j Dormitórios Veículos População ) 
Total 
p 
SE Badlor. mio AE SEE AO RE A) 12 0,84 
Te TDAS RD ORAIS Cd DE a si 2,8 18 0,77 
Gaara soros Pro RR o Pai E EM 2,8 22 0,68 
QUEDAS RA q E aa DO El 25 0,78 
Bibeirão” Pinos 24 cet: des doses 2,8 17 0,74 ã 
Santo: dinda e Mo ados caio srs nado ENA 1 0,84 
São Bernardo do Campo SME IRS e SE 2,8 13 0,82 
São Caetano Laos E Lo de rd cc 2,6 11 0,86 
À 2,9 16 0,73 
Dia 28 0,71 
3,4 57º “0,71 
Sue 13 0,71 
2,8 42 0,64 
E (Du Co be O RP a a 3,4 104 0,74 
pa CRER Cds GR — pe DD RE REDE a ad 3,3 — 0,74 
Mogi das O mizess Sr dr BIRO SR 2,8 18 0,74 
(NETO o Mb Lo e pp RM 3,0 38 0,79 
Do em pai o te Sp O E 2,8 16 0,60 
EEN LIO e a E e RS SRD e 8 3,3 45 0,73 
Carapicuíba..... Ss de ass Sed SE Made 3,1 78 0,76 
Ferraz de Vasconcelos...........ciiiis. 3,2 46 0,73 
PEABCIAÇO IMIDIADO 0 0. cd ida ns eg 3,3 196 0,70 
Franco da, Rogha....... fc tm er) 2,8 38 0,47 
Itapecerica da Serra.........iccirisio. 2,9 10 0,65 
TEA DEVa crase O re nego Mr Dito dai o 3,3 112 0,72 
Itafuaquecetubaro: E ul a ar lo Rn EA 103 0,70 
ELLEN Eat o) re Toa O SR 2,8 9 0,64 
ERADOLA cipa Soro MEI e PR E 2,4 nm 0,64 
PETS PR Se CORRI AR CIO RE pe 3,1 63 0,79 
Rão! Grandefda: Serra... Sof pescado Stil 76 0,66 
Santana de. Parnaíba. Me. gs some 2,4 10 0,69 
“Eaboso da qSerra do E o cet, AS IS, 3,4 ss 0,73 
NTE dias eta UR ge Do: 12 = 
Moradores População Alfabetizados 
Urbana 
Rio de Janeiro 05 
Dormitórios Veículos População 
Total 
(unia Dara ss RE Set lo SR Do ço SE 22 16 0,85 
Duque de Caxias É e 8 2,8 76 0,72 
Eraboraí.. <p 2fm. to + mos RAM es Dad 2,6 9 0,58 
JACO pda ca io Mi RT Tod ri 2,8 22 0,60 
EM PRADA a a o E SRA SB «SR 2,8 106 0,62 
dv ASS (CET Deco” br Rn e 2,6 10 0,57 
Nilópolis SERES DO srs Apa RD UR o UR 2,7 85 0,83 
INTLer O AEE RE To rg dE cg? O aU ) 2,2 15 0,85 
Nova lrugoui sie o cy aparte «re 2,9 113 0,70 
PESO DI MR oi E NCADE  E E, 27 28 0,70 
SEO RG ONCALO RV E usa A RR OS 27 82 0,78 
São João deMERti......c.- cer des. 2,8 113 0,76 
EVER MES o CA e ARE Sia 2,4 21 = 
SS 
Fontes: Censos Demográficos de 1970: São Paulo, Guanabara e Rio de Janeiro. 
IBE e Centro de Documentação e Informação Estatística — CENDIE. 
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razão população automóveis, cuja amplitude e variação chega a 
ser surpreendente: a média de São Paulo (21 hab. /auto) é superior 
a do Rio de Janeiro em mais de 60%, e encontram:se valores tão 
díspares como 10 e 110. Note-se que cidades de igual dimensão 
populacional mostram valores bastante diferentes: Santo André tem 
a média de 11, enquanto em Duque. de Caxias eleva-se para 76.2 
Naturalmente estes valores refletem diferenças mais significativas 
entre as cidades, isto é, a renda de seus habitantes, ficando claro 


como as duas áreas metropolitanas pouco coincidem riesse particular. 


Finalmente, o terceiro indicador diz respeito A alfabetização e ins- 
trução dos habitantes de cada município: as diferenças são também 
expressivas, cabendo adicionar que se trata, na maioria dos casos, 
de áreas urbanas, com população rural nula ou quase. Tal como no 
caso anterior, os valores são díspares, seja comparando-se as áreas, 
seja nas comparações intra-áreas, revelando, assim, uma estratificação 
dos municípios, os quais, se não são totalmente especializados em 
termos de funções, o são em relação às classes que os habitam. É 
imediata, mais uma vez, a associação entre a variável escolhida co 
nível de renda, o que permite que se veja com clareza a aludida 
estratificação, a qual será também encontrada nas finanças públi- 
cas, como se verá. Os municípios fluminenses tributários de Niterói 
são, ainda aqui, os que apresentam os piores indices. 


. 


3 — Às finanças públicas das áreas metropolitanas 


As características gerais descritas na seção precedente certamente 
repercutiriam na área das finanças públicas, não surpreendendo, 
portanto, as diferenças encontradas, seja no que toca à comparação 
entre áreas ou intra-áreas. . 

O primeiro aspecto é talvez o dei SE na área de São Paulo, 
encontram-se os municípios dotados de mais alto nível de receita 
do Pais, e a média per capita dos 32 municípios equivale, aproxi- 

2 Deve-se observar que se trata de veículos registrados, o que implica uma 
superestimativa para as cidades. onde se localizam as empresas produtoras, isto 


é, São Bernardo e São Ccetano. Em algumas prefeituras, por outro lado, a infor 
mação pode não estar atualizada. 
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madamente, a um sêxtuplo da média nacional. O Quadro 4 com- 


para as receitas totais dos municípios de ambas as regiões, sendo 
bastante significativos os diferenciais que se estabelecem .25 


Na região de São Paulo, verifica-se que onze dos municípios pos- 
suíam receita total per capita superior a Cr$ 100,00 (de 1970), sen- 
do que São Bernardo do Campo alcança cifra próxima dos 
Cr$ 500,00, certamente notável e que sugere ser excessiva, se a mu- 
nicipalidade se ativer à usual repartição dos encargos entre as 
esferas estadual e municipal de governo. À exceção de São Paulo, 
cujas deseconomias de escala se fazem sentir notoriamente, as onze 
prefeituras parecem dispor de um volume de recursos compatível 
com a procura, o que também poderá ser entrevisto quando da 
análise do nível e da composição da despesa. 


Em contraposição, no Rio de Janeiro, apenas as duas capitais 
ultrapassam os Cr$ 100,00, sendo conveniente recordar que a cifra 
relativa à Guanabara apresenta-se superestimada, pois com ela serão 
também atendidos os encargos estaduais. A média da área paulista, 
ainda com a superestimativa apontada, é ainda assim de Cr$ 212,00, 
contra os Cr$ 320,00 da outra. Se se fizesse uma correção na receita 
total, retirando-lhe 80% da arrecadação do ICM, a média da região 
cairia para Cr$ 180,00, isto é, 84% da paulista. Se se exclui a Gua- 
nabara, a média cai para Cr$ 44,00, enquanto a exclusão de São 
Paulo diminui a média para Cr$ 168,00. Ao mesmo tempo, como 
era esperado, os diferenciais intra-áreas têm maior amplitude na 
zona mais rica, onde o menor valor é cerca de 18 vezes inferior ao 
mais elevado. Na área do Rio, baixa para pouco mais de dez ve- 
zes, mas por outro lado, assume maior significação pois abrange 
uma maior parcela dos habitantes. Finalmente, é ainda observável 
a pequena influência do fator população, isto é, o tamanho da 
cidade pouco tem a ver com os níveis de receita. Em São Paulo, 
encontra-se um bom exemplo; Francisco Morato possui cerca de 
12.000 habitantes e Cr$ 27,00 de receita total per capita, enquanto 
Caieiras, com 15.000 habitantes, alcança um total de Cr$ 125,00. 


= 


23 Com relação à classificação dos municípios das duas áreas metropolitanas 
em industriais, mistas e não-industriais v. p. 29 deste artigo. 
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* Deflator Utilizado: Índice Geral de Preços (coluna 2), Conjuntura Eco- 
nômica. : 
Fontes: Balanços Municipais e Balanço do Estado da Guanabara, 1971. 


Note-se que aparentemente esta não seria uma situação encon- 
trada universalmente, pois conhece-se a importância dada por al- 
guns autores à dimensão mínima, 2º isto é, aquela abaixo da qual 
não há condições de crescimento urbano. Não é, entretanto, difícil 
vislumbrar os fatores que tornam irrelevante a variável população, 
os quais já foram mencionados nas seções anteriores. 

Em primeiro lugar, convém não esquecer a origem diversa do 
dinamismo de cada uma das áreas, caracterizando-se São Paulo por 
ter sido apoiado pelo setor secundário, que é.o que apresenta a 
mais elevada taxa de crescimento setorial. Alia-se a isso o fato de 
que o sistema tributário vigente, instituindo a transferência de um 
quinto do TCM aos municípios, elevou a correlação entre nível de 
atividades e receita pública, e particularmente c nível de produto 
industrial com a receita, visto que o imposto em questão incide 
mais fortemente sobre a atividade industrial. 


26 Veja-se, por exemplo, W. R. Thompson, A Preface do Urban Economics 
(Baltimore: The Johns Hopkins Press, 1965). 
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O Quadro 5, decompondo a receita total em receita própria, 
transferências estaduais e transferências federais, auxilia a que- se 
forme uma idéia acerca do que foi dito. Embora sobressaia de ime- 
diato a heterogeneidade, no sentido de que todas as categorias pre- 


o 


E TE QuaDRO 5 


Composição da Receita Total em 1971 : 
——————— 
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Foxtes: Balanços Municipais é Balanço do Estado dá Guanabara, 1971. 


Nota: A soma das colunas pode ser diferente de 100, não só devido a arredondamentos, como 
também por problemas de classificação. 
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valecem em algum município, pode-se extrair uma lógica de com- 
portamento, agrupando os municípios segundo esta característica, 
a qual expressa outras relativas à estrutura produtiva municipal. 


Inicialmente, desponta a relação óbvia entre a superioridade da 
categoria transferências estaduais e o grau de industrialização dos 
municípios: Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano 
do- Sul, Guarulhos e Mauá, em São Paulo, têm mais de 60% de 
seus recursos originados desta rubrica. No Rio, a metrópole, Duque 
de Caxias e São Gonçalo têm mais de 50% da receita oriundos 
da mesma fonte. Além disso, são estes, naturalmente, os de mais 
largo volume de recursos: o coeficiente de correlação ordinal 27 
entre as transferências de ICM per capita e a receita total per capita 
alcança 0,87, significante a 1%. É clara também à origem industrial 
deste tributo: o coeficiente de correlação simples entre a arrecada- 
ção per capita do ICM da produção industrial per capita dos mu- 
nicípios paulistas é da ordem de 0,92.28 


A primeira observação já configura o efeito do sistema de trans- 
ferências vigente numa região metropolitana: as cidades industriais 
são fortemente beneficiadas, em detrimento daquelas que possuam 
outra especialização, como centros prestadores de serviços, cidades- 
dormitórios, etc. Pode-se ainda aduzir que está ai a fonte primária 
das desigualdades de receita: na área de São Paulo, o maior valor 
dessas transferências é cerca de 176 vezes superior ao mais baixo, 
enquanto no Rio, por força dos valores mais baixos, não ultrapassa 
15 vezes, cifra que é superior, no entanto, aos diferenciais de receita 
total.2º Deve-se alertar que se estão comparando cidades de dife- 
rentes dimensões, o que pode implicar uma superestimativa do dife- 

a 
27 Trata-se do coeficiente de Spearman, dado pela fórmula: 
62d 
R, = [= As: sendo d os desvios e n o número de parcelas consi- 
deradas. 


28 Note-se que a área é essencialmente urbana, daí o alto valor do coefi- 
ciente. Apenas no município de Mogi das Cruzes, a produção agrícola apresenta 
certa relevância. : 


29 O diferencial foi calculado computando-se apenas 20% da arrecadação da 
Guanabara, sem o que a comparação não faria sentido, pois estar-se-ia mistu- 
rando municípios e Estados. 
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rencial. Se se tomarem apenas as sete maiores cidades da região pau- 
lista, as quais respondem por mais de 92% da população urbana 
total, ver-se-á que a diferença entre o maior e o menor valor ate- 
nua-se notavelmente: as transferências de ICM per capita em São 
Bernardo são pouco mais de 7 vezes maiores do que as de Osasco, 
e os 25 municípios não incluídos têm, juntos, população urbana 
inferior aos 600.000 habitantes. No entanto, não se deve tampouco 
ignorar os diferenciais, pois revelam a existência de desigualdades 
em municípios que formam uma unidade econômica e sua menor 
importância relativa pode ter certo caráter de momentaneidade, 
visto que não se encerrou o processo de ocupação da área. Basta 
lembrar o conhecido exemplo de Diadema, cuja, população em 1960 
não representava senão (0,2% do total da área e, em 1970, já era 
o percentual da ordem de 1%. 


No Rio de Janeiro, o mesmo não ocorre já que a segunda cidáde 
mais populosa é uma das de menor nível de receita, abrigando Nova 
Iguaçu, em 1970, mais de 10% da população da área. Em outras 
palavras, o diferencial, embora menos significativo em valores abso- 
lutos, traduz. piores níveis de bem-estar para uma maior parcela da 
população. Claro que não se trata de novidade, pois já se haviam 
mostrado indícios de mais alto nível de renda da região paulista, 


“mas deve-se notar que aqui o interesse é investigar a capacidade: 
municipal de elevar o nível de oferta de seus serviços. Nesse par-. 


ticular, fica claro que a população fluminense não tem à sua dis- 
posição o mesmo nível de serviços que a paulista. 


Acompanhando a elevada proporção das transferências de ICM, 
é a mais importante fonte de receita; a segunda em importância é 
a receita própria. Isto, naturalmente, não se dá por casualidade, 
podendo-se atribuir a dois fatores principais: 1) os próprios crité- 
rios de distribuição do FPM (a mais, importante transferência fe- 
deral) contribuem, penalizando as cidades mais populosas,” e 11) 
a receita própria é, ela mesma, função do nível de atividades; as- 


30 “O critério atualmente em vigor torna iguais as cotas de todas as cidades 
com populações superior a 120.000 habitantes, o que cbviamente implica uma 
diminuição progressiva do valor per capita. Em São Paulo, é o caso de “Gua- 
rulhos, Osasco e o ABC. No Rio, é o caso. da Guanabara e de Caxias (dentre 
aqueles cuja principal fonte de receita é o ICM). 


“Aspectos Fiscais das Áreas Metropolitanas 799 


na ie ta ad Sc O e 


en 


a 


a é 


sim, quanto mais elevado for o nível das transferências de ICM, 
maior será também a receita própria, diminuindo a importância 
das transferências de tributos federais.º! Não é difícil ligar esses 
fatos à especificidade das áreas metropolitanas, que integram mu- 
nicípios exercendo diferentes funções e, portanto, com níveis di- 
versos de atividades, como se verá. 


O segundo grupo mais numeroso são as municipalidades em que 
a receita própria é a mais importante categoria. Diferentemente do 
conjunto anterior, porém, os municípios que o compõem não apre- 
sentam características consistentes. Na verdade, podem ser vistos dois 
subgrupos, com características opostas: a receita própria como cate- 
goria mais importante pode estar revelando a pujança do município 
ou então uma absoluta escassez de recursos, motivada por um baixe 
nível de atividades (ausência de estabelecimentos industriais) e por 
um nível de população suficientemente elevado para que a cota- 
parte do FPM não seja muito relevante. O primeiro subgrupo é 
o mais raro, e das duas áreas, incluir-se-iam São Paulo, Mogi das 
Cruzes e Ribeirão Pires, Rio de Janeiro e Niterói, revelando uma 
capacidade tributária e um esforço de arrecadação superiores aos 
demais municípios. Desses, no entanto, deve-se destacar Mogi das 
Cruzes, cujo alto nível de receita própria vincula-se à sua menor 
integração na área metropolitana, isto é, possui atividades próprias, 
zona rural desenvolvida, sendo menos dependente da metrópole . 33 
As capitais, por outro lado, são centros sempre importantes, abri- 
gam sedes de governo, possuem um aparelho arrecadador mais efi- 
ciente, e ainda quando não são a cidade mais importante da área 
(o caso de Niterói) exercem uma função de subcentro, com as ci- 
dades vizinhas sendo-lhes tributárias .3t 

81 Observe-se que isso não quer dizer que os municípios mais bem aquinhoa- 
dos com o ICM sejam os de maior carga tributária local. 

32 Caso se tomasse a Guanabara cemo um município e lhe imputasse o ICM 
como receita transferida, ela não integraria o subgrupo em questão. 

38 Dos municípios da área que contam com mais de 100.000 habitantes, este 
é o que possui maior percentual de população rural: cerca de 20%. 

3 É o caso de Magé, Maricá, Itaboraí e São Gonçalo em relação a Niterói: 


as quatro cidades têm, somadas, população de 650.000 pessoas, aproximada- 
mente. 
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O subgrupo mais numeroso é aquele cuja maior importância re- 
lativa da receita própria não traduz senão “pobreza” e uma po- 
pulação já expressiva, isto é, são municípios que exercem predo- 
minantemente funções que não conduzem a um nível elevado de 
atividades: cidades residenciais, hospitalares, militares, etc. Em ou- 
tras palavras, a receita própria é a principal fonte de recursos, na 
maioria das vezes, porque o baixo nível de produto impede que o 
sejam as transferências estaduais, e a dimensão da população faz 
com que não possam ser as transferências federais. É o caso de Fran- 
co da Rocha, Poá, Rio Grande da Serra, Taboão da Serra, Itaguaí, 
Nilópolis e Nova Iguaçu, sendo que os paulistas se enquadram mais 
nitidamente no caso do baixo nível de atividades do que da grande 
população. Note-se, contudo, que a administração municipal não 
É imerte, e a receita própria é a única categoria passível de mani- 
pulação por parte desta, de maneira que, por vezes, a maior im- 
portância da receita própria advém da absoluta necessidade de dis- 
pêndio e da inexistência de outras fontes; é o caso, por exemplo, das 
populosas cidades da baixada Huminense. 


Por tudo que foi dito, pode-se imaginar não ser muito frequente 
a maior importância caber aos impostos federais transferidos; de 
fato, em ambas as áreas, encontra-se apenas um município nessa si- 
tuação, explicada sem dúvida pela sua reduzida população: cerca 


de 5.000 habitantes, o que faz elevar a importância relativa da co- 


taparte do FPM. Também aí pode ocorrer que a carga tributária 
municipal seja mantida leve intencionalmente, pois uma população 
urbana de pouco mais de 2.000 habitantes certamente implica uma 
reduzida procura dos serviços públicos. 


É digno de nota, dessa forma, que em todos os municípios veri- 


fica-se uma certa manipulação da receita própria, em especial da 
receita tributária. Nos de maior meceita total ou nos de reduzida 
população, a carga tributária apresênta-se diminuída,º” enquanto 
nos mais pobres ou mais populosos, é visível a elevação das ali- 
quotas. Ainda assim, deve-se insistir que a manipulação é factível 
apenas dentro de certos limites, os quais costumam ser estreitos. 


3» Em São Bernardo, por exemplo, a receita total per capita, é 22 vezes 
superior à de São Paulo, mas a receita tributária per capita deste é um pouco 
maior. 
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Pode-se concluir que a origem dos diferenciais localiza-se basica- 
mente nas transferências de ICM, o que conduz ao aspecto central, 
isto é, as relações entre estas e as diferentes funções que as cidades 
eventualmente exercem. 26 


Sabe-se ser fenômeno universal a aludida especialização, o que se 
explica parcialmente pelo fato de que certas atividades econômicas 
tendem a concentrar-se?” e em parte porque as atividades indus- 
triais tendem, de certa maneira, a repelir a população, a qual, por 
sua vez, também será levada a concentrar-se. Dessa forma, distin- 
guem-se usualmente as cidades segundo sua especialização, ou ainda 
apenas destacam-se as indústrias das demais. Em alguns casos, in- 
teressam somente as relações da cidade central com as que lhe são 
tributárias (particularmente as residenciais), sendo conhecida a 
controvérsia norte-americana sobre a distribuição dos encargos e 
receitas entre os subúrbios e a metrópole .3º 


Os casos de São Paulo e Rio de Janeiro, todavia, não se enqua- 
dram precisamente nos moldes americanos, pois ambas as capitais 
abrigam a maior parte da população e detém a maior parcela de 
área da região: a capital paulista tem superfície equivalente a 26% 
do total da área, enquanto a Guanabara responde por 23%, valores 
superiores aos geralmente encontrados nos Estados Unidos. Além 
disso, não se nota nitidamente especialização na metrópole e, pelo 
franco predomínio que exerce sobre os demais municípios, não se 
tem exatamente o central business district, tipicamente norte-ame- 
ricano. 

Há, finalmente, duas distinções fundamentais, em relação à urba- 
nização levada a efeito nas economias maduras: i) no caso desta, já 


36 Interessante confrontar a este respeito Fernando As Resende da Silva, “Fi- 
nanciamento do Desenvolvimento Urbano”, neste número especial de Pesquisa 
e Planejamento Econômico. 

31 Ver a este respeito Homer Hoyt, “Forces of Urban Centralization and 
Decentralization”, American Journal of Sociology, vol. XLVI, n.º 6, (maio, 1941), 
pp. 843-852. ? 


38 É o caso, por. exemplo, de N. Hansen, “The Structure and Determinants 
of Local Public Expenditures”, Review of Economics and Statistics, vol. XLVII, 
n.º 2, (maio, 1965). 


39 Ver a respeito William B. Meenan, “Suburban-Central City Explotation 
Thesis: One City's Tale”, op. cit, 
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se comentou serem mais fortes os laços entre urbanização e indus- 
trialização, enquanto nos países subdesenvolvidos, a industrialização 
recente, além de absorver parcela mais reduzida da, mão-de-obra, 
nem sempre esteve presente na origem das metrópoles e ii) diferen- 
temente das cidades de seu porte, São Paulo é um centro urbano nas- 
cido no século XX. Os padrões de transporte e de ocupação são 
distintos, e algumas teses que aliam esta à evolução da rede e dos 
meios de transportes urbanos “º não encontrariam aqui sólido apoio, 
embora não deva ser desprezada sua influência sobre, o uso do solo. 


Naturalmente, não se quer dizer com isso que as peculiaridades 
apontadas transformem a área em um fenômeno ímpar: algumas 
características são idênticas, ou pelo menos semelhantes, e dentre 
estes desponta a aludida especialização. Esta poderá não ser tão 
nítida como nas municipalidades norte-americanas, mas sempre se 
encontrará uma função predominante, não obstante o fato de que 
municípios com grande superfície podem exercer simultaneamente 
as funções residencial e comercial, por exemplo. 


No caso específico, a distinção mais importante a ser feita é a que 
diz respeito aos municípios industrializados, pois já se pôde observar 
que estes detêm os níveis mais elevados de receita total. Simulta- 
neamente, interessará investigar se os municípios que não retêm 
a população residente como mão-de-obra localizam-se sistematica- 
mente no grupo dos de menor receita. , 


a 


Para medir-se o grau de especialização, utiliza-se frequentemente 
algum índice relativo a emprego, o qual apresenta algumas vanta- 
gens, particularmente quando se trata de áreas metropolitanas. Ini- 
cialmente, índices de emprego podem ser sempre considerados como 


uma variável proxy do nível de atividade econômica. Ademais, 


como a área metropolitana é um conjunto relativamente fechado, 
verificar se alguns municípios exportam ou importam mão-de-obra 
implica determinar a função predontinante dos demais, por exclu- 
são. Por outro lado, é forçoso reconhecer que o índice agregado 


40 Cf. Avery M. Guests, “Urban Growth and Population Densities”, De- 
mography, vol. 10, n.º 1, (fevereiro, 1973), pp. 53-69. 

41 No domínio do crescimento urbano, este foi o prócedimento, utilizado por 
S. Czamansky, “A model of urban growth”, Papers and Proceedings of the 
Regional Science Association, vol. 13, pp. 177-200. 
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omite a importante questão da variação da relação capital /traba- 
lho, podendo subestimar a importância da atividade industrial em 
cidades que sejam centros de indústrias modernas, de elevado coe- 
ficiente de capital. 


Poder-se-ia argumentar, ainda, que como o emprego industrial 
(a informação mais confiável de que se dispõe) é uma pequena pro- 
porção do emprego total nacional, uma baixa relação emprego 
industrial /população economicamente ativa não caracterizaria ne- 
cessariamente um município exportador de mão-de-obra, pois as 
demais atividades econômicas poderiam retê-la. Aqui, no entanto, 
cabem três argumentos: i) em primeiro lugar, a nível municipal, o 
intervalo de variação da relação em foco amplia-se consideravelmen- 
te, li) as atividades do setor terciário moderno são em grande parte 
induzidas pelas do setor industrial, havendo, portanto, certa consis- 
tência quanto aos padrões locacionais de ambas as atividades, e iii) 
a atividade agricola, que não se enquadraria no caso anterior, está 
virtualmente ausente nas áreas metropolitanas, e quando assumir 
alguma importância, o município será identificado sem dificuldade. 


Uma primeira aproximação será, portanto, comparar os empregos 
na indústria em cada município com sua população economica- 
mente ativa.*? Para a área de São Paulo, fica claro que se obteve 
alguma idéia acerca da especialização, pois a razão varia amplamen- 
te: em Francisco Morato, apenas 1% de PEA está empregado no 
setor industrial da cidade, enquanto em São Bernardo, a relação 
alcança 121%. Em outras palavras, neste município, o total de 
empregos industriais excede em 21% a população economicamente 
ativa de cidade, não havendo dúvidas quanto à sua especialização. 


Como costuma ocorrer, os limites são sempre mnebulosos, sendo 
inevitável, dessa forma, alguma dose de arbitrariedade. As referên. 
cias à média nacional são de pouca valia, uma vez que se trata, no 
caso de São Paulo, de zona fortemente industrializada, sendo razoá- 
vel, portanto, que os percentuais sejam frequentemente mais eleva- 
dos do que a média-nacional. Analogias com critérios utilizados em 
outros países e em outras ocasiões também pouco adiantariam, dadas 
as peculiaridades das áreas. Além disso, não é o percentual, por si, 


42 As informações de emprego industrial são relativas a 1967, para São Paulo, 
ea 1969 para o Rio de Janeiro (IBGE/DEICOM). 
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que importa, mas o confronto com os demais da área, isto é, ses 
ja-se estabelecer uma hierarquia dos municípios. 


Definiram-se, dessa maneira, três faixas: municípios industriais, 
mistos e não-industriais, sendo que esta última classificação abran- 
gerá os residenciais e outras categorias funcionais de caráter espe- 
cial.“ A cidade: central, por sua especificidade, terá o índice cal. 
culado, mas não se intenta classificação, visto tratar-se de um caso 
à parte. Restaria precisar quais os percentuais que limitam cada 
uma das faixas, e ainda aqui a delimitação foi algo “arbitrária, va- 
riando para. as duas áreas em questão, não só pela presença mais 
efetiva de indústrias em São Paulo, como também porque os dados 
utilizados para a área do Rio de Janeiro não abrangem o universo. 
Assim, os percentuais serão forçosamente mais baixos. 


E Para a área de São Paulo, os industriais serão aqueles cuja pro- 
porção de empregos industriais ultrapassa os 31% da população 
ativa: os mistos têm o percentual situado entre 21%, e 30%, € Os 
não-industriais, obviamente, são aqueles onde a relação cai de 25%. 
Na área do Rio, os respectivos percentuais montam a 10%, 5 a 10%, 
e abaixo de 5%. A classificação vem exposta no Quadro 6, deven- 
do-se, desde já, explicitar uma advertência: os valores percentuais 
são afetados pelos valores absolutos, de modo que não se estão lis- 


mais clara a distinção: a cidade de Caieiras apresenta a ele: 
vada relação de 50%, enquanto em Osasco esta cai para 25%, 
Este último município, entretanto, possui quase dez vezes-mais esta- 
belecimentos industriais do que “Caieiras, O que não é o bastante 
para classificá-lo como industrial, visto que certamente parcela sig- 


outros núcleos urbanos, isto é, a função residencial é também im- 
portante. Os industriais, portanto, são aqueles capazes de empregar 
a totalidade de sua população ativa“e, possivelmente, um número 
ainda superior. 


O referido quadro deixa entrever que segundo o índice de espe- 


cialização adotado, não há uma forte correlação entre população +c 


43 Um critério semelhante ao de J. Margolis, “Municipal Fiscal. Structure in 
a Metropolitan Region”, Journal of Political Economy, vol. 65, nº 3, (junho, 
1957), pp. 225-236. 
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tando aqui as cidades mais industrializadas. Um exemplo tornará 


nificativa de força de trabalho que lá reside presta serviços em. 


QuaDRO 6 


Emprego Industrial e População Economicamente Ativa nas Áreas 
de São Paulo e do Rio de Janeiro 


——[[———————————————————eeeeeeeee e 


Emprego População Emprego Indus- 
São Paulo Industrial Economicamente trial/Popula- 
” 1967 Ativa ção Economica- 
? 1967 mente Ativa 
SO TO erga a ea o breno alo a ARE 545 223 2 014 643 0,27 
Cotas SAEM o ca RE. AS io A II E 1 997 5253 0,38 
CRISE oo SR E, sete e RÃS 1 763 2 827 0,62 
Guarulhos. .... Ro DR A mo ei 24 701 . 62 211 0,40 
IR DELLO Snes MARE its eriiareranaio nara iR 2 559 8 242 0,31 
SANTO ARES (ear. dA o Sa SAGA MS 49 580 128 047 0,39 
São Bernardo do Campo..........iccs. 67 513 55 719 Da 
São Caetano do Sulii. ses. 28 163 53 973 0,52 
Suzano ee ER É a NÃ RR 5 405 14 301 0,38 
Cotia...... Ae PE RR Ee E E 2 397 8 140 0,29 
Digedeinasadbpi o ss Re e RÃ gm bg 4 469 15 255 0,29 
EUDES seo RIA O SE LES RE E Sa SA 990 4215 0,23 
Era Dia CID o ooes o e ci 554 2 438 0,23 
EU Di a si e ca da A 539 2 266 0,24 
NULL og pe RR SO 6 693 21 955 0,30 
Mor dasrrnazes... MA A To 8 966 41 065 0,22 
Pt Ta Todo Poa 4 RE RAP RD PA ER 15 891 74 677 0,21 
PN Aja Ped Ap a] pi a o 301 2 603 0,12 
DATUCLL- UN iES o RT A pa Ta E Rn 610 9 115 0,07 
(ALA DICUÍD Bisa o Miro Mg O gg 1821 12 802 0,14 
Ferraz de Vasconcelos............c td. 488 5 776 0,08 
Erancisco -Morato-... Ma aii e DA 29 2 073 0,01 
Exançorda Rocha tidos pes 218 7 468 0,03 
Ippecerea de Serras po as O 434 7 174 0,06 
DADOS = É rias ari ADO A o E 1051 6 139 0,17 
Itaquaquecetuba........ PM. ms Sh . 811 6 793 0,12 
MOTORA 21, 4 to cu Ng DS RO 745 6 307 0,12 
Eixapora ido B. Jesle; o. dvd 238 1 167 0,20 
BQURE se ie a A ER oe 1 017 8 104 0,12 
RG dafsenmar a sect o ph aa Se a 106 2 060 0,05 
Santana de Parnaíba MP 163 12554 0,10 
Taboão daSera O E o a 946 8 088 0,12 
RO tale netas aten A e 776 381 2 602 437 0,30 
População Emprego Indus- 
Rio de Janeiro Emprego Economicamente | trial/Popula- 
Industrial Ativa ção Economica- 
1967 1967 mente Ativa 
GibnabatasSasa choose A 192 373 1 535 597 0,13 
Eva pós err ng a cit, APO e  A 6 193 31 546 0,20 
Rama onto bi Ses MB. É ditas End am 2 254 6 170 0,37 
Duque) de (Cias: 2.2 2M ae cria RO 13 187 125 723 0,10 
MEBDOTANE A eee e E, o too PRE 1 398 18 166 0,08 
Niterói Mr SME mi q e Roc 10 164 115 259 0,09 
ia ua ae O a e pera o a 358 15 154 0,02 
Maricá a a ao 86 6 804 0,01 
INPUT O NE dão o À 374 37 013 0,01 
Nova Quiet 1! some ES Cu E a 7,001 199 223 0,04 
SÃO GONG MR o rias AS A a 5 894 118 123 0,05 
SAoRJo dotada Meriti. mt, de SAT 84 998 0,02 
ARo Lc Pro PRA e SA 241 605 2 293 778 . 0,10 


Fonte: Censo Demográfico, 1970. 
Sec. Planejamento de São Paulo e IBGE/DEICOM. 
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industrialização: na área paulista, o segundo índice mais elevado 
pertence a uma cidade de 10.000 habitantes, e na do Rio o maior 
indice cabe a Paracambi, que possui cerca de 25.000 habitantes. É 
digno de nota, por outro lado, que em São Paulo a cidade mais 
populosa dentre as não-industriais tem pouco mais de 50.000 habi- 
tantes, e o tamanho médio é da ordem de 25.000 habitantes; na 
classe industrial, o tamanho médio ascende para 140.000 habitantes. 
Em outras palavras, enquanto pode ocorrer a especialização indus- 
trial em pequenas municipalidades, na área paulista não se encon- 
tram grandes cidades especializadas na função residencial. Obser- 
ve-se o contraste com a área fluminense, em que o tamanho médio 
das cidades residenciais chega a 250 000 habitantes.. Pode-se atribuir 
o fato, de um lado, ao gigantismo da capital, que exerce plenamen- 
te a função residencial, já que abriga mais de 70% da população 
da área; de outro, à força da industrialização, no sentido de que 
nas maiores aglomerações, o setor industrial está sempre presente, 
absorvendo parcela da mão-de-obra local. Deve-se insistir aqui que 
não se trata de uma cidade “pequena” no sentido usual da palavra, 
isto é, a localização de indústrias nestes núcleos nada tem a ver 
com desconcentração industrial, uma vez que ó município é parte 
integrante da área metropolitana .** 


Dessa forma, em ambas as áreas, as duas primeiras classes cor- 
fundem-se no que toca à dimensão da população, o que é razoá- 
vel, pois a fronteira entre elas é bastante tênue. Os residenciais têm 
posição definida: em São Paulo, o conjunto deles abriga apenas 
4% da população da área, enquanto no Rio o percentual supera 
os 15%. No primeiro caso, o excedente de mão-de-obra deles deri- 


Janeiro. 


No que toca às variáveis fiscais, “as, diferenciações são nítidas, em- 
bora uma vez mais o terceiro grupo se destaque: sua receita total 
per capita é, em média, seis vezes inferior à média do primeiro 
grupo, a qual, por sua vez, é superior ao dobro da do segundo. Ve- 


rifica-se, portanto, uma correspondência relativamente precisa entre 


44 Trata-se de advertência idêntica à de Alonso, acerca da dispersão dentro 
de áreas metropolitanas, mas não nacionalmente. Cf. W. Alonso, “Location 
Theory”, in J. Friedman e W. Alonso, eds., op, cit., p. JO). 
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vado não adquirirá contornos de problema grave, como no Rio de 
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a atividade industrial e o nível de receita total, o que por vezes 
significará uma inconsistência entre necessidades e recursos. 


Uma outra maneira de verificar o mesmo fenômeno é comparar 
as duas áreas, as quais já se viu terem níveis distintos de atividades 
industriais. A superioridade da área paulista manifesta-se através 
do fato de que as médias dos seus grupos são sistematicamente 
maiores do que as do Rio, o que é mais uma constatação. 


Quando se comparam as transferências, naturalmente os diferen- 
ciais ampliam-se refletindo a elevada correlação do ICM com o 
produto industrial: em São Paulo, a média do primeiro grupo é 
três vezes superior à dos mistos, e treze vezes maior do que a dos 
residenciais. No Rio, a amplitude é menor, pelo próprio fato de 
que os níveis superiores são mais baixos, enquanto que os menores 
valores aproximam-se dos paulistas. 


Da mesma forma, a receita própria tem diferenciais diminuídos, 
como se viu, mas, ainda assim, não desaparece a trajetória usual: 
o grupo das cidades residenciais apresenta, via de regra, os menores 
valores, contrastando com os altos níveis do primeiro grupo. 


Note-se que os municípios foram agrupados segundo um critério 
que nada tem a ver com as variáveis de finanças públicas, daí a 
importância das correspondências que se estabeleceram. Por outro 
lado, a idéia de se utilizar um critério que fornecesse como princi- 
pal característica do município a liberação ou a retenção de mão- 
de-obra prende-se precisamente ao problema fiscal aludido, isto é, 
o de alcançar a consistência entre necessidades e recursos, pois o 
que se alega é que os núcleos residenciais sofrem cronicamente uma 


sobrecarga, não compensada pela receita, dada a atual estrutura do 
sistema tributário. : 


c 


Assim, não se deve somente investigar os diferentes níveis de re- 
ceita mas verificar qual o impacto desta desigualdade sobre o apa- 
relho produtivo local, em' termos de setor público, isto é, em que 
medida os elevados valores correspondentes às cidades industriais, 
por exemplo, caracterizam um excesso relativo de recursos, ou a 
situação inversa: os baixos níveis de receita de certas cidades impli- 
cam necessariamente desequilíbrios entre a oferta e a procura: dos 
serviços públicos? 
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Duas questões devem ser levantadas preliminarmente: à primeira 
delas diz respeito às características da cidade central, a qual, como 
se disse, não pode ser confundida com os demais municípios da 
area, quaisquer que sejam as funções por eles exercidas, dado o seu 
caráter peculiar. Por outro lado, também as demais cidades não 
devem ser tratadas indistintamente: Hansen adverte para que não 
se cometa a supersimplificação de considerar a “área circundante” 
como homogênea, +? devendo-se buscar as diferenciações intrame- 
tropolitanas. 4º 


Em segundo lugar, surge o inevitável problema relativo à mén- 
suração da procura e da oferta dos serviços públicos locais, já que 
só há uma informação disponível, que é a despesa realizada. Di- 
versas abordagens foram sugeridas, algumas com apoio da teoria 
do consumidor, outras, baseando-se em conceitos de teoria políti- 
ca.” Ambas exigem um volume de informações não disponível, e 
nenhuma pode ser considerada como: solução definitiva, razão por 
que se preferiu contornar o problema, utilizando apenas alguns 
possíveis indicadores. 


Pretende-se, portanto, examinar as determinantes da receita e da 
despesa públicas locais, a partir de algumas variáveis explicativas 
de caráter demográfico e econômico, escolhidas segundo a litera- 


curou-se medir mais precisamente a relação entre a receita e o nível 
de atividades, população, taxa de urbanização, etc., utilizando-se 
equações de regressão, incluindo-se e excluindo-se as metrópoles, 


45 Cf. Niles M. Hansen, “Municipal Investment Requirements in a Grow- 


46 Hansen, op. cit. 

47 Um exemplo da primeira abordagem é J. C. Ohls,e T. J. Wales, “Supply 
and Demand for State and Local Services”, Che Review of Economics and Sta- 
tistics. E da segunda, J. Margolis “The Demand for Urban Public Services” in 
Harvey S. Perloíf e Lowdon Wingo Jr., eds. Issues in Urban Economics (Bal- 
timore: The Johns Hopkins Press, 1969), pp. 527-565. 

48 Cf. W. Z. Hirsch, “Expenditure implications for metropolitan growth arid 
consolidation”, Review of Economics and Statístics, (agosto, 1959) , PP. 2392-241; 
L. R. Gabler, “Economies and Diseconomies of scales' in urban sectors”, Land 
Economics (novembro, 1969) pp. 425-434 e Aloísio Barboza de Araujo, M. Hele- 
na Horta e Cláudio Considera, op. cit., p. 164. 
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tura corrente, e as observações relativas ao caso brasileiro . 18. Pro-. 


ing Agglomeration”, Land Economics, vol. XLI, n.º 1, (fevereiro, 1965), p. 49.: 


pelos motivos já apontados. No caso da despesa, investigou-se, basi- 
camente, se alguns indicadores relacionados com o nível de neces- 
sidades ou com a qualidade do serviço afetavam o valor per capita 
segundo as funções, e ainda tentou-se apurar a existência de econo- 
mias e deseconomias de escala em certos serviços. 

As principais equações de regressão que têm como variáveis de- 
pendentes a receita total, e algumas de suas componentes, tais como, 
receita própria, imposto predial e territorial urbano e imposto so- 
bre serviços, confirmam integralmente as observações preliminares. 
O nível de atividades, mais precisamente, o nível de produto indus- 
trial per capita é o principal determinante em ambas as áreas 
metropolitanas. Para São Paulo utilizaram-se três variáveis alter- 
nativas como proxy do nível de atividades e/ou do grau de in- 
dustrialização dos municípios: i) transferências de ICM per capita, 
li) produto industrial per capita e ii) relação empregos indus- 
triais/população economicamente ativa. Todas mostraram-se sem- 
pre significantes ao nível de 1% — um resultado satisfatório, consi- 
derando-se o reduzido número de observações de que se dispõe (32). 


Das quatro variáveis dependentes acima mencionadas, pode-se 
observar no Quadro 7 que é a receita per capita do imposto sobre 
serviços que apresenta o mais elevado nível de correlação com as 
variáveis proxies do nível de atividades. Como foi dito, o setor 
terciário moderno é induzido pela atividade do setor secundário, 
o que explica o alto nível da significância encontrado, o qual, si- 
multaneamente, também revela que as administrações municipais 
não estão utilizando o tributo como instrumento de política. Com 
efeito, sendo sua receita per capita ditada pelo nível de produção ou 
renda municipal, verifica-se um elevado grau de rapidez nas suas 
aplicações. *º “ ; 

O imposto predial apresenta correlação mais fraca: ainda assim 
a variável: transferências de ICM per capita é sempre significante 
ao nível de 1%, e os coeficientes de correlação podem também ser 
considerados elevados. 

Confirmou-se também a irrelevância da maior parte das variá- 
veis demográficas: a densidade demográfica e a taxa de urbanização 


49 Note-se, contudo, que a exclusão de São Paulo — a maior arrecadação 
per capita do ISS — piora os resultados. 
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nunca são significantes, enquanto a população urbana o é apenas 
em alguns casos, devido à correlação entre cidades grandes e altas 
receitas. 


Verifica-se, portanto, que à exceção das transferências de tribu- 
tos federais — irrelevantes na maioria dos municípios — todos os 
componentes da receita total estão altamente correlacionados com 
e nível de atividades, cujos indicadores são sempre as variáveis mais 
significantes. Tal constatação não teria maior significado caso não 
se tratasse, de áreas metropolitanas, isto é, de um conjunto de 
municípios que se especializam, daí decorrendo necessariamente ní- 
veis diversos- de atividades e diferentes níveis de receita. No caso 
brasileiro, fica claro que as cidades que porventura se especializem 
na função residencial terão menos condições de prover a comuni- 
dade com os serviços públicos requeridos. 


Ademais, as municipalidades que abrigarem uma grande propor- 
ção de população de baixo nível de renda também terão uma me- 
nor receita: é digno de nota, aliás, que a relação domicílios de 
aluguel até Cr$ 120,00 mensais/total de domicílios alugados é uma 
variável significante ao nível de 1% expressando os efeitos da 
composição da população segundo a renda. 


Naturalmente, esta situação teria de repercutir ao lado da des- 
pesa, cujos níveis terão a mesma amplitude de variação que a re- 
ceita. Não chega a ser surpreendente, dessa forma, que a única 
variável com elevado nível de significância seja a receita total per 
capita. A informação pode parecer óbvia, no sentido de que os 
municípios que mais despendem são os mais ricos, mas observe-se 
que muito mais é entrevisto na equação de regressão. Em primeiro 
lugar, esta variável é, por vezes, a única significante, enquanto quais- 
quer outras que expressem necessidades, tais como, população ur- 
bana, taxa de urbanização, densidade demográfica, população em 
idade escolar, etc., em nada interferem na determinação do nível 
da despesa. Poder-se-ia argumentar que tais resultados expressam 
tão-somente a ausência de deseconomias de escala, já que se está 
tratando de valores per capita. No entanto as variáveis indicadoras 
da qualidade do serviço (por exemplo, a relação alunos /profes- 
sor) são também sistematicamente não- “significantes, e estas deveriam 
forçosamente elevar as cifras per capita. É sintomático, aliás, que 
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a única variável significante ao nível de 5% é a relação habitantes 
urbanos /automóveis, afetando o nível das despesas de infra-estru- 
tura econômica per capita;5º esta relação, entretanto; apresenta-se 
correlacionada com a receita total per capita, de maneira que ainda 
aqui não se tem uma informação distinta. 


É também significativa a inexistência de concorrência entre uma 
e outra função: os níveis mais elevados das despesas por funções 
ocorrem simultaneamente nas mesmas comunidades. Em outras pa- 
lavras, sempre que se inclui uma das funções de despesa como va- 
riável explicativa de outra, a primeira terá sinal positivo na equa- 


ção de regressão, indicando que se elevam ambas, sem que ocorra 
substituição entre uma e óutra. 


Com isso, fica claro que, efetivamente, é o nível de receita que 
determinará o nível da despesa, e ainda o nível desta, desagregada- 
mente. Pode-se resumir dizendo que não cabe esperar, a priori, 
uma oferta adequada dos serviços públicos locais, pois o nível desta 
dependerá de fatores alheios à procura, isto é, que pouco têm a 


ver com as necessidades, visto que se ligam à especialização das 
cidades. À 


4 — Conclusões r” 


As implicações fiscais decorrentes dos fatos descritos nas seções an- 
teriores podem ser sumariadas sem dificuldades. Emerge, inicial- 
mente, a especificidade das áreas metropolitanas, como conseqiiên- 


cia de diversas características: i) um mais alto nível de procura dos. 


serviços públicos, como decorrência de mais elevadas taxas de urba- 
nização e densidades demográficas, li) uma maior integração dos 
municípios, desaparecendo parcialmefxe a autonomia, seja pelos 
laços de dependência que se criam entre as cidades, seja pela pre- 
sença mais efetiva de externalidades, e iii) uma especialização de 
funções, inexistente nas cidades não-metropolitanas, onde se encon- 
trarão todas as atividades simultaneamente: residenciais. industriais. 


50 Esta variável é a soma de duas funções: i) viação, transportes e comuni- 
cações e ii) serviços urbanos. 
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comerciais, rurais, etc. Não deve surpreender, destarte, o fato de 
que manter as mesmas características do sistema tributário para am- 
bos os tipos de cidades pode gerar efeitos indesejáveis. 


Em segundo lugar, verifica-se que dentre as áreas metropolitanas 
ocorrem consideráveis desigualdades na distribuição da receita mu- 
nicipal, com óbvia repercussão sobre os níveis de dispêndio. Exami- 
nando-se a composição da receita, fica estabelecida uma relação 
clara entre seu nível e a função da cidade no contexto metropoli- 
tano: o maior responsável pelas desigualdades são as transferências 
de ICM, e estas apresentam forte correlação com 6 grau de indus- 
trialização do município. Assim, tais desigualdades tendem a au- 
mentar com o crescimento do produto industrial, pois este, além de 
ser naturalmente concentrador, força a especialização das cidades. 
Aquelas às quais caberá a função residencial terão sistematicamen- 
te níveis mais baixos de receita. 


Os: menores níveis de receita produzirão inevitavelmente uma 
menor oferta dos serviços públicos, sem que haja indícios de que 
caia a procura nas cidades residenciais. Pode-se imaginar que se 
gerarão situações contraditórias e, talvez, insustentáveis no longo 
prazo: comunidades integradas, geográfica e economicamente, por 
vezes até conurbadas, com níveis diferentes de dispêndio e, portan- 
to, oferecendo a seus habitantes serviços diversos, quantitativa e 
qualitativamente. 


Não haverá, aparentemente, uma solução dada pelo mercado, pois 
é inevitável a especialização de funções; é curioso, aliás, que este 
fenômeno já foi percebido pelas administrações municipais, as quais, 
via de regra, tendem a envidar esforços para que suas comunidades 
não sejam exclusivamente residenciais! ou mesmo para que esta 
função não seja preponderante. ) 


Outros inconvenientes somam-se a esta situação. A aludida espe- 
cialização, aliada às peculiaridades nacionais das cidades centrais, 
termina por provocar uma estratificação no que tange à função re- 
sidencial, de tal forma que se concentram os habitantes segundo 
seu nível de renda. Não é difícil observar como isso age no sentido 


91 A ânsia pelo estabelecimento de distritos industriais, por exemplo, é um 


claro exemplo dessa tendência. 
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de uma acentuação dos desequilíbrios, pois se as comunidades resi- 
denciais são sempre menos ricas, as que abrigam população de 
baixo nível de renda serão ainda mais pobres. 


Por outro lado, a disputa pela atração de estabelecimentos indus- 
triais é também indesejável, pois pode levar à concessão de vanta- 
gens desnecessárias e que enfraquecem o erário municipal. Além 
disso, a especialização não é, em si, indesejável, pois os serviços pú- 
blicos requeridos pelas empresas são diversos dos que compõem a 
procura das pessoas, e estas necessitam ainda de um meio-ambi- 


ente distinto : 


Dessa forma, parece claro que a modificação a ser realizada deve 
centrar-se no sistema tributário, que não está totalmente adequado 
às especificidades das áreas metropolitanas. Em outras palavras, o 
caminho a ser seguido é a tentativa de se atenuarem os laços entre 
níveis de receita municipal e níveis de atividade. Para isso, há inú- 
meras maneiras, mas duas são-aparentemente imediatas: i) podeé-se 
pensar num fortalecimento das transferências de tributos federais 


que neutralize as crescentes desigualdades, ou ii) é também possí-. 


vel utilizar um sistema especial de transferências do ICM, onde di- 
versas alternativas são visualizáveis: a) a constituição de um fundo 
comum à área, cujos recursos seriam alocados aos serviços de na- 
tureza metropolitana, isto é, aqueles cujos efeitos ultrapassassem as 


fronteiras municipais 2 e b) uma simples redistribuição de parte” 


das transferências do imposto estadual, de tal forma que se estrei- 
tassem os amplos diferenciais atuais. 


Não se ignora que se está omitindo aqui a discussão de um as- 
pecto crucial, qual seja, a factibilidade de execução das sugestões 


apresentadas. Julga-se, todavia, que, embora importante, este aspecto: 


não levaria à invalidação das teses apresentadas, mas sim a uma pos- 
sível maior elaboração, isto é, ter-sesiam modificações de forma, mas 
não necessariamente de substância. o que importa considerar, e 
onde se coloca ênfase é no que toca à situação atual, certamente 
indesejável, não só por revelar desigualdades amplas, mas ainda por 
produzir desigualdades crescentes. 


52 No caso de municípios que integram áreas metropolitanas, pode-se dizer 
que quase todos os serviços públicos locais apresentam externalidades, 
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Finalmente, no caso dos diferenciais inter-áreas, é imperiosa a 
observação acerca da elevada correlação entre produto industrial e 
receita municipal, não obstante a existência de comunidades popu- 
losas nas áreas menores industrializadas.>: Essas não cessaram de 
receber fluxos migratórios significativos, e viram acentuados os 
problemas de desemprego, aberto ou disfarçado, a par de uma bai- 
xíssima receita pública, incapaz de fornecer recursos para prover 
adequadamente os serviços mais necessários. Nesses casos — de que 
o Rio de Janeiro é o exemplo mais notável — a redistribuição pro- 
vavelmente não bastaria, já que a escassez de recursos está presente 
em todas as municipalidades da área, não se configurando o ex- 
cesso existente em algumas cidades da área paulista, Sugere-se, por- 
tanto, que estudos mais aprofundados determinem, em alguma me- 
dida, o nível de escassez dos recursos, isto é, uma estimativa, ainda 
que aproximada, dos recursos adicionais que se fariam necessários, 
a fim de cobri-los, provavelmente através de transferências federais. 


Uma palavra final de advertência acerca das cidades centrais pa- 
rece ser útil, pois frequentemente se está impressionado com o seu 
mais elevado nível de receita. Embora as informações aqui reco- 
lhidas não sejam suficientemente precisas, há indícios bastante for- 
tes de que é bem maior a procura dos serviços públicos, observan- 
do-se deseconomias de escala e de aglomeração. Note-se que os bair- 
ros adjacentes aos municípios vizinhos, também habitados por pes- 
soas de baixo nível de renda, não dispõem dos serviços públicos mais 
elementares, embora se situem na cidade central. Pode-se contra-ar- 
gumentar, buscando exemplos de gastos menos dispensáveis, mas 
permanece o fato de que parte da população das cidades centrais 
não está adequadamente provida dos serviços públicos essenciais. 


« 


3 | Excluindo-se São Paulo, todas as demais regiões metropolitanas enqua- 
cirar-se-iam nesse caso. 


S16 Pesquisa e Planejamento Econômico 


Ge oe AEE SO, 


Comentários sobre o planejamento do 


transporte nas áreas metropolitanas * 


CarLOS HURTADO ** 


1 — Introdução 


O objetivo deste trabalho é examinar alguns elementos que condi- 
cionam a preparação de planos adequados de transporte para as 
grandes áreas metropolitanas brasileiras. A idéia central que se 
desenvolve é de que: 


1) 


* 


os planos de transporte urbano têm sido deficientes no passado 
e podem facilmente não corresponder às necessidades futuras 
por falta de compreensão das verdadeiras restrições e dos graus 
de liberdade disponível para o planejamento. Neste caso há 
dois extremos perigosos: o urbanista utópico, que não reconhe- 
ce a existência de restrições, e os executivos míopes, que não 
percebem todos os graus de liberdade. Existem, no momento, 
confusões importantes que, não sendo esclarecidas podem repe-. 
tir, no futuro, os mesmos erros do passado; º 


a natureza do problema de transporte urbano no Brasil difere 
do problema nos Estados Unidos e Europa. Exige, pois, um 
cuidado especial na aplicação da sofisticada metodologia desen- 
volvida nesses países; 

uma adequada compreensão do processo de evolução da estru- 
tura urbana, que torne possível uma simulação adequada de 
políticas alternativas, exige investígação, identificação e quanti- 
ficação adicional dos interelacionamentos de algumas variáveis- 


“chaves do processo. 


Pesq. 


O autor agradece ao economista Josef Barat pelas suas idéias c comen 


tários e a valiosa colaboração de Ricardo Luiz de Azeredo, que também pre- 
parou o material estatístico para este “trabalho. 


Da Systan International, INC. 


Plan. Econ. Rio de Janeiro, 3(3) 817 a 842 outubro 1973 


Sendo impossível um exame completo de todos os problemas e 
variáveis que se devem considerar para a elaboração do plano de 
transporte urbano, selecionamos para análise aquelas que, por uma 
da três razões anteriormente mencionadas, parecem de interesse, 


2 — As três grandes condicionantes do problema 


2.1 — Crescimento da população urbana 


O Brasil, com 94 milhões de habitantes, tem atualmente Adora de 
sua população vivendo em áreas rurais e uma taxa média anual de 
crescimento demográfico de 2,9%. Isto determina um potencial 
de crescimento da população urbana que se situa muito acima da- 
quele prevalecente nos países do mundo desenvolvido, e inclusive de 
países em desenvolvimento. como Uruguai, Argentina e Chile. A 
Figura 1 tem como propósito ilustrar o potencial de crescimento 
da população urbana em diferentes países. Este potencial é basi- 
camente uma função das taxas de crescimento da população e das 
percentagens de população em áreas rurais. Com efeito, quanto 
maior a taxa de crescimento da população e a percentagem de po- 
pulação rural, mais elevado o potencial de crescimento urbano. 
Existe uma clara tendência à urbanização à medida que cresce a 
renda per capita, como se mostra na Figura 2. 


Tanto o crescimento esperado da renda como as projeções ofi- 
ciais sugerem uma diminuição da pSRsnia sam de população rural. 
A baixa projetada de 1968 a 1980 é de 44% para 35%. Isto, so- 
mando-se à alta taxa de crescimento populacional das áreas rurais, 
manterá o importante processo migratório que se tem observado 
no passado. No Quadro 1 indica-se como o Brasil, com uma taxa 
de crescimento da população urbana de 4,6% na década 60-70, é 
um dos países com um crescimento urbano mais explosivo. 

As projeções disponíveis, apresentadas no Quadro 2 e na Figura 3, 
sugerem que a população urbana tenderá a aumentar sua concen- 
tração nas grandes áreas metropolitanas entre 1970 e 1980. 
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QUADRO 2 


População nas Áreas Metropolitanas do Brasil — Anos de 1960 
e 1970 e Previsões para 1980 


População 


Áreas Metropolitanas (milhares de habitantes) | 
1960 1970 1980 
1 — Grande São Paulo....... 4.791 8.206 14.919 
De REe O o o en as 4.862 6.969 10.261 
E) = Grande Belo Horizonte... 888 1.629, 3.166 
4 —. Grande P. Alegre........ 1.031 1.554 2.427 
à — Grande Curitiba......... 513 838 1.397 
O Grande Recife. +.2.1...% 1.240 1.824. 2.133 
7 — Grande Salvador.. da no 734 1.170 1.885 
8 — Grande Fortaleza. ....... 655 1.054 Mo PAIS) 
9 Grande Belém; 414 657 1.040 
dO Brasilia esa 142 546 820 
Áreas Metropolitanas..... 15.270 24.447 40.361 
Restante da População Ur- 
anaste o a dae 16.724 28.456 41.856 
População Rural,........ 38.996 41.606 44.581. 
POA o co A 0.990 94.509 126.798 
CO NL LO LD 
Fonte: Estimativas Populacionais — Banco Nacional da Habitação —- 


com correções do autor para incluir municípios da área metropolitana não con- 
siderados na fonte original. 


" Simopses Preliminares dos Censos Demográficos de 1960 e 1970 — - 
Fundação IBGE. 
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Metropolitanas 


Planejamento do Transporte nas Áreas: 


El 


Ma AR a AD, 


Há três aspectos referentes às projeções da população nas gran- 


des áreas metropolitanas que devem ser examinados cuidadosamen- 
te pelos planejadores urbanos: 


— a adequação da projeção para o conjunto das áreas metropo- 
litanas; 

— a sensibilidade do volume de população no conjunto das áreas 

* metropolitanas a medidas de política econômica e social; 

— a sensibilidade da distribuição da população metropolitana em 
áreas metropolitanas individuais. 


Estas questões continuam obscuras, mas à experiência indica que 
há dois tipos de perigos que os planejadores globais e urbanos de- 
vem evitar: 


— por um lado, com o propósito de alterar o volume e a distri- 
buição da população em grandes áreas metropolitanas, ado- 
tam-se políticas de elevado custo, em termos da eficiência glo- 
bal do sistema econômico, que não cumprem com seu objetivo; 

— por outro, frequentemente se planeja com base em suposições 
erradas (frequentemente baixas) do crescimento da população 
em determinadas áreas metropolitanas. 


Mas, em geral, é evidente que, qualquer que seja a sensibilidade 
da população das áreas metropolitanas às políticas orientadas com 
vistas a racionalizar a distribuição da população, que em nossa opi- 
nião é muito mais baixa do que muitos supõem, o crescimento será 
substancial e condicionará a política de transporte a ser seguida. 


2.2 — Crescimento da frota de automóveis 


O crescimento explosivo da população das áreas metropolitanas é 


agravado pelo crescimento, também explosivo, que experimentará a 
frota de veículos. Os Estados Unidos têm atualmente 0,44 automó- 
veis por habitante enquanto no Brasil esta relação é de somente 
0,02. Tudo indica que a relação automóvel por habitante experi- 
mentará um incremento substancial no Brasil. | Como mestra a 
Figura 4, existe nos países de economia de mercado uma relação 
estreita entre veículos/habitantes e renda per capita. 
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Ao examinar a conveniência e inevitabilidade desta relação, tor- 
na-se útil diferenciar claramente a decisão de adquirir um automó- 
vel das múltiplas decisões relativas ao uso do veículo, uma vez 


“este se encontre disponível. 


O automóvel é um veículo de uso múltiplo em matéria de horá-. 
rios, rotas e motivos de viagem. A decisão de adquirir um auto- 
móvel considera, em conjunto, todas as novas possibilidades que 


o veículo oferecerá ao grupo familiar. 


Estas possibilidades vão muito além das viagens obrigatórias de 
trabalho, educação, compras, etc. No mundo moderno, um auto- 
móvel modifica radicalmente as condições globais não só da vida 
normal de trabalho e subsistência da família, mas também suas 
possibilidades de vida social, cultural e de recreação. Existe uma. 
infra-estrutura comercial, cultural: e recreativa que só é acessível, em 
termos práticos, a quem dispõe de um automóvel. As estatísticas 
mostram que o número e motivo de viagens realizadas por famí- 
lias com e sem automóvel, inclusive do mesmo nível de renda, são 
radicalmente diferentes. Se as viagens obrigatórias (trabalho, esco- 
la) são semelhantes, variam substancialmente, no entanto, as via- 
gens não obrigatórias. Por outro lado, a disponibilidade do automó- 
vel abre também acesso a novas possibilidades residenciais. Em 
síntese, a diferença entre dispor ou não de um automóvel é de tal 
importância numa aglomeração metropolitana — e mesmo nas cida- 
des intermediárias e pequenas — que determina mudanças radicais 
na forma de vida e bem-estar da família. 


Cabe lembrar que, a menos que ocorram drásticas mudanças tec- 
nológicas — não vislumbradas dentro de um horizonte realista de 
planejamento — se o rápido processo de crescimento econômico. 
experimentado pelo Brasil tiver continuidade (o que parece ser 
uma hipótese realista), um grupo cada vez mais numeroso de famí- 
lias estará em condições de adquirir automóveis. 


Por outro lado, os males do automóvel, a que tanto se tem feito 
referência ultimamente, relacionam-se, principalmente, com seu uso 
em certas áreas e horas e não à disponibilidade de automóveis em 
geral. A solução destes problemas não parece consistir em limitar 
a disponibilidade de automóveis a um grupo privilegiado da popula- 
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ão: Tampouco parece ser esta uma posição politicamente viável, 
o que por certo não implica dizer que o uso do automóvel deva 
continuar sendo indiscriminado e que não existam, na prática, sé- 
rios problemas a corrigir neste campo. ! Mas uma coisa é restringir 
o uso em certas áreas, horas e condições — o que é necessário e 
viável — e outra; bem diferente, planejar sobre a base de reduções 
irreais de automóveis nas áreas metropolitanas. Tal procedimento 
produz erros consideráveis, que se traduzem em agravamento dos 
problemas já observados nas grandes cidades brasileiras e, mesmo, 
não impedirá que continue a tendência de crescimento desordenado 
e ineficiente, do ponto de vista econômico e ambiental das grandes 
metrópoles do País. : 

O Quadro 3 mostra a frota de veículos, os veículos por habitante 
e a projeção da frota de veículos, de acordo com estudos disponíveis 
para as principais áreas metropolitanas do Brasil. 4 


Quanro 3 


Frota de Automóveis nas Áreas Metropolitanas e Relação 


N 


Veic./1.000 Hab. e 
er 
1970 ' 1980 
Áreas Metropolitanas "—— o ao 
Automóveis Relação Automóveis Relação k 
(*) Ve'c/1.000 hab. [h9 Veíe/1.000 hab 
EO A] a O 
1 — Grande São Paulo......... 573,010 69,83 2.123.859: | 142,36 
Ri CTADCES DÃO -. «ee siemens 341.555 49,01 1.109.136 108,09 
3 — Grande B. Horizonte...... 85.654 52,58 289.743 91,52 
4 — Grande P:; é eia O as A is 102.716 66,10 301.372 124,17 
5 — Grande Curitiba. . 2 61.176 73,00 222.746 159,45 
6 — Grande Recife............. 49.522 27,15 163.859 59,96 
7 — Grande Salvador.......... 33.661 28,77 111.345 59,07 
8 — Grande Fortaleza.......... 21.920 20,80 70.842 41,36 
9 Grando Belém,>... mis... 19.181 29,19 54.465 52,37 
Eos o to ES TI RD 30.750 56,32 110.398 134, 63 


Fonte: Veículos Licenciados — DEICOM — qLundação IBGE — 1970 
(*) Inclusive utilitários e pick-ups. 

Os números deste quadro são alarmantes e mostram a importân- 
cia que assumem as mudanças a serem realizadas nos sistemas de 
transporte das áreas metropolitanas para fazer frente ao incre- 
mento na frota de veículos. 


1 Este assunto será discutido em maior profundidade no item 3. 
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2.3 — A obsolescência prematura da infra-estrutura existente 


As modificações necessárias para fazer frente ao explosivo aumento 
da população e da frota de automóveis são seriamente limitadas | 
pela natureza e disposição física da estrutura metropolitana já 
existente. Essa estrutura tem sido, em geral, concebida para pro- 


das atividades terciárias e implantação de um setor quaternário,2. 


século XIX, como resultado da aceleração do crescimento da popu- 
lação urbana, e no século XX com a introdução do automóvel, teve 
início um processo altamente dinâmico de mudanças. Como con- 
sequência, estruturas urbanas que historicamente duravam séculos, 
agora perdem sua funcionalidade em poucos anos. A decadência das 


áreas centrais é, talvez, o exemplo mais claro deste fenômeno, em- 
bora em nenhum caso seja o único. 


Nos países mais desenvolvidos já ocorreram, em grande escala, as 
alterações originadas pelo crescimento demográfico e pela tecnolo- 
gia de transportes. Os impactos que ainda estão por produzir-se po- 
dem, em boa medida, ser considerados nos planos em elaboração. 
Assim, de certo modo, pode-se esperar, dentro de horizontes rea- 
listas de planejamento, um. equilíbrio a longo prazo e, portanto, 
os planos e a infra-estrutura neles proposta deverão ter uma dura- 
ção mais prolongada. Não ocorre o mesmo em um país como o 
Brasil. 


Serão necessários muitos anos para que o Brasil atinja a taxa 
de motorização de um país como os Estados Unidos. No que se 
refere à taxa de crescimento da população, seu declínio aos níveis 
europeu é norte-americano pode também exigir um tempo dila- 
tado. Entretanto, a infra-estrutura criada nas áreas metropolitanas 
terá sua demanda e funcionalidade permanentemente alteradas. A 


o) 


2 Ver, a este respeito, Joscf Barat e Pedro P. Geiger “Estrutura Econômica 
das Metrópoles Brasileiras”, neste número especial de Pesquisa e Planejamento 
Econômico. 
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experiência dos Estados Unidos nos ensina que o que constitui 
uma solução para hoje pode transformar-se em um sério problema 
para amanhã, 


- A escassez de recursos, que constitui a limitação principal para 
'se dar solução aos problemas urbanos, traduz-se em uma pressão 
para o aproveitamento máximo das estruturas existentes. Inclusive, 
muitos processos de planejamento orientam os investimentos na 

| direção de manter a funcionalidade das estruturas já existentes, o 
que certamente permite reduzir as necessidades de investimento a 
curto prazo. O perigo está em que tal política pode acelerar a obso- 
lescência dos novos investimentos, em lugár de solucionar o pro- 
blema a longo prazo, traduzindo-se, assim, em soluções mais one- 
rosas. 


. 


» Por outro lado, os planos mais revolucionários, que implicam 
destruições e recolocamentos muito maiores da infra-estrutura exis- 
tente, se bem que certamente proporcionem soluções mais dura- 
douras, exigem gastos mais volumosos a curto prazo, precisamente 
quando os recursos em um país em desenvolvimento são mais es- 
cassos e de: custo elevado. 


Não há, de modo geral, uma solução que se possa dar a esse 
dilema que, em nossa opinião, exige, pelo menos, muito mais aten- 
ção do que vem recebendo até o momento. ar 


õ 


% 


3 — Irracionalidade na operação do sistema de 
transporte urbano 


Os mecanismos livres de mercado, que em geral asseguram um uso 
eficiente dos recursos para uma determinada distribuição individual 
do bem-estar coletivo, não funcionâm eficientemente no processo 
decisório referente à operação do transporte urbano. Como con- 
sequência, existem atualmente ineticiências importantes na opera- 
“ção do sistema de transporte urbano. Essas ineficiências operacio- 
nais tendem a gerar programas de investimento também ineficien- 
tes, na medida em que as inversões propostas destinam-se a aten- 
der ao crescimento de uma demanda destorcida. Trata-se de um 
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problema de considerável importância, que os -Planejadores de. trans- 
porte não podem passar por cima. 


Neste sentido, há dois aspectos que são de particular importância: 
os mecanismos deficientes que determinam o uso de automóveis nas 
áreas metropolitanas e os mecanismos que determinam a natureza 


eo tipo dos sistemas de transporte oelptino. )r PEC 


ro SO 


3.1 — O abuso do automóvel 


Ed 
E proprietário de automóvel decide sobre a utilização de seu veí- 
culo levando em consideração apenas os custos e benefícios que in- 
dividualmente lhe produzirá o uso. Infelizmente, o uso do auto- 
| móvel nas áreas urbanas acarreta custos adicionais aos custos priva- 
dos, tais como o custo do congestionamento e da poluição, não só 
física como também ambiental. Embora não apenas o automóvel, 
mas também os demais tipos de veículos (ônibus, caminhões) se- 
jam responsáveis por esses problemas, referimo-nos ao automóvel 
porque tudo indica ser ele, de modo geral, super-utilizado nas 
áreas metropolitanas. a E -— 


Não se deveria considerar o congestionamento como um proble- 
ma, na medida em que cada usuário arcasse com o custo total pro- 
veniente de sua decisão de usar uma determinada via. Se tal ocor- 
resse, a capacidade limitada seria eficientemente utilizada. Porém, 
o usuário baseia sua decisão de usar à via no custo e tempo que 
este uso significa para ele, sem levar em conta que sua decisão 
implica um aumento de custo e tempo de viagem para os demais 
usuários. Em linguagem técnica, o usuário paga o custo médio e 
não o custo marginal, que é substancialmente mais elevado, como 


seria necessário para assegurar uma utilização eficiente da capaci- 
dade disponível.3 


Um caso similar, mais fácil de visualizar, é o que ocorre com 


o uso dos recursos pesqueiros em um lago. Se esse uso é liberado 


3 Sobre este problema veja-se por exemplo A. A. Walters, “The Economics 
ot Road User Changes”, World Bank Staff Ocassional Papers, (Washington: 
International Bank for Reconstruction and Development, 1968). 
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à decisão iiliciniual. o provável é que o recurso seja super-utili- 
zado, ou seja, chega o momento em que um número maior de 
pescadores obtém um volume total menor de peixe. Isto por certo 
não implica dizer que o último pescador a agregar-se ao grupo não 
pesque nada. Porém, este último pescador, ainda que obtendo uma 
quantidade que, para si, pode ser satisfatória, não pescará o sufi- 
ciente para compensar a diminuição por ele imposta à pesca dos 
que anteriormente se encontravam em atividade. 


O abuso do automóvel como resultado dos congestionamentos é 
particularmente importante em viagens de tipo radial. nas horas de 
peak em direção e a partir das áreas centrais da cidade. É para 
esse tipo de viagens, em que o congestionamento é maior, que a 
criação de infra-estrutura atinge custos mais elevados. 


O problema da poluição física, sobre o qual já existe uma cons- 
cientização geral, não se restringe a certos tipos de uso do veículo 
na área metropolitana, como ocorre com o problema do congestio- 
namento, mas é inerente a qualquer uso. A poluição criada por um 
veículo em uma determinada viagem cresce proporcionalmente ao 
tempo de viagem e ao congestionamento da rede viária. Em con- 
sequência, a poluição resultante de- viagens às áreas centrais em 
horas de peak é proporcionalmente muito maior do que a' E ddr 
tagem de veículos-quilômetros nestas viagens. o 


O conceito de poluição ambiental é menos difundido entre nós. 
(O) tráfego crescente de veículos criou conflitos entre a funcionali- 
dade das vias existentes e o uso que delas se faz. Como resultado, 
as vias cuja função principal deveria ser de dar acesso aos prédios 
adjacentes e que, em consequência, deveriam ter volumes redu- 
zidos de tráfego a baixa velocidade, são utilizadas como vias arte- 
riais e coletoras, com altos volumes de tráfego, ou tráfego circulando 
a alta velocidade. A elevada afluência de veículos e pedestres e 
sua mútua interferência ocasiona acidentes e resulta numa deterio- 
ração das condições de uso das residências ou comércio localizado 
na via. A inexistência de uma rede viária suficiente para atender 
aos volumes de tráfego submeteu a atual-rede das áreas metropoli- 
tanas a uma notável deterioração ambiental. 
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3.2 — A inércia do transporte coletivo | 


Irmanado ao problema do abuso do automóvel e multiplicando 
seus efeitos nocivos sobre a área metropolitana, encontra-se o pro- 
blema da inércia do transporte coletivo. 

Por sua natureza, a atividade de transporte coletivo de passagei- 
ros deve ser desenvolvida ou pelo Estado ou por empresas privadas 
— como em geral ocorre no Brasil — estando sujeita a um sistema 
de regulamentação e controle. Tal sistema, que permitiria esperar 
um grande dinamismo neste setor, tem-se traduzido em políticas 
voltadas para o atendimento das necessidades a curto prazo, 
em lugar de efetivar mudanças radicais que tragam substanciais 
melhorias a longo prazo para os usuários. Parte da culpa pode 
ser atribuída ao insuficiente poder político por parte das autori- 
dades responsáveis. Por outro lado, falta também uma compreensão 
adequada do problema e um conhecimento das oportunidades de 

- solução. its 


Petedioç 


A regulamentação do sistema de transporte coletivo em ônibus 
tem se concentrado, de modo geral, em quatro aspectos: definição 
de itinerários; natureza dos veículos; número de veículos por linha; 

e tarifas. Estes quatro aspectos relacionam-se intimamente entre 
si já que, por um lado, os custos do serviço por passageiro depen- | 
dem da natureza do serviço prestado e, por outro, existe uma rela- | 
ção intrínseca entre as tarifas fixadas e o tipo e qualidade dos ser- 
viços que as empresas podem prestar. DEE 


“" Os itinerários de ônibus resultam muito mais de uma evolução 
determinada pelos diferentes problemas que surgem a curto prazo, 
do que de uma otimização baseada em uma análise objetiva das 
necessidades de transporte a serem atendidas. A realidade mostra 
que trajetos diferentes são servidos por empresas diferentes e que a 
ampliação e extensão dos trajetos ocorrem independentemente, res- 
pondendo às tendências de crescimento da área metropolitana, e 
não em resposta a um plano integrado de desenvolvimento do 
transporte coletivo. Por outro lado, modificações de itinerários das 
linhas implicam uma redistribuição que melhora a situação de al- 
gumas empresas. e piora a de outras, criando consideráveis proble- 
mas políticos para alterar o status quo. 
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No que diz respeito ao tipo de veículo e condições do serviço, 
apresentam-se também problemas difíceis. Em geral, foram poucas 
as experiências com veículos diferentes e, quando ocorreram, tive- 
ram origem em respostas individuais das empresas privadas às con- 
dições peculiares do mercado de transporte de passageiros e não em 
programas bem elaborados (por exemplo, lotações, trolley-buses). 


Quanto à qualidade do serviço (frequência, assentos disponíveis, 
etc.) esta tem sido determinada, em boa medida, pela política tari- 
fária adotada, já que os níveis de tarifas fixados definem as fre- 
quências e a utilização dos veículos que compatibilizam o custo 
médio por passageiro com a renda média estabelecida na tarifa. A 
experiência mostra que, no transporte coletivo de passageiros, são 
as receitas médias ou tarifas que déterminam os custos, através de 
ajustes na qualidade do serviço, e não (como muitos pensam) os 
custos que determinam as tarifas . PN PA política de tarifas para o trans- 
porte coletivo tem obedecido a objetivos de estabilização de preços 
e distribuição adequada da renda. Em princípio, nada há de cen- 
surável; ocorre porém que, com o propósito de limitar elevações 
de tarifas, as autoridades diminuem suas possibilidades de nego- 
ciar, junto às empresas, mudanças radicais no sistema de transporte 
coletivo. Isto tem contribuído amplamente para a inércia deste 
setor tão importante do transporte urbano. : 


3.3 — Os problemas de redistribuição 


Ao lado dos problemas de ineficiência existem sérios problemas de 
distribuição entre grupos de altas rendas, usuários de automóveis € 
grupos de rendas médias e baixas, usuários do transporte coletivo, 
criados pela operação do sistema, de transporte e suas tendências 
e evolução. “ 

Tais problemas, de especial significado em países em desenvol 
vimento como o Brasil, não podem ser desprezados quando se defi. 
ne a futura política de transporte urbano, em geral, e dos transportes 
nas áreas metropolitanas, em particular. 


A: redistribuição regressiva adota duas formas principais: o con- 


gestionamento criado pelos automóveis, que deteriora a qualidade 
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do transporte coletivo, e a marginalização crescente da população 
que não dispõe de automóveis ante às novas estruturas criadas para 
servir os segmentos crescentes da população que possuem veículo 
próprio. | 
* Este fato sugere a importância, do ponto de vista da egiúidade, da 
adoção de medidas para evitar o abuso do automóvel e Ei 
f formas mais adequadas e flexíveis de transporte coletivo, Demonstra, 
por outro lado, a conveniência de que o financiamento necessário 
para prover capacidade adicional de transporte seja ligado à posse 
e uso do automóvel. Na medida em que tal não ocorrer, a conti- 
nuação das atuais tendências terá efeitos regressivos, do ponto de 
vista da distribuição do bem-estar social. 


3.4 —As possibilidades de melhorar a operação 


De um modo geral, é mais fácil e atrativo aos políticos encarrega- 
dos do transporte “urbano dedicar-se a programas de investimento 
em novas estruturas de transporte, que não ferem interesses dos 
grupos envolvidos e, por isso mesmo, são de grande aceitação, do 
que adotar medidas politicamente: difíceis com vistas à melhoria da 
operação. Sem dúvida, considerando-se que o custo de programas 
de investimento para atender às necessidades de transporte urbano 
deverá alcançar dezenas de bilhões de cruzeiros, é evidente que a 
utilização prudente e racional dos recursos exige que se relacionem 
Os novos, investimentos, como modificações em alguns casos radi- 
cais, da estrutura atual de operação do sistema de transporte urbano. 
Assim, ao mesmo tempo em que se podem obter economias substan- 
ciais nos programas de investimento, reduzem-se os atritos políticos 
criados pelas mudanças nas formas tradicionais de operação do 
sistema. 


Do nosso ponto de vista, tudo isso tem implicações fundamentais 
para a elaboração de programas de investimento em transporte ur- 
bano, Tais programas não podem, como ocorreu no passado, 1i- 
mitar-se a analisar a provisão de infra-estrutura para atender ao 
crescimento da demanda, supondo que serão mantidas as condições 
destorcidas da atual operação. “Tampouco é suficiente supor modi- 
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ficações nas atuais condições de operação para projetar fluxos e 
distribuições modais e decidir sobre a infra-estrutura necessária para 
atender à demanda. Na verdade, o que se requer é um plano inte- 
grado que considere conjuntamente as modificações necessárias na 
operação e a provisão de nova infra-estrutura. Só assim pode carac- 
terizar-se a consistência entre a infra-estrutura prevista e a opera- 
ção futura do sistema, 


x 


Embora tudo isto seja difícil, já que adiciona complexidade à me- 


todologia de análise, é sem dúvida essencial desde" que se deseje 
evitar, no futuro, os erros do passado. 


Diversas medidas têm sido sugeridas para melhorar as condições 
de operação. Podemos dividilas em três grupos: i) medidas de 
natureza financeira, que se relacionam com preços, tarifas e im- 
postos sobre. serviços; ii) medidas referentes à regulamentação, que 
restringem a liberdade de operação; e iii) medidas que se referem 
as técnicas de veículos e operação do sistema. Em geral, estas me- 
didas destinam-se a controlar o uso do automóvel, assim como me- 
lhorar e facilitar o uso do transporte coletivo. Em vista dos objeti- 
vos deste trabalho, apenas serão enumeradas algumas alternativas. 


O primeiro tipo de medidas, de ordem financeira, baseia-se na 
idéia de que é importante usar o sistema de preços para promover 
a racionalização da operação. Além disso, tais medidas têm a, van- 
tagem de arrecadar recursos para financiar a manutenção e cria- 
ção de infra-estrutura ou corrigir as injustiças distributivas, provo- 
cadas pela atual operação do sistema. Entre as medidas de tipo 
financeiro são propostas: 


— pedágios; 
“ - - bs . . 
— impostos especiais sobre a gasalina, em áreas metropolitanas; 


— impostos especiais sobre o licenciamento de veículos para áreas 
de uso restrito; 


— tarifas subsidiadas para certos tipos de transporte: 
— tarifas realistas para estacionamento; 


— contribuição de melhoria, 
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A evidência empírica indica não ser possível evitar, através de 
mecanismos financeiros, grande parte das ineficiências na operação. 
É, pois, necessário adotar medidas que limitem a liberdade de ope- 
ração dos veículos e de uso da infra-estrutura. 


Podem ser mencionadas as seguintes medidas: 


uso restrito de veículos em determinadas áreas ou em certas 
horas; 


limitação do uso de vias para certos tipos de veículos em de- 
terminados horários; 


faixas exclusivas para ônibus;. 


restrições ao estacionamento de veículos em ruas, prédios e 


terrenos; 


policiamento estrito. 


Finalmente, propõem-se novas tecnologias de operação e tipos 


de veículos, tais como: 


O 
que 


mini-carros; 

carro compartido (car pool); 

serviços expressos; 

estacionamento e trânsito (park and ride); 

coordenação de horários e itinerários de metrô e ônibus: 


mini-ônibus, de natureza complementar ao transporte de mas- 
sa, e novos desenhos de ônibus; 


melhoramento na sinalização; 
publicidade e centros de informação sobre transporte coletivo; 


sistemas de informação para os motoristas. 


“tipo de medidas recomendáveis depende da situação objetiva 
se está tentando melhorar. Sem dúvida, é evidente que a dis- 


ponibilidade de. instrumentos para melhorar a operação é muito 
mais ampla do que a que sugerem as políticas adotadas atualmente. 
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4 — A natureza da infra-estrutura futura 


Nos parágrafos anteriores, discutimos extensamente os problemas 
operacionais criados pelo abuso do automóvel e a necessidade de 
abordá-los em conjunto com a provisão de infra-estrutura adicio- 
nal.) Do ponto de vista da provisão de infra-estrutura para o futuro, 
existem três fatos relevantes: i) a necessidade de investimentos para 
renovações, especialmente nas áreas centrais metropolitanas; ii) a 
necessidade de infra-estrutura para sistemas rápidos de transporte 
de massa; iii) a necessidade de vias expressas. /A funcionalidade 


de uma análise conjunta. 


4.1 — Renovação e capacidade ambiental das zonas de. alta 


densidade E 


É evidente que se as atuais tendências de tráfego de automóveis 
continuarem sem controle, as áreas já densamente ocupadas das ci- 
dades sofrerão uma séria deterioração ambiental, a menos que se- 
jam realizados importantes investimentos. A natureza e o montante 
desses investimentos, necessários para evitar a deterioração, depen- 
dem da política de operações e investimentos que se pretenda ado- 
tar nas áreas metropolitanas. 


o 


Colin . Buchanan, * em seu famoso estudo “Traffic im Towns”, 
onde são examinados os problemas de transporte urbano na Ingla- 
terra, descreve muito bem as relações que se devem estabelecer entre 
as estruturas futuras nas áreas centrais e o futuro sistema de trans- 
porte. É evidente que na medida em que continuar a tendência 
para o uso quase irrestrito de automóveis nas áreas centrais ou se 
realizam investimentos que permitam atender adequadamente este 
tráfego, ou surgirá uma deterioração destas zonas que terá, como 
consequência, o conhecido e indesejável fenômeno da decadência 
dos distritos centrais. 


4 “Traffic in Towns: A Study of the Long Term*Problems of Traffic in 
Urban Areas”, “Reports of the Steering Group and Working Group appointed 
by the Minister of Transport”, (London: Her Majesty's Stationery Office, 1963). 
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O problema da distribuição modal do tráfego futuro deve ser 
examinado levando-se em conta esse problema. Não se trata, como 
se supõe habitualmente, de estimar, em primeiro lugar, a demanda 
das distintas modalidades, considerando as características opera- 
cionais de cada uma como dados, para depois examinar os investi- 
mentos necessários ao atendimento do tráfego resultante das supos- 
tas condições operacionais. Em nossa opinião, os dois problemas 
devem ser examinados em conjunto, usando-se, provavelmente, um 
modelo interativo que estabeleça uma solução de transporte consis- 
tente com uma solução ótima que considere a capacidade ambiental 
da área central da metrópole e os investimentos necessários para 
mantê-la. Uma das variáveis-chave a ser determinada nesta solu- 
ção corresponde às características operacionais das diferentes mo- 
dalidades de transporte, que devem ser consistentes com à distri- 
buição modal que a solução implica. Consegientemente, a distri- 
buição modal, em lugar de ser uma variável exógena ao modelo de 
análise, é uma das variáveis endógenas decisivas. 


Não devemos nos enganar pensando que existam soluções dese- 
jáveis que permitam evitar inversões na estrutura das áreas cen- 
trais. Qualquer solução, inclusive as mais intensivas no uso de 
transporte coletivo, demandará transformações nos edifícios, áreas 
livres e ruas da zona central e áreas adjacentes, desde que se dese- 
je evitar a deterioração ambiental desta área. 


4.2 — À importância do transporte rápido de massas 


Em geral, todas as áreas metropolitanas do Brasil precisarão de 
sistemas rápidos de transporte de massas para atender ao tráfego 
obrigatório nas horas de peak, especialmente do tipo radial. A tec- 
nologia a ser utilizada é, sem dúvida, um assunto que merece um 
exame cuidadoso e dependerá, essencialmente, do tamanho e da 
natureza de cada área metropolitana. Existem várias possibilidades 
a se considerar mas, em essência, há duas alternativas que merecem 
especial atenção: os sistemas de metrô e os sistemas de ônibus rápi-- 
dos em faixas ou vias exclusivas. 
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A ú Sabe-se que os sistemas de transporte rápido de massa têm por 
stage atender corredores de alta densidade de passageiros a mé- 
Faia e longa distâncias. Trata-se da forma mais econômica e efi- 
“ciente de prestar esse serviço. Um sistema adequado de transporte 
de massa deve estar estruturado em complementaridade a outros 
meios utilizados para efetuar a viagem completa, desde a origem 
até o destino. De outra forma, perde-se boa parte de sua conveniên- 
cia relativa. Esta complementaridade com sistemas de ônibus cole- 
tores e com a rede de vias alimentadoras é essencial. Além de cons- 
tituir uma forma de desestimular o transporte individual, trata-se 
de uma maneira de assegurar a canalização do tráfego para os cor- 
redores e intensificar o uso destes, tornando sua operação mais eco- 
nômica. 


4.3 — As vias expressas. 


Como foi explicado no item 2.2 deste trabalho, o crescimento da 
frota de automóveis é, em grande medida, um fenômeno inevitável 
nas áreas metropolitanas. O plano que não considerar essa reali- 
dade resultará em soluções pouco realistas. É preciso deixar bem 
claro que as medidas a serem tomadas para melhorar a operação 
deverão, em nossa opinião, traduzir-se em uma racionalização do 
uso dos automóveis, mas não vão alterar significativamente o volu- 
me total da frota na área metropolitana. Como consequência, é ne- 
cessário definir qual é o uso racional dos automóveis e que implica- 


ções terá este uso do ponto de vista da infra-estrutura necessária. 


Não é possível, neste artigo, definir exatamente o que constitui 
+ o uso racional dos automóveis, embora seja possível fazer algumias 
observações a esse respeito. 


O uso de automóveis deve ser” aceito em todas as condições em 
que os usuários estejam dispostos a cobrir, e cubram efetivamente, 
o custo social total do seu uso.* Há diversos casos em que isto 


5 Como foi explicado pela teoria do bem-estar econômico, se, por hipótese, 
enquadramos o proprietário de automóvel em um grupo de renda relativa- 
mente elevada, não é suficiente que ele esteja apenas disposto a : pagar o custo, 
mas também é necessário que efetivamente o pague. Veja-se LM.D. Little, A 
Critique of Welfare Economics. 
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ocorre. Essas situações se apresentam quando determinados usos 
têm um grande valor, de modo que, ainda quando o custo social 
total seja elevado, os usuários estão dispostos a cobri-o. Apresen- 
tam-se também quando o custo social não é elevado. 


No primeiro caso, situam-se certos tipos de viagem em horas de 
peak, quer seja pelo local de origem, destino ou ainda de ambos, 
quer devido à natureza da viagem. Há muitas viagens realizadas 
em horas de peak que requerem o uso de automóvel, mesmo pagan- 
do-se um custo elevado. Um motivo pode ser a incapacidade da 
combinação origem-destino de permitir a provisão econômica de 
um sistema adequado de transporte coletivo. A densidade pode ser 
insuficiente para justificar esse tipo de serviço. Outro motivo seria 
o de que o passageiro, ou por seu nível de renda ou pela natureza 
da viagem, esteja disposto a pagar o alto custo que implica a via- 
gem em um veículo particular. Pode também ocorrer uma combi- 
nação de ambos os. motivos. 


Esta demanda de usos de alto valor criará, com o crescimento 
da frota de veículos, elevados volumes de tráfego, que vão reque- 
rer uma infra-estrutura adicional à existente. Por definição, os 
usos de alto valor podem pagar o custo que implica a provisão 
desta infra-estrutura e, se for possível deles obter os recursos ne- 
cessários para fornecê-la, não há razão para que as autoridades ur- 
banas lhe neguem a provisão. 


O que constitui um erro muito sério é proporcionar infra-estrutura 
para atender à demanda a ser criada em horas de peak, mantendo-se 
o subsídio implícito que atualmente recebe o uso de automóveis. 
Isto exigiria um total muito elevado de investimentos, cujos bene- 
fícios sociais seriam inferiores a seus custos. Além disso, a natureza 
da infra-estrutura criada ficaria destorcida, pois se ofereceria um 
excesso de infra-estrutura para viagens radiais em horas de peak, 
que constituem o tipo de viagem em que tende a existir um maior 
abuso do automóvel. Provavelmente, o erro seria bastante menor 


no que se refere à infra-estrutura criada para outros tipos de viagem. 
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Constitui um desafio muito sério para os planejadores do trans- 
porte urbano fazer uma projeção adequada da demanda de intfra- 
estrutura rodoviária nas áreas metropolitanas. 


Às vias expressas constituem a resposta que a técnica rodoviária 

forneceu ao crescimento do tráfego de veículos nas áreas metropo- 

na litanas e são parte do sistema total dé vias. Considerando suas fun- 
ções, torna-se útil distinguir três sistemas de vias urbanas:. 


— Sistema arterial, que proporciona serviços aos principais cen- 
tros geradores de tráfego e interconecta todas as partes da área ur- 
bana, entre sie com rodovias interurbanas. Este sistema pode in- 
cluir vias expressas, mas não está necessariamente a elas limitado. 
Por ser o sistema em que se move o tráfego “urbano de longa dis: 
tância, nele se dá ênfase à fluidez do movimento do tráfego. 


— Sistema coletor, que distribui e canaliza o tráfego dos bairros 
residenciais e comerciais para” e até o sistema arterial. Neste sistema 
empregam-se algumas das técnicas de engenharia de tráfego, utiliza- 
das no sistema arterial, para melhorar a mobilidade. Porém, como 
as distâncias das viagens no sistema coletor são mais reduzidas, 
nível de serviços em termos de velocidade e fluidez, ou ausência de 
interrupções, é menor. 

— Sistema de vias locais, cuja função é proporcionar acesso: às re- 
sidências adjacentes. O tráfego através destas vias deve ser limitado 
e até mesmo combatido, em benefício da segurança da área resi-. 
dencial. 


À menos que exista uma proporção adequada de vias arteriais, 
ocorre geralmente que o tráfego de longa distância dentro da área 
metropolitana é canalizado através de vias coletoras e, inclusive, de 
vias locais. Este é um fenômeno que se observa em muitas cidades 
brasileiras, especialmente no Rio de» Janeiro e São Paulo. 


, 


A via expressa é uma solução” técnica de grande eficiência. Uma 
via expressa com quatro pistas, sem cruzamentos e com acesso total- 
mente controlado, pode receber, ao dobro de velocidade, tanto trá- 

E: fego quanto cinco vias arteriais de treze metros de largura com 
| cruzamentos e outros problemas normais 'a que são submetidas pe- 
Nos. Res: Paralelamente ocorre uma redução no número de 
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acidentes. Cómo consegiiência, não surpreende que as vias expressas 
sejam a maneira mais econômica e eficiente para atender ao subs- 
tancial crescimento do tráfego de veículos. 


— Um erro comum e muito grave é o de se tentar limitar o tráfego 


de automóveis através de um congestionamento deliberado. É óbvio 
que esta alternativa eventualmente limita o fluxo de veículos, mas 
tem por consegiiência: uma profunda deterioração ambiental da 
área metropolitana e um elevado custo de operação de todo o sis- 
tema de transporte. Existem alternativas operacionais e de investi- 
mento muito mais eficientes do que esta estratégia de “não fazer 
nada”. O congestionamento deliberado não modificará radicalmen- 
te a decisão de comprar automóveis mas, provavelmente, irá ace- 
lerar a decadência das áreas centrais, criando uma- cidade mais dis- 
persa, desintegrada e ineficiente. 


É importante lembrar que os ônibus são também usuários impor- 
tantes das vias expressas. Inclusive, o desenvolvimento de sistemas 
rápidos de transporte de massas, baseados em ônibus, implica des- 
tinar infra-estrutura especial para este propósito. Esta infra-estru- 
tura pode ser provida através de vias expressas reservadas para 
ônibus ou faixas exclusivas em vias expressas de uso múltiplo. 


Estas alternativas devem ser consideradas cuidadosamente na pre- 


paração de programas de transporte e nos estudos dé projetos de 
vias expressas. 


Consegiientemente, pode-se argumentar sobre a densidade, orien- 
tação, disposição física e funcionalidade das vias expressas, porém, 
indubitavelmente, serão necessários investimentos de vulto neste 
tipo de via para se alcançar o desenvolvimento eficiente, econômica 
e ambientalmente, das grandes metrópoles brasileiras. ) 
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